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PREFÁCIO 


Tal  como  o  volume  anterior,  foi  este  coli- 
gido entre  os  escritos  contidos  nas  Obras  Vá- 
rias e  Obras  Inéditas  da  edição  de  1853-18 '57. 
Abrange-se  nele  tudo  quanto  naquelas  obras 
dispersamente  se  ocupa  da  Inquisição  e  dos 
Cristãos-Novos,  com  exclusão  dos  escritos  que 
de  toda  a  evidência  se  não  podem  atribuir  a 
Vieira,  e  são: 

Carta  a  um  religioso  português  ; 

Memorial  proclamatório  ao  Sumo  Pontífice 
Inocêncio  XI ; 

Papel  em  que  mostra  não  se  dever  admitir 
o  Breve  que  por  via  da  Inquisição  de  Lisboa 
se  impetrou  de  Sua  Santidade  ; 

Reflexões  sobre  o  papel  intitulado  «Notícias 
Recônditas» . 

Inserimos,  porém,  além  daqueles  sobre  cuja 
autenticidade  há  garantias,  dois  a  que,  sendo 
de  duvidosa  autoria,  nada  em  seu  conteúdo 
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contra-indica  essa  velha  atribuição,  contem- 
porânea do  seu  aparecimento,  embora,  num 
deles,  o  estilo  não  pareça  o  do  grande  escri- 
tor. Refiro-me  aos  que  se  intitulam: 

Desengano  Católico  sobre  a  causa  da  gente 
de  nação  hebreia  ; 

Memorial  a  favor  de  gente  de  nação,  que 
é  de  ambos  aquele  sobre  que  a  reserva  é  mais 
justificada. 

Também  se  não  excluíram,  embora  venham 
em  Apêndice,  as  Notícias  Recônditas,  em  que 
P.e  Vieira  mais  não  terá  posto  do  que  a  de- 
dada de  uma  outra  correcção  que  lhe  avivasse 
a  frouxidão  normal  de  eslilo,  além  das  pro- 
babilissimas  diligências  na  sua  elaboração  por 
Lupina  Freire.  A  razão  é  dada  em  nota:  o 
escrito  é  de  incontestável  valor  histórico,  pela 
luz  que  projecta  sobre  quantos  outros  escritos 
se  referem  ao  famigerado  Tribunal.  Admi- 
tindo mesmo  que  num  ou  noutro  pormenor 
haja  o  autor  carregado  os  certos  'traços  do 
quadro,  impressiona  a  soma  de  testemunhos 
com  que  se  abona,  e  o  que  nele  há  de  essen- 
cial encontra  sua  plena  confirmação  nas  mo- 
dificações que,  ao  levantar  a  suspensão  a  que 
o  Tribunal  tinha  sido  condenado,  Inocên- 
cio XI  ordena  tios  seus  estilos  e  que  o  leitor 
verá  em  resumo  no  presente  Prefácio.  Assim, 
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o  Apêndice,  posto  que  alheio,  é  como  a  jus- 
tificação do  conteúdo  essencial  do  livro,  a  ra- 
zão de  ser  da  insistência  calorosa  do  combate 
que  nele  se  trava. 

*  * 

Quando  P.°  António  Vieira  dirige  a 
D.  João  IV,  em  1643,  a  Proposta  por  que 
abre  este  volume,  era  realmente  miserável  o 
estado  do  Reino  e  foram,  em  verdade,  de  efi- 
cácia os  remédios  que  lhe  aconselhou. 

O  território  metropolitano  estava  à  mercê 
das  contingências  que  aumentassem  ou  dimi- 
nuíssem o  poder  da  nação  vizinha,  empenhada 
pelas  armas  em  reduzir  à  quebrada  obediência 
um  povo  que  considerava  e  se  esforçava  por 
fazer  considerar  como  rebelado  contra  as  obri- 
gações sagradas  da  vassalagem.  Quanto  mais 
ela  pudesse  libertar  as  forças  que  lhe  distraíam 
e  dispersavam  as  lutas  contra  os  inimigos  da 
Casa  de  Áustria  —  França  e  Flandres  — 
tanto  mais  pesadamente  as  faria  convergir  no 
nosso  esmagamento .  «O  poder  alheio  em  que 
se  funda  a  conservação  de  Portugal  —  escreve 
P.e  Vieira  —  é  a  diversão  que  fazem  a  Castela 
as  armas  da  França,  e  assim,  enquanto  ela 
durar,  parece  que  estaremos  seguros  como  até 
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aqui;  contudo,  por  muitas  e  mui  eficazes  ra- 
zões se  deve  considerar  pouco  durável...  Os 
sucessos  da  guerra  são  muito  vários,  e  como 
as  armas  francesas,  até  hoje  vitoriosas,  o  po- 
dem estar  amanhã  as  armas  castelhanas* 
(Pág.  2). 

Mas  nem  era  preciso  que  as  armas  caste- 
lhanas ficassem  vitoriosas,  pois  bastava  que 
uma  paz  mesmo  imposta  as  libertasse  para 
mais  eficaz  ataque  ao  país  rebelado.  E  era  o 
que  dentro  de  pouco  havia  de  acontecer,  feliz- 
mente sem  as  consequências  que  pareciam 
contidas  nas  premissas  mais  ao  alcance  da 
observação . 

Richelieu,  morto  um  ano  antes  da  Proposta 
de  Vieira,  fortalecera  o  poder  real  à  custa  dos 
nobres,  a  quem  por  vários  modos  cerceara 
anarquizantes  privilégios  feudais,  e  condicio- 
nara assim  os  quatro  anos  de  paz  interna  por 
que  se  iniciou  o  governo  de  Mazarino  (164.3- 
-164.7) .  Paz  interna  e  de  reconstrução,  na  ver- 
dade, mas  esta  ia  realizar-se,  com  inter mitên- 
cias,  sobre  devastações  e  misérias  de  que  o 
advogado  geral  —  Omer  Talon  —  «o  homem 
de  mais  senso  de  toda  a  França*  segundo  era 
considerado  — ,  traçou  o  quadro  que  ficou 
célebre:  aHá  dez  anos  que  os  campos  estão 
arruinados,  os  camponeses  dormem  em  palhas 
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e  vendem  móveis  para  pagar  os  excessivos 
impostos.  Oh!  Senhora  —  invocava  a  rainha 
regente,  Ana  de  Áustria  —  do  intimo  do  vosso 
coração  condoei-vos  desta  miséria...». 

Em  164.8  rebentaria  a  Guerra  de  Fr  onda  e 
nela  o  Grande  Conde  e  o  duque  de  Orleães, 
que  tinha  participado  em  todos  os  conchavos 
contra  Richelieu,  praticamente  demonstrariam 
que  era  ainda  precária  a  unidade  política  da 
França  e,  assim,  dentro  da  lógica  dos  factos 
a  previsão  de  Vieira  referente  a  possível  vitó- 
ria das  armas  castelhanas,  no  prélio  que  con- 
tra ela  sustentava.  É  lembrar  que,  se  no 
mesmo  ano  de  164.3  Condé  destruía  em  Rocroi 
a  infantaria  espanhola,  com  tanta  fama  de 
aguerrida  na  Europa  do  tempo,  não  tardaria, 
na  Babel  política  agitada  pela  Fr  onda,  a  ba- 
ter-se  por  Espanha,  assim  justificando  as  pa- 
lavras com  que  Vieira,  mesmo  sob  a  impres- 
são da  vitória  francesa  nos  Baixos-Pirenéus , 
da  ocupação  da  Catalunha  péla  França,  pre- 
via esta  hipótese:  «...e  se  tantas  vezes  vimos 
rebelado  o  duque  de  Orleães  contra  seu  irmão, 
rei  tão  belicoso,  como  se  não  receará  que  o 
mesmo  duque  ou  outro  conde  de  Soissons  se 
atrevam  contra  um  rei  menino  de  seis  anos 
e  que  aspira  quando  menos  a  perturbar  a 
paz...?».  (Pág.  3). 
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A  previsão  deste  gradual  enfraquecimento 
da  França  era  bem  mais  lógica  do  que  a  dos 
êxitos  diplomáticos  de  Mazarino  ou  a  dos  su- 
cessos militares  de  Turenne,  por  que  ela  se  foi 
fortalecendo  —  e  isto  bastava  a  aconselhar  a 
prudência  de  todas  as  cautelas  perante  o  fu- 
turo incerto.  A  própria  paz  dos  Pirenéus,  ape- 
sar de  aceite  mais  do  que  negociada  pela  Es- 
panha, ainda  permitiu  a  esta  estabelecer  cláu- 
sulas com  que  a  França,  contrariada,  teve  de 
transigir,  e,  por  exemplo,  a  admissão  de 
Conde  na  categoria  que  ocupava  na  pátria 
contra  que  se  batera  —  e  a  de  não  intervir  nas 
coisas  de  Portugal. 

Nas  relações  entre  Portugal  e  os  restantes 
países  da  Europa,  já  sabemos  que  não  havia 
razões  para  optimismos.  É  bem  natural  se  não 
acreditasse  na  estabilidade  do  Portugal  restau- 
rado, e  daí  as  dificuldades,  quando  não  os 
vexames,  que  quase  por  toda  a  parte  encon- 
travam os  nossos  embaixadores.  Por  mais  de 
três  décadas  a  capital  do  mundo  católico  du- 
vidou de  nós  e  assim  claramente  o  patenteou 
em  suas  relações  connosco.  Depois,  para  além 
dos  mares,  constituíam  objecto  de  preocupa- 
ção os  domínios  que  ainda  por  lá  estendíamos 
às  legítimas  represálias  dos  povos  mal  sub- 
metidos, tanto  como  às  cobiças  cada  vez  mais 
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vorazes  dos  povos  capazes  de  actividade  colo- 
nizadora —  a  Inglaterra,  a  França,  mas  so- 
bretudo a  Holanda.  Liberta  vitoriosamente  da 
opressão  espanhola,  lançava-se  a  jovem  repú- 
blica burguesa  ao  comércio  em  larguíssima 
escala,  e  nada  menos  do  que  setenta  mil  ho- 
mens diz  Grotius  ocupados,  nos  fins  do  sé- 
culo XVI,  a  construir  navios  e  a  percorrer 
neles  os  mares,  que  nos  era  impossível  manter 
fechados,  sobretudo  depois  que  Filipe  II  lhes 
proibiu  a  entrada  no  porto  de  Lisboa,  aonde 
em  grande  número  vinham  buscar  as  espe- 
ciarias de  que  abasteciam  os  mercados  da 
Europa. 

Este  golpe  com  que  o  Demónio  do  Meio-Dia 
julgou  arruinar  o  comércio  holandês,  teve 
efeito  equivalente  ao  outro,  m-ais  teatral,  com 
que  pretendeu  arruinar  o  poder  marítimo  de 
Inglaterra  —  enviando  para  o  destruir  a  In- 
vencível Aunada.  A  esta  destroçaram-na  os 
elementos,  com  o  resultado  de  provocar  da 
Parte  da  nação  que  ameaçava  o  recrudesci- 
mento das  ambições  coloniais,  que  à  nossa 
custa  sobretudo  havia  de  satisfazer;  e  quanto 
à  ruína  do  comércio  holandês,  dentro  de 
Pouco  se  converteria  no  estímulo  poderoso  da 
sua  amplificação  e  enriquecimento,  pela  orga- 
nização das  duas  Companhias  —  das  índias 
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Orientais  ( 1600 )  e  das  índias  Ocidentais 
(1621),  que  dos  nossos  domínios  principal- 
mente haviam  de  fazer  a  presa  magnífica. 

Quatro  anos  antes  havia  sido  derrotada,  nas 
costas  do  Brasil,  a  armada  do  Conde  da  Torre, 
e  fora  na  voragem  muito  do  pouco  que  ficava 
de  outra  armada  comandada  por  D.  Manuel 
de  Meneses,  que  em  1626  uma  tempestade  des- 
truíra nas  costas  da  França.  Como  não  havia 
de  coincidir  com  a  nossa  ruína  a  prosperidade , 
assim  facilitada,  dos  inimigos  —  e  até  a  dos 
amigos?  Apesar  de  todo  o  heroísmo  com  que 
procuravam  sustar  o  desmoronamento  do 
nosso  império  colonial  os  mesmos  que  tão 
cegamente,  à  força  de  rapinas  e  violências  ou 
de  desleixos  e  desatinos,  tinham,  nos  últimos 
anos,  contribuído  para  seu  desprestígio ,  estava 
Por  toda  a  parte  ameaçado  o  que  ainda  não 
tinha  caído,  e  a  debilidade  das  forças  com  que 
resistíamos  era  número  simétrico  do  poder 
das  forças  que  o  assaltavam.  Era  de  há  muito 
perdido  o  domínio  dos  mares  e  em  poder  do 
inimigo  baluartes  de  resistência  e  comando 
como  Ormuz  e  Malaca,  fontes  de  riqueza  como 
Ceilão,  Luanda,  Benguela  e  Pernambuco.  O 
quadro  que,  em  1635,  António  Bocarro  expõe 
a  Filipe  IV  na  Relação  de  todas  as  fortalezas, 
cidades  e  povoações  dos  nossos  domínios  no 
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Oriente,  completa-o  e  actualiza-o  a  relação  com 
que  Vieira  prova,  no  Papel  Forte,  o  estendal 
da  fraqueza  que  lhe  fez  ver  como  inevitável  a 
cedência,  por  contrato,  aos  Holandeses  do 
território  pernambucano  que  estava  persua- 
dido eles  nos  arrebateriam  pela  força. 

Como  é  que,  sob  tão  graves  ameaças  exter- 
nas, poderia  ser  perfeito  o  equilíbrio  e  segura 
a  unidade  interna?  Daí  os  temores  e  descon- 
fianças que  levaram  ao  patíbulo  o  marquês  de 
Vila-Real,  o  duque  de  Caminha,  o  conde  de 
Armamar  e  Francisco  de  Lucena,  entre  ou- 
tros; daí  as  incertezas  que  inspiraram  a 
D.  João  IV  e  seus  conselheiros  os  planos  a 
que  me  refiro  no  Prefácio  do  volume  anterior 
(págs.  XXI-XXIII)  ;  daí  a  insistência  ansio- 
sa de  Vieira  nos  conselhos  com  que  procura 
acudir  à  situação  —  e  até  a  ponta  de  desvairo, 
à  força  de  confiança  na  própria  dialéctica, 
com  que,  na  urgência,  punha  em  perigo  o  mes- 
mo que  ansiadamente  se  empenhava  em  sal- 
var. 

Perante  estas  aflitivas  realidades,  Vieira  se- 
ria naturalmente  levado  ao  confronto  da  sua 
Pátria  com  aquele  país  que  mais  com  ela  em 
certos  traços  se  parecia  —  e,  depois  de  quanto 
lhe  tinha  arrebatado,  mais  temivelmente  o 
ameaçava  de  novos  esbulhos. 
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Por  esse  tempo,  ainda  o  jesuíta  não  tinha 
percorrido  a  Europa,  mas  vivera  no  Brasil 
em  tempo  de  contacto  e  luta  com  os  Holan- 
deses, e  ali  pudera  observar  como  entre  estes, 
em  ambiente  de  liberdade  estimulante,  pode- 
tiam  expandir-se  e  actuar  com  eficaz  energia 
elementos  que,  sob  a  excessiva  opressão  das 
disciplinas  que  o  nosso  fanatismo  exacerbava, 
ou  nos  fugiam  ou  se  neutralizavam,  abafados. 

Refiro-me  aos  Judeus.  Quando  os  seus  ini- 
migos, na  polémica  de  que  adiante  falarei,  os 
acusavam  de  se  bater  nas  nossas  colónias  ao 
lado  dos  Holandeses  ou  de  com  eles  viver 
imiscuídos,  não  inventavam  mera  calúnia. 
É  sabido  que  o  primeiro  núcleo  português  que 
se  estabeleceu  na  América  do  Norte  o  consti- 
tuíam homens  de  nação  para  lá  emigrados, 
quando  da  volta  de  Pernambuco  ao  domínio 
português,  em  1654..  Utilizar  em  proveito  do 
ameaçado  e  débil  Portugal  restaurado  forças 
necessárias  que  a  fanática  perseguição  que  lhes 
movíamos  tanto  havia  alheado  dos  nossos  in- 
teresses, parecia  remédio  de  primeira  intuição. 
Bastava,  para  como  tal  o  reconhecer,  ter-lhes 
de  perto  observado  o  poder  c  a  eficácia  como 
valores  económicos,  e  possuir,  para  afrontar 
as  consequências  práticas  que  disso  deriva- 
riam, espírito  de  largueza  e  altura  capazes  de 
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ultrapassar  o  ângulo  visual  imposto  pela  teo- 
logia caseira,  inspirada  da  intolerância  cir- 
cunstancial, além  da  coragem  moral  —  e  das 
garantias  de  segurança  —  para  enfrentar  sem 
medo  tolhedor  os  terríveis  idola  tribus. 

De  tal  modo  estes  amedrontavam,  que  se 
pode  conceber,  com  Lúcio  de  Azevedo,  que 
no  ponto  de  partida  da  defesa  dos  Cris- 
tãos-Novos  esteja  a  rivalidade  entre  as  duas 
instituições  mais  poderosas  do  século  —  a 
Inquisição  e  a  Companhia  de  Jesus.  Lembra 
o  benemérito  autor  da  História  de  António 
Vieira  a  questão  provocada  no  mercado  ebo- 
rense, entre  o  comprador  de  géneros  para  o 
Santo  Ofício  e  o  encarregado  de  os  adquirir 
Para  a  Universidade.  Tratava-se  da  compra 
de  certa  porção  de  maçãs,  que  os  dois  ecóno- 
mos  disputavam,  e  logo  entre  ambos  os  ins- 
titutos, como  na  manhã  do  Paraíso,  foi 
a  maçã  o  pomo  de  discórdia,  a  longa  e  com- 
plicada discórdia  de  que  resultou  prisão  de 
jesuítas,  reclamação  ao  monarca,  apelo  à 
Santa  Sé  sobre  qual  tinha  direito  de  preferên- 
cia no  distrito  de  Évora  —  se  o  Santo  Ofício, 
se  a  Universidade  inaciana.  ( Op.  cit.  I,  77-81 ) . 

É  provável  que  a  comunhão  de  Vieira  nos 
sentimentos  peculiares  do  seu  instituto  tenha 
tido  influência  na  disposição  de  ânimo  com 
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que  assumiu  a  defesa  da  causa  que  ia  ferir  os 
interesses  da  grande  potência  rival,  mas  po- 
demos estar  seguros  de  que  as  determinantes 
mais  fortes  da  consciência  lúcida  as  inspirou 
o  interesse  nacional,  mais  talvez  do  que  forte 
impulso  de  humana  tolerância.  É  o  miserável 
estado  do  Reino  e  é  a  necessidade  de  admitir 
os  judeus  mercadores  que  andavam  por  di- 
versas partes  da  Europa,  —  tudo  vivamente 
e  pessoalmente  sentido  por  dramática  expe- 
riência pessoal  —  que  sobretudo  parecem 
mover  o  P."  Vieira. 

«Enfim,  Senhor,  Portugal  não  poderá  con- 
tinuar a  guerra  presente  e  muito  menos  a  que 
infalivelmente  havemos  de  ter,  sem  muito  di- 
nheiro; para  este  dinheiro  não  há  meio  mais 
efectivo,  nem  Portugal  tem  outro,  senão  o 
comércio;  e  comércio  considerável  não  pode 
haver  sem  a  liberdade  e  segurança  das  fazen- 
das dos  mercadores.  Libertando-os  V.  M.  e 
fazendo  toda  a  largueza  ao  comércio,  poderá 
V.  M.  sustentar  a  guerra,  ainda  que  dure  mui- 
tos anos,  como  vimos  no  exemplo  dos  Holan- 
deses, que,  fundando  sua  conservação  na  mer- 
cancia e  tendo  menos  comodidades  para  ela 
que  Portugal,  não  só  tiveram  cabedal  para 
resistir  a  todo  o  poder  de  Espanha,  mas  se 
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fizeram  senhores  do  Mundo-».  (Págs.  60-70 
deste  volume). 

A  energia  persuasiva  das  razões  do  jesuíta 
somou-se  à  verdade  objectiva  dos  factos  apon- 
tados, e  o  resultado  está  no  triunfo  pleno  da 
sua  Proposta.  A  Inquisição  fez  todas  as  dili- 
gências para  o  impedir.  Conta  um  documento 
existente  na  Biblioteca  Municipal  do  Porto 
(6ç2-i)  que,  tendo  o  monarca  concedido  aos 
Cristão s-N ovos  a  isenção  do  fisco,  proposta 
por  Vieira,  logo  os  Inquisidores,  sem  conheci- 
mento de  D.  João  IV,  apelaram  para  Roma, 
então  sob  a  premente  influência  de  Castela. 
Não  foi,  por  esta  circunstância,  difícil  obter 
do  Pontífice  um  Breve,  pelo  qual  tudo  se  re- 
punha no  estado  anterior.  Quando  os  inquisi- 
dores foram  ao  Paço  dar  orgulhosamente  a 
novidade  a  D.  João  IV,  perguntou-lhes  este: 

—  A  quem  se  devem  adjudicar  as  consigna- 
ções de  que  o  Breve  não  permite  se  libertem 
os  Cristãos-Novos? 

—  A  Vossa  Majestade  —  respondem. 

—  Nesse  caso,  como  posso  dispor  do  que 
ê  meu,  confisquem-se  os  bens,  pois  o  manda 
a  Santa  Sé;  mas  restituam-se ,  depois  de  in- 
ventariados, a  quem  eles  pertenceram,  porque 
a  esses  os  doo  como  proprietário. 

0  resultado  prático  dessa  providência  já  se 
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sabe  qual  foi.  Sc  bem  ficasse  a  distância  do 
optimismo  quase  panglóssico  de  Vieira,  pois 
os  judeus  de  fora  não  tinham  concorrido  com 
qualquer  contribuição  e  os  que  residiam  em 
Portugal  não  tinham  sido  muito  largos,  or- 
ganizou-se  com  dinheiro  deles  a  Companhia 
do  Comércio  para  o  Brasil,  de  que  logo  se  re- 
conheceram os  benéficos  resultados,  na  recon- 
quista de  Pernambuco. 

* 

★  * 

Tinham  passado  perto  de  30  anos  sobre  a 
feliz  proposta  de  Vieira.  Estava  o  grande  ora- 
dor em  Roma,  liberto  das  garras  inquisitoriais , 
não  sem  congeminar  no  modo  como  poderia 
dar  continuidade  à  obra  de  colaboração  polí- 
tica com  que  interviera  em  tempos  de 
D.  João  IV,  quando  ali  chegou,  ido  da  índia, 
o  provincial  do  Malabar,  P.e  Baltasar  da 
Costa,  que  logo  transmitiu  ao  seu  irmão  na 
Ordem  as  noticias  da  situação  que  por  lá  nos 
reduzia  os  créditos  e  os  domínios.  Os  Holan- 
deses já  ocupavam  Ceilão,  e,  apesar  dos  tra- 
tados de  paz  que  os  obrigavam  à  restituição , 
mantinham  as  praças  de  Cananor  e  Cochim, 
de  onde  ameaçavam  a  própria  Goa.  E  para 
a  posse  do  Indostão,  é  sabido  que  tinham  já 
os  Ingleses,  desde  iôói,  como  dote  do  casa- 
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mento  de  D.  Catarina  de  Bragança  com  Car- 
los II,  a  praça  de  Bombaim.  A  França,  por  seu 
turno,  não  ocultava  as  sua  ambições  e  aos  ou- 
vidos de  Vieira  chegara  a  ameaça:  aque  se 
despida  Portugal  da  índia  e  se  contente  com 
o  Brasih. 

Ora,  em  face  das  vitórias  francesas  sobre  a 
Holanda,  em  1672,  como  não  conceber  Vieira 
a  possibilidade  de  expulsar  da  índia,  agora 
que  estava  diminuído  em  sua  força,  o  mesmo 
invasor  que  já,  forte  e  temeroso,  nós  mes- 
mos expulsáramos  do  Brasil?  Tanto  mais  que, 
segundo  o  informava  P.e  Baltasar  da  Costa, 
a  fria  crueldade  calculada  dos  Flamengos  fi- 
zera esquecer  na  índia,  idtrapassando-a,  a 
violência  dos  nossos  acessos  de  fúria :  «Dizem 
que  todos  os  gentios  da  índia  têm  ódio  mortal 
aos  Holandeses  e  suspiram  por  nós  e  dizem : 
Portugueses,  porque  dormis,  porque  nos  não 
vindes  resgatar  desta  tirania?». 

(Carta  a  Duarte  Ribeiro  de  Macedo). 

Para  conseguir  a  expulsão  do  Flamengo, 
bastava  enviar  aos  soberanos  indianos  e  às 
tropas  nativas  os  subsídios  necessários.  Vieira 
insiste  por  eles  em  carta  a  D.  Rodrigo  de 
Meneses  (31-XII-J2) .  Como  este  lhe  respon- 
dia que  não  havia  dinheiro,  replicava  o  jesuíta 
que  era  fácil  obtê-lo,  aplicando  à  índia  o  pró- 
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Pno  dinheiro  que  a  índia  nos  dava  ou,  mais 
eficazmente,  aproveitando  o  dinheiro  dos 
mercadores  cristãos-novos. 

Por  esse  tempo  andavam  estes  sob  o  alarma 
dum  recrudescimento  de  fanatismo,  desenca- 
deado pelo  furto  sacrílego  de  Odivelas  (Vid. 
pág.  72  deste  vol.).  Alguns  dos  mais  notáveis 
haviam  sido  presos,  apesar  de  situações  de  re- 
levo nas  relações  com  o  Estado.  Encontrava- 
-se  em  Roma  um  deles.  Manuel  da  Gama  de 
Pádua,  com  quem  Vieira  tinha  as  amistosas  re- 
lações que  confessara  na  Inquisição  e  se  de- 
preendem das  referências  que  lhe  faz  em  carta 
a  D.  Rodrigo  de  Meneses  (ç-IV-iój2) .  Dada  a 
emergência  da  vaga  fanática,  facilmente  se  con- 
cebe em  que  poderiam  entreter-se  o  judeu,  que 
tinha  sido  dos  primeiros  accionistas  da  Com- 
panhia, do  Brasil,  criada  por  iniciativa  de 
Vieira,  e  os  dois  jesuítas,  quando  trocassem 
impressões  sobre  a  situação  e  sobre  o  modo 
de  lhe  dar  remédio.  Com  as  sugestões  de 
Vieira  a  D.  Rodrigo  de  Meneses,  coincidem 
as  do  P.°  Baltasar  da  Costa  ao  Regente, 
quando  em  Março  de  1ÔJ2  regressou  a  Por- 
tugal. Urgia  organizar  uma  Companhia  de 
Comércio  que  fosse  para  a  Índia  o  que  aquela 
outra  havia  sido  para  o  Brasil,  e  em  certa 
medida   como   as  Companhias  holandesas 
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desde  muito  vinham  sendo  para  a  prosperi- 
dade e  engrandecimento  das  Províncias  Uni- 
das. E  como  iodas  elas,  também  a  da  Índia 
encontraria  os  meios  de  se  constituir,  em  di- 
nheiro de  gente  de  nação,  que  facilmente  se 
obteria,  uma  vez  que,  presos  pelo  Santo  Ofi- 
cio, lhes  fossem  os  bens  isentos  de  confiscação , 
se  lhes  permitisse  negociar  em  Roma  novo 
perdão  geral  e  lhes  modificassem  os  estilos  in- 
quisitoriais ,  segundo  as  normas  do  direito  civil 
e  canónico,  em  vigor  na  Inquisição  Romana. 

Os  Cristãos-Novos  não  'tardariam  a  concre- 
tizar a  proposta,  por  intermédio  do  confessor 
do  Príncipe  Regente.  Assumiam  o  encargo 
de  pôr  na  índia,  à  sua  custa  e  em  prazo  que 
fixavam,  cinco  mil  homens,  mandando  cada 
ano,  nas  mesmas  condições,  mais  mil  e  du- 
zentos; dariam  anualmente,  de  1674.  em  dian- 
te, vinte  mil  cruzados  para  sustentar  a  gente  de 
guerra,  e  quanto  fosse  necessário  como  meios 
de  subsistência  à  actividade  missionária,  to- 
mando igualmente  o  encargo  de  todos  os  gas- 
tos com  a  nomeação  dos  bispos.  Tudo  isto, 
além  de  organizar  a  Companhia  de  Comércio, 
conforme  as  estipulações  a  combinar. 

Mas  não  se  ficou  por  aqui.  Para  judeu, 
judeu  e  meio...  Como  se  ofereciam  resistên- 
cias à  aceitação  das  propostas,  foram  estas 
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sendo  cada  vez  mais  largas.  Os  Cristão s-N ovos 
propunham-se  pagar  as  despesas  do  vice-rei 
da  índia  e  do  embaixador  ou  residente  em 
Roma,  transferindo  para  qualquer  outro  do- 
mínio esta  importância,  tanto  como  as  tropas 
que  se  propunham  enviar  e  sustentar,  logo 
que  na  índia  delas  não  houvesse  necessidade. 
Mais  ainda  se  lhes  propôs  desempenharem  as 
rendas  das  alfândegas  hipotecadas  aos  juros 
de  empréstimos  que  exauriam  tal  rendimento , 
mas  aqui  os  Cristãos-N ovos  contentar am-se 
com  a  promessa  de  futura  aceitação  desta 
cláusula,  e  só  no  tocante  às  alfândegas  de  Lis- 
boa. 

A  proposta  foi  presente  ao  Conselho  Geral 
de  Santo  Ofício.  Tendo-se  pronunciado  sobre 
ela  as  Inquisições  de  Lisboa,  Évora  e  Coim- 
bra, a  resposta  foi  redondamente  negativa. 
E  logo  se  acendeu  a  contenda  que  tão  viva- 
mente abalou  o  clero,  a  nobreza  e  o  povo, 
num  Estado  de  equilíbrio  instável,  pois  ao 
Regente  não  faltavam  razões  para  recear  que 
os  partidários  do  irmão,  desterrado  em  Angra, 
aproveitassem  qualquer  movimento  de  des- 
contentamento para  lhe  restituírem  o  trono 
e  o  poder.  A  Inquisição  —  dizia  D.  F.  de 
Sousa  Coutinho  —  era  praça  ainda  por  con- 
quistar. Todos  se  lembrariam  como  ela  exco- 
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mungara,  logo  após  a  morte  de  D.  João  IV, 
todos  quantos  haviam  contribuído  para  que 
se  promulgasse  e  executasse  a  lei  que  supri- 
mira os  confiscos  dos  bens  dos  Cristãos-No- 
vos.  A  alma  do  Rei  era  assim  banida  da 
Comunicação  dos  Santos...  Não  contentes  com 
isso,  no  mesmo  diploma  legal  perante  a  hesi- 
tação da  Raínha-Re gente ,  o  Tribunal  revo- 
gava aquele  decreto... 

Vieira  toma  na  refrega  lugar  primacial. 
Assim  o  deixaria  advinhar  o  seu  temperamen- 
to, se  tal  se  não  devesse  concluir  das  suas 
ideias  e  experiências.  Ele  era  homem  a  quem 
nada  mais  seduzia  do  que  a  vida  de  acção, 
dela  precisando  para  realizar-se  em  equilíbrio 
estável.  Incapaz  de  conceber  sem  imediata- 
mente comunicar  e  agir,  esclarecer  inteligên- 
cias e  arrastar  vontades,  ultrapassar  obtácu- 
los  e  vencer  resistências.  E  tudo  ao  serviço 
dum  grande  ideal,  a  que  sem  o  mínimo  escrú- 
pulo poderia  aderir,  ao  mesmo  tempo  que  com 
toda  a  clarividência  da  sua  experiência  de 
europeu,  com  todo  o  fervor  do  seu  amor  de 
patriota  e  da  sua  fé  sinceríssima  de  cristão; 
e  no  mais  fundo  da  alma  —  pode  acrescen- 
tar-se  —  a  crepitação  meio  consciente  dos  res- 
sentimentos das  antigas  rivalidades  e  dos  re- 
centes vexames,  naturalmente  sublimados  em 
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conscientes  propósitos,  derivados  da  experiên- 
cia pessoal,  contra  um  mal  nefasto,  a  que  ur- 
gia pôr  termo... 

Não  importa  saber  a  percentagem  em  que, 
na  alta  chama  de  entusiasmo  do  lutador,  en- 
tram as  mais  puras  essências  e  os  fermentos 
mais  azedos.  É  o  homem  integral  que  em  tal 
chama  se  agita,  todas  as  suas  energias  que 
110  combate  se  empenham.  Mas  cumpre  notar: 
de  um  lado  e  outro,  o  que  mais  se  patenteia, 
para  além  dos  motivos  restritos  dos  interesses 
económicos  dos  indivíduos  ou  da  colectivida- 
de, são  espirituais  razões  de  ordem  moral  e 
religiosa,  algumas,  naturalmente,  mascarando 
ou  sublimando  emoções  primárias  de  antipatia 
agressiva  e  temerosa  defesa.  Há  quem,  por 
exemplo,  erga  no  duelo  a  ameaça  da  destrui- 
ção do  Reino,  pela  transfusão  do  seu  sangue 
—  ou  seja,  do  seu  oiro  e  da  sua  prata  — 
para  os  bancos  da  Flandres,  onde  os  Judeus 
sentem  mais  segura  a  fazenda  que  de  Por- 
tugal arrancam.  Discute-se  mais  de  uma  vez 
a  questão  do  benefício  material  que  poderia 
resultar  do  regresso  dos  Cristãos-Novos,  e  não 
é  preciso  dizer  que  o  negam  os  que  lhes  são 
contrários,  que  outrossim  não  aceitam  o  que 
Vieira  afirma  do  interesse  da  Espanha  na  não 
admissão  deles  em  Portugal  (pdg.  7  5 )  :  o  país 
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vizinho  não  se  move  na  questão  por  interesses 
materiais,  pois  foi  capaz  de  preferir  a  perda 
dos  seus  domínios  nos  Países  Baixos  à  renún- 
cia a  estabelecer  neles  a  Inquisição  —  diz-se 
ingenuamente.  Nem  se  tema — acrescenta-se — 
a  quebra  do  comércio:  logo  que  os  naturais, 
por  necessidade,  tiverem  de  manejar  os  negó- 
cios, eles  verão  que  nem  só  os  Judeus  e  os 
Estrangeiros  têm  para  tal  aptidões  —  e  este 
argumento,  não  podemos  deixar  de  confessar 
que  teria  no  futuro  ampla  verificação... 

Todavia,  muito  acima  destas  razões  de  or- 
dem económica,  o  que  fixa  e  quase  monopo- 
liza a  atenção  dum  fanatismo  naturalmente 
monoideísta,  incapaz  de  lúcida  inteligência, 
de  normal  poder  relacionador  de  realidades , 
é  a  defesa  da  Fé,  garantida  pela  pureza  do 
sangue.  O  que  em  16  de  Março  de  iójô  o 
Estado  Eclesiástico ,  reunido  em  Cortes,  en- 
tende dever  expor  à  Sagrada  Congregação  dos 
Cardeais  (Maquinações,  Ms.  2675)  é  que  exis- 
tem dez  mil  famílias  de  Hebreus  portuguesas, 
dispersas  por  terras  de  Infiéis;  se  pelo  perdão 
geral  que  pedem  e  pela  mudança  de  estilos 
do  Santo  Ofício,  que  deixarão  de  temer,  re- 
gressam a  Portugal,  será  inevitável,  com  a 
corrupção  do  sangue,  a  corrupção  da  Fé  (1). 
O  prelado  leiriense  D.  Pedro  Vieira  da  Silva, 
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na  Carta  aos  Bispos  reunidos  em  Cortes,  de- 
nunciando que  o  fim  com  que  se  procura  a  in- 
tervenção pontifícia  é  defender  certos  grandes 
recentemente  presos  (Vid.  acima  pág.  XVI), 
prevê  que  o  perdão  geral,  que  assim  beneficia 
gente  de  tanto  prestígio,  lhe  facilitará  o  unir-se 
amuito  connosco,  levando-nos  os  filhos  e  filhas 
para  ao  diante  padecermos  tão  grande  dor 
como  é  vermos  arder  em  uma  fogueira  o  nosso 
mesmo  sangue,  por  negar  a  divindade  de 
Nosso  Senhor». 

Por  vários  modos  o  ilustre  antístite  exprime 
o  terror  de  ver  gafado  de  heresia  o  rebanho 
que  pastoreia.  Pode  suceder  que,  aassim  como 
parecem  bem  aos  nossos  naturais  os  seus  tra- 
jes, as  suas  palavras,  os  seus  costumes  (dos 
hereges),  lhes  pareçam  bem  as  suas  almas». 
E  aponta  a  autoridade  do  seu  antecessor, 
D.  João  Manuel,  que  em  um  sermão  mostrara, 
por  entre  lágrimas  próprias  e  dos  ouvintes, 
que  vários  santos  haviam  profetizado  dever 
Portugal  ainda  ser  pasto  da  heresia». 

0  perigo  da  heresia  é  a  grande  preocupa- 
ção! Para  D.  Pedro  Vieira  da  Silva,  como 
para  quase  todos  os  defensores  dos  estilos  in- 
quisitoriais ,  o  judeu  não  é  visto  sob  o  ângulo 
da  riqueza  ou  da  pobreza,  da  vantagem  ou 
desvantagem  económica  do  seu  regresso.  Ele 
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é,  simplesmente  ou  acima  de  tudo,  o  herege, 
cujo  contacto  perigoso  cumpre  evitar.  Fr. 
Martinho  de  Torrecillas,  teólogo  espanhol  que, 
estando  entre  nós,  foi  solicitado  por  D.  Verís- 
simo de  Lencastre,  Inquisidor-Geral,  a  fazer 
a  defesa  da  Inquisição,  na  Resposta  à  pro- 
posta feita  a  Sua  Alteza  por  um  hebreu  ilu- 
dente  e  iluso,  e  colírio  da  sua  cegueira, 
a  propósito  dos  méritos  atribuídos  aos  Judeus 
em  escrito  de  Vieira  (pág.  115)  e  em  directo 
comentário  ao  argumento  que  Deus  escolheu 
a  Judeia  para  aí  nascer,  lembra  a  regra  jurí- 
dica: Distingue  têmpora  et  concordabis  jura. 
Perde-se  o  direito  por  crime  de  lesa-majestade 
humana,  quanto  mais  por  crime  de  lesa-ma- 
jestade divina!  «Está  claro  em  direito  (!) 
autenticado  por  tradições  e  confessado  por 
convertidos,  que  os  contemporâneos  de  Cristo 
foram  todos  cúmplices  no  Monte  do  Calvários». 
Destes  judeus  descendem  os  Cristãos-Novos 
de  Portugal,  por  intermédio  dos  judeus  expul- 
sos de  Castela  por  furtarem  meninos  para 
neles  renovar  as  afrontas  feitas  ao  Filho  de 
Deus,  por  envenenarem  os  poços,  por  faze- 
rem outras  maldades  de  ódio  aos  Cristãos, 
monstruosidades  em  que  a  inteligência  do 
frade  castelhano  estava  preparada  para  acre- 
ditar com  a  boa-fé  dum  campónio  das  Astú- 
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rias...  E  no  pendor  por  que  o  arrasta  um  ódio 
que  a  cada  passo  explode  nas  formas  mais 
veementes  do  estilo  emotivo  —  exclamações 
e  interrogações,  apóstrofes  e  invectivas  — 
lança  este  argumento  que  vale  a  pena  fixar, 
pelo  que  nele  interessa  ao  que  cumpre  saber 
sobre  o  valor  económico  do  judeu  português 
e  sobre  o  conceito  então  corrente  acerca 
das  categorias  sociais:  a  própria  vileza  dos 
ofícios  a  que  eles  se  aplicam  —  tecelões,  car- 
dadores, sapateiros,  dos  mais  vis  da  república, 
já  denuncia  a  baixeza  social  a  que  os  conde- 
nou o  grande  crime  colectivo  da  morte  do 
Salvador...  O  baptismo  receberam-no  con- 
trariados, e  daí  a  hipocrisia  de  seu  cristianis- 
mo. O  Doutor  Rabino  (assim  se  refere  ao 
autor  do  Memorial  a  favor  da  gente  de  nação 
hebreia,  pág.  115)  chama  aos  homens  de  na- 
ção aflita  gente.  È  antes  perversa,  abominável 
e  escandalosa... 

É  assim,  invocando  razões  teológico-histó- 
ricas  na  demonstração  de  tão  abominável  e 
escandalosa  perversidade,  que  lhes  imputa  a 
criminosa  ingratidão  o  manterem-se  fiéis  à 
Lei  Velha,  não  obstante  a  superioridade  da 
Lei  da  Graça.  Mas  aTudo  foi  altíssima  provi- 
dência, e  será  para  maior  condenação  dessa 
gente,  o  não  conhecer  a  verdade  que  lhe  ensi- 
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tiaram  e  pregaram  os  da  sua  mesma  nação,  e 
Por  fim  o  pagarão  eternamente)) . 

Como  se  pode,  pois,  propor  se  acabe  com 
a  diferença  entre  Cristãos-Novos  e  Cristãos- 
-Velhos?  nisso  era  o  que  aconselharam  os  ju- 
deus de  Constantinopla  aos  de  Toledo  ( de  que 
descendem  estes  de  Portugal),  escrevendo- 
-Ihes,  entre  outras  cousas,  o  que  se  segue: 
Fazei  clérigos  e  frades  a  vossos  filhos,  para  que 
facilmente  possam  violar  os  templos  dos  Cris- 
tãos e  profanar  seus  sacramentos  e  sacrifícios» . 

A  convicção  de  que  a  simulação  dos  Cris- 
tãos-Novos, para  além  de  cálculo  de  forçada 
adaptação  às  necessidades  da  vida  política,  é 
artimanha  de  proselitismo  vigilante,  mais  de 
uma  vez  se  invoca  —  e  por  ventura  não  sem 
certo  fundo  de  verdade,  dado  que  a  fé,  na- 
quele tempo,  entre  Judeus  se  acendia  por  ve- 
zes em  labaredas  passionais,  capazes  de  pro- 
selitismo heróico  e  de  cega  confiança  para  os 
mais  incríveis  excessos.  Corre  a  informação 
de  que  o  Rei  Católico  fez  saber  à  Senhoria  de 
Holanda  que  da  Sinagoga  ali  estabelecida 
saem  missionários  para  catequização  de  ju- 
deus portugueses.  É  irredutível,  aliás,  a  sua 
fé  na  Lei  Velha,  e  exemplifica-o  o  que  se  conta 
de  certo  judeu  de  Colónia  que,  tendo  vivido 
sempre  na  prática  do  culto  católico,  mandou 
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insculpir  no  próprio  sepulcro:  «Quando  o  rato 
apanhar  o  gato,  então  será  cristão  o  judeu 
que  se  converter». 

Esquecer  tal  irredutibilidade ,  ao  ponto  de 
preconizar  o  desaparecimento  da  distinção  en- 
tre Cristãos-Novos  e  Cristão s-Velhos,  é  assim 
lastimosa  blasfémia  sobre  todo  o  encareci- 
mento... desgraça  para  enternecer  o  coração 
mais  de  bronze,  com  lágrimas  de  sangue  que 
dele  nasçam...  Oh !  que  bem  estiveram  corta- 
das as  mãos  que  o  escreveram  !  —  clama  a 
enfática  fúria  ibérica  de  Torrecillas,  e  todo 
o  vemos,  em  alma  e  corpo,  nesta  frase  reve- 
ladora. (A.  das  C.  de  Lx.*,  cód.  n.°  445). 

Importa  muito  mais  defender  os  Cristãos- 
-Velhos  contra  este  contacto,  do  que  utilizar 
os  benefícios  com  que  os  Cristãos-Novos  que- 
rem pagar  a  humanização  dos  estilos  do 
Santo  Ofício.  Porque  tais  benefícios  só  podem 
julgá-los  necessários  os  que  'não  crêem  ser 
Deus  quem  dá  e  conserva,  tira  e  extingue  os 
impérios.  É  esta  a  convicção  geral,  que  o 
duque  de  Aveiro,  por  exemplo,  expõe  na 
Carta  em  que  intervém  na  polémica,  e  outros 
glozam  de  vários  modos.  Acima  de  tal  bene- 
fício está  a  honra  de  Portugal.  «Demais  que, 
como  os  Reis  de  Portugal  descobriram  a  ín- 
dia mais  para  a  conversão  das  almas,  que 
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para  interesse  das  mercancias,  não  será  justo 
que  desconfiemos  de  Deus  nesta  sua  causa. 
E  se  para  seu  serviço  convier  que  as  praças 
da  índia  se  restituam  ao  domínio  e  jurisdição 
dos  Reis  e  Príncipes  portugueses ,  Ele  abrirá 
caminho  para  esta  restituição ,  e  mais  suave 
parece  o  seguro  desta  esperança  católica  do 
que  aquilo  que  vaticina  o  anónimo,  na  sua 
conclusão  fantástica».  Aliás,  ainda  que  tal 
esperança  se  desvenecesse  —  continua  o  ingé- 
nuo providencialismo  do  titular  —  ainda  que 
ficasse  «o  Reino  mais  opulento  com  a  assis- 
tência de  muitos  hebreus  nele,  desprezando 
as  riquezas  que  lhes  prometem,  antes  desejam 
[os  Portugueses]  viver,  à  conta  de  Deus,  po- 
bres, do  que,  em  companhia  de  seus  ofenso- 
res,  ricos j).  E  logo  vem  o  exemplo  de  Vences- 
lau XII,  rei  da  Boémia:  quando  com  a  opu- 
lência dos  tributos  que  os  hereges  lhe  oferece- 
ram se  supunha  rico  e  feliz,  então  perdia  o 
reino  e  a  vida  —  e  isto,  para  o  Príncipe  Re- 
gente, era  argumentum  ad  hominem,  pois 
também  ele  podia  perder  o  trono  de  que  ex- 
pulsara o  irmão  ainda  vivo  e  com  partidários 
que  espreitavam  momento  azado  de  descon- 
tentamento... 

Era,  como  se  vê,  uma  política  alheia  a  to- 
das as  realidades  temporais.  Ódio  teológico 
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ao  Judeu,  culpado  na  morte  de  Cristo,  decor- 
rida havia  dezasseis  séculos;  terror  religioso 
ante  a  ameaça  de  castigos  transcendentes,  que 
implicavam  o  mais  bárbaro  conceito  de  Deus. 
Devia  correr  de  mão  em  mão  o  papel  intitu- 
lado Relação  das  pessoas  que  solicitaram  o 
Perdão  Geral  da  gente  de  nação  hebreia  e 
que  cooperaram  para  ele,  no  tempo  de  Fi- 
lipe II  de  Portugal,  em  1605.  Com  a  nota 
de  que  tudo  sucedera  um  ano  depois  de  con- 
cedido o  perdão  geral,  vem  cada  nome  seguido 
da  notícia  de  morte  desastrosa  ou  destino  in- 
fausto. E  alude-se  ainda  à  viagem  de  D.  Luís 
Fajardo,  que  se  fez  com  o  dinheiro  que  a  con- 
cessão rendeu:  foram-lhe  tirados  pelo  inimigo 
dois  galeões,  e,  ao  entrar  na  barra,  perdeu 
outros  dois.  Das  naus  que  na  índia  se  apres- 
taram com  o  mesmo  dinheiro,  se  perderam 
duas  na  barra.  A  armada  que  o  Conde  da 
Feira  levou  à  índia,  como  vice-rei,  constituída 
por  vinte  embarcações,  uma  se  perdeu  na 
Mina,  duas  arribaram,  outras  comeu  o  mar, 
outras  foram  a  mãos  de  inimigos,  e  somente 
a  nau  Oliveira  chegou  à  índia;  e  no  princí- 
pio da  viagem  morreu  o  vice-rei. 

O  Estado  do  Povo,  nas  Cortes  convocadas 
para  tratar  do  recurso  dos  Cristão s-N ovos  à 
Santa  Sé,  era  em  mostrar  exemplos  de  casti- 
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gos  divinos,  que  jazia  consistir  a  sua  inter- 
venção. Castigados  por  vários  modos  todos 
os  reis  culpados  de  qualquer  forma  de  protec- 
ção aos  Judeus  ou  de  lhes  aproveitar  o  di- 
nheiro amaldiçoado :  D.  João  II,  que  perde 
o  filho  em  morte  desastrosa;  D.  Manuel,  que 
vê  morrer  o  filho  herdeiro  jurado  de  Portugal 
e  Espanha;  D.  João  III,  que  assiste  ao  declí- 
nio das  nossas  glórias;  D.  Sebastião,  que 
morre  no  trágico  desastre  de  Alcácer-Quibir . 
E  quanto  a  Filipe  III,  por  benevolência  que 
com  eles  houve,  deu  ocasião  a  que  Deus  se 
lembrasse  da  nossa  justiça,  permitindo-nos , 
Para  o  castigar,  restaurar  o  Reino  que  domi- 
nava. (B.™  M.al  do  Porto,  cód.  775). 

Nesta  atmosfera  carregada  do  bárbaro  mis- 
ticismo, que  faz  de  Deus  o  déspota  que  só  se 
lembra  da  justiça  devida  a  um  povo,  quando 
quer  castigar  o  delito  dum  rei,  é  natural  se 
rebusquem  na  história  exemplos  de  interven- 
ções divinas  como  este :  o  imperador  Teodósio 
revogou  o  decreto  que  permitia  aos  Judeus  o 
exercício  da  sua  religião,  só  por  ter  ouvido 
os  avisos  ameaçadores  dum  ermitão...  (2). 

Ao  zelo  no  que  se  considerava  a  defesa 
da  Fé,  andava  ligado  o  zelo  no  que  se  tinha 
como  defesa  de  autonomia  da  Pátria.  O 
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mesmo  bispo  de  Leiria  D.  Pedro,  em  Carta 
aos  Bispos  que  estavam  em  Cortes,  ao  tratar 
das  pretensões  dos  Cristãos-Novos,  insurge-se 
contra  o  que  se  lhe  afigura  infracção  do  di- 
reito, que  determinava  se  não  apelasse  para 
Roma,  em  casos  que  só  em  Portugal  deviam 
ser  resolvidos.  aNão  duvidamos  que  os  mi- 
nistros de  Santa  Sé  têm  todas  as  partes  e  qua- 
lidades necessárias ;  mas  quem  os  hã-de  infor- 
mar das  nossas  razões,  das  nossas  leis  e  dos 
nossos  estilos,  estando  os  procuradores  da 
gente  de  nação  tão  perto  de  serem  ouvidos? 
Parece  que  é  isto  obrigar-nos  por  força  a  que, 
se  vier  um  breve  a  seu  favor,  o  hajamos  todos 
por  nulo  e  não  só  o  não  executemos,  como 
patentemente  passado  contra  as  leis  do  direito 
comum  e  ainda  mais  das  partes  do  Reino  e 
contra  os  foros  e  liberdade  deles».  Entende 
que  a  intervenção  de  Roma  quebranta  os  fo- 
ros e  liberdades  que  o  rei  é  obrigado  a  jurar 
manter,  antes  mesmo  de  que  o  povo  lhe  jure 
fidelidade. 

Este  argumento  repete-se.  O  Papa  tem  toda 
a  autoridade  em  questões  de  Fé,  não  em  ma- 
téria de  justiça.  A  Bula  de  Ceia  que  se  invoca 
a  propósito  do  direito  do  Rei  a  intervir  nas 
relações  entre  os  Católicos  e  o  Santo  Padre, 
não  impede  que  o  imperante  informe  este  so- 
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bre  as  pretensões  dos  que  se  lhe  dirigem.  O 
conde  de  Ericeira,  respondendo  à  Carta  de 
António  Vieira,  inserta  neste  mesmo  volume, 
a  pág.  13Ó,  depois  de  se  lhe  mostrar  satisfeito, 
por  ter  ido  o  jesuíta,  então  em  Roma,  cum- 
primentar os  representantes  que  o  Santo  Ofí- 
cio em  sua  defesa  lá  tinha  enviado  com  tão 
santo  e  justo  requerimento,  como  era  o  de 
neutralizar  o  requerimento  da  gente  de  nação, 
lastima  que  estes  se  valham  da  Bula  de  Ceia 
como  protecção.  A  verdade  é  que  —  afirma 
o  conde  —  eles  não  foram  impedidos  de  re- 
correr à  Santa  Sé,  apenas  se  informou  o  Papa 
de  que,  se  bem  pudesse  revogar  os  breves 
com  que  tinha  estabelecido  os  estilos  de  que 
se  queixavam,  não  os  devia  revogar.  Se  há 
quem  lhes  chame  bárbaros,  muito  mais  me- 
rece esse  título  quem  Ião  injustamente  os  in- 
fama e  ao  Reino  em  que  mais  floresce  a  pu- 
reza de  Fé  e  a  autoridade  pontifícia.  Quanto 
às  diligências  feitas  perante  o  Regente,  só  se 
julgou  em  Cortes  «mostrar-lhe  o  enleio  em 
que  pretendiam  embaraçar-lhe  a  sua  pura 
consciência,  querendo-o  persuadir  não  só  ser 
obrigado  a  não  impedir  o  recurso,  se  não  tam- 
bém a  promovê-lo .. .» .  Não  convêm  que  a 
Santa  Sé  permita  se  torne  aa  pôr  em  dúvida 
uma  matéria  com  tanta  prudência  examinada 
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e  decidida  em  Madrid  ultimamente,  em  grave 
junta  que  se  fez,  governando  Filipe  IV,  em 
que,  examinados  os  mesmos  pontos,  se  man- 
dou pôr  na  causa  perpétuo  silêncio,  aprovan- 
do-se  com  grandes  encómios  os  estilos  e  rectos 
procedimentos  do  Santo  Ofício».  E  a  Carta 
termina,  lamentando,  pelo  que  ama  a  Com- 
panhia, que  ela  tenha  provocado  a  opinião 
de  que,  por  respeitos  particulares ,  favoreça  a 
gente  de  nação.  (Ms.  6ç2-i,  da  B.  M.  do 
Porto). 

★ 

*  * 

É,  porém,  tempo  de  atentar  mais  concreta- 
mente nas  reclamações  ou  queixas  dos  Cris- 
tãos-Novos  e  nas  razões  que  lhes  opõem  os 
seus  inimigos.  Aquelas  vamos  nós  conhecê-las 
através  das  páginas  que  nestes  escritos  as  for- 
mulam; estas  últimas  precisamos  de  buscá-las 
através  do  monte  de  manuscritos  em  que  os 
estilos  inquisitoriais  são  defendidos,  na  con- 
tenda sobre  eles  desencadeada. 

A  queixa  contra  o  valor  atribuído  à  teste- 
munha singular,  não  conteste,  ou  seja  de  de- 
poimento não  confirmado  pelo  depoimento  de 
outra,  respondem  os  defensores  de  Inquisição, 
entre  eles  o  prelado  de  Leiria,  que,  tratando-sc 
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de  crimes  praticados  em  segredo,  não  se  po- 
diam exigir  provas  tão  claras  como  as  exigidas 
em  crimes  de  outra  natureza,  sob  a  alçada  do 
foro  civil  ou  canónico.  Se  são  cheias  de  ju- 
deus portugueses  as  sinagogas  do  Norte  de 
África  e  são  judeus  portugueses  muitos  dos  que 
prende  e  julga  a  Inquisição  espanhola,  é  in- 
dispensável vigor  extraordinário,  para  debe- 
lar o  mal  invulgar,  que  nos  singulariza  como 
o  país  mais  afectado  de  tal  lepra. 

Ao  pedido  para  que  se  revele  aos  réus  o 
nome  dos  acusadores,  para  mais  concreta- 
mente fazerem  a  sua  defesa,  opõem  o  receio 
de  que,  ante  o  risco  de  cair  no  ódio  dos  ho- 
mens de  nação,  solidários  e  poderosos,  nin- 
guém se  atreveria  a  acusá-los  —  e  a  heresia 
medraria  impune. 

À  queixa  de  que  basta  uma  testemunha 
para  prender  um  cristão-novo ,  responde-se 
que,  no  caso  de  heresia,  meia  prova  basta 
para  se  proceder,  pelas  razões,  já  alegadas, 
do  segredo  em  que  normalmente  se  pratica 
o  delito. 

É  longuíssimo  o  tempo  por  que  se  arrasta 
o  processo,  com  dano  irremediável  do  réu, 
muitas  vezes  reconhecido  inocente  —  dizem 
os  Cristãos-Novos.  Os  Inquisidores  e  seus  apa- 
niguados acham-no  indispensável  à  investiga  - 
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ção  de  causas  tão  complexas  e  subtis  —  e  à 
reflexão  do  réu  sobre  os  segredos  que  oculte, 
as  verdades  a  que  deve  adesão,  e  as  conse- 
quências de  se  manter  negativo  ou  diminuto. 

Estes  diminutos  —  ou  sejam  os  réus  que 
em  sua  confissão  foram  omissos  —  são  rela- 
xados ao  braço  secular,  a  quem,  como  é  sa- 
bido, competia  a  aplicação  da  pena  capital. 
Esta  monstruosidade,  de  que  se  lamentam  os 
Cristãos-Novos,  defendem-na  os  adeptos  do 
Santo  Oficio,  na  convicção  de  que  uma  con- 
fissão incompleta,  ainda  que  perfeita  sobre  o 
essencial  do  delito,  é  uma  incompleta  adesão 
à  doutrina  que  a  exige,  como  meio  de  obviar 
à  propagação  da  heresia,  é  uma  culpável  re- 
cusa a  colaborar  com  o  santo  Tribunal  na  pu- 
rificação da  Fé. 

Os  adeptos  do  Tribunal  aceitam,  em  geral, 
que  tudo  se  mantenha  no  statu  quo.  Apenas 
D.  Pedro  Vieira  da  Silva  faz  o  reparo  de  que  o 
Santo  Oficio  trata  com  excessiva  benevolência 
o  procedimento  dos  chamados  apresentados, 
que  são  os  que,  em  perigo  iminente,  correm  es- 
pontaneamente à  Mesa  a  confessar  culpas  e  a 
obter,  110  perdão,  a  garantia  de  escapar  a 
denúncias  perigosas.  Igualmente  aconselha  se 
consinta  aos  réus  a  leitura  de  livros  piedosos 
e  que,  em  artigo  de  morte,  se  lhes  dê  por  con- 
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fessores  varões  letrados  e  virtuosos  —  e  nisto, 
ao  menos,  os  defensores  da  instituição  confir- 
mam as  acusações  que  as  suas  vitimas  contra 
ela  fazem. 

Estas  as  queixas  essenciais,  mas  não  fal- 
tam outras  de  gravidade,  embora  menos  cla- 
morosamente expostas,  porque  não  são  espe- 
cíficos do  Santo  Ofício  os  males  contra  que 
elas  se  levantam.  Assim,  a  insalubridade  das 
prisões;  a  nulidade  da  confissão  arrancada 
por  tratos  de  polé  e  potro.  Ouíro  motivo  de 
reclamação,  generalíssimo,  é  a  singularidade 
dos  estilos  da  Inquisição  portuguesa.  Não  os 
conhece  tão  desumanos  a  Itália,  a  França,  a 
própria  Castela.  Torrecillas,  posto  que  espa- 
nhol, justifica-os.  Naqueles  países  os  achaques 
são  os  mesmos,  aporem,  olhando  o  tempera- 
mento dos  climas,  são  diversos  os  métodos 
com  que  se  curam.  Naqueles  países,  quando 
as  sangrias  passam  de  quatro,  já  se  teme  a 
morte  ;  porém  em  Portugal  passam  as  sangrias 
de  vinte  para  se  conseguir  a  saúde*.  A  ciência 
de  Galeno  e  Hipócrates,  a  ciência  experimen- 
tal, que  é  a  melhor  ciência,  manda  que  umas 
vezes  se  moderem  outras  se  aumentem  as  me- 
dicações preceituadas,  segundo  os  sintomas 
dos  achaques  e  a  qualidade  dos  climas.  Apli- 
cando e  concretizando  o  princípio:  Não  po- 
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dem  ser  castigados  do  mesmo  modo  os  judeus 
públicos  da  Itália  e  os  judeus  ocultos  de  Por- 
tugal. O  achaque  destes,  filhos  da  Igreja, 
sendo  mais  rebelde  na  contumácia,  pede  re- 
médios mais  activos  na  diligência* . 

0  dialecta  espanhol  iludia  os  seus  leitores, 
sofisticamente  comparando  o  que  era  insus- 
ceptível de  comparação.  Importava  saber 
como  era  que  a  Inquisição  romana  tratava 
os  judeus  convertidos,  e  não  aqueles  a  quem 
a  Santa  Sé  permitia  a  liberdade  das  sinagogas. 
Para  os  que  se  tivessem  convertido,  sendo 
mais  abominável  o  crime,  por  desnecessário , 
da  simulação  de  credo  que  se  lhes  não  exigia, 
parecia  mais  grave  dever  ser  a  pena  —  e  era 
menor. . . 

*  ★ 

Nesta  explosão  de  ódios  fanáticos  a  que  se 
misturam  terrores  religiosos,  pruridos  de  zelo 
nacionalista  e  também,  posto  que  em,  grau 
menor,  cálculos  de  interesses  económicos, 
poucas  vozes  discordam  do  vasto  e  alto  coro 
formado  por  clero,  nobreza  e  povo.  Contam- 
-se  a  dedo  os  que  o  vagalhão  da  intolerância 
não  arrasta.  0  arcebispo  de  Lisboa,  os  bis- 
pos de  Portalegre,  Angola,  Meliapor  e  Mar- 
tiria,  os  marqueses  de  Távora,  Marialva  c 
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Fontes,  o  conde  de  Vila-Flor  e  alguns  no- 
bres ainda,  com  alguns  doutores  (3)  e  re- 
ligiosos. Foram  eles  que,  por  ocasião  das 
perseguições  provocadas  pelo  crime  de  Odi- 
velas, levaram  o  Regente  D.  Pedro  a  fa- 
cilitar perante  Roma  o  recurso  dos  Cris- 
tãos-Novos.  Veio  o  Breve  que  permitia  o 
recurso  e,  exigindo  à  Inquisição  o  envio  de 
quatro  processos  para  serem  examinados,  sus- 
pendia o  Tribunal  para  maduro  juízo  sobre 
os  seus  procedimentos.  A  reacção  da  intole- 
rância organizada  durou  os  longos  sete  anos 
da  suspensão.  Nesse  espaço  de  tempo,  en- 
cheu-se  a  atmosfera  e  encheram-se  os  papéis 
de  clamores  e  queixumes,  pasquinadas  e  voci- 
feraçdes  em  defesa  da  Fortaleza  do  Rossio, 
que  teve  a  seu  favor  até  as  próprias  dificulda- 
des levantadas  pelos  bispos  em  aceitar  o  en- 
cargo, que  o  Pontífice  lhes  confiava,  de  julgar 
os  delitos  contra  a  Fé. 

A  peça  mais  importante  desta  oposição  é  a 
do  Arcebispo  de  Évora,  D.  Fr.  Domingos  de 
Gusmão.  Não  pode  assumir  a  responsabili- 
dade de  fazer  julgar  e  punir  em  seu  tribunal 
tais  crimes,  pois  não  tem  nem  ministros  com 
particular  literatura  para  a  investigação  e  jul- 
gamento, nem  cárceres  adequados  ao  castigo.  E 
lamenta  que,  pela  suspensão  do  tribunal,  onde 
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nada  disto  faltava,  se  perca  o  temor  reveren- 
ciai que  os  seus  ministros  inspiravam.  E  rea- 
lizando, pela  magia  das  palavras,  uma  espécie 
de  alquimia  sentimental,  eis  como  se  derrete 
em  pranto  a  dureza  granítica  do  dominicano : 
«Toda  a  Lusitânia  mtseramente  chora,  derra- 
mando lágrimas  sentidas,  por  ver  tão  rigoro- 
samente suspenso  o  tribunal  do  Santo  Ofício, 
tão  misericordiosamente  concedido  pelos  pre- 
decessores de  Vossa  Santidade...)).  Não  es- 
quece o  argumentum  ad  hominem  já  citado: 
a  indignação  provocada  pela  suspensão  do 
tribunal,  de  que  já  em  Coimbra  resultara  um 
tumulto  em  que  participara  a  Academia, 
ameaça  novas  explosões;  pode  chegar  a  deter- 
minar chacina  e  arrastar  na  onda  de  malque- 
rença o  próprio  Regente.  Este  havia  mandado 
fechar  a  três  chaves  os  processos  e  era  isto 
mais  um  obstáculo  que  o  impedia  de  satisfa- 
zer ao  Breve  pontifício  que  lhe  confiava  a 
inquirição  e  castigo  dos  delitos  contra  a 
Fé.  (Maquin.  de  P.e  A.  V.,  B.  N.,  cód.  2675). 

Num  ponto  o  arcebispo  devia  ter  razão: 
era  testemunha  de  que,  à  data  do  Breve  que 
suspendera  a  Inquisição,  estavam  processos 
em  termos  de  ser  julgados  com  absolvição  dos 
réus,  que  por  tal  providência  continuavam  ja- 
zendo no  sofrimento  do  cárcere  e  da  incerteza. 
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Em  meio  desta  Babel  formidável,  ergue-se 
a  figura  atlética  de  P.e  António  Vieira  e  res- 
soa mais  forte  e  eloquente  que  nenhuma  a  sua 
voz  poderosíssima.  Ê  de  Roma  que  dirige  o 
ataque  à  Fortaleza  do  Rossio,  circunstância 
sem  a  qual,  depois  da  morte  de  D.  João  IV, 
que  ao  escrito  em  que  o  inicia  deu  a  sua 
solidariedade  e  sanção,  seria  absolutamente 
impossível.  Mas  de  tal  modo,  na  contenda,  é 
dominante  a  sua  acção,  pelos  escritos  que  pu- 
blicamos e  pelas  cartas  para  os  amigos  de  Por- 
tugal, que  não  há  escrito  no  tempo  em  defesa 
da  gente  de  nação  que  se  lhe  não  atribua.  E  de 
todos  se  multiplicam  as  cópias  que  por  toda  a 
parte  se  espalham,  quase  não  havendo  arquivo 
ou  biblioteca  que  os  não  contenha,  e  com 
aquela  atribuição. 

Na  polémica,  é  o  grande  orador  objecto  de 
ataques  directos  ou  alvo  de  alusões  sibilinas; 
de  qualquer  maneira,  ninguém  deixa  de  res- 
peitar a  superioridade  intelectual  da  sereia  do 
Palácio,  provocadora  de  políticos  naufrágios, 
posto  seja  pouco  menos  do  que  unânime  a 
repulsa  pela  sua  liberdade  de  espírito,  pelo 
seu  sentimento  de  solidariedade ,  cristã  e  hu- 
maníssima, com  a  raça  perseguida.  Assim, 
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Mendo  de  Foyos  Pereira,  o  secretário  do  Es- 
tado do  Povo,  se  é  ele  quem  assina  pelo  pseu- 
dónimo de  Jerónimo  Correia  Sarrapante,  es- 
crevendo-lhe  ainda  quando,  antes  da  conten- 
da, Vieira  estava  a  debater-se  nas  malhas  em 
que  a  Inquisição  conseguira  apanhá-lo,  põe 
em  contraste  o  desnível  entre  o  prodígio  da 
sua  eloquência  maravilhosa  e  a  insensatez  da 
sua  nefasta  política.  É  Vieira  como  o  filho  do 
Sol  —  Faetonte :  «foi  desgraçado  na  queda 
que  deu,  mas  não  lhe  podemos  negar  que  foi 
nos  pensamentos  que  teve  filho  de  seu  pai; 
esteve  a  sua  ruína  em  querer  governar  a  car- 
roça de  que  não  era  cocheiros.  (Ms.  445,  A. 
C.  Lx.a) . 

Refere-se  o  crítico  às  ideias  de  Vieira  sobre 
a  entrega  de  Pernambuco,  mas  também  já  às 
diligências,  que  (felizmente!)  com  mais  eficá- 
cia realizou,  junto  de  D.  João  IV,  para  as  con- 
cessões feitas  a  favor  dos  Cristãos-Novos. 
a  Ah!...  que  lástima  é  tão  grande  nada  saber 
para  si  quem  tanto  sabe  para  os  outros! ...d. 

Em  escritos  posteriores  é  mais  veemente  o 
ataque,  e  dele  um  dos  motivos  mais  graves 
querer  Vieira  obter,  por  dictame  estrangeiro, 
a  liberdade  de  consciência  para  a  gente  de 
nação;  mas  o  sestro  do  jesuíta  que  se  entende 
mais  fosse  aproveitado  por  seus  inimigos  — 
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e  até  ante  os  próprios  correligionários  mais 
o  comprometesse  —  era  aquilo  que  o  mesmo 
pseudónimo  acima  citado  exprime  por  este 
remoque : 

«No  púlpito  é  V.  P.  um  anjo,  e  fora  dele 
só  V .  P.  sabe  o  que  é  (...).  Fez  Deus  a  V .  P. 
um  orador  evangélico ,  e  como  V .  P.  se  quis 
passar  dos  púlpitos  a  conselhos  e  de  religioso 
da  Companhia  a  companheiro  de  ministros, 
logo  a  mim  me  doeu  o  cabelo,  e  entendi  que 
desencontrava  Deus  e  consequentemente  fu- 
gia dos  seus  auxílios». 

Assim  escrevia  o  anónimo  em  1662,  quando 
Vieira  fora  chamado  à  Inquisição  de  Coimbra, 
por  fugir  dos  auxílios  divinos  —  explicava  o 
seu  antagonista. 

É  sabido  que  a  própria  Companhia,  se  bem 
mantendo  com  este  seu  mais  ilustre  membro 
uma  solidariedade  fundamental  na  questão 
dos  Cristãos-Novos,  mais  de  uma  vez  lhe  fez 
oposição,  chegando  a  pensar  em  afastá-lo  da 
Ordem,  para  que  a  não  comprometesse  com 
suas  indiscrições  de  franco-atirador.  Foi 
D.  João  IV  que,  na  emergência,  lhe  valeu, 
fazendo  saber  ao  Provincial,  P.e  António  de 
Mascarenhas,  por  carta  de  6  de  Setembro  de 
1644,  o  desejo  que  tinha  de  que  o  seu  conse- 
lheiro não  recebesse  vexame.  Mas  ele  mesmo, 
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António  Vieira,  ao  verse  no  Brasil  em  plena 
actividade  missionária,  vestido  de  um  pano 
grosseiro  da  terra,  mais  pardo  do  que  preto, 
comendo  farinha  de  pau,  dormindo  pouco, 
trabalhando  de  pela  manhã  à  noite,  gastando 
parte  dela  em  se  encomendar  a  Deus,  não 
saindo  fora  senão  a  remédios  de  alguma  al- 
ma, nenhuma  cousa  fazendo  que  não  fosse 
com  Deus,  por  Deus  e  para  Deus,  é  então  que 
se  sente  na  bem-aventurança,  só  faltando  ver 
a  Deus,  que  seria  maior  gosto  mas  não  maior 
felicidade.  (Parafraseio  a  Carta  de  26  de  Maio 
de  1653). 

Ainda  bem,  todavia,  que  Vieira  não  deixou 
de  realizar-se  segundo  as  tendências  da  sua 
natureza,  e  sacrificou  ao  bem  da  colectividade 
a  religiosa  paz  de  que  nesta  carta  se  mostra 
em  grata  fruição.  Porque  não  foi  sem  proveito 
a  acção  do  jesuita,  neste  duelo  galhardamente 
sustentado  entre  as  torvas  forças  da  incul- 
tura fanática  e  a  energia  matinal  e  expansiva, 
nele  incarnada,  da  razão  que  criou  o  espirito 
de  justiça  e  tolerância,  que  impôs  à  anarquia 
antisocial  dos  instintos,  a  ordem  da  consciên- 
cia moral,  que  superou  o  mundo  da  natureza 
pelo  mundo  do  homem. 
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Em  verdade,  ao  ler  as  páginas  da  história 
deste  combate,  chega-se,  em  geral,  ao  fim 
com  a  sensação  da  inutilidade  de  tanto  esfor- 
ço, de  que  tudo  teria  sido  realizado  com  pura 
perda,  apenas  com  a  consequência  prática  de 
mais  sete  anos  de  sofrimento  para  as  vitimas 
encarceradas  no  Santo  Ofício  suspenso.  E,  to- 
davia, não  foi  assim.  O  Breve  que  pôs  termo 
à  contenda  (B.  M.  do  Porto,  Ms.  775 )  trouxe, 
com  efeito,  modificações  aos  estilos  inquisito- 
riais,  que  só  não  foram  aplaudidas,  porque 
muito  mais  se  esperava  do  ímpeto  com  que  a 
Santa  Sé  investira  contra  a  Fortaleza  do  Ros- 
sio. Absolvendo  o  Inquisidor -Geral  e  seus  mi- 
nistros e  levantando  a  suspensão  do  Tribunal, 
estabelecia-lhe  em  catorze  regras  um  Regi- 
mento, que  era  uma  espécie  de  compromv  so 
entre  o  exigido  pela  fase  do  progresso  moral 
do  século  e  o  imposto  pela  relutância  fanática 
do  nosso  anacronismo  religioso,  de  tão  teimosa 
resistência.  Preceitua-se  nele,  por  exemplo: 

Que  se  não  façam  confiscações  antes  da  sen- 
tença, nem  por  causa  alguma  se  disponha  dos 
bens  do  réu,  senão  para  seu  alimento  e  da  fa- 
milia  e  para  pagamento  dos  legítimos  credo- 
res. Cumpre  inventariá-los  na  presença  de  pa- 
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rente  próximo,  a  quem  se  entregarão  mediante 
fiança,  em  forma  de  depósito. 

Que  só  se  proceda  à  prisão  por  legítimos 
indícios  e  nem,  sob  qualquer  pretexto,  ela  se 
demore  além  do  tempo  absolutamente  indis- 
pensável, sem  ter  de  se  aguardar  por  auto- 
-de-fé  para  se  libertar  quem  à  liberdade  se 
reconheça  ter  direito. 

Que  possa  o  advogado  do  Santo  Ofício  — 
não  o  procurador  que  ao  réu  agora  se  dá  di- 
reito a  escolher  —  falar  com  o  réu  sem  assis- 
tência de  delegado  do  tribunal,  e  ler  a  cópia 
do  processo,  embora  sem  os  nomes  das  tes- 
temunhas. Não  se  deduzam  do  sangue  quais- 
quer consequências  para  acto  judicial.  Os 
Cristãos-Novos  possam  ser  admitidos  à  defesa 
dos  réus,  tanto  como  a  depor  contra  Cristãos- 
-Velhos,  devendo  totalmente  ser  abolido  — 
se  o  há  —  o  costume  de  perseguir  aqueles  por 
depor  contra  estes. 

Não  se  julgue  diminuto  o  que  em  sua  con- 
fissão não  nomear  parente  que  contra  ele  te- 
nha deposto  como  pura  testemunha;  nem 
aquele  que,  nos  crimes  de  apostasia,  não  indi- 
que o  parente  de  i.°  grau  seu  cúmplice,  se 
copulativamefite  não  se  produzir  prova  plena 
desta  cumplicidade  ou  ocultação  dolosa,  e  não 
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possa  haver  presunção  de  esquecimento  de  tal 
cumplicidade. 

Que  as  testemunhas  singulares  em  lugar 
e  tempo,  e  só  contestes,  ou  seja,  de  depoimento 
uniforme,  quanto  à  heresia  determinada  ou 
apostasia  da  Fé,  podendo  embora  ser  admi- 
tidas em  Portugal,  sejam,  todavia,  muitas  em 
número  e  consideráveis  em  qualidade,  idó- 
neas, fidedignas,  diligentemente  examinadas, 
ponderadas  todas  as  circunstâncias  e  quali- 
dades das  pessoas  contra  quem  depõem,  por 
forma  a  afastar  toda  a  presunção  de  falsi- 
dade. 

Seja  considerada  ncessária  a  reperguntação 
das  testemunhas,  feita  não  na  presença  mas 
com  notícia  do  réu  e  segundo  indicações  do 
procurador. 

Não  se  considerem  bastantes  para  pena  or- 
dinária as  confissões  feitas  no  tormento,  con- 
tra forma  jurídica,  ou  por  sugestão  e  promessa 
de  liberdade  e  vida,  ou  repugnantes  à  idade, 
ao  sexo  ou  ao  entendimento  do  que  confessa; 
só  devem  ser  tomadas  em  consideração  as 
confirmadas  por  outras  provas. 

Que,  finalmente,  os  presos  sejam  tratados 
com  caridade  e  os  cárceres  se  tornem  menos 
rígidos  e  menos  escuros.  Permita-se  aos  réus 
a  leitura  de  livros  espirituais,  Horas  de  Nossa 
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Senhora,  breviários,  e,  em  artigo  de  morte, 
confessores  e  pessoas  que  lhes  assistam. 

O  que  há  de  impressionante  neste  documen- 
to, não  consiste  apenas  nas  modificações  com 
que  ele  atenua  a  desumanidade  dos  estilos  do 
Santo  Ofício,  apesar  das  concessões  que  lhe 
faz,  sobretudo  na  parte  referente  às  testemu- 
nhas singulares,  aliás,  com  relutância  do 
Pontífice,  que  só  se  tranquiliza  pelas  cautelas 
de  que  procura  cercar  a  utilização  de  tais  de- 
poimentos; consiste  também  em  pôr  de  mani- 
festo a  verdade  fundamental  das  Notícias  Re- 
cônditas. 

Dissipar-se-ia  com  isto  a  ingénua  ilusão  em 
que  viviam  alguns  dos  defensores  do  Tribu- 
nal? Era  ele  por  demais  recôndito  e  misterioso, 
para  que  pudessem  medir-lhe  todo  o  horror 
os  que  o  conheciam  através  dos  epítetos  que 
o  santificavam  e  viviam  na  tranquila  certeza 
de  jamais  poder  dele  ajuizar  com  saber  de 
experiências  feito... 

As  queixas  dos  Cristãos-Novos  contra  os 
Inquisidores  por  não  respeitarem  as  determi- 
nações do  Breve  pontifície  não  se  fizerem  es- 
perar, mas  sem  eficácia.  Parece,  na  verdade, 
que,  depois  de  certa  moderação  nos  últimos 
tempos  do  reinado  de  D.  Pedro  II,  se  reacen- 
deram sob  D.  João  V  os  broncos  fanatismos 
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ancestrais,  e  os  autos-de-fé  realizados  foram 
um  estadear  arrogante  das  forças  da  intole- 
rância. É,  todavia,  o  último  lampejo,  mais 
vivo,  da  fumosa  chama,  prestes  a  extinguir- 
-se...  De  qualquer  modo,  está  fora  do  nosso 
âmbito  resumir  uma  história  feita,  e  por  quem 
nela  pôs  toda  uma  densa  erudição  a  que  parece 
nada  ter  escapado,  tanto  como  a  exemplar 
isenção  com  que  tudo  soube  ver  e  julgar.  Refi- 
ro-me  a  Lúcio  de  Azevedo,  e  à  sua  História 
dos  Cristãos-Novos.  Para  lá  remetemos  o  lei- 
tor que  deseje  mais  ampla  informação  sobre  o 
assunto. 

* 

*  ★ 

É  tempo  de  encerrar  esta  audiência  geral 
de  quantas  testemunhas  pude  encontrar,  de 
uma  e  outra  parte  da  contenda.  Foram  ouvi- 
dos depoimentos  sem  os  quais  seria  impossível 
decidir  com  imparcialidade  sobre  o  valor  mo- 
ral do  contendor  que  nos  interessa  e  sobre  a 
justiça  da  causa  por  que  ele  se  bateu.  Creio 
que  se  ficou  habilitado  a  melhor  discutir  a  velha 
questão,  com  mais  factos  que  palavras,  com 
mais  substantivos  do  que  adjectivos.  Sobre- 
tudo, não  se  poderá  deixar  de  descer  das  gene- 
ralidades e  das  abstracções  à  concreta  reali- 
dade nacional.  A  Inquisição  como  instituição 
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que  averigua  da  pureza  da  Fé  e  previne  ou 
castiga  os  desvios  de  pormenor  ou  a  total  apos- 
tasia dela,  pode  condená-la  o  político  e  o  mora- 
lista, não  pode  deixar  de  tentar  compreendê-la 
o  historiador.  Abominável  no  nosso  tempo, 
pode  admitir-se  que  no  século  XVII  a  tenham 
aceitado  como  inevitável  ou  defendido  como 
benemérita  espíritos  dos  mais  altos  e  com- 
preensivos. A  fé  religiosa  perdeu  há  muito, 
como  força  social,  a  intensidade  que  no  pas- 
sado dinamizava  o  homem  integral  e, 
quando  diversa  na  colectividade,  classificava, 
separava,  opunha  os  indivíduos  e  os  grupos, 
ao  ponto  de  entre  eles  desencadear  todas  as 
fúrias  da  guerra  civil.  Assim,  a  sua  submis- 
são a  rígidas  disciplinas  exteriores,  de  poli- 
ciamento e  sanção  penal,  que  não  podiam  dei- 
xar de  ter  as  durezas  próprias  dos  costumes, 
bem  se  compreende  só  se  não  estabelecesse 
com  rigor  nos  países  em  que,  depois  de  seu 
tumultuoso  deflagrar,  já  as  forças  antagónicas 
tivessem  estabelecido  o  equilíbrio  e  tornado 
possível  a  convivência. 

Nem  a  imposição  de  tais  disciplinas  —  di- 
ga-se  de  passo  —  era  uma  fria  deliberação 
política.  O  imperante,  como  os  vassalos,  era 
todo  tomado  dos  mesmos  preconceitos  c  emo- 
ções. Tão  impossível  lhe  era,  pessoalmente, 
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suportar  que  se  dissentisse  da  sua  fé,  como 
ao  pai  aceitar  que  entre  os  filhos  houvesse 
quem,  em  tal  matéria,  dele  divergisse.  Conse- 
quentemente, a  lei  geral  ou  o  preceito  familiar 
que  zelavam  a  unidade  da  crença,  mais  do 
que  a  evitar  a  desordem  alheia,  eram  desti- 
nados a  assegurar  a  plena  expansão  da  ordem 
própria. 

Todos  quantos  somos  capazes  de  superar 
quer  as  próprias  emoções  pessoais  de  simpatia 
ou  antipatia,  quer  os  prejuízos  do  grupo,  com- 
preendemos a  verdade  dos  conceitos  acima 
enunciados.  Uma  coisa,  porém,  é  a  Inquisição 
em  abstracto,  ou  mesmo  a  Inquisição  europeia 
no  século  XVII,  outra  coisa  é  a  Inquisição 
em  Portugal.  Até  agora,  a  defesa  desta  tem 
beneficiado  dos  argumentos  que  só  àquelas 
podem  com  justiça  ser  aplicados.  Este  livro 
elucida-nos  a  respeito  das  diferenças  profun- 
das entre  uma  e  outra,  entre  a  generalidade 
europeia  e  o  caso  concreto  português.  Impos- 
sível já  agora  dissertar  sobre  o  assunto,  sem 
ter  em  vista  as  realidades  concretas  que  nes- 
tas páginas  coligi  e  ordenei  —  e  eis  um  dos 
méritos  do  volume. 

Tentei,  neste  Prefácio,  trazer  para  o  julga- 
mento da  questão  quanto  me  foi  possível  for- 
ragear,  percorrendo  arquivos  e  bibliotecas, 
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nos  manuscritos  do  tempo.  Procurei  que  a 
exposição  fosse  o  mais  possível  serena  e 
objectiva.  Se  uma  ou  outra  vez  se  insinua 
rápido  juízo  de  valor,  é  porque  espontanea- 
mente o  captou  a  pena,  ao  emergir,  directo  e 
irredutível,  da  nitidez  dos  factos  expostos. 
Neste  momento,  porém,  depois  de  todo  este 
esforço  no  atentar  em  depoimentos  de  ambas 
as  partes  e  em  sua  fidelíssima  reprodução, 
creio  ser  possível  formular  o  juízo  que  eles 
plenamente  justificam.  E  não  poderá  ser  es- 
sencialmente diferente  do  que  vamos  expor: 
A  razão,  a  justiça,  o  espírito  de  humana 
tolerância  e  de  caridade  cristã,  a  mais  perfeita 
expressão  do  progresso  moral  atingido  na 
época,  eram  da  parte  de  Vieira  e  de  todos 
quantos  o  apoiavam.  Da  parte  dos  Inquisi- 
dores e  seus  sequazes,  não  sentimos,  na  ver- 
dade, motivos  de  condenação  pessoal,  não 
poderemos  afirmar  neles  a  presença  das  po- 
tências do  mal,  friamente  conscientes  da  pró- 
pria maldade,  expandindo  egoísmos  vorazes 
ou  crueldades  felinas;  mas  é  força  confessar 
que  é  neles  que  persistem,  sobrevivendo  ao 
seu  momento  próprio,  as  emoções  primarias 
do  ódio  e  do  terror  religiosos,  da  intolerância 
desumana  e  insociável,  em  que  se  continua 
a  barbaria  explosiva  dos  instintos. 


LVI 


Vieira  é  homem  viajado,  evoluído  pela  rica 
e  longa  experiência  dos  contactos  europeus. 
Os  seus  contraditores  viviam  fechados  num 
ambiente  que  zelosamente  se  defendia  de  in- 
fluências estrangeiras.  É  assim  este  duelo  um 
dos  vários  que  no  mundo  põem  de  manifesto 
o  espírito  progressivo  e  convivente  que  os 
livres  espaços  abertos  inspiram,  contra  o  es- 
pírito receoso,  tolhido  e  insociável  dos  ambien- 
tes isolados  e  fechados. 

D.  Luís  da  Cunha,  Ribeiro  Sanches,  Ale- 
xandre de  Gusmão  vão  dar  continuidade  ao 
espírito  legado  por  europeus  como  Vieira  ou 
D.  Francisco  de  Sousa  Coutinho;  e  quando 
Pombal,  em  serviço  da  sua  política  de  absor- 
ção, na  omnipotência  do  Estado,  de  todos  os 
poderes  que  se  exerciam  sobre  a  sociedade 
portuguesa,  promulga  a  abolição  da  distinção 
entre  Cristão s-Velhos  e  Cristão s-N ovos  e  su- 
bordina o  terrível  Tribunal  à  legislação  penal 
comum,  não  faz  mais  do  que  abrir-se  à  influi- 
ção do  novo  ambiente  cultural,  que  Vieira 
foi  o  primeiro  a  tentar  estabelecer  na  Ilha  da 
Purificação. 

É  atentar,  particularmente ,  no  que  se  diz  na 
pág.  122-  Por  todas  as  formas  o  poderoso 
Ministro  procurou  comprometer  Vieira  e  a 
Companhia  a  que  este  pertencia  e  na  contenda 
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lhe  deu,  com  as  hábeis  cautelas  que  são  a  sua 
norma,  o  seu  apoio  e  solidariedade. 

Conseguiu,  na  verdade,  criar  no  espírito  do 
povo  a  errónea  ideia  da  directa  conivência 
entre  a  Inquisição  e  a  Companhia  de  Jesus. 
Ao  lado  da  Dedução  Cronológica,  que  con- 
tra a  milícia  inaciana  fez  publicar,  amon- 
toaram-se  por  sua  ordem,  nos  grossos  volumes 
das  Maquinações  do  P.e  António  Vieira,  que 
o  leitor  encontrará  manuscritos  nos  Reserva- 
dos de  Biblioteca  Nacional,  todos  os  escritos, 
com  ou  sem  razão  a  ele  atribuídos,  destinados 
a  denunciar,  perante  a  posteridade ,  o  mais 
famoso  representante  do  Instituto  odiado.  Não 
os  leu  certamente  o  Ministro,  porque,  se  os 
lesse,  verificaria  haver-se  Vieira  antecipado, 
por  espírito  de  cristianíssima  tolerância  e  de 
patriotismo  clarividente,  às  ideias  concretiza- 
das na  reforma  de  mais  viva  humanidade  que 
o  seu  génio  político  lhe  inspirou.  Pombal,  in- 
conscientemente, elevou  ao  jesuíta  um  pedes- 
tal de  glória,  com  a  mesma  pesada  carga  sob 
que  intentava  submergi-lo  na  infâmia... 

* 

*  ★ 

Este  Prefácio,  tanto  como  a  preparação  do 
volume,  obrigou-me  a  recorrer  a  auxílios  que 
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não  devo  esquecer.  Além  da  boa  vontade  pa- 
cientíssima que  sempre  encontrei  nos  funcio- 
nários das  Bibliotecas  Nacional,  da  Acade- 
mia das  Ciências  e  Municipal  do  Porto,  vale- 
ram-me  as  luzes  da  cultura  jurídica  do  Sr. 
Dr.  Armando  Marques  Guedes,  Filho,  o  catá- 
logo vivo  e  pronto  que  é  o  Sr.  Fulgêncio  Lopes 
da  Silva,  da  Biblioteca  M.  do  Porto,  a  espon- 
tânea diligência  com  que  por  mais  de  uma  vez 
me  trouxe  inesperadas  informações,  que  dou 
em  nota,  o  Prof.  Manuel  Lopes  de  Al- 
meida, ilustre  director  da  Biblioteca  da  Uni- 
versidade de  Coimbra. 
A  todos  os  meus  maiores  agradecimentos. 

HERNÂNI  CIDADE 
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NOTAS  AO  PREFÁCIO 


(1)  Eis  o  trecho  correspondente  do  latim  do  documento 
emanado  do  Estado  Eclesiástico  : 

«...si  duo  decem  millia  Hebraeorum  familiae,  per  in- 
fidelium  ditiones  dispersae,  en  Lusitânia  oriundae,  vénia 
generali,  sacri  tribunalis  legum  mutatione  concessis,  in 
lamentabile  hoc  agrum  reduxerint,  Lusitaniae  gentis  fidem 
et  sanguinem  infalibiliter  corrupturae.» 

(2)  O  meu  prezado  amigo  e  ilustre  colega  Doutor  M. 
Lopes  de  Almeida,  a  cuja  erudição  e  diligência  de  Director 
da  Biblioteca  da  Universidade  de  Coimbra  devo  mais  de 
uma  indicação  preciosa,  lembra-me  o  passo  de  Monarquia 
Lusitana,  de  Fr.  Rafael  de  Jesus  (18*  Parte,  tomo,  I, 
pdgs.  I2j-i2ç)  bem  elucidativo  a  este  respeito: 

«No  sobredito  sujeito  [P.6  Vieira"]  acharam  queda  os 
homens  de  nação  para  intentarem  o  virem  exercitar  a  con- 
denada protérvia  de  seus  erros  na  cidade  de  Lisboa,  ao 
entender  de  sua  obstinada  cegueira,  terra  de  sua  promis- 
são, pelo  ser  de  sua  perdição  :  negócio  sobre  que  o  dito 
sujeito  passou  de  Holanda  a  Portugal,  cortando-lhe  a 
leviandade  do  intento  a  forma  do  estilo  com  que  passeou 
em  Lisboa,  matéria  que  o  tempo  e  a  ocasião  me  obrigam 
a  referir  neste  lugar,  narrando  nele  o  que  sucedeu  no  pro- 
cesso deste  negócio,  a  seu  agente  com  a  majestade  de  El-rei 
D.  João  : 

Entre  os  resposteiros  que  assistiam  a  seu  serviço  an- 
dava um  de  que  fazia  confiança  ;  a  este  tal  disse  El-rei 
uma  tarde  :  —  À  boca  [da]  noite  há-de  vir  uma  liteira 
e  nela  um  homem  português  para  me  falar  ;  estai  de  aviso 
para  lhe  abrir  e  para  o  guiar. 

Chegou  a  noite,  veio  a  liteira,  saiu  a  pessoa,  abriu-lhe 
o  reposteiro  ;  e  fechada  a  porta,  intentou  encobrir  o  que 
era,  perguntando  o  que  sabia  ;  e  o  metal  da  voz  o  desco- 
briu com  clareza.  Dissimilou  o  reposteiro  o  que  entendia 
suspenso  de  ver  um  religioso  em  traje  secular,  Falou-lhe 
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El-rei  no  eirado  do  Paço,  e,  depois  de  larga  conferência, 
o  despediu  com  a  mesma  cautela,  advertindo  ao  mesmo 
condutor  que  pela  sesta  do  seguinte  dia  havia  de  voltar 
a  mesma  pessoa,  que  lhe  abrisse  e  a  guiasse  na  mesma 
forma  e  para  a  mesma  parte  que  na  noite  antecedente. 

Com  a  claridade  do  Sol  se  confirmou  o  reposteiro  na 
opinião  de  que  a  pessoa  era  religioso  secularizado .  Saindo 
El-rei  para  lhe  falar,  no  terrado  do  Paço,  como  a  fizera 
na  passada  noite,  a  viu  que  tropeçava  na  lisura  do  pavi- 
mento e,  caindo  de  bruços,  descompusera  a  rectidão  da 
majestade,  mostrando-lhe  o  Céu  na  queda  que  não  cami- 
nhava recto  o  que  dava  ouvidos  a  proposições  erróneas, 
ordinariamente  fatídicas  e  infelizes  consequências,  castigo 
comprovado  com  inumeráveis  exemplos,  que  advertido  do 
católico  príncipe,  abominou  a  prática  e  não  permitiu  que 
se  lhe  falasse  mais  em  semelhante  matéria». 

Não  vale  a  pena  largo  comentário  ao  absurdo  do  boato, 
que  nos  apresenta  P.e  Vieira  preferindo  perigoso  disfarce 
em  pleno  dia,  para  tratar  de  assunto  que  muito  bem  po- 
deria tratar  como  quem  era,  não  mais  sendo  necessário 
do  que  não  ter  ouvidos  estranhos  a  escutar  o  diálogo 
com  o  Rei  :  o  que  importa  notar  na  narrativa  é  a  obser- 
vação do  Autor  sobre  o  significado  da  queda  do  monarca  : 
aviso  do  Céu  porque  dava  ouvidos  a  proposições  erróneas. 

(3)  Entre  os  doutores  a  que  se  refere  o  Ms.  da  Biblio- 
teca Municipal  do  Porto  de  onde  extraio  esta  nota,  bem 
podemos  conceber  estivesse  presente  em  espírito,  posto 
que  não  sensivelmente  pela  adesão  expressa,  o  grande  lu- 
minar da  Companhia  —  Doutor  Francisco  Soares  (Soares 
Lusitano),  nesse  tempo  o  mais  ilustre  filósofo  da  Ordem. 
È  ainda  o  Prof.  Manuel  Lopes  de  Almeida  que  me  lembra 
o  passo  da  Carta  de  Vieira  ao  P.e  Jácome  Iguazafigo  : 

«Pero  es  tanto  lo  que  estima  esta  gente  [os  Judeus)  la 
restitucion  à  su  Patria  y  libertad  de  su  cativerio,  como 
fin  total  de  su  esperança,  que,  praticandose  este  punto, 
se  abriria  una  gran  puerta  a  su  conversion.  Assi  lo  pratico 
el  P.e  Francisco  Soares  Lusitano,  bien  conocido  por  sus 
letras,  à  quien  yo  lo  avia  comunicado  e  el  aprobado 
mucho.n 

E  segue  o  exemplo  do  judeu  douto  que,  preso  em 
Coimbra  e  confiado  pelos  Inquisidores  à  dialéctica  do 
insigne  professor  conimbricense,  logo  que  este  lhe  afir- 
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mou  que  a  Fé  cristã  não  impedia  a  esperança  na  restitui- 
ção dos  Judeus  à  sua  pátria,  uma  vez  que  reconhecessem 
a  Cristo,  imediatamente  se  converteu. »  (Cartas,  ed.  de  Lú- 
cio de  Azevedo,  vol.  Ill,  págs.  783-784.). 

Cumpre  acrescentar  que  esta  benevolência  para  com  a 
raça  proscrita  é  normal  na  Ordem  inaciana.  Na  emer- 
gência histórica  a  que  o  texto  alude,  chamadas  as  duas 
Universidades  a  pronunciar-se  sobre  o  recurso  ao  Papa, 
foi-lhe  desfavorável  a  Universidade  laica  de  Coimbra,  e 
aprovou-o  a  Universidade  Jesuítica  de  Évora... 

H.  C. 
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PROPOSTA  FEITA  A  EL-REI  D.  jOÃO  IV,  EM 
QUE  SE  LHE  REPRESENTAVA  O  MISERÁVEL 
ESTADO  DO  REINO 

e  a  necessidade  que  tinha  de  admitir  os  judeus 
mercadores  que  andavam  por  diversas  partes 
da  Europa 

Senhor: — Ainda  que  a  particular  providência 
com  que  Deus  tem  assistido  à  restauração  e  conser- 
vação de  Portugal  e  à  boa  fortuna  de  Vossa  Majes- 
tade, verdadeiramente  grande  (como  em  diversos 
5  casos  se  tem  experimentado) ,  nos  está  prometendo 
a  continuação  e  concurso  de  felizes  sucessos,  e 
parece  que  assegurando-nos  a  perpetuação  do 
Reino;  como  todas  as  cousas  humanas  estão  sujeitas 
à  inconstância  dos  tempos,  e  nenhuma  mais  que  as 
io  monarquias,  aquelas  principalmente  que,  tendo  ini- 
migos vizinhos  e  poderosos,  por  estar  em  seus  prin- 
cípios, não  têm  ainda  lançado  firmes  raízes;  o  amor 
da  Pátria,  o  zelo  do  Reino,  o  desejo  de  que  a  Coroa 


Nota  —  A  data  desta  proposta  —  1643  —  já  de  si  assi- 
nala sua  íntima  ligação  com  a  crise  aguda  que  Portugal 
atravessava,  a  braços  com  a  guerra  que  na  Metrópole 
nos  fazia  a  Espanha  e  com  os  assaltos  que  aos  nossos 
domínios  do  Ultramar  sofríamos  de  todos  os  países  com 
ambições  coloniais  —  Ingleses,  Holandeses  e  até  os  pró- 
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de  Portugal  se  conserve  sem  fim  na  gloriosa  descen- 
dência de  Vossa  Majestade  e  a  mesma  Providência 
divina,  que  sempre  quer  ser  ajudada  da  diligência 
de  indústria  humana,  põe  em  obrigação  a  um  mui 
5  leal  vassalo  de  Vossa  Majestade,  e  muito  obrigado, 
a  que,  prostrado  a  seus  reais  pés,  represente  a  Vossa 
Majestade  neste  papel  os  perigos  que  se  podem 
temer  neste  Reino  de  Portugal,  e  os  meios  eficazes 
com  que  se  lhes  deve  acudir  e  procurar  os  seguros 

10  da  sua  conservação. 

O  Reino  de  Portugal,  Senhor,  não  melhorando 
do  estado  em  que  de  presente  o  vemos,  tem  muito 
duvidosa  a  sua  conservação,  porque,  ou  a  conside- 
remos fundada  no  poder  próprio  ou  no  alheio,  um 

15  e  outro  estão  prometendo  pouca  firmeza. 

O  poder  alheio  em  que  se  funda  a  conservação 
de  Portugal,  é  a  diversão  que  fazem  a  Castela  as 
armas  de  França;  e  ainda  que,  enquanto  ela  durar, 
parece  que  estaremos  seguros  como  até  agora,  con- 

20  tudo,  por  muitas  e  mui  eficazes  razões  se  deve  con- 
siderar pouco  durável. 

Os  sucessos  da  guerra  são  muito  vários,  e  como 
as  armas  francesas  estão  hoje  vitoriosas,  o  podem 
estar  amanhã  as  castelhanas,  principalmente  quando 


prios  Franceses,  não  obstante  a  nós  unidos  contra  o  ini- 
migo comum.  À  solução  proposta,  de  obter  o  oiro  dos 
cristãos-novos  fugidos  à  sua  terra,  para  a  superação  das 
dificuldades  financeiras  que  de  tudo  isto  resultavam, 
opõe-se  o  cego  fanatismo  do  clero,  nobreza  e  povo,  numa 
resistência  que  através  do  presente  volume  se  sente  pode- 
rosa e  tenaz.  Do  duelo  dramático  em  que  o  grande 
orador  se  bate  é  esta  proposta  o  primeiro  passo.  Para  mais 
pormenores  sobre  aquele  momento  histórico,  veja-se  o 
Prefácio  deste  volume. 
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os  danos  da  guerra  e  a  insolência  do  império  fran- 
cês nunca  bem  sofrida  de  alguma  outra  nação,  vai 
desafeiçoando  o  ânimo  dos  Catalães,  e  em  muitos 
se  conhece  já  o  arrependimento. 
5  A  nação  francesa  naturalmente  é  inconstante, 
inquieta,  amiga  de  novidades  e  fácil  de  corrom- 
per-se  por  dinheiro;  e  se  tantas  vezes  vimos  em 
nossos  dias  rebelado  o  duque  de  Orleães  contra  seu 
irmão,  rei  tão  belicoso,  como  se  não  receará  que  o 

io  mesmo  duque  ou  outro  conde  de  Santonges  se  atre- 
vam com  um  rei  menino  de  seis  anos,  e  que  aspi- 
rem, quando  menos,  a  perturbar  a  paz,  que  já  não 
defende  o  respeito  de  um  tão  grande  rei  nem  a  assis- 
tência de  um  tão  grande  privado? 

15  Particularmente  que  se  não  descuidarão  as  inteli- 
gências de  Castela  de  solicitar  e  comprar  estas 
inquietações  de  França,  quando  delas  depende  o 
seu  remédio;  nem  os  hereges  franceses  deixarão  de 
as  aceitar  para  melhorarem  o  seu  partido. 

20  Também  não  pode  durar  muito  esta  guerra; 
porque,  como  as  rendas  reais  de  França  não  são 
bastantes  a  sustentar  tão  grande  número  de  exér- 
citos e  armadas,  todos  estes  gastos  carregam  sobre 
os  novos,  que  estão  molestados  de  gravíssimos  tri- 

25  butos,  e  os  clamores  de  toda  a  França  estão  pedindo 
pazes;  não  se  remediando  esta  impossibilidade  com 
as  vitórias  de  suas  armas,  porque  estas  não  lhe 
acrescentam  riqueza,  antes  a  diminuem,  multipli- 
cando novos  empenhos,  como  se  vê  na  assistência 

30  de  Catalunha  e  na  das  outras  praças  que  estes 
anos  tem  ocupado  em  Itália  e  Alemanha. 

Pelo  que  nunca  França  esteve  mais  perto  do  que 
hoje  está  de  fazer  pazes  com  Castela  e  com  os 
outros  príncipes  da  Europa;  e  a  este  fim  se  enca- 
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minham  tantos  exércitos  levantados  este  ano,  e 
tanto  número  de  navios  armados  nos  portos  do 
Oceano  e  Mediterrâneo,  pretendendo  com  esta  supe- 
rioridade serem  árbitros  da  Dieta  e  ficarem  nos  con- 
5  certos  com  avantajados  partidos;  sendo  sem  dúvida 
que  Castela  aceitará  todos  os  que  lhe  fizerem,  pois 
deles  depende  a  sua  quietação,  como  bem  mostram 
as  diligências  públicas  e  secretas  com  que  solicita 
os  meios  da  paz. 

io  E  ainda  que  nas  pazes  (ou  compridas  tréguas) 
que  se  efectuarem,  entrem  também  os  Reinos  de 
Portugal,  é  certo  que  não  nos  durará  mais  o  efeito 
dela,  que  enquanto  o  Castelhano  prevenir  as  armas 
para  as  voltar  sobre  nós,  sem  por  isso  o  Francês 

15  nem  outro  algum  príncipe  romper  guerra  com  Cas- 
tela, por  mais  que  o  tenham  prometido  e  jurado; 
porque  nenhum  segue  mais  leis  que  as  da  conve- 
niência própria.  Imaginar  o  contrário  é  querer 
emendar  o  mundo,  negar  a  experiência  e  esperar 

20  impossíveis. 

Antes  se  deve  considerar  politicamente  que  fol- 
garão os  Franceses  de  ver  (o  que  nunca  viram) 
chegado  Portugal  a  uma  desesperação  como  a  de 
Catalunha,  para  trocar  o  nome  de  amigos  no  de 

25  protectores,  como  já  se  pratica  entre  eles,  e  para 
isto  desenterram  histórias,  fundam  direitos  e  aco- 
modam etimologias. 

E  não  seria  muito  que  a  ambição  francesa  aspi- 
rasse ao  domínio  de  Portugal,  quando  em  vida  do 

50  seu  Cardeal  trataram  da  entrega  da  nossa  ilha  de 


30.  Refere-se  o  A.  ao  Cardeal  Mazarino,  Primeiro 
Ministro  de  Luis  XIII  e  depois  de  Luís  XIV.  Foi  ele 
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S.  Lourenço  e  outros  lugares  das  Conquistas,  como 
Vossa  Majestade  foi  avisado. 

Por  todas  estas  razões  se  conclui  que  a  diversão 
com  que  a  França  suspende  as  armas  de  Castela, 
5  quando  menos,  é  duvidosa  e  pouco  firme.  E  ainda 
que  haja  outras  razões  que  também  possam  ser  for- 
çosas pela  parte  contrária,  poderão  os  Franceses 
entendê-las  de  outra  maneira;  e  a  conservação  que 
se  funda  no  poder,  no  parecer  e  na  vontade  alheia, 

io  bem  se  vê  quão  arriscada  é  e  quão  mal  fundada. 
Isto  quanto  ao  poder  estranho. 

O  poder  próprio  em  que  se  funda  a  conservação 
de  Portugal,  ou  são  as  forças  interiores  do  Reino  ou 
as  exteriores  das  Conquistas;  e  nenhuma  por  si, 

15  nem  ambas  juntas  são  bastantes  a  o  conservar  natu- 
ralmente, no  caso  em  que  tenhamos  guerra  com 
Castela,  do  que  se  não  pode  duvidar. 

Porque,  posto  que  o  poder  militar  conste  e  se 
componha  de  gente,  armas,  munições,  cavalos,  etc, 

20  tudo  isto  se  reduz  a  dinheiros;  e  é  certo  que,  perse- 
verando as  cousas  de  Portugal  no  estado  presente, 
nunca  o  Reino  poderá  socorrer  a  Vossa  Majestade 
com  maiores  somas  do  que  fez  estes  anos;  porque, 
além  dos  direitos  das  décimas  e  mais  tributos, 

25  acresceram  donativos,  confiscações  e  cunho  das 
moedas  e  outros  aumentos  da  fazenda,  que  se  não 
podem  esperar  cada  ano. 

E  dispendendo-se  tudo  isto,  e  estreitando  Vossa 
Majestade  (com  exemplo  verdadeiramente  de  pai 


que  preparou  o  futuro  domínio  da  ilha  de  S.  Lourenço, 
hoje  Madagáscar,  pelos  Franceses,  que  a  ocuparam  em 
1655- 
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da  Pátria)  os  gastos  da  sua  real  pessoa  e  casa, 
vemos  com  tudo  isto  que  as  fronteiras  e  cidades 
principais  estão  sem  fortificações,  os  portos  abertos, 
a  costa  e  lugares  marítimos  desprovidos,  o  rio  de 
5  Lisboa  quase  sem  armadas,  o  Alentejo  com  pouca 
cavalaria  e  as  outras  províncias  sem  alguma,  não 
bastando  a  providência  de  Vossa  Majestade,  nem  o 
cuidado  dos  ministros  a  suprir  com  a  indústria  os 
efeitos  a  que  não  chega  o  cabedal,  porque  são  pre- 
zo cisamente  necessários  dois  milhões  e  duzentos  mil 
cruzados  em  dinheiro. 

Pois,  Senhor,  se  o  dinheiro  de  três  anos  não  foi 
bastante  a  fazer  as  prevenções  necessárias  para  a 
defensa,  que  tesouros  tem  Portugal  para  se  socorrer 
15  e  armar  de  repente,  quando  seja  acometido,  se  todas 
as  rendas  e  tributos,  sendo  os  maiores  que  pode 
lucrar  o  Reino,  apenas  bastam  para  sustentar  as 
guarnições  das  nossas  fronteiras  com  meia  paga 
aos  soldados?  Com  que  se  há-de  sustentar  um  pode- 
20  roso  exército  para  resistir  às  forças  de  Castela,  e 
com  que  se  há-de  refazer  este,  no  caso  que  se  rompa 
ou  diminua? 

Se  a  pouca  oposição  que  hoje  nos  faz  o  inimigo, 
nos  consome  de  todo  o  cabedal,  e  ainda  são  neces- 
25  sários  empréstimos,  que  seria  se  Castela  metesse  em 
Portugal  todo  o  seu  poder?  E  que  seria  se  se  atirasse 
a  ele  todo  o  que  tem  em  Catalunha? 

Estas  razões,  Senhor,  são  evidentes,  e  ainda  é 
maior  a  força  delas,  considerando-se  que  o  dinheiro 
30  com  que  o  Reino  serve  e  assiste  a  Vossa  Majestade, 
não  só  não  pode  crescer  mais,  procedendo  dos  mes- 
mos efeitos,  mas  cada  vez  será  muito  menos. 

Porque  as  confiscações  e  cunho  da  moeda  foram 
acidentes  que  se  não  podem  repetir;  as  rendas  e 
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as  comendas  estão  empenhadas  para  muitos  dias  e 
anos;  os  juros,  as  tenças  e  os  salários  não  se  pagam 
com  um  levantamento  da  moeda,  que  cresce  o 
preço  às  mercadorias  e  faz  que  os  estrangeiros 
5  tragam  prata  em  vez  de  drogas,  com  que  quebram 
muito  os  direitos  das  alfândegas;  as  terras  das  fron- 
teiras, infestadas  do  inimigo,  deixam  de  se  cultivar 
por  muitas  léguas;  as  lavouras  e  as  artes,  levando- 
-lhes  os  oficiais  e  lavradores  para  a  guerra,  se  dimi- 

10  nuem;  o  que  tudo  vai  consumindo  e  atenuando  as 
forças  do  Reino  com  passos  tão  largos,  que  em 
poucos  anos  não  poderão  os  homens  manter  as 
vidas,  quanto  mais  pagar  os  tributos  e  sustentar  as 
despesas  da  guerra. 

75  As  Conquistas  (que  são  a  outra  parte  do  nosso 
poder)  estão  reduzidas  a  tal  estado,  que  nada 
melhoram  esta  esperança.  De  três  anos  a  esta  parte 
tem  Vossa  Majestade  mandado  à  Índia  uma  nau 
de  guerra  e  nove  galeões,  e  em  retorno  de  todo  este 

20  cabedal,  temos  visto  três  caravelas,  servindo-nos 
aquela  conquista,  pela  gente,  navios  e  dinheiro  que 
nos  leva,  de  muito  maior  estorvo  e  gasto  que  pro- 
veito. 

E  com  pouca  probabilidade  de  se  poder  esperar 
25  melhoria  deste  dano;  porque  a  pouca  fé  e  falsa  ami- 
zade com  que  os  Holandeses  nos  tratam,  bem  mos- 
tra que,  debaixo  do  nome  da  paz,  nos  querem  fazer 
na  Índia  a  mesma  guerra  que  nos  fizeram  em 
Angola,  Maranhão  e  S.  Tomé,  entretendo-nos  com 
30  fingidas  promessas  de  restituição,  para  mais  nos 
divertirem  e  segurarem  as  suas  conquistas. 

O  Brasil  (que  é  só  o  que  sustenta  o  comércio  e 
alfândegas,  e  o  que  chama  aos  nossos  portos  esses 
poucos  navios  estrangeiros  que  neles  vemos)  com 
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a  desunião  do  Rio  da  Prata,  não  tem  dinheiro,  e 
com  a  falta  de  Angola,  cedo  não  terá  açúcar;  por- 
que já  este  ano  se  não  recolheu  mais  que  meia  safra, 
e  no  seguinte  será  forçosamente  menos;  porque  a 
5  falta  dos  negros  de  Angola  não  se  pode  suprir  com 
os  escravos  de  outras  partes,  por  serem  incapazes 
de  aturar  o  trabalho  dos  canaviais  e  engenhos, 
como  a  experiência  mostra  largamente.  Nem  o 
socorro  que  vai  a  Angola,  suposto  o  poder  e  reso- 

10  lução  com  que  os  Holandeses  a  tomaram,  promete 
mais  efeito  que  mostrar  Vossa  Majestade  a  seus 
vassalos  o  desejo  e  zelo  que  tem  de  lhes  acudir  e  os 
socorrer  por  todas  as  vias  e  caminhos. 

Este  é  o  pouco  cabedal  com  que  se  acha  Portu- 

15  gal  no  estado  presente  da  paz,  o  qual  no  tempo  da 
guerra  será  forçosamente  muito  menor;  porque  com 
as  entradas  e  temor  do  inimigo  se  impedem  as 
lavouras,  se  suspendem  os  comércios,  cessam  as 
artes,  cresce  a  gente  nos  lugares,  seguem-se  fomes, 

20  carestias  e  outras  consequências  naturais  das  guer- 
ras, com  que  serão  muito  difíceis  e  quase  impos- 
síveis de  pagar  os  tributos. 

E  quando  o  zelo  dos  vassalos  acuda  com  tudo  o 
que  possuir,  e  a  necessidade  última  obrigue  a  tirar 

25  a  prata  das  igrejas,  este  socorro,  quando  muito, 
poderá  bastar  para  o  segundo  e  terceiro  ano,  e  a 
guerra  não  pode  deixar  de  durar  muitos,  pois  pele- 
jamos, dentro  em  Espanha,  com  o  mesmo  inimigo 


8-13.  Vimos  no  3.0  volume  que  esta  colecção  consagra 
a  Vieira,  como  ele  se  enganava;  por  isso  considerava 
milagre  a  conquista  de  Luanda,  que  neste  momento  se 
tentava. 
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que  tão  longe  dela  faz  guerra  aos  Holandeses  e  a 
sustenta  há  mais  de  oitenta  anos,  sem  esgotar  o 
cabedal  nem  o  poder. 

De  todo  este  discurso  se  colhe  com  evidência  que 

5  a  conservação  do  Reino  de  Portugal,  enquanto  ele 
não  busca  outro  remédio,  quando  menos,  é  muito 
duvidosa  e  arriscada.  Assim  o  julgam  todos  os 
políticos  do  Mundo,  que  pesam  fielmente  as  forças 
das  monarquias  e  medem  os  sucessos  pelo  poder; 

io  e  de  o  sentirem  assim,  nasce  a  pouca  correspon- 
dência que  os  príncipes  da  Europa  hão  tido  com  este 
Reino:  o  Papa  não  recebendo  o  nosso  embaixador; 
Dinamarca  não  admitindo  a  nossa  confederação; 
Suécia  não  continuando  o  comércio;  Holanda  não 

15  guardando  amizade;  França,  que  é  a  mais  obri- 
gada, não  nos  mandando  embaixador  assistente. 

É  cousa  muito  digna  de  reparo  e  sentimento,  que 
se  não  veja  em  Lisboa  um  embaixador  de  algum 
príncipe  da  Europa,  quando  têm  saído  desta  corte 

20  doze  embaixadores,  e  actualmente  estão  hoje  sete 
em  diversas  partes;  o  que  tudo  é  evidente  demons- 
tração do  menos  conceito  que  os  príncipes  fazem 
do  nosso  poder  e  da  pouca  probabilidade  com  que 
discorrem  sobre  a  nossa  conservação. 

25  Esta  mesma  desconfiança  têm  todos  os  homens 
de  negócio,  cujos  juízos,  como  se  fundam  no  pró- 
prio interesse,  são  sempre  os  mais  seguros;  e  como 
homens  tão  inteligentes  no  mundo,  não  são  os  me- 
nos acertados;  e  vemos  que  os  mercadores  estran- 

50  geiros  receiam  meter  suas  fazendas  nos  portos  de 
Portugal,  e  os  mercadores  portugueses  passam  sem 
cabedais  a  outras  partes,  porque,  assim  uns  como 
outros,  não  dão  por  seguras  as  suas  fazendas  neste 
Reino. 
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Este  é,  Senhor,  o  estado  da  nossa  conservação, 
e  esta  a  verdade  do  seu  perigo,  a  qual  Vossa  Ma- 
jestade deve  ouvir  e  considerar,  não  como  dita  por 
ura  vassalo  particular,  mas  como  representada  pelo 
5  zelo  dos  mais  fiéis  e  inteligentes,  e  pela  voz  e  receio 
comum  de  todo  o  Reino,  que  assim  o  discorre  e 
pratica,  e  pela  opinião  geral  de  todas  as  nações 
estrangeiras,  que,  enquanto  não  melhorarmos  os 
fundamentos  da  nossa  conservação,  nos  profetizam 

10  a  nossa  ruína. 

Não  considere  Vossa  Majestade  estas  razões, 
como  nascidas  do  temor  desafeiçoado,  ou  de  outro 
algum  efeito  menos  nobre  e  menos  português;  por- 
que os  que  amam  mais  a  Vossa  Majestade,  os  que 

15  mais  desejam  e  procuram  a  conservação  desta 
Coroa,  os  que  não  têm  dependência,  nem  podem  ter 
esperança  em  Castela,  e  os  que  hão-de  dar  a  vida 
por  Vossa  Majestade,  são  os  que  isto  dizem  e  en- 
tendem, e  só  o  calam  aqueles  a  quem  emudeceu  a 

20  neutralidade  e  cegou  a  ambição  e  a  lisonja. 

Assim  que,  Rei  e  senhor  nosso,  tenha  Vossa 
Majestade  por  suspeitosas  todas  as  razões  aparentes 
com  que  se  lhe  persuade  o  contrário;  porque  são 
conselhos  nascidos  de  pouca  fé,  ou  de  pouca  inteli- 

25  gência,  e  sendo  a  matéria  que  a  Vossa  Majestade  se 
representa,  de  tanta  importância  e  evidência,  deve 
Vossa  Majestade  mandar  tratar  logo  de  seu  remé- 
dio, para  o  que  se  propõe  a  Vossa  Majestade  o  mais 
eficaz  e  efectivo,  que  é  o  seguinte: 

50  Suposto  (como  se  tem  mostrado)  que  o  perigo 
da  conservação  de  Portugal  se  funda  todo  na  limi- 
tação do  nosso  poder  e  nas  forças  superiores  do 
inimigo,  bem  claro  fica  que,  se  se  achasse  meio  que 
diminuísse  o  poder  do  inimigo  e  acrescentasse  jun- 
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tamente  o  nosso,  este  seria  o  mais  eficaz  remédio 
para  estabelecer  e  fundar  os  seguros  da  nossa  con- 
servação. Tal  é  o  que  a  Vossa  Majestade  se  repre- 
senta neste  papel. 

5  Por  todos  os  reinos  e  províncias  da  Europa  está 
espalhado  grande  número  de  mercadores  portugue- 
ses, homens  de  grandíssimos  cabedais,  que  trazem 
em  suas  mãos  a  maior  parte  do  comércio  e  riquezas 
do  Mundo. 

io  Todos  estes,  pelo  amor  que  têm  a  Portugal,  como 
pátria  sua,  e  a  Vossa  Majestade,  como  seu  rei  natu- 
ral, estão  desejosos  de  poderem  tornar  para  o 
Reino  e  servirem  a  Vossa  Majestade  com  suas 
fazendas,  como  fazem  aos  reis  estranhos. 

15  Se  Vossa  Majestade  for  servido  de  os  favorecer  e 
chamar,  será  Lisboa  o  maior  império  de  riquezas, 
e  crescerá  brevissimamente  todo  o  Reino  a  grandís- 
sima opulência,  e  se  seguirão  infinitas  comodidades 
a  Portugal,  juntas  com  a  primeira  e  principal  de 

20  todas,  que  é  a  sua  conservação. 

Porque  primeiramente  se  diminuirá  em  grande 
parte  o  poder  de  nossos  inimigos  Castelhanos  e 
Holandeses,  pois  os  homens  de  negócio  portugueses 
(que  são  os  que  em  Madrid,  Sevilha,  Anvers  e  outras 

25  partes  assistem  aos  assentos  da  fazenda  real,  to- 
mando e  repondo  sobre  o  seu  crédito  muitos 
milhões,  enquanto  não  chegam  as  frotas)  podem, 
ainda  na  maior  necessidade,  sustentar  o  peso  da 
guerra  e  as  despesas  excessivas  dos  exércitos  que, 

30  sem  a  assistência  destes  homens,  sairão  dificultosas 
e  quase  impossíveis. 

Os  Holandeses  da  mesma  maneira  ficarão  muito 
diminutos  no  poder  de  suas  Companhias,  com  que 
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nos  têm  tomado  quase  toda  a  Índia,  África  e  Bra- 
sil; porque,  ainda  que  os  mercadores  portugueses 
não  sejam  as  pessoas  imediatas  da  Bolsa,  entram 
nas  mesmas  Companhias  com  grandes  somas  de 
5  dinheiro,  que,  divertidas  de  Portugal,  não  só  lhe 
fazem  grande  falta,  mas  também  grande  guerra. 

E  não  só  virão  para  este  Reino  os  mercadores 
que  agora  são  de  Holanda  e  Castela,  mas  os  de 
Flandres,  França,  Itália,  Alemanha,  Veneza,  ín- 

10  dias  Ocidentais  e  outros  muitos,  com  que  o  Reino 
se  fará  poderosíssimo  e  crescerão  os  direitos  das 
alfândegas  de  maneira  que  eles  bastem  a  sustentar 
os  gastos  da  guerra,  sem  tributos  nem  opressão  dos 
povos,  com  que  cessarão  os  clamores  e  desconten- 

75  tamentos. 

Pagar-se-ão  os  juros,  as  tenças  e  os  salários  a  que 
as  rendas  reais  hoje  não  chegam,  e  terão  os  vassalos 
com  que  ir  servir,  pois  a  impossibilidade  retira  a 
muitos  da  campanha.  Crescerá  a  gente,  que  é  uma 

20  parte  do  poder,  e  estará  o  Reino  provido  e  abun- 
dante. 

Os  homens  de  negócio  que  nele  assistem  (que 
com  a  desconfiança  de  pouco  favorecidos  se  diz  que 
são  pouco  confidentes  e  prejudicam  ao  Reino  com 
25  avisos  e  diversões  de  dinheiro)  ficarão  por  este  meio 
assegurados  e  restituídos  a  maior  confidência;  razão 
que,  quando  não  houvera  tantas,  era  esta  só  de 
grande  peso,  pelo  muito  número  e  importância  des- 
tes homens. 


4.  Refere-se  V.  à  Companhia  das  índias  Orientais  e  à 
das  Índias  Ocidentais.  Ver  pág.  278  do  II  vol. 
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E  não  só  se  sanaria  a  sua  fidelidade,  mas  tam- 
bém a  de  muitos  cristãos- velhos,  que,  por  julgarem 
pouco  provável  a  conservação  de  Portugal,  ainda 
têm  o  ânimo  em  Castela;  e  é  certo  que  quanto  o 
5  Reino  crescer  em  poder,  tanto  mais  firmes  raízes 
lançará  a  fidelidade  dos  mais  zelosos  portugueses. 

Terá  Vossa  Majestade  número  grande  de  pode- 
rosos navios  de  seus  vassalos,  sem  os  comprar  nem 
alugar  aos  estrangeiros,  ou  os  conservar  próprios, 

io  quando  queira  fazer  armadas  ou  mandar  socorrer 
as  Conquistas.  Engrossarão  as  frotas  do  Brasil  [e 
restaurar-se-á  o  comércio  da  Índia] ,  se  os  Holan- 
deses quiserem  vir  em  alguma  conveniência  sobre 
as  praças  que  nos  têm  tomado.  Terá  Vossa  Majes- 

15  tade  [vassalos  que  lhe  possam  emprestar  quantidade 
de  dinheiro  e  esperar  as  consignações  com  que  se 
resgatem.  E  quando  os  Holandeses  (como  é  certo) 
continuarem  na  falsa  paz  com  que  se  vão  senho- 
reando de  nossas  Conquistas,  terá  Vossa  Majestade] 

20  quem  levante  companhias  contra  as  suas,  e  poderá 
romper  a  trégua  ou  aceitar  a  boa  oferta  do  Conde 
de  Nassau  e  efectuar  outros  contratos  com  os  capi- 
tães das  suas  fortalezas,  mais  fáceis  de  vender  pelos 
interesses  que  render-se  pelas  armas,  e  só  desta  ma- 

25  neira  se  pode  restituir  a  Índia,  Angola  e  Brasil. 

Ajudar-se-á  também  Vossa  Majestade  da  inteli- 
gência e  indústria  destes  homens,  porque  não  só  por 
sua  indústria  se  podem  trazer  das  nações  estrangei- 
ras por  muito  acomodado  preço  as  cousas  necessá- 

50  rias  para  a  guerra,  mas  também  por  suas  inteligên- 
cias secretas  se  poderão  saber  os  desígnios  e  gran- 
jear as  notícias  dos  reinos  estranhos,  sem  as  quais 
se  não  pode  bem  governar  o  próprio. 
Finalmente,  estes  homens  hão-de  meter  neste 
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Reino  grande  número  de  milhões,  dos  quais  se 
poderá  Vossa  Majestade  socorrer  em  um  caso  de 
necessidade,  sem  opressão  do  Reino,  nem  ainda  dos 
mesmos  mercadores,  para  que,  fintando-se  os  homens 
5  de  negócio,  façam  o  mesmo  que  fizeram  os  que 
havia  em  Lisboa,  que  fintando-se  para  um  donativo 
com  que  serviram  a  El-Rei  D.  Sebastião,  achou-se 
pela  finta  que  a  fazenda  dos  que  havia  nesta  praça 
subia  a  cinquenta  milhões  de  cruzeiros,  não  che- 
io gando  a  dois  o  que  hoje  há  em  todos  os  homens 
de  negócio  de  Lisboa. 

E  como  toda  esta  fazenda  está  sempre  entrando 
e  saindo,  é  cousa  averiguada  que  em  cada  três  anos 
pagam  os  mercadores  de  direitos  quanto  manejam 
15  de  cabedal.  A  este  respeito  se  deixa  bem  ver  quanto 
crescerão  as  rendas  de  Vossa  Majestade,  admitindo 
os  homens  de  negócio,  que  nunca  foram  tão  ricos 
nem  tão  poderosos,  como  hoje  estão  no  Mundo. 
Enfim,  Senhor,  Portugal  não  se  pode  conservar 
20  sem  muito  dinheiro,  e  para  o  haver,  não  há  meio 
mais  eficaz  que  o  do  comércio,  e  para  o  comércio 
não  há  outros  homens  de  igual  cabedal  e  indústria 
aos  de  nação. 

Admitindo-os  Vossa  Majestade,  poderá  sustentar 
25  a  guerra  de  Castela,  ainda  que  dure  muitos  anos, 
como  vemos  no  exemplo  dos  Holandeses,  que,  fun- 
dando a  sua  conservação  na  mercancia,  não  só  têm 
cabedal  para  resistir,  como  têm  resistido  a  todo  o 
poder  de  Espanha,  mas  para  senhorear  os  mares  e 
50  conquistar  províncias  em  todas  as  partes  do  mundo. 


5-1 1.  Refere-se  o  A.  ao  tributo  voluntário  com  que  con- 
correram para  a  expedição  de  Alcácer-Quibir  os  prelados, 
titulares  e  negociantes  abastados. 


OBRAS  ESCOLHIDAS  DO  P.e  ANTÓNIO  VIEIRA 


Por  falta  de  comércio  se  reduziu  a  grandeza  e 
opulência  de  Portugal  ao  miserável  estado  em  que 
Vossa  Majestade  o  achou,  e  a  restauração  do 
comércio  é  o  caminho  mais  pronto  de  a  restituir  ao 
5  antigo  e  ainda  mais  feliz  estado. 

E  se  o  Castelhano,  para  reduzir  Portugal  a  pro- 
víncia e  lhe  quebrantar  as  forças,  tomou  por  arbí- 
trio retirar-lhe  os  mercadores  e  chamar  para  as 
praças  de  Castela  os  homens  de  negócio,  chame-os 
10  Vossa  Majestade  e  restitua-os  a  Portugal,  que  não 
pode  ser  razão  de  estado  para  a  nossa  restauração 
e  conservação,  o  continuar  e  ajudar  os  mesmos 
meios  que  escolheram  os  nossos  inimigos  para  a 
nossa  ruína. 

75  E  porque  são  duas  as  causas  que  desnaturaliza- 
ram deste  Reino  os  homens  de  negócio  —  ou  as  cul- 
pas de  que  estão  acusados  na  Inquisição  ou  o  receio 
do  estilo  com  que  as  cousas  da  Fé  se  tratam  em 
Portugal  — ,  para  que  com  segurança  possam  tor- 

20  nar  para  ele,  Vossa  Majestade  lhes  deve  dar  sua 
real  palavra  de  procurar  admitir  o  perdão  que  eles 
alcançaram  do  Papa  acerca  do  passado,  e  para  o 
futuro  a  moderação  do  rigor  que  Sua  Santidade  jul- 
gar ser  mais  conveniente  se  guarde  nas  Inquisições 

25  deste  Reino,  como  se  tem  feito  em  outros  da  Cris- 
tandade, principalmente  no  de  Castela. 

Mas  porque  haverá  alguém,  que  (com  mais  pie- 
doso que  bem  fundado  zelo)  cuide  que  nesta  per- 
missão se  encontra  a  pureza  de  nossa  santa  Fé,  e 


15.  Por  desnaturalizaram  entenda-se:  fizeram  aban- 
donar a  terra  de  sua  naturalidade. 

29.  Por  se  encontra  entenda-se:  se  contraria. 
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que  na  aparência,  posto  que  não  no  efeito,  ficará 
parecendo  o  Reino  de  Portugal  menos  católico, 
admitindo  uns  homens  que  ou  publicamente  foram 
condenados,  ou  que,  por  fugirem  do  Reino,  se  fize- 
5  ram  suspeitosos  de  heresia,  a  este  escrúpulo  se  res- 
ponde com  muitas  e  concludentes  razões,  com  que 
mais  se  persuadem  as  conveniências  desta  proposta. 

Primeiramente,  favorecer  aos  homens  de  nação 
ou  admiti-los  neste  Reino,  na  forma  que  se  propõe, 

io  não  é  contra  lei  alguma,  divina  nem  humana,  antes 
é  muito  conforme  aos  sagrados  cânones,  doutrina 
dos  Santos  Padres  e  resoluções  de  muitos  concílios 
gerais  e  particulares,  que  não  ponho  aqui,  por  não 
embaraçar  este  discurso,  e  se  alegarão,  sendo  neces- 

15  sário. 

É  também  conforme  à  sentença  comum  de  todos 
os  teólogos,  os  quais  assentam  que,  para  defensa  e 
conservação  dos  reinos,  podem  os  príncipes  confe- 
derar-se  e  chamar  e  unir  a  si  qualquer  género  de 
20  infiéis. 

E  se  alguns  doutores  limitam  esta  conclusão,  é 
somente  no  caso  que  os  tais  infiéis  fossem  tão  bár- 


14.  Vieira  não  recorreu  aos  argumentos  canónicos  a 
que  neste  passo  alude,  mas  há  um  escrito  em  que  eles 
são  invocados  com  tal  abundância,  tão  denunciadora  de 
saber  especializado  na  matéria,  que  será  essa  uma  das 
razões  para  o  considerar  espúrio  —  e  porque  o  é  o  não 
incluímos  neste  volume.  É  o  Papel  em  que  mostra  não 
se  dever  admitir  o  Breve  que  por  via  da  Inquisição  de 
Lisboa  se  impetrou  de  Sua  Santidade  para  se  anular  o 
alvará  que  o  Senhor  D.  João  IV  tinha  feito  à  gente  de 
nação,  em  que  lhe  remetia  os  bens  que  depois  de  senten- 
ciados e  executadas  as  causas,  pertenciam  a  seu  real  fisco 
pelo  contracto  ajustado.  Obras  inéditas,  I,  p.  215. 
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baros  e  insolentes,  que  houvessem  de  destruir  os 
templos,  profanar  os  altares,  afrontar  os  sacerdotes 
e  violar  as  virgens  consagradas  a  Deus;  o  que  se  não 
teme  façam  os  mercadores  de  nação,  antes  enrique- 
5  cerão  e  aumentarão  o  culto  divino,  como  fazem  os 
que  vivem  neste  Reino. 

Confirma-se  o  mesmo  com  os  exemplos  da  His- 
tória Sagrada,  em  que  os  príncipes  e  varões  mais 
amantes  de  Deus  se  uniram  muitas  vezes  com  infiéis 

10  e  idólatras,  para  fazerem  guerra  a  seus  inimigos  ou 
se  conservarem  na  paz,  aprovando  estas  acções  o 
Espírito  Santo,  autor  das  mesmas  Escrituras;  e 
assim  lemos  que  Abraão  se  confederou  com  Abi- 
melech,  David  com  el-rei  Achis  e  os  Macabeus  com 

75  os  Romanos,  exemplos  fortíssimos,  e  de  autoridade 
irrefragável. 

Também  se  funda  esta  verdade  na  doutrina  do 
Evangelho,  onde  Cristo,  Senhor  nosso,  falando  em 
próprios  termos,  aconselha  que  se  deve  dissimular 

20  a  cizânia  para  sustentar  as  raízes  do  trigo,  enten- 
dendo por  cizânia  os  infiéis  e  por  trigo  os  católicos, 
como  afirmam  todos  os  doutores;  e  no  mesmo  lugar 
repreende  o  Senhor  o  falso  e  mal  entendido  zelo  dos 
que,  com  perigo  da  conservação  do  trigo,  queriam 

25  arrancar  a  cizânia,  e  mandou  que  a  deixassem  estar 
e  crescer  junto  da  mesma  seara. 

Isto  mesmo  julgam,  aprovam  e  aconselham  uni- 
versalmente todas  as  nações  do  mundo,  católicas  e 
políticas,  e  o  sentem  assim  os  mesmos  Portugueses, 

30  tirando  alguns  poucos,  que,  levados  mais  da  apreen- 
são geral  que  de  fundamentos  sólidos  e  verdadeiros, 
o  contradizem,  sendo  os  que  o  aprovam  e  desejam 
as  pesosas  mais  qualificadas  do  Reino,  assim  na 
limpeza  do  sangue,  como  nas  letras,  virtude,  reli- 
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gião,  inteligência  e  experiência  do  governo,  e  as 
mais  zelosas  da  propagação  da  Fé,  aumento  e  con- 
servação da  coroa  de  Vossa  Majestade,  honra  e 
fama  da  Nação  portuguesa,  destruição  e  ruína  de 
5  todos  os  inimigos  dela. 

E  quando  nada  disto  houvera,  bastava  o  exem- 
plo e  consentimento  universal  de  todos  os  príncipes 
da  Cristandade,  que  assim  o  fazem,  porque  não 
podemos  negar  aos  Reis  Católicos  serem  muito 

io  zelosos  da  Religião  Cristã,  e  sabemos  que  admitem 
e  favorecem  os  homens  de  nação  e  que  os  chamam 
e  convidam  para  os  seus  reinos,  como  fizeram  nes- 
tes anos  próximos  a  tantas  mil  casas  de  portugueses, 
a  quem  entregaram  os  assentos  e  contracções  reais, 

15  por  experimentarem  neles  mais  fidelidade  e  menos 
interesse  que  nos  Genoveses. 

Os  reis  de  França,  no  nome  e  nas  obras  cristianís- 
simos, e  particularmente  em  nossos  dias  Luís  XIII, 
o  Justo  (tão  grande  defensor  e  propagador  da  Fé, 

20  que,  por  estender  a  Religião  Católica  Romana, 
quase  destruiu  o  seu  reino,  arrasando  tantas  cidades 
de  hereges)  tão  longe  esteve  de  despedir  de  França 
os  mercadores  de  nação,  que  no  mesmo  tempo  lhes 
estava  fazendo  grandes  favores  e  se  servia  muito 

25  deles  e  se  ajudava  de  suas  fazendas,  para  sustentar 
os  seus  exércitos  nas  empresas  em  que  Deus  o 
ajudou  tanto. 

O  mesmo  favor  lhes  continuou  a  rainha  regente, 
e  o  novo  rei  Luís  XIV,  o  Imperador,  a  república  de 

50  Veneza,  os  duques  de  Florença  e  todos  os  poten- 
tados católicos  guardam  o  mesmo  estilo. 

14.  Entenda-se  fornecimentos  e  contratos  do  Estado. 
20-22.  Referência  à  luta  contra  os  Huguenotes,  seita 
protestante. 
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Finalmente,  o  Sumo  Pontífice,  Vigário  de  Cristo, 
não  só  admite  os  que  nós  chamamos  cristãos-novos 
(entre  os  quais  e  os  velhos  nenhuma  diferença  se 
faz  em  Itália) ,  senão  que,  dentro  da  mesma  Roma 
5  e  em  outras  cidades,  consente  sinagogas  públicas 
dos  judeus  que  professam  a  Lei  de  Moisés. 

Pois  se  na  cabeça  da  Igreja  se  consentem  homens 
que  professam  publicamente  o  Judaísmo,  porque 
não  admitirá  Portugal  homens  cristãos  baptizados, 
10  de  que  só  pode  haver  suspeita,  que  o  não  serão 
verdadeiros? 

E  se  os  príncipes  católicos  admitem  e  favorecem 
os  mercadores  portugueses,  por  suas  razões  e  con- 
veniências, como  pode  ser  razão  e  conveniência  que 

15  nós  os  lancemos  de  nós  e  de  nosso  Reino?  Isto  é 
querer  ser  demasiadamente  justos  contra  o  que 
aconselha  o  Espírito  Santo:  Noli  esse  nimins  justus, 
e,  por  seguirmos  a  virtude,  virmos  a  dar  nos  extre- 
mos em  que  a  mesma  virtude  se  perde. 

20  Se  os  mercadores  portugueses  foram  vassalos  de 
outro  príncipe,  não  podia  Portugal  duvidar  de  os 
chamar  pelas  mesmas  conveniências  por  que  os  ou- 
tros príncipes  cristãos  os  chamam  e  desejam:  pois 
que  razão  pode  haver  para  que  lancemos  de  nós, 

25  por  serem  nossos,  os  que,  se  foram  estranhos,  devê- 
ramos admitir  e  convidar  com  prémios? 

Mas  para  persuadir  esta  razão  de  estado  e  con- 
vencer aos  que  a  contradizem,  não  é  necessário 
recorrer  a  exemplos  de  fora;  porque  dentro  em  Por- 

50  tugal  os  temos  tão  evidentes,  que,  se  bem  repa- 
rarmos neles,  advirtiremos  que  admitimos  por  mui- 
tas vezes  o  mesmo  que  por  esta  dificultamos. 


17.  Tradução:  Não  queiras  ser  justo  em  excesso. 
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Pelas  conveniências  do  comércio,  admite  Portugal, 
(como  se  vê  em  Lisboa  e  em  todas  as  cidades  e 
portos  marítimos)  muitos  hereges  de  Holanda, 
França  e  Inglaterra.  Que  muito  é  logo  que  se  admi- 
5  tam  e  conservem  homens  de  nação,  sendo  neles 
muito  maiores  as  razões  do  nosso  interesse?  Tudo  o 
que  ganham  os  mercadores  estrangeiros,  enriquece 
as  suas  províncias  e  pátrias,  e  o  que  negoceiam  os 
Portugueses  fica  na  nossa. 

io  Verdadeiramente  é  dificultosíssima  de  entender  a 
razão  de  estado  de  Portugal,  porque,  sendo  um 
reino  fundado  todo  no  comércio,  lança  os  seus  mer- 
cadores para  os  reinos  estranhos,  e  aos  estranhos  os 
admite  dentro  de  si  mesmo,  para  que  o  interesse  da 

15  negociação  e  comércio  venha  a  ser  todo  dos  estra- 
nhos, e  nada  seu.  É  evidente  este  argumento;  por- 
que o  que  os  mercadores  portugueses  ganham  nos 
reinos  estranhos,  lá  fica,  e  o  que  os  estranhos 
ganham  no  nosso,  para  lá  vai. 

20  Também  vemos  que  não  só  consente  Portugal, 
mas  chama  à  sua  conta  e  custa,  e  está  sustentando 
com  excessivos  soldos  muitos  hereges  estrangeiros, 
entre  os  quais  e  os  cristãos-novos  há  a  diferença 
que  uns  vêm  a  levar-nos  o  dinheiro  e  outros  no-lo 

25  vêm  a  trazer;  uns  publicamente  são  luteranos  e 
calvinistas,  e  outros  publicamente  professam  a  Fé 
católica;  uns  profanam  os  templos  e  outros  edifi- 
cam-nos  e  enriquecem-nos;  uns,  se  delinqúem  publi- 
camente contra  a  Fé,  dissimulamos-lho;  e  a  outros 

50  tomamos-lhes  as  fazendas. 

Finalmente,  a  heresia  das  outras  nações  é  muito 
mais  contagiosa  que  o  Judaísmo,  porque  o  que  está 
mais  distante  pega-se  menos;  e  o  Judaísmo,  como 
não  confessa  a  Cristo,  dista  mais  da  Fé  católica  que 
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as  seitas  dos  outros  hereges,  que  todos  o  confessam. 
E  assim  vemos  que  França,  Alemanha,  Inglaterra, 
Holanda  e  quase  toda  a  Europa  está  infectada  de 
heresias;  e  o  Judaísmo  não  passa  de  homens  da 
5  mesma  nação:  pois  se  a  necessidade  da  guerra  nos 
obriga  a  admitir  entre  nós  heresias  mais  contagio- 
sas, porque  não  admitiremos  os  que  são  menos 
arriscados? 

Principalmente  que,  se  com  não  admitirmos  esses 

10  mercadores  se  alimpara  Portugal  totalmente  de 
gente  de  nação,  parecia  matéria  mais  considerável 
o  haverem  de  admitir-se;  mas  quando  Portugal  em 
todas  as  partes  está  tão  cheio  desta  gente,  que 
importa  que  sejam  mais  alguns?  Salvo  se  é  a  razão 

15  (para  vermos  uns  e  outros  não)  poderem  estes  ser- 
-nos  de  muita  utilidade  e  os  outros  de  nenhuma. 
Se  temos  connosco  os  que  nos  não  podem  ajudar, 
porque  não  admitiremos  entre  nós  os  que  nos  hão-de 
ser  de  tão  grande  proveito  e  conveniência? 

20  Quanto  mais  que  os  homens  de  nação  que  estão 
espalhados  por  toda  a  Europa,  nós  os  não  lançámos 
fora  de  Portugal;  eles  mesmos  se  foram  voluntària- 
mente.  Porque  dificultamos  pois  logo  admitir  os 
mesmos  que  haviam  de  estar  connosco,  se  se  não 

25  tiveram  ido? 

Principalmente  que  os  danos  que  Portugal  expe- 
rimentou na  sua  ausência  com  as  quebras  do  comér- 
cio e  opulência,  e  o  que  com  eles  cresceram  nossos 
inimigos  nestas  duas  partes  tão  consideráveis,  antes 

30  são  motivos  para  os  chamarmos,  que  razões  para 
os  despedirmos. 

E  não  só  não  é  contra  a  pureza  da  nossa  santa  Fé 
admitir  os  mercadores,  homens  de  negócio  e  de 
nação,  neste  Reino,  como  até  agora  se  tem  mos- 
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trado,  mas,  consideradas  bem  as  consequências  e 
utilidades  de  sua  admissão,  será  obra  de  grande 
serviço  de  Deus  e  aumento  da  mesma  Fé. 

Porque,  estando  (como  estão  por  nossos  pecados) 
5  ocupadas  pelos  hereges  holandeses  tantas  partes  das 
nossas  Conquistas,  aonde  florecia  a  Fé  católica,  é 
tão  certo  como  digno  de  lástima  que  não  só  nos 
gentios  convertidos  e  cristãos  daquelas  Conquistas 
se  tem  ateado  o  fog»  das  heresias  e  abrasado  as 

io  novas  searas  de  Cristo,  mas  também  pela  vizi- 
nhança, conversação,  largueza  de  vida,  falta  de 
doutrina  e  sacramentos  se  vão  introduzindo  os 
mesmos  erros  nos  Portugueses  e  seus  filhos,  de  que 
se  têm  achado  muitos  exemplos  em  Pernambuco  e 

75  em  outras  partes. 

Pois  se,  admitidos  os  homens  de  negócio,  se  espera 
que  terá  forças  o  Reino  com  que  conquistar  e  resti- 
tuir a  Vossa  Majestade  e  à  Fé  aquelas  praças  e  as 
do  Brasil  e  índia,  porque  se  enjeitarão  os  meios  tão 

20  eficazes  de  conseguir  um  fim  tão  católico  e  piedoso? 
Se  o  dinheiro  dos  homens  de  nação  está  susten- 
tando as  armas  dos  hereges,  para  que  semeiem  e 
estendam  as  seitas  de  Lutero  e  Calvino  pelo  Mundo, 
não  é  maior  serviço  de  Deus  e  da  Igreja  que  sirva 

25  este  mesmo  dinheiro  às  armas  do  rei  mais  católico, 
para  propagar  e  dilatar  pelo  Mundo  a  Lei  e  a  Fé 
de  Cristo? 

Sirva-se  Vossa  Majestade,  Senhor,  de  considerar 
o  peso  desta  razão  tão  católica,  e  não  deseje  maior 
30  glória  o  piedoso  zelo  de  Vossa  Majestade  que  ser 
David  deste  gigante.  Vença  Vossa  Majestade  a  infi- 
delidade com  as  suas  próprias  armas,  degolando  a 
idolatria  com  a  espada  do  Judaísmo,  assim  como 
os  mesmos  Judeus,  quando  Deus  os  governava, 


22 


OBRAS  ESCOLHIDAS  DO  P.' ANTÓNIO  VIEIRA 


conquistaram  a  Terra  da  Promissão  com  os  tesouros 
dos  Egípcios.  Oh,  que  gloriosíssima  glória  será  esta 
para  Vossa  Majestade  e  para  todos  os  fiéis  portu- 
gueses! 

5  E  não  só  nos  gentios  de  nossas  Conquistas  melho- 
rará o  partido  da  Fé,  mas  nos  mesmos  homens  de 
nação,  fugitivos  deste  Reino,  porque  é  certo  que 
nos  estranhos,  onde  vivem  com  liberdade  de  cons- 
ciência, muitos  deles  são  verdadeiros  católicos,  nos 

10  quais,  vivendo  entre  cristãos,  se  aumentará  a  f é  e  a 
piedade;  todos  os  seus  inocentes  morrerão  baptiza- 
dos e  se  salvarão  tantas  almas,  que  por  falta  de 
baptismo  se  perdem. 

E  ainda  os  que  interiormente  foram  infiéis,  à 

15  vista  dos  bons  exemplos  e  doutrina  da  Igreja,  terão 
ocasião  de  se  converterem  a  ela,  o  que  entre  os 
hereges  lhes  falta;  porque,  posto  que  a  experiência 
tenha  mostrado  que  é  fingida  a  cristandade  de  mui- 
tos, a  mão  de  Deus  não  é  abreviada  nem  devemos 

20  desconfiar  dos  eficazes  poderes  de  sua  graça,  pois 
sabemos  que  desta  mesma  nação  há  e  houve  em 
todas  as  idades  da  Igreja  católica  muitos  homens 
santos  e  doutos,  que  com  a  pureza  da  vida  e  ver- 
dade da  doutrina  a  ilustraram,  e  muitos  que  com  o 

25  seu  sangue  a  ajudaram  a  plantar  e  defender;  por- 
que, enfim,  desta  nação  foram  os  sagrados  após- 
tolos e  a  Virgem  Santíssima. 

Este  foi  o  sangue  que  o  Filho  de  Deus  se  dignou 
tomar  para  preço  da  nossa  redenção  e  união  da 


19.  Entenda-se:  a  mão  de  Deus  é  de  larga  genero- 
sidade, na  concessão  dos  favores  da  graça  necessária  à 
conversão. 


23 


COLECÇÃO  DE  CLÁSSICOS  SÁ  DA  COSTA 


sua  divindade,  que  é  uma  razão  que  entre  todas 
deve  mover  muito  a  clemência  de  Vossa  Majestade, 
para  se  compadecer  da  miséria  desta  gente  e  pro- 
curar o  remédio  ou  de  sua  inocência  nos  bons,  ou 
5  de  sua  cegueira  nos  maus,  devendo-se  esperar  com 
muito  fundamento  que,  por  meio  do  favor  que 
Vossa  Majestade  lhes  fizer,  se  alcance  deles  o  que 
pela  severidade  do  rigor  se  não  tem  conseguido. 
Porque,  além  de  ser  de  fé  que  toda  esta  nação 

io  se  há-de  converter  e  conhecer  a  Cristo,  as  nossas 
profecias  contam  esta  felicidade  entre  os  prodigiosos 
efeitos  do  milagroso  reinado  de  Vossa  Majestade; 
porque  dizem  que  ao  rei  encoberto  virão  ajudar  os 
filhos  de  Jacob  e  que  por  meio  deste  socorro  torna- 

15  rão  ao  conhecimento  da  verdade  de  Cristo,  a  quem 
reconhecerão  e  adorarão  por  Deus. 

Suposto,  pois,  que  esta  matéria,  sendo  de-  tanta 
importância  para  a  conservação  do  Reino,  em  nada 
encontra,  ante  pode  ajudar  muito  ao  bem  de  nossa 

20  santa  Fé  Católica,  Vossa  Majestade  a  deve  mandar 
resolver  sem  nenhum  escrúpulo  nem  receio  de  que 
Deus  se  desagrade  desta  acção  verdadeiramente 
justa  e  piedosa. 
E  em  prova  desta  verdade,  alego  a  Vossa  Majes- 

25  tade  a  memória  dos  senhores  reis  D.  Manuel, 
D.  João  III  e  D.  Sebastião,  em  cujos  diferentes 
sucessos  nos  dá  a  conhecer  a  oculta  disposição  da 
divina  Providência,  que  se  não  desagrada  de  que  os 
reis  católicos  usem  de  piedade  e  clemência  com  estes 

30  homens. 

O  senhor  rei  D.  Manuel  os  admitiu  neste  Reino  e 
lhes  prometeu  os  favores  que  se  contêm  nas  pala- 
vras seguintes,  que  são  de  uma  sua  provisão  real: 
—  E  lhes  prometemos  e  nos  apraz  que  daqui  em 
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diante  não  faremos  nenhuma  ordenança  nem  dife- 
rença como  de  gente  distinta  e  apartada,  mas  assim 
nos  apraz  que  em  tudo  sejam  havidos  como  pró- 
prios cristãos-velhos,  sem  serem  distintos  e  apar- 
5  tados  em  cousa  alguma. 

Isto  mesmo  confirmou  depois  o  Senhor  Rei 
D.  João  III,  o  qual  favoreceu  muito  aos  homens 
de  nação  e  se  serviu  deles  em  postos  de  grande 
confiança,  e  é  certo  que  estes  dois  reis  foram  os 

10  mais  felizes  de  Portugal,  e  seus  anos  os  mais  prós- 
peros e  gloriosos,  assim  espiritual  como  temporal- 
mente, pelo  muito  que  dilataram  a  Fé  e  enrique- 
ceram o  Reino. 

A  El-Rei  D.  João  III  sucedeu  El-Rei  D.  Sebas- 

75  tião,  o  qual  revogou  a  lei  ou  contrato  que  os  reis 
seus  antepassados  tinham  feito  com  a  gente  de 
nação,  a  qual  revogação,  por  grandes  fundamentos 
de  direito,  julgaram  muitos  ser  nula,  e  dos  sucessos 
de  Portugal  no  tempo  do  seu  reinado  são  boas  teste- 

20  munhas  as  lágrimas  de  sessenta  anos,  que  a  feliz 
aclamação  de  Vossa  Majestade  nos  enxugou. 

Não  se  infere  nem  se  pode  inferir  de  aqui  que  o 
favor  ou  desfavor  com  que  os  senhores  reis  de  Por- 
tugal trataram  a  gente  de  nação,  foi  a  causa  ou 

25  motivo  da  desigualdade  dos  sucessos  de  seus  tão 
diferentes  reinados;  mas  infere-se  sòmente  —  e  pro- 
va-se  com  toda  a  clareza  e  evidência  —  que  nem  o 
favor  com  que  os  trataram  os  dois  primeiros  lhes 
retardou  o  curso  de  suas  felicidades,  nem  o  rigor 

50  com  que  procedeu  contra  eles  o  terceiro,  bastou  a 
melhorar  os  sucessos  da  sua  e  nossa  fortuna. 

Assim  que,  Rei  e  Senhor  nosso,  não  é  esta  maté- 
ria de  escrúpulo  ou  receio  algum,  principalmente 
quando  Vossa  Majestade  (como  se  propõe)  deixa  a 
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resolução  dela  ao  juízo  e  disposição  do  Sumo  Pon- 
tífice, a  quem  (como  vigário  de  Cristo  e  regra  de 
nossa  santa  Fé)  pertence  ordenar,  variar  e  dispor  o 
que  (segundo  os  tempos  e  estados  da  Igreja)  pare- 
5  cer  mais  conveniente  ao  proveito  das  almas  e  glória 
de  Deus,  a  qual  e  a  de  Vossa  Majestade  se  seguirão 
juntamente  por  este  meio,  lançando-se  os  funda- 
mentos sólidos  e  permanentes  à  conservação  do 
Reino  e  da  pessoa  de  Vossa  Majestade,  que  é  o 
io  princípio  de  que  dependem  todas  as  nossas  felici- 
dades e  esperanças.  As  quais  o  mesmo  Senhor  nos 
conceda  e  continue,  como  havemos  mister. 
Lisboa,  3  de  Julho  de  1643. 


Nota  —  Este  escrito,  revisto  pelo  Ms.  2673  dos  Reser- 
vados da  B.  N.,  insere  dele,  na  p.  13,  os  passos  assina- 
lados com  parêntesis  rectos. 


PROPOSTA  QUE  SE  FEZ  AO  SERENÍSSIMO  REI 
D.  JOÃO  IV  A  FAVOR  DA  GENTE  DE  NAÇÃO, 

sobre  a  mudança  dos  estilos  do  Santo  Ofício 
e  do  Fisco,  em  1646. 

Senhor:  —  Uma  das  mais  assinaladas  mercês  que 
a  misericórdia  divina  se  serviu  fazer  a  este  Reino, 
no  feliz  reinado  do  Senhor  Rei  D.  João  III,  foi 
introduzir  em  seu  tempo  (vencendo  muitas  con- 
5  tradições)  o  santo  tribunal  da  Inquisição;  porque 
com  a  gente  de  nação  hebreia,  que  o  Senhor  Rei 
D.  Manuel  admitiu  em  Portugal,  e  com  a  diversi- 
dade de -nações  infeccionadas,  que  por  causa  das 
conquistas  concorreram  desde  aquele  tempo  em 
maior  número  a  nossos  portos,  tivera  padecido  sem 

io  dúvida  grande  detrimento  a  Fé  católica  e  costumes 
cristãos,  se  pela  vigilância  e  zelo  dos  ministros  deste 
santo  tribunal  se  não  houvera  atalhado  o  contágio 
dos  vícios  e  heresias,  conservando-se  a  Religião 
católica  na  pureza  e  resplendor  em  que,  pela  bon- 

75  dade  divina,  se  acha  hoje  nestes  Reinos. 

Contudo,  Senhor,  como  o  estilo  que  guarda  a 
Santa  Inquisição  de  Portugal  é  diferente  do  que 
todas  as  outras  de  toda  a  Cristandade  costumam 
observar,  desta  diferença  de  estilo  têm  resultado 
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gravíssimos  inconvenientes,  assim  no  temporal 
como  no  espiritual  do  Reino;  nos  quais  inconve- 
nientes repararam  sempre  muito,  não  só  os  juízos 
políticos,  atendendo  à  conservação  e  aumento  da 
5  Monarquia,  mas  pessoas  por  sua  autoridade,  lim- 
peza de  sangue,  religião,  letras,  consciência  e  zelo 
da  Fé,  livres  de  toda  a  suspeita  e  respeito  humano 
e  merecedoras  de  toda  a  atenção,  cujo  zelo,  desejoso 
hoje  mais  que  nunca  do  maior  bem  do  Reino,  e 

io  solicitado  não  só  de  muitas  lágrimas  particulares  e 
públicas,  mas  do  ditame  interior  das  próprias  cons- 
ciências, prostrado  aos  reais  pês  de  Vossa  Majes- 
tade, como  monarca  tão  amador  da  justiça,  tão 
grande  defensor  da  Fé  e  tão  empenhado  na  conser- 

15  vação  deste  Reino,  se  sirva  Vossa  Majestade  passar 
os  olhos  por  este  papel,  e  de  o  mandar  considerar 
por  pessoas  doutas,  timoratas  e  desinteressadas, 
com  a  ponderação  que  pede  tão  grande  matéria, 
que  é  a  maior  que  se  pode  oferecer  a  um  príncipe, 

20  pois  é  causa  da  Fé,  da  justiça  e  da  conservação 
da  Monarquia,  que  a  todos  estes  três  respeitos  tão 
essenciais  tocam  os  inconvenientes  que  se  propõem 
e  os  remédios  que  se  pedem  a  Vossa  Majestade. 

PRIMEIRO  INCONVENIENTE 

Começando  pelos  inconvenientes  —  e  pelo  mais 
25  palpável,  ainda  que  o  menor  de  todos  — :  seguiu- 
-se  daqui  muita  diminuição  de  gente,  porque  quase 
se  despovoaram  lugares  inteiros;  grande  pobreza  de 
famílias,  porque  ficaram  muitas  mulheres  sem 
maridos,  muitos  filhos  sem  pais  e  todos  sem  remé- 
50  dio,  por  se  lhes  haverem  confiscado  os  bens,  e 
sujeitos  a  misérias,  ainda  espirituais,  que  traz  con- 
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sigo  a  necessidade,  que  é  a  maior  tentação;  grandes 
quebras  no  comércio,  não  só  pelos  negociantes,  que 
se  passaram  a  outros  reinos,  nem  pelos  que  vivendo 
neste  Reino  se  retiraram  da  praça,  por  não  serem 
5  conhecidos,  mas  pelos  mesmos  que  seguem  a  mer- 
cancia trazerem  a  sua  fazenda  divertida  por  partes 
aonde  a  têm  segura,  e  porque  os  estrangeiros  pelos 
mesmos  receios  a  não  querem  fiar  dos  que  cá  vivem. 
Esta  quebra  há  sido  tão  considerável  nestes  ses- 

10  senta  e  seis  anos  últimos,  que,  lançando-se  um  tri- 
buto em  tempo  de  El-Rei  D.  Sebastião  sobre  os 
homens  de  negócio  para  a  jornada  de  África,  subiu 
o  orçamento  da  fazenda  dos  que  havia  em  Lisboa 
a  cinquenta  milhões,  não  chegando  a  dois  milhões 

15  todo  o  cabedal  que  hoje  se  maneja  no  Reino,  donde 
vem  estarem  os  portos  desamparados  de  navios,  as 
alfândegas  com  poucos  direitos,  as  Conquistas  arrui- 
nadas, e  tudo  em  grande  limitação  de  dinheiro,  sem 
haver  quem  empreste  nem  arrende,  vendendo-se 

20  tudo  à  necessidade;  logrando  pelo  contrário  os  pro- 
veitos destes  nossos  danos,  não  só  príncipes  estra- 
nhos, mas  inimigos  de  Portugal,  que  com  o 
dinheiro  de  seus  próprios  vassalos  lhe  estão  fazendo 
guerra  dentro  do  Reino  e  em  suas  Conquistas,  sendo 

25  ainda  maiores  as  consequências  que  os  mesmos 
danos,  os  quais  se  conhecerão  mais  claramente, 
quando  ao  diante  se  tratar  das  conveniências  que 
podem  resultar  dos  remédios  deles. 

Finalmente,   Senhor,  os  homens  de  nação,  a 

30  quem  o  castigo  ou  o  medo  lançou  de  Portugal, 
levar am-nos  consigo  o  dinheiro,  o  comércio  e  parte 
de  nossas  Conquistas,  conquistando-nos  somente  o 
nome  e  a  opinião  de  judeus  que  temos  os  Portu- 
gueses nas  quatro  partes  do  Mundo,  por  sermos 
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singulares  em  desterrar  de  nós,  sendo  nossos,  uns 
homens  que  todas  as  outras  nações  admitem,  sendo 
alheios  e  estranhos. 

SEGUNDO  INCONVENIENTE 

Tudo  isto  tem  padecido  e  padece  Portugal,  como 
5  tão  católico,  pelos  interesses  da  Fé,  que  se  há-de 
estimar  sobre  tudo  e  conservar  a  preço  de  tudo; 
mas  por  esse  mesmo  respeito  se  devem  considerar  e 
ponderar  muito  os  grandes  danos  que,  contra  a 
intenção  do  nosso  zelo,  resultam  dos  efeitos  dele  na 
mesma  Fé,  que,  assim  dentro  como  fora  do  Reino, 

10  padece  muito. 

Primeiramente  padece  a  Fé  nos  inocentes,  porque 
todos  os  filhos  dos  judeus  que  fogem  de  Portugal, 
se  viveram  nele,  haviam  de  ser  baptizados,  e  nas 
outras  partes  se  perdem  por  falta  de  baptismo  todos 

15  os  que  morrem  dentro  da  idade  da  inocência,  que  é 
grande  número  de  almas;  porque  se  há-de  advertir 
que  estes  inocentes  não  são  só  os  que  não  chegaram 
aos  anos  do  uso  da  razão,  senão  todos  aqueles  que 
não  têm  idade  capaz  de  guardarem  segredo  tão 

20  perigoso,  que  são  até  dezoito  e  vinte  anos,  antes  dos 
quais  se  recatam  muito  os  pais  de  lhes  declarar  a 
sua  lei,  e  aos  que  não  têm  esta  capacidade,  nunca 
lhes  fiam  o  segredo.  E  no  mesmo  número  entram 
os  que,  por  se  fazerem  religiosos  ou  saírem  de  casa 

25  de  seus  pais  para  os  estudos  ou  outras  ocupações  e 
terras,  aprendem  nelas  diferente  doutrina  e  vivem 
com  muito  católicos  procedimentos,  de  que  há  ordi- 
nários exemplos  em  toda  a  parte. 

30  Padece  também  a  Fé  nos  adultos;  porque,  saindo 
de  Portugal  muitos  que  eram  verdadeiros  cristãos, 
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ou  pela  necessidade  ou  pela  má  doutrina  e  exem- 
plos, vendem  e  perdem  a  Fé  com  grande  lástima  e 
comiseração  dos  católicos  daquelas  terras,  que 
conhecem  serem  vencidos  aqueles  pobres  homens 
5  mais  pela  força  da  tentação  e  ocasião,  que  por  falta 
de  conhecimento  ou  desejo  de  retroceder;  porque  é 
certo  que  uns  resistem  seis  meses,  outros  um  ano  e 
dois,  e  quase  todos  andam  primeiro  vacilando  entre 
uma  e  outra  crença,  até  que  finalmente  se  rendem 
io  e  se  circuncidam  com  grande  triunfo  do  Demónio 
e  da  perfídia,  e  afronta  do  baptismo  e  Fé  católica  de 
Cristo. 

Padece,  finalmente,  a  Fé  nos  mesmos  que  a  não 
têm,  porque  perseveram  até  a  morte  em  seus  erros 

75  muitos  que,  se  puderam,  se  haviam  de  converter,  se 
não  foram  àquelas  terras;  porque  se  estiveram  em 
Portugal,  com  a  comunicação  dos  fiéis  e  com 
o  exemplo  dos  virtuosos,  com  o  culto  divino,  ser- 
mões e  mais  motivos  sagrados  de  que  o  Espírito 

20  Santo  se  costuma  servir  para  a  conversão  das  almas, 
não  há  dúvida  que  se  converteriam  ao  conhecimento 
de  Cristo  muitos  que,  pelo  contrário,  se  confirmam 
em  sua  obstinação,  porque  vivem  em  terras  livres 
de  hereges,  aonde  há  liberdade  de  consciência, 

25  lendo  livros  prejudiciais  e  ouvindo  os  seus  rabinos 
e  as  erradas  intrepretações  da  Escritura  com  que 
são  enganados. 

Todo  este  número  de  almas  (que,  considerado 
em  si  e  nos  descendentes  de  tantas  famílias  é  gran- 

30  díssimo)  consentimos  os  Portugueses  que  saiam  do 
nosso  Reino  a  perder-se  e  a  perder-nos,  quando  o 
nosso  zelo  da  Fé  e  salvação  das  almas  as  vai  buscar 
por  tantos  perigos  e  empenhos  a  remotíssimas 
regiões  da  índia,  Japão  e  China,  sem  repararmos 
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nos  danos  que  destas  mesmas  almas,  que  deixamos 
fugir,  se  seguem  ao  bem  espiritual  das  que  tão 
longe  imos  buscar. 

Porque  assistidos  os  Holandeses  e  outros  hereges 
5  com  o  dinheiro  dos  portugueses  lançados  e  fugiti- 
vos deste  Reino,  e  porventura  (como  se  diz)  ins- 
truídos das  suas  notícias  e  excitados  de  suas  per- 
suasões (que  a  tanto  chega  a  infidelidade  estimu- 
lada do  sentimento) ,  nos  têm  ocupado  nas  três  par- 
lo tes  do  Mundo  tão  grande  parte  das  nossas  Con- 
quistas, semeando  hoje  seus  predicantes  a  cizânia 
das  seitas  de  Lutero  e  Calvino  nas  mesmas  searas 
da  Igreja  Católica,  que  os  Portugueses  abriram  e 
lavraram  com  tanto  trabalho  e  suor  e  regaram  com 
15  tanto  sangue,  ateando-se  o  fogo  da  heresia,  não  só 
nos  cristãos  recém-  convertidos  da  Gentilidade,  que 
são  infinitos,  mas  chegando,  pela  comunicação  e 
largueza  da  vida,  a  contaminar  a  pureza  da  Fé  dos 
Portugueses,  de  que  no  Brasil  e  Índia  se  têm  visto 
20  mais  exemplos  do  que  se  puderam  esperar  da  Fé 
tão  antiga  e  tão  bem  fundada. 

TERCEIRO  INCONVENIENTE 

E  não  só  padece  a  Fé  na  infidelidade  dos  maus, 
mas  (o  que  em  certo  modo  é  mais  para  sentir) 
parece  que  padece  a  inocência  no  castigo  dos 
25  bons. 

Os  ministros  do  Santo  Ofício,  Senhor,  são  mui 
rectos,  os  regimentos  e  estatutos  daquele  sagrado 
Tribunal  mui  justos  e  ponderados.  Mas  como  as 
cousas  humanas  (principalmente  as  que  se  guiam 
30  por  presunções  e  conjecturas,  e  mais  se  lhes  falta 
clareza)  são  naturalmente  falíveis,  pode  acontecer, 
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e  de  facto  tem  acontecido  muitas  vezes,  que  contra 
a  piedosa  tenção  dos  ministros,  padece  neste  juízo 
a  inocência. 

Não  se  nega,  Senhor,  que  há  maus,  e  muito 
5  maus,  e  que  são  justissimamente  castigados,  antes 
com  mais  piedade  do  que  as  suas  culpas  merecem; 
mas  esse  é  o  primeiro  argumento  por  que  se  prova 
o  dano  dos  inocentes;  porque  quem  não  guarda  fé 
a  Deus,  como  há-de  guardar  verdade  aos  homens? 

10  E  quem  não  tem  piedade  com  suas  almas,  como  a 
há-de  ter  com  as  alheias?  Bem  se  tem  visto  em 
tanto  número  de  testemunhas  falsas,  como  saíram 
os  anos  passados  em  muitos  autos-da-fé,  sendo 
certo  que  quando  se  descobriram  e  convenceram 

15  tantos,  ficariam  muitos  mais  por  se  descobrirem;  e 
onde  são  tantos  os  que  falsamente  acusam,  quantos 
serão  os  que  inocentemente  padecem? 

O  mesmo  se  confirma  com  o  exemplo  de  muitos 
cristãos-velhos  que  foram  acusados  e  convencidos 

20  de  judaísmo,  e,  depois  de  serem  conhecidos,  foram 
absoltos;  nos  quais  se  devem  ponderar  duas  cousas: 
a  primeira  que,  assim  como  por  falta  de  clareza  de 
testemunhas,  não  tiveram  estes  cristãos-velhos  bas- 
tante defesa  para  se  livrarem,  e  inocentemente 

25  foram  condenados,  assim  pode  suceder  aos  cristãos- 
-novos,  porque  a  presunção  não  é  delito.  A  segunda, 
e  digna  de  maior  ponderação,  é  que  assim  como 
o  cristão-velho,  por  remir  a  vida,  confessou  que  era 
judeu  (que  assim  aconteceu  algumas  vezes)  e,  sem 

30  ter  judaizado,  contestou  e  cumpriu  com  todos  os 
outros  requisitos  para  fazer  evidência  da  culpa, 


30.  Contestou  significa:  fez  declarações  conformes  às 
das  testemunhas. 


Vol.  IV  —  PI.  3 
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assim  podem  ser  falíveis  os  semelhantes  actos  no 
cristão-novo,  sendo  esta  a  mais  qualificada  conjec- 
tura por  que  naquele  juízo  se  pode  provar  a  culpa. 
Além  destas  experiências,  há  duas  razões  ou  admi- 
5  rações,  nas  quais  se  suspende  de  tal  sorte  o  enten- 
dimento, que  não  pode  formar  juízo,  pelo  não  fazer 
contrário;  porque  é  certo  que  os  que  morrem  nega- 
tivos perdem  a  vida,  porque  os  queimam,  perdem 
a  fé  em  que  cuidam  que  se  salvam,  porque,  crendo 

10  na  lei  de  Moisés,  vão  confessando  a  de  Cristo;  e 
perdem  as  almas,  porque  sem  fé  não  há  salvação. 

É  também  certo  que  estes  homens,  com  confes- 
sarem que  são  judeus,  se  salvam  ainda,  porque  lhes 
perdoam,  e  consequentemente  salvam  também  a  fé 
e  a  alma,  porque  quem  tem  vida,  pode  arrepender- 

15  -se  e  salvar-se. 

Pois  como  é  possível  entender-se  que  haja  homem 
que,  podendo  salvar  a  vida,  a  f é  e  a  alma,  queira 
antes  perder  tudo  isto,  e  não  só  morrer  decerto, 
senão  ir-se  com  a  mesma  crença  ao  Inferno? 

20  A  parte  deste  argumento  se  responde  com  que  o 
Judeu  cuida  que  basta  ter  fé  no  coração  conforme 
aquilo:  Lex  Dei  ejus  in  corde  ipsius,  ainda  que  con- 
fesse outra  com  a  boca.  Mas  é  certo  que  não  há  tal 
doutrina  entre  os  Judeus,  nem  rabino  que  ensine 

25  senão  o  contrário.  E  quando  supuséssemos  esta 
ignorância,  ainda  ficava  o  argumento  da  vida,  que 
não  é  o  que  os  homens  menos  estimam. 


7.  Por  negativos  e  diminutos  (1  da  pág.  seguinte) 
se  designavam,  respectivamente,  os  que  no  Santo  Oficio 
totalmente  negavam  e  os  que  só  parcialmente  confessa- 
vam as  culpas  de  que  eram  acusados. 

22.  Tradução:  A  lei  do  Deus  deste  está  no  seu  pró- 
prio coração. 
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A  segunda  razão  ou  admiração  é  acerca  dos  dimi- 
nutos, os  quais  são  condenados  por  se  presumir  que 
encobrem  os  cúmplices  maliciosamente,  e  em  mui- 
tos parece  se  prova  o  contrário,  por  três  argumentos 
5  fortíssimos: 

Primeiro,  porque  muitas  vezes  se  tem  visto  que 
os  religiosos  que  os  acompanham  tiveram  notícia  de 
um  ou  dois  cúmplices,  por  cujo  silêncio  iam  a  pade- 
cer, e  aconteceu  que,  tanto  que  lhes  deram  luz  das 

10  tais  pessoas,  pediram  logo  mesa  e  se  livraram. 
Sinal  é  logo  que  as  não  encobriam  pelas  quererem 
livrar,  senão  porque  ou  lhes  esqueceram,  ou  verda- 
deiramente não  tinham  sido  cúmplices. 

Segundo:  os  mesmos  confessores  experimentam 

15  que  muitos  dos  que  acompanham  às  fogueiras,  de- 
pois de  sentenciados  à  morte,  não  fazem  outra 
cousa  mais  que  chorar  seus  pecados,  confessando-os 
de  toda  a  vida,  por  enormes  que  sejam,  muito  miu- 
damente e  com  muito  escrúpulo,  de  onde  parece  se 

20  segue  que  estes  homens  não  são  judeus,  contra  o 
que  se  supõe;  porque  o  mais  rigoroso  preceito  da 
Lei  da  Graça  é  a  confissão,  e  de  confissão  geral  não 
há  preceito.  Pois  como  se  pode  crer  que  um  homem 
que  vai  a  morrer  na  Lei  de  Moisés,  tome  sobre  si  e 

25  se  sujeite  voluntàriamente  ao  maior  rigor  da  Lei  de 
Cristo?  E  que,  cuidando  que  se  vai  salvar  naquela 
Lei,  gaste  as  últimas  horas  da  vida  em  ofender  a 
mesma  Lei  em  que  espera  salvar-se,  como  é  certo 
que  a  ofende  com  a  confissão?  E  isto  em  foro  que 

50  lhe  não  pode  aproveitar  para  nada,  e  bastando-lhe 
para  a  contemporização  (quando  a  quisesse  fazer) 
duas  palavras. 

Terceiro,  porque  de  todos  os  diminutos  que  vão 
a  queimar,  se  supõe  que  querem  antes  perder  a 
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vida  que  acusar  os  que  não  declaram;  e  isto  não 
parece  crível  nem  possível,  porque  semelhante 
acto  de  dar  a  vida  por  outrem,  regularmente 
falando,  não  pode  ser  senão  sobrenatural,  conforme 
5  aquilo:  Maiorem  hac  dilectionem  nemo  habet,  ut 
animam  suam  ponai  quis  pro  amicis  suis;  e  seme- 
lhantes exemplos  não  se  acham  nas  histórias,  senão 
naqueles  dois  pares  celebrados,  e  ainda  nesses  se 
têm  por  fábula;  e,  senão,  consulte  cada  um  consigo, 

10  por  mais  bizarro  e  brioso  que  seja,  se  se  atreve  a 
dar  a  vida  por  seu  parente  ou  amigo,  principal- 
mente quando  ambos  a  podem  salvar. 

Pois  o  que  não  fariam  nem  fazem  (como  se  vê 
cada  dia  em  maiores  lances)  os  homens  de  maior 

75  valor  e  obrigações,  como  havemos  de  cuidar  que  o 
fazem  voluntàriamente,  em  todos  os  autos-da-fé, 
tantos  judeus,  por  natureza  covardíssimos,  muitos 
deles  por  condição  vilíssimos,  e  outros  por  sexo  e 
por  idade  fraquíssimos,  como  são  meninos  e  velhos? 

20  E  que  queiram  estes  homens  antes  perder  a  vida 
que  acusar  o  parente  ou  amigo,  que  com  a  mesma 
diligência  se  pode  também  livrar  da  morte!  Não  há 
razão  que  tal  acabe  de  crer,  nem  discurso  que  tal 
se  atreva  a  presumir,  principalmente  em  todos, 

25  senão  que,  ainda  que  alguns  ou  muitos  de  seme- 
lhantes homens  sejam  judeus,  morrem  contudo  ino- 
centes, pelo  que  toca  à  malícia  de  diminutos,  que 
é  a  causa  [que  a]  malícia  de  testemunhas  falsas 
lhes  acrescentou,  fazendo-os  com  seus  testemunhos 

50  diminutos,  que  é  a  causa  próxima  por  que  são 
condenados. 

5-6.  Tradução:  Ninguém   tem  afeição  superior  à  do 
que  põe  a  sua  alma  em  favor  dos  seus  amigos. 

8.  Refere-se  a  Cestor  e  Pôlux  e  a  Orfeu  e  Euridice. 
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E  que  possam  ser  muitos  deles,  não  só  inocentes 
nesta  parte,  mas  verdadeiros  e  fiéis  católicos,  pro- 
vam as  experiências  de  tantos  condenados  em  Por- 
tugal, que  nas  terras  onde  têm  liberdade  ou  permis- 
5  são  de  consciência,  vivem  conhecidamente,  não  só 
como  grandes  católicos,  mas  como  grandes  inimi- 
gos dos  judeus  e  detestadores  de  sua  perfídia.  Tais 
são  os  que  vivem  em  Nantes,  por  pública  opinião  e 
aclamação  de  toda  a  França;  e  em  outros  lugares, 

io  ainda  que  se  sabe  haver  judeus  ocultos,  entre  eles 
são  mui  conhecidos  os  que  professam  a  lei  de  Cristo. 
Seja-me  lícito  nomear  alguns. 

Em  Ruão  estão,  entre  outros,  Paulo  de  Lena, 
médico,  e  Domingos  da  Fonseca,  que  ambos  saíram 

15  com  fogo  revolto;  e  ali  onde  puderam  ser  judeus, 
são  colunas  da  Fé  de  Cristo,  confirmando  nela  os 
fracos  e  tendo  mão  nos  que  vão  a  cair,  e  argumen- 
tando contra  os  obstinados,  e  acusando-os  e  refu- 
tando-lhes  os  seus  erros,  como  fizeram  o  ano  pas- 

20  sado,  chegando  o  Lena  a  ir  a  Amsterdão  (porque 
é  letrado)  a  desenganar  os  enganados  e  a  confutar 
a  doutrina  de  seus  rabinos. 

O  mesmo  se  pode  dizer  dos  Serras,  de  Bragança, 
um  dos  quais,  que  era  clérigo,  merece  o  nome  de 

25  apóstolo  de  Tolosa,  pelos  muitos  hereges  que  con- 
verteu com  sua  pregação  à  Igreja  Romana.  E  agora 
morreu  em  Amsterdão  um  pobre  velho  que, 
havendo  em  Portugal  saído  em  um  auto-de-fé,  foi 
lá  buscar  segurança  e  remédio;  e  como  os  judeus  o 


15.  O  jogo  revolto  era  o  pintado  com  as  chamas  para 
baixo,  nos  sambenitos  que  envergavam  os  que  escapavam 
de  ser  queimados  nos  autos-de-fé. 


37 


COLECÇÃO  DE  CLÁSSICOS  SA  DA  COSTA 


não  quisessem  favorecer  por  confessar  publicamente 
a  Fé  de  Cristo,  sustentava-se  o  pobre  (por  não  ser 
lícito  ali  pedir  esmola)  pescando  com  uma  cana; 
e  disse  ao  embaixador  de  Portugal,  que  por  fama  o 
5  quis  conhecer: 

—  Senhor,  aqui  ando  perseguido  dos  Judeus  por 
cristão,  e  em  Portugal  fui  perseguido  dos  Cristãos 
por  judeu;  mas  ainda  que  na  terra  me  faltam  todos 
os  homens,  espero  que  no  Céu  me  não  há-de  faltar 
10  Deus. 

Destes  exemplos  há  outros  muitos  em  toda  a 
parte,  de  que  se  pudera  fazer  larga  relação;  dos 
quais  parece  se  prova,  com  evidência,  que  nem 
todos  os  que  neste  Reino  se  castigam  por  judeus, 

15  são  judeus,  e  que  o  estilo  que  se  guarda  com  eles, 
ainda  que  muito  justo,  é  ocasionado  a  um  tão 
grande  inconveniente,  como  poder  padecer  a  ino- 
cência, tão  privilegiada  nas  leis  divinas  e  humanas. 
E  é  muito  de  considerar  aqui  que  a  inteireza  com 

20  que  se  procede  na  Santa  Inquisição  de  Portugal, 
com  a  maior  parte  do  rigor  de  seus  efeitos,  vem  a 
cair  principalmente  sobre  os  bons,  os  quais  padecem 
maiores  riscos  e  danos  do  que  os  maus;  porque  os 
maus,  como  cometeram  o  delito,  fàcilmente  contes- 

25  tam  com  as  testemunhas  e  se  livram;  porém  os  bons, 
denunciados  pelos  maus,  não  sabendo  de  onde  lhes 
procede  o  mal  e  o  dano,  por  se  lhes  não  nomearem 
testemunhas,  ficam  metidos  em  um  labirinto  de  con- 
fusões, e,  não  podendo  nomear  os  cúmplices,  que 


16.  É  ocasionado  significa  dá  ocasião. 
24.  Ver  nota  da  pág.  33. 
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não  tiveram,  para  contestar,  dão  os  mais  deles  em 
outros  absurdos  maiores;  porque  ou  morrem  nega- 
tivos, ou  com  o  temor  da  morte  nomeiam  tantos, 
até  que  acertam  com  as  falsas  testemunhas  que  os 
5  acusaram,  ou,  se  faltam  em  algumas,  morrem  por 
diminutos  confitentes;  e  por  acertarem  com  todos 
sucede  de  ordinário  que  nomeiam  muitos  inocentes, 
e  se  vai  multiplicando  o  mal  sem  remédio,  e  cres- 
cendo a  confusão,  com  que  as  almas  de  uns  e  outros 

io  ficam  enredadas,  escura  a  justiça,  os  mesmos  minis- 
tros escrupulosos,  e  as  consciências  tão  intrincada- 
mente carregadas  em  restituições  de  fazendas  e  hon- 
ras, em  perigos  a  que  expuseram  vidas  e  almas,  e 
as  causas,  que,  se  têm  fim  no  juízo  exterior  e  se 

15  acabam  nos  cadafalsos,  não  há  letras  nem  prudên- 
cia que  lho  saiba  dar  no  foro  da  consciência,  em 
que  o  sigilo  da  confissão  encobre  notáveis  casos 
urdidos  pela  malícia  ou  necessidade  dos  réus,  que 
não  é  possível  conhecer  nem  obviar  o  maior  zelo 

20  dos  ministros. 

Também  é  muito  de  considerar  que,  para  pade- 
cer a  inocência,  não  são  necessárias  acusações  nem 
castigos;  porque,  sem  serem  acusados  nem  condena- 
dos, padecem  todos  os  homens  de  nação  que  moram 

25  neste  Reino  os  perpétuos  temores  e  sobressaltos  em 
que  vivem,  sendo  este  um  género  de  castigo  uni- 
versal e  contínuo,  que  compreende  a  todos,  sem  dis- 
tinção de  culpados  e  inocentes.  E  tão  rigoroso  e 
dificultoso  de  se  suportar,  que  ele  só  tem  desterrado 


1-20.  Quanto  se  diz  neste  trecho  é  largamente  exposto 
nas  Notícias  Recônditas  da  Inquisição,  que  publicamos 
no  fim  do  volume. 
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a  muitos  voluntàriamente  para  outros  reinos,  sem 
mais  culpa  nem  razão  de  temor,  que  haverem  nas- 
cido cristãos-novos,  como  se  prova  dos  procedimen- 
tos que  lá  têm,  querendo  antes  viver  no  desterro 

5  com  segurança,  que  na  pátria  com  tanto  temor  e 
perigo.  Miséria  certa  digna  tanto  de  remédio  como 
de  compaixão,  que  se  desterrem  estes  homens  a  si 
mesmos,  sem  estarem  culpados,  e  que  eleja  neles  a 
inocência  por  remédio  o  degredo,  que  em  graves 

io  delitos  é  um  dos  maiores  castigos! 

Finalmente,  leia-se  com  atenção  o  cap.  IX  e  X  do 
profeta  Isaías,  e  ver-se-á  a  clareza  e  censura  com 
que  o  Espírito  Santo  fala  nesta  matéria,  porque, 
depois  de  anunciar  o  profeta  a  vinda  do  Messias 

15  naquelas  palavras  —  Populus,  qui  ambulabat  in 
tenebris,  vidit  lucem  magnam  —  e  nas  que  logo  se 
seguem  —  Parvulus  enim  natus  est  nobis  et  filius 
daius  est  nobis  —  e  depois  de  descrever  a  obstina- 
ção dos  Judeus,  por  não  crerem  a  sua  vinda,  e  dis- 

20  correr  com  grande  particularidade  e  miudeza  nos 
castigos  do  fogo  a  que  são  sentenciados  e  no  modo 
das  acusações  com  que  uns  aos  outros  se  conde- 
nam —  Et  erit  populus  quasi  esca  ignis:  vir  fratri 
suo  non  parcet  —  ultimamente  acrescenta  e  conti- 

25  nua  com  estas  notáveis  palavras:  Vce  qui  condunt 
leges  iníquas:  et  scribentes,  injustitiam  scripserunt, 


15.  Tradução:  O  povo  que  andava  nas  trevas  viu  uma 

grande  luz. 

17.  Nasceu-nos  um  menino,  foi-nos  dado  um  filho. 

23.  E  será  o  povo  como  pasto  do  fogo:  ninguém  pou- 
pará o  próprio  irmão 

26.  Ai  dos  que  promulgam  leis  iníquas!  e  ai  dos  que 
escreveram  a  injustiça,  para  em  juízo  oprimirem  os  pobres 
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ut  opprimerent  in  judicio  pauperes  et  vim  jacerent 
causce  humilium  populi  mei,  ut  essent  viduce  prceda 
eorum  et  pupillos  diriperent.  Quid  facietis  in  die 
visitationis  et  calamitatis  de  longe  venientis? 
5  Ponderem-se  bem  todas  estas  palavras  e  a  con- 
sequência de  todo  o  texto,  e  achar-se-á  que  os 
ministros  de  que  falam,  são  aqueles  que  têm  por 
ofício  julgarem  o  povo,  que  antigamente  foi  de 
Deus,  e  que  por  sua  obstinação  o  condenam  a  fogo 

10  e  lhe  confiscam  os  bens. 

E  ainda  que  é  certo  que  estas  temerosas  palavras 
não  têm  lugar  na  Santa  Inquisição  de  Portugal, 
pois  entre  todas  as  do  Mundo  é  a  mais  santa  e  a 
mais  inteira,  contudo  se  colige  delas  claramente  que 

15  em  algum  tribunal  dos  que  julgam  a  obstinação 
judaica,  pode  haver  tais  estatutos  e  tais  processos, 
que  sejam  dignos  das  ameaças  de  Deus,  e  que  será 
melhor  examiná-los  nesta  vida,  que  guardar  o 
exame  deles  para  a  outra,  em  que  diz  o  mesmo 

20  Deus  que  há-de  pedir  conta  deles. 

Estes  são,  Senhor,  os  gravíssimos  inconvenientes 
e  danos,  que,  ocasionados  de  tão  grande  e  justo 
zelo,  padecem  em  toda  a  parte  os  Reinos  de  Vossa 
Majestade;  os  quais  se  não  ponderam  aqui,  porque 

25  sua  matéria  e  importância  por  si  mesma  se  encarece, 
pois  não  só  perigam  neles  as  vidas,  as  fazendas,  as 
honras,  as  almas  e  as  descendências  dos  homens  de 
nação  hebreia,  parte  tão  considerável  deste  Reino, 


e  para  fazerem  violência  à  causa  dos  humildes  do  meu 
povo,  para  fazerem  das  viúvas  a  sua  presa  e  lhes  arreba- 
tarem os  filhos!  Que  fareis  no  dia  da  visita  e  da  calami- 
dade, que  de  longe  vem  caminhando? 
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mas  se  comunicam  os  danos  ao  espiritual  e  tempo- 
ral de  toda  a  Monarquia,  a  qual  toda,  por  boca  de 
vassalos  muito  zelosos  do  serviço  de  Deus  e  de  Vossa 
Majestade,  deseja  e  torna  a  pedir  a  Vossa  Majes- 
5  tade  o  breve  e  eficaz  remédio  de  tão  grandes 
males. 

E  porque  no  santo  tribunal  da  Inquisição  há 
maior  suficiência  que  em  nenhum  outro,  para  ave- 
riguação e  conhecimento  do  mal,  e  ele  só  tem  a 

io  jurisdição  e  poderes  para  aplicar  o  remédio,  além 
de  ser  a  quem  estas  matérias  directamente  perten- 
cem, com  a  mesma  instância  se  representa  e  pede 
a  Vossa  Majstade  seja  servido  de  mandar  comu- 
nicar ao  bispo  Inquisidor  Geral  e  Conselheiro  de 

75  Estado,  e  a  todo  o  tribunal  da  suprema  e  santa 
Inquisição,  não  só  o  espiritual,  senão  o  político  deste 
papel;  porque  na  experiência,  nas  letras,  no  juízo 
e  no  grande  zelo  da  conservação  do  Reino,  que  há 
em  seus  ministros,  achará  Vossa  Majestade  a  mais 

20  verdadeira  resolução  de  tudo  o  que  convier  ao  ser- 
viço de  Deus  e  de  Vossa  Majestade;  e  em  qualquer 
mudança  de  estilo,  ou  outra  novidade  que  se  orde- 
nasse, seria  esta  a  maior  justificação  de  Vossa  Ma- 
jestade e  do  Reino,  assim  para  aplauso  do  Mundo, 

25  como  para  aceitação  dos  mesmos  vassalos  de  Vossa 
Majestade. 

O  que  querem  os  homens  de  nação 

O  que  os  homens  de  nação  desejam  para  seu 
melhoramento  e  remédio  se  reduz  a  três  cousas: 

Primeira:  abertas  e  publicadas,  de  cuja  clareza 
30  dizem  que  resultará  mais  inteiro  conhecimento  da 
culpa  ou  inocência  dos  réus  e  mais  igual  adminis- 
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tração  da  justiça.  E  quanto  ao  inconveniente  que 
se  opõe,  de  se  poderem  ocultar  os  cúmplices,  e  o 
uso  comum  de  todas  as  inquisições  da  Cristandade 
em  contrário,  se  responde:  quanto  ao  primeiro,  que 

5  nos  furtos,  nos  homicídios,  nos  crimes  de  lesa- 
-majestade  e  em  todos  os  mais,  dando-se  abertas  e 
publicadas,  se  descobrem  os  cúmplices  pela  volun- 
tária ou  violenta  confissão  dos  presos,  e  que  o 
mesmo  sucederá  nos  casos  da  heresia;  e  que  quando 

io  por  esta  maior  clareza  sucedesse  não  se  descobrir 
algum  ou  alguns  cúmplices,  que  o  mesmo  direito 
ensina  ser  menor  inconveniente  não  se  castigarem 
muitos  culpados,  do  que  padecer  um  inocente. 
E  quanto  ao  uso  em  contrário,  se  responde  que, 

25  ainda  que  nas  outras  inquisições  e  nações  se  não 
use,  se  deve  usar  na  de  Portugal,  por  ser  mais  pre- 
judicial nesta  Nação  a  falta  de  clareza  de  testemu- 
nhas, pelos  ódios  e  invejas,  detracções,  acusações, 
falsos  testemunhos  e  todos  os  outros  géneros  de 

20  dizer  e  fazer  mal,  mais  ordinários  nos  Portugueses, 
que  em  toda  outra  nação  do  Mundo,  como  se  vê 
por  experiência,  não  só  nas  mesmas  inquisições, 
senão  ainda  nos  outros  tribunais  e  fora  deles;  e  se, 
por  inclinação  natural  e  conservação,  costumam 

25  reparar  tão  pouco  na  honra  e  opinião  do  próximo, 
quanto  mais  fàcilmente  o  farão  por  se  livrarem  da 
morte  ou  do  tormento! 

A  segunda  cousa  que  desejam  é  que,  para  segu- 
rança do  comércio,  sejam  suas  fazendas  livres  do 

30  fisco;  e  esta  graça,  dizem-lhes,  pode  Vossa  Majes- 
tade fazer  por  ser  senhor  dele,  e  porque  é  um  rendi- 
mento de  que  nada  chega  às  mãos  de  Vossa  Ma- 
jestade. 

A  terceira:  que  não  haja  divisão  nem  distinção 
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entre  cristãos-velhos  e  cristãos-novos,  nem  quanto 
ao  nome,  nem  quanto  aos  ofícios  e  isenções,  por 
ser  esta  distinção  causa  de  grandes  danos,  assim 
públicos,  como  particulares,  e  a  indistinção  o  meio 
5  mais  eficaz  de  se  extinguir  o  Judaísmo,  como  a 
experiência  tem  mostrado  em  todos  os  reinos,  e  mais 
conforme  à  doutrina  evangélica,  em  cuja  caridade 
Non  enim  est  distinctio  judcei  et  grceci,  nam  idem 
Dominus  omnium,  dives  in  omnes  qui  invocant 

10  illum;  por  ser  privilégio  concedido  aos  Judeus  por 
muitos  concílios  em  favor  da  Fé  e  da  conservação, 
e  finalmente  por  ser  contrato  feito  com  os  senhores 
reis  D.  Manuel  e  D.  João  III,  que,  por  conservarem 
no  Reino  os  homens  de  nação,  lhes  prometeram, 

15  debaixo  de  sua  forma  real,  que  seriam  havidos, 
favorecidos  e  tratados  como  próprios  cristãos-velhos, 
sem  deles  serem  distintos  e  apartados  em  cousa 
alguma. 

Refutam-se  e  propõem-se  outros  meios 

Fazendo  juízo  sobre  estas  propostas  ou  desejos 
20  dos  homens  de  nação,  parece  que  nenhuma  delas 
contém  cousa  de  sua  natureza  injusta,  antes  algu- 
mas em  toda  a  consideração  são  prováveis  e  prati- 
cáveis. Contudo,  como  para  o  primeiro  seja  neces- 
sário apartar-se  Portugal  do  uso  dos  outros  reinos 
25  católicos,  e  para  o  segundo  dispensar-se  no  direito 


8.  Tradução:  Em  verdade,  não  liá  distinção  entre 
Judeu  e  Grego,  pois  é  o  mesmo  o  Senhor  de  todos,  rico 
para  com  todos  que  o  invocam. 
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comum,  e  do  terceiro  absolutamente  praticado  se 
possam  seguir  graves  inconvenientes,  parece  que 
Vossa  Majestade  em  nenhuma  das  sobreditas  pro- 
postas deve  condescender  totalmente  com  os  homens 
5  de  nação,  mas  que  a  todos  se  lhes  defira  em  alguma 
parte,  com  a  moderação  que  for  justiça  e  conve- 
niente, e  poderia  ser  na  forma  seguinte: 

Primeiro  meio 

Quanto  ao  fisco,  se  há-de  distinguir  entre  os 
homens  de  nação  que  vivem  fora  ou  dentro  do 

10  Reino:  Aos  de  fora  se  deve  conceder  absolutamente 
que  possam  mandar  suas  fazendas  e  comerciar  com 
elas  livremente  neste  Reino,  ainda  que  estejam  com- 
preendidos no  crime  de  heresia,  e  sentenciados  e 
condenados  por  ele.  E  quanto  aos  que  vivem  den- 

15  tro  no  Reino,  se  oferecem  este  dois  meios: 

Primeiro,  que  o  fisco  se  arrende,  de  que  se  seguirá 
que  os  homens  de  negócio,  fazendo  este  arrenda- 
mento, ficarão  segurando  mais  suas  fazendas,  em 
grande  utilidade  do  comércio,  Vossa  Majestade  não 

20  estará  dispensando  no  direito  comum  e  logrará  todos 
os  anos  aquela  quantia,  que  sempre  será  consi- 
derável. 

O  segundo  meio  é  privilegiar  do  fisco  todos  os 
cabedais  que  andarem  metidos  no  comércio,  de  que 

25  se  seguirá  que  os  homens  de  negócio,  por  ricos  que 
sejam,  negociarão  com  toda  a  fazenda  que  tiverem 
e  deixarão  de  comprar  bens  de  raiz,  como  menos 
seguros,  que  é  um  dos  inconvenientes  em  que  sem- 
pre se  reparou  muito.  E  este  modo  de  dispensação 

30  ou  privilégio  tem  muitos  exemplos  na  Cristandade, 
em  Veneza,  em  Génova,  no  reino  de  Aragão,  e  em 
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alguns  assentos  de  Castela;  e  em  Portugal,  quando 
se  intentaram  as  companhias,  se  ofereceu  também 
o  mesmo. 

Só  se  repara  em  que,  por  esta  via,  fica  cessando 
5  em  grande  parte  o  temor  da  confiscação  dos  bens, 
que  o  direito  instituiu  para  freio  e  castigo  da  here- 
sia. A  que  se  responde  que  em  muito  maior  parte 
têm  frustrado  os  intentos  desta  lei  e  os  efeitos  deste 
temor,  os  mesmos  homens  de  nação,  pondo  o  prin- 

10  cipal  de  seus  cabedais  fora  de  Portugal,  com  que  a 
Fé  ficou  não  recebendo  esta  utilidade,  e  o  temporal 
do  Reino  padecendo  grandes  danos,  os  quais  por 
este  caminho  se  remedeiam,  e  à  mesma  Fé  lhe  resul- 
tam outros  aumentos  e  conveniências,  de  que  até 

15  agora  por  aquele  impedimento  carecia. 

Também  se  dirá  que,  neste  segundo  caso,  cessará 
considerável  parte  das  rendas  de  que  se  sustentam 
os  ministros  do  Santo  Ofício.  Mas  essas  têm  fácil 
suplemento  em  pensões  dos  bispados  e  em  outras 

20  rendas  eclesiásticas,  que  serão  mais  decentemente 
despendidas  nestes  usos,  que  divertidas  a  outros 
meramente  leigos. 

Segundo  meio 

Quanto  aos  estilos  da  Santa  Inquisição,  vene- 
rando-os  primeiro  como  tão  sagrados,  parece  que, 
25  supostos   os   inconvenientes   acima   referidos,  se 
devem  reduzir  a  acomodar  ao  remédio  deles,  mode- 
rando-os  e  mudando-os  os  ministros  daquele  santo 


1.  Veja  nota  da  p.  18. 
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tribunal,  quando  dentro  dos  limites  da  justiça  for 
lícito,  e  aos  danos  da  Fé  e  do  Reino  necessário. 

[Nem  a  mudança  nesta  parte  seria  contra  a  auto- 
ridade do  Santo  Ofício  ou  de  seus  antigos  Estatutos, 
5  pois  a  variedade  em  semelhantes  resoluções  era  tão 
qualificada  e  acreditada,  não  só  com  os  exemplos  da 
Igreja  universal,  em  seus  sagrados  cânones,  mas 
com  os  do  mesmo  Deus,  que  sendo-lhe  presente, 
desde  sua  eternidade,  todos  os  sucessos  futuros,  por 

10  dar  doutrina  e  confiança  aos  homens,  quis  sair  com 
diferentes  leis  em  diversos  tempos,  porque  nem  a 
todos  serviam  as  mesmas.] 

Dos  vícios  que  costuma  castigar  a  Santa  Inqui- 
sição eram  aqueles  por  que  Deus  alagou  o  Mundo 

75  com  o  dilúvio  universal:  Omnis  quippe  caro 
corruperat  viam  suam  super  terram;  e  depois  dele 
estabeleceu  o  mesmo  Deus  novo  estilo  e  fez  con- 
trato com  os  homens,  que  não  usaria  mais  de  tal 
forma  de  castigo:  Nequaquam  ultra  maledicam 

20  terrce  proper  homines;  sensus  enim  et  cogitatio 
humani  cordis  in  malum  proni  sunt  ab  adolescen- 
tia  sua:  non  igitur  ultra  percutiam  omnem  animam 
viventem  sicut  feci.  E  quem  usaria  dizer  sem  blas- 
fema impiedade,  que  foi  esta  segunda  moderação 

25  menos  justa  e  justificada  que  aquele  primeiro  cas- 
tigo? 


3-12.  Do  Ms.  2573  dos  Reservados  da  B.  N. 

15.  Tradução:  Toda  a  carne  havia  corrompido  a  sua 
via  sobre  a  terra. 

19.  Tradução:  Nunca  mais  amaldiçoarei  a  terra  por 
causa  dos  homens;  na  verdade,  os  sentidos  e  a  cogitação 
do  coração  do  homem  são  inclinados  ao  mal  desde  a  sua 
adolescência;  não  mais  hei-de  'ferir,  como  o  fiz,  toda  a 
alma  vivente. 
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Pois  da  mesma  maneira  a  mudança  ou  modera- 
ção que  fizerem  os  ministros  do  Santo  Ofício  nos 
estilos  daquele  tribunal  não  condenará  nem  desa- 
provará a  justiça  dos  mais  antigos;  mas  mostrará 
5  ao  mundo  que  tão  justos  foram  os  primeiros  em 
estabelecer  o  que  estabeleceram,  antes  da  experiên- 
cia mostrar  os  inconvenientes,  como  os  esgundos 
em  mudar  o  que  mudaram,  depois  de  vistos  e  expe- 
rimentados. 

io  E  se  as  causas  por  que  Deus  decretou  mudar 
aquele  estilo  foram  (como  se  vê  do  texto)  alagar-se 
a  terra,  cessar  a  propagação  dos  homens  e  a  geração 
das  plantas  e  animais  —  inconvenientes  e  danos 
temporais  todos  — ,  quanto  mais  justa  causa  será 

15  de  se  mudar  ou  moderar  qualquer  estilo  ou  lei 
humana,  por  sagrada  que  seja,  quando  dela  se 
seguem  inconvenientes  espirituais  e  danos  da  salva- 
ção de  tantas  almas,  cada  uma  das  quais  vale  mais 
que  um  mundo? 

20  A  mudança  ou  moderação  mais  fácil  e  mais  con- 
veniente parece  que  seria  que  a  Santa  Inquisição 
de  Portugal  se  conformasse  em  seus  estilos  com  os 
de  Castela,  por  serem  estes  os  menos  diversos  dos 
nossos,  os  mais  aprovados  com  o  uso  de  um  reino 

25  tão  católico,  e  os  que  seus  ministros  alegaram  por 
mais  acomodados,  quando  pela  experiência  de  se- 
melhantes incovenientes  julgaram  ser  necessária  a 
mesma  moderação  que  hoje  se  procura;  com  que 
fica  segura  para  a  consciência  a  justiça  e  para  o 

50  mundo  a  opinião,  que  são  as  duas  cousas  em  que 
só  se  podia  reparar. 

Nem  pode  parecer  que  cede  a  Santa  Inquisição 
de  Portugal  daquela  tão  venerável  inteireza,  pois  se 
conforma  com  os  estilos  da  Inquisição  que  entre 
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todas  as  da  Cristandade  é  a  mais  inteira  e,  como  diz 
o  vulgo,  rigorosa,  e  nesta  parte  não  é  menos  crédito 
da  justiça  a  companhia  do  que  pudera  ser  a  singu- 
laridade. 

5  Só  se  me  pode  dizer  que  isto  mesmo  pediram  os 
homens  de  nação  portugueses  em  tempo  dos  reis  de 
Castela,  e  que  nunca  o  puderam  alcançar.  Mas  esta 
réplica  antes  é  novo  motivo  que  confirma  e  per- 
suade a  justiça  e  conveniência  desta  proposta;  por- 

10  que  claro  está  que  não  podiam  os  ministros  e  reis 
castelhanos  ter  por  ilícito  em  Portugal  o  que  em 
Castela  observavam  como  justo;  mas  como  o  seu 
intento  era  despovoar  Portugal  da  gente  rica  de 
nação  e  passá-la  a  Castela,  para  nos  enfraquecer  a 

15  nós  e  ela  crescer  em  opulência,  foi  razão  ou  astúcia 
de  estado  conservar  a  Inquisição  de  Portugal  em 
diferentes  e  mais  rigorosos  estilos,  para  que  a  gente 
de  negócio  fosse  buscar  a  Castela  o  que  não  tinha 
em  Portugal;  e  assim  o  mostrou  o  efeito. 

Terceiro  meio 

20  Quanto  à  distinção  de  cristãos-velhos  e  novos, 
no  que  pertence  ao  eclesiástico,  não  se  deve  alterar 
cousa  alguma;  no  político,  parece  seriam  conve- 
nientes três  cousas: 

Primeira,  que  Vossa  Majestade  fizesse  nobre  a 

25  mercancia,  de  maneira  que  não  só  não  tirasse  mas 
desse  positiva  nobreza,  ficando  nobres  todos  os 
homens  que  fossem  mercadores,  não  só  os  que  se 
chamam  de  sobrado,  senão  também  os  de  vara 


29.  Diríamos  hoje  comerciantes  por  atacado  (com 
instalação  em  pavimento  superior  dos  prédios)  e  a  retalho 
(instalados  no  rés-do-chão) . 


Vol.  IV  —  Fl.  4 
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e  côvado;  com  que  muitas  pessoas  de  maior  quali- 
dade e  cristãos-velhos  se  aplicariam  ao  exercício 
mercantil,  em  grande  utilidade  do  Reino,  a  exem- 
plo de  Veneza,  Génova,  Florença  e  outras  repú- 
5  blicas,  em  que  os  príncipes  são  mercadores,  e  elas 
por  isso  opulentíssimas. 

Segunda,  que  todo  o  homem  de  nação  seja  hábil 
para  qualquer  ofício,  honra  ou  mercê  das  que  não 
requerem  exame  e  limpeza. 

io  Terceira,  que,  nos  que  requerem  exame  e  lim- 
peza, se  faça  o  exame  pelo  que  toca  à  Fé  e  não 
pelo  que  pertence  ao  sangue;  de  maneira  que  o 
cristão-novo  que  provar  que  seus  pais,  avós  e  bisa- 
vós não  foram  compreendidos  no  crime  da  heresia, 

75  seja  para  este  efeito  reputado  por  cristão-velho;  de 
que  se  seguirá  alimparem-se  por  esta  via  muitas 
famílias  que  verdadeiramente  são  católicas,  pela 
experiência  de  tantos  anos,  e  pelo  sangue  ou  raça 
que  têm,  de  nação  hebreia,  padecem  injustissima- 

20  mente  as  manchas  da  fama  e  carecem  do  prémio  da 
virtude,  contra  toda  a  boa  razão  e  entendimento 
das  leis. 

Esta  é  a  maior  guerra  que  se  pode  fazer  ao 
Judaísmo,  para  o  extinguir  e  acabar,  como  se  vai 

25  experimentando  nas  heresias  de  França,  depois  que 
Luís  XIII  estabeleceu  que  só  os  católicos  pudessem 
ter  ofícios  públicos;  e  porque  na  Holanda  os  não 
podem  ter  senão  os  hereges,  se  vêem  hoje  aí  tão 
crescidas  as  heresias. 

50  Este  tem  sido  sempre  em  toda  a  parte  o  meio 
mais  eficaz  de  reduzir  os  homens  à  verdadeira  ou 
falsa  religião,  contra  o  que  herdaram  de  seus  pais; 
e  pela  falta  dele  se  tem  trabalhado  em  Portugal 
com  tão  pouco  fruto  na  verdadeira  cônversão  dos 
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dsecendentes  da  nação  hebreia;  porque  o  Judeu 
pode-se  fazer  cristão,  mas  não  se  pode  fazer  cristão- 
-  velho;  e  como  o  prémio,  que  é  maior  estímulo 
de  virtude,  tem  habilitação  na  nação  e  não  na  fé, 
5  como  há-de  obrar  nos  ânimos  de  uns  homens  que, 
ainda  que  possam  melhorar  a  causa,  não  podem 
mudar  de  nascimento?  Esta  razão  é  evidentíssima, 
e  em  todo  o  caso  se  deve  abraçar,  como  principal 
remédio,  e  o  só  eficaz  para  extinguir  e  acabar 
10  dentro  em  poucos  anos,  não  somente  a  seita,  mas 
ainda  as  demandas  do  Judaísmo. 

Mostram-se  as  conveniências 

As  conveniências  que  destes  ou  outros  equiva- 
lentes meios  que  Vossa  Majestade  julgar  mais  aco- 
modados se  podem  seguir  ao  Reino,  são  infinitas 

75  e  mais  para  consideradas  que  para  referidas  em  tão 
limitado  papel.  Primeiramente,  cessarão  de  todo, 
ou  em  grande  parte,  os  inconvenientes  gravíssimos 
que  acima  se  propuseram,  da  Fé,  da  justiça  e  da 
conservação  do  Reino,  resultando  em  seu  lugar 

20  grandes  melhoras  em  todos. 

Primeira  conveniência 

Porque  a  justiça,  que  é  a  primeira  coluna  das 
monarquias,  se  administrará  com  menos  queixas, 
havendo  maior  clareza.  Serão  castigados  os  maus 
somente,  e  os  bons  viverão  seguros  no  testemunho 
25  das  suas  consciências,  que  agora  não  basta  para 
os  livrar  do  temor,  segundo  a  experiência,  nem  do 
castigo. 

Cessará  a  nota  e  escândalo  das  nações  estran- 
geiras, que,  vendo  desterrados  e  castigados  pela 
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Fé  homens  que  vêm  obrar  muito  conforme  a  ela, 
interpretam  nosso  zelo  menos  piedosamente  do  que 
convém.  Deixaremos  de  ser  singulares  entre  todos 
os  reinos  católicos,  em  matéria  tão  grave,  com  que 
5  parece  condenamos  os  mais,  e  verdadeiramente  nos 
expomos  a  ser  condenados  deles.  Terá  menos  oca- 
siões o  ódio  e  menos  imunidades  a  vingança,  e  as 
.consciências  de  todos  menos  escrúpulos  e  emba- 
raços. 

iro  A  inteireza  do  Santo  Ofício  ficará  por  esta  acção 
mais  conhecida  e  acreditada,  e  Vossa  Majestade, 
pela  mesma  razão,  acrescentará  este  novo  motivo 
ao  glorioso  nome  de  justo,  que  tem  em  todo  o 
Mundo,  e  cessará  a  falsa  opinião  de  ser  Vossa  Ma- 

15  jestade  desafecto  aos  homens  de  nação,  cousa  que 
nos  tem  causado  grandes  danos  em  todas  as  partes. 

Finalmente,  Senhor,  de  tudo  acima  referido  se 
prova  que  esta  matéria,  quando  menos,  é  duvidosa, 
e  em  dúvida,  é  justiça  inclinar  para  a  parte  da 

20  piedade  e  clemência,  a  que  o  mesmo  tribunal  da 
Santa  Inquisição  em  suas  insígnias  dá  o  primeiro 
e  melhor  lugar. 

Segunda  conveniência 

A  Fé  (cujo  receio  é  o  ponto  principal  de  toda 
esta  controvérsia)  receberá  mui  conhecidas  utili- 

225  dades  e  aumentos;  porque  se  mitigará  aquele  horror 
com  que  o  santo  tribunal  da  Inquisição,  não  só 
é  temido  e  terrível  aos  homens  de  nação,  mas  abor- 
recido e  odioso,  e  seus  ministros  não  só  ficarão 
venerados,  ma»  começarão  a  ser  amados;  o  qual 

50  amor  e  afecto  é  a  primeira  disposição  para  a  Fé  — 
razão  em  que  muito  se  deve  reparar,  pois  ensina 
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a  Teologia  que  não  pode  haver  fé  sem  pia  afeição, 
e  esta  afeição  é  impossível  introduzir-se  pelos  meios 
que  exasperam  e  são  causa  do  ódio. 

Tendo  a  gente  de  nação  mais  segurança  no  Reino, 
5  os  que  forem  bons  deixarão  de  ir  a  partes  onde 
percam  a  Fé,  e  os  maus  estarão  onde  tenham  moti- 
vos para  a  receber,  e  os  filhos  de  uns  e  outros 
sê-lo-ão  da  Igreja  pelo  baptismo,  em  que*  o  ganho 
de  muitas  almas  é  sempre  seguro. 

io  Vendo  que  para  eles  há  honras  e  mercês,  a 
mesma  ambição  os  fará  cristãos;  e  sabendo  que  o 
exame  para  elas  há-de  ser  a  limpeza  da  Fé,  os  que 
a  tiverem  em  pais  e  avós  farão  pela  conservar, 
e  os  que  a  não  tiverem  farão  pela  ganhar  a  seus 

75  filhos  e  descendentes,  em  que  sempre  ficará  muito 
melhorado  o  partido  de  Cristo. 

Podendo  viver  em  Portugal  com  maior  quietação 
e  segurança,  ficarão  livres  daquela  terrível  tenta- 
ção, em  que  muitos  que  eram  cristãos  têm  caído 

20  e  perigado,  metendo-lhes  o  Demónio  na  cabeça  que 
a  liberdade  com  que  os  outros  vivem  em  outras 
partes  é  prémio  da  observância  da  sua  Lei,  e  os 
trabalhos  que  cá  padecem,  castigo  de  crerem  a  de 
Cristo. 

25  Finalmente,  o  caminho  do  rigor  já  se  tem  expe- 
rimentado com  pouco  fruto,  e  pela  mesma  expe- 
riência se  deve  esperar  que  o  da  maior  piedade 
tenha  maiores  efeitos. 

E  quando  na  fé  dos  Judeus  se  não  conseguisse 

50  melhoria  dentro  do  Reino,  é  sem  dúvida  que  o 
favor  que  se  lhes  fizer  poderá  ajudar  muito  a  fé 
dos  convertidos  da  gentilidade  em  nossas  Conquis- 
tas, porque,  alentadas  as  forças  temporais  do 
Reino  com  a  segurança  e  aumento  do  comércio, 
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poderemos  defender  das  armas  dos  hereges  e  tor- 
narão a  ser  de  Cristo  e  da  Igreja  tantas  almas 
que,  pelo  contágio  da  falsa  doutrina,  seguem  a 
heresia,  ou,  por  falta  da  verdadeira,  continuam 
5  como  dantes  nas  superstições  da  Gentilidade. 

Ponto  é  este  que  pede  grande  ponderação;  por- 
que ninguém  que  tenha  mediano  zelo  da  Fé  pode 
deixar  de  sentir  muito  que  esteja  hoje  triunfando 
e  dilatando-se  a  heresia,  com  o  que  se  poderá  defen- 

10  der  e  ampliar  a  Religião  Católica. 

Se  o  dinheiro  dos  Judeus  de  Portugal  está  sus- 
tentando as  armas  dos  Holandeses,  para  que  esten- 
dam pelo  Mundo  as  seitas  de  Calvino  e  de  Lutero, 
não  é  maior  serviço  de  Deus  e  da  Igreja  que  sirva 

15  esse  mesmo  dinheiro  às  armas  do  rei  mais  católico, 
para  reparar  a  Fé  e  propagar  pelo  Mundo  a  lei  de 
Cristo?  Ainda  que  todos  os  homens  de  nação  foram 
judeus,  era  prudência  cristã  vencer  como  David  o 
gigante  da  infidelidade  com  suas  próprias  armas, 

20  conquistar  a  Terra  da  Promissão  com  os  tesouros 
dos  Egípcios  e  degolar  a  idolatria  com  a  espada 
do  Judaísmo. 

Só  se  podia  replicar  ainda  neste  caso  (que  não 
é  o  nosso)  com  que  se  não  deve  tolerar  a  perfídia 

25  de  um,  por  granjear  a  fé  de  outros;  mas  nesta 
matéria  não  temos  mais  certa  guia  que  a  doutrina 
e  exemplo  do  mesmo  Cristo. 

É  certo  que,  se  Cristo  e  seus  apóstolos  pregaram 
naquele  tempo  aos  Gentios,  como  pregavam  aos 

30  Judeus,  se  haviam  de  converter  muitos  deles,  como 
o  mesmo  Cristo  disse:  S»  in  Tyro  et  Sidonce  jacta 


31.  Tradução:  Se  em  Tiro  e  Sidónia  houvesse  virtudes 
como  as  há  em  vós...  teriam  feito  penitência. 
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essent  viriutes,  quce  factce  sunt  in  vobis...  pceniten- 
tiam  egissent;  e  contudo  mandou  Cristo  aos  Após- 
tolos que  não  fossem  pregar  aos  gentios:  In  viam 
gentium  ne  abieritis.  Nem  o  mesmo  Senhor,  ainda 
5  requerido,  tratava  deles,  e  deu  por  razão  disto 
não  ser  mandado  por  seu  Pai  Eterno  a  converter 
Gentios,  senão  Judeus;  Non  sum  missus  nisi  ad 
oves,  qvue  perierunt  domus  Israel.  De  onde  se  colhe 
claramente  que  quem  é  mandado  por  Deus  a 

10  procurar  a  fé  de  uma  nação,  deve  tratar  dela  efi- 
cazmente, ainda  que  seja  com  manifesto  detrimento 
da  fé  de  outra. 

Senhor:  o  fim  para  que  Deus  mandou  ao  Mundo 
o  Reino  de  Portugal,  não  foi  a  fé  dos  Judeus, 

15  senão  a  conversão  dos  Gentios,  como  o  mesmo 
Cristo  disse  a  primeira  vez:  Ut  deferatur  nomen 
meum  in  exteras  gentes.  Assim  que  Vossa  Majes- 
tade e  os  ministros  da  fé  deste  Reino  estão  por 
este  título  obrigados  a  procurar  principalmente  a 

20  fé  da  Gentilidade,  ainda  que  seja  atendendo  menos 
à  fé  dos  Judeus,  e  com  detrimento  dela. 

E  esta  doutrina  irrefragável  de  Cristo  a  temos 
confirmado  em  Portugal  com  o  exemplo  do  seu 
mais  glorioso  rei,  o  senhor  D.  Manuel,  que,  sendo 

25  o  primeiro  que  procurou  a  fé  dos  Gentios  nas  Con- 
quistas, o  foi  também  em  admitir  aos  Judeus  no 
Reino,  que  em  seu  tempo  subiu  à  maior  felicidade. 


7,  16.  Apenas  fui  enviado  às  ovelhas  pedidas  da  Casa  de 
Israel  [...].  Para  que  o  meu  nome  seja  levado  aos  povos 
estrangeiros.  Esta  última  frase  é  extraída  da  promessa  que, 
segundo  a  Crónica  Cisterciense,  de  Fr.  Bernardo  de  Brito, 
foi  feita  por  Cristo  a  D.  Afonso  Henriques,  em  Ourique. 
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Conveniência  terceira 

As  conveniências  políticas  que  daqui  se  seguirão, 
não  têm  número.  Tornará  o  comércio  a  florecer 
e  ver-se-á  Lisboa  na  sua  antiga  opulência.  Cres- 
cerão os  direitos  nas  alfândegas,  de  maneira  que, 
5  ou  em  todo  ou  em  grande  parte,  se  diminuam  os 
tributos  e  se  enxuguem  as  lágrimas  dos  vassalos, 
que  debaixo  deles  gemem,e  não  será  possível  que 
continuem  com  tamanha  carga  quanto  pode  con- 
tinuar a  guerra. 

io  Onde  se  há-de  advertir  a  diferença  que  há  no 
rendimento  dos  tributos  ao  do  comércio:  que  o  dos 
tributos  necessàriamente  mingua,  e  o  do  comércio 
vai  sempre  em  aumento.  Crescerá  o  preço  das  mer- 
cadorias próprias,  e  abaterá  o  das  estranhas;  haverá 

75  todos  os  géneros  para  a  paz  e  para  a  guerra,  em 
grande  abundância. 

Terá  Vossa  Majestade  quantidade  de  grandes 
navios  com  que  socorrer  as  Conquistas  e  fornecer 
armadas,  sem  os  sustentar  próprios,  nem  alugar 

20  aos  estrangeiros.  Se  se  fizer  concerto  com  os  Holan- 
deses, haverá  quem  se  obrigue  às  fianças  dentro 
da  mesma  Holanda,  e  ajudarão  a  negociação  os 
mesmos  que  hoje  a  estorvam,  por  serem  interes- 
sados nos  nossos  danos. 

25  Se  se  romper  a  guerra  nas  Conquistas,  poderá 
Vossa  Majestade  armar  companhias  de  mercadores 
contra  a  Oriental  e  Ocidental  de  Amsterdão,  que 
é  o  único  meio,  e  mais  eficaz,  que  Portugal  tem 
para  se  defender  de  tão  poderoso  inimigo,  no  meio 

30  de  tantos  embaraços. 

Se  em  Portugal  estiver  seguro  o  comércio,  pelo 
sítio  dele,  pela  comodidade  dos  portos,  pela  bon- 
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dade  das  drogas,  pela  liberdade  das  Conquistas 
e  por  todas  as  outras  conveniências,  que  em  ne- 
nhum outro  reino  se  acham,  há-de  trazer  a  si  o 
dinheiro  da  mercadoria,  que  está  espalhado  pelo 
5  Mundo,  e  será  a  mais  fácil  e  segura  guerra  que 
podemos  fazer  a  nossos  dois  inimigos,  Castelhanos 
e  Holandeses,  desbaratando  os  assentos  de  uns  e 
as  Companhias  de  outros,  que  são  os  fundamentos 
de  seu  tão  grande  poder. 

10  Terá  Vossa  Majestade  dinheiro  pronto  em  qual- 
quer parte  do  Mundo  e  inteligências  secretas  em 
todos  os  reinos,  tão  necessárias  ao  bom  governo; 
e  assentistas  para  todas  as  cousas  da  guerra  e 
homens  de  cabedal  e  indústria  para  as  manear. 

75  Porque,  se  andarem  contentes  e  obrarem  como  em 
terra  própria,  e  para  rei  que  os  ama,  obrarão 
finezas. 

E  os  mesmos  homens  de  nação,  que  com  a  des- 
confiança de  pouco  favorecidos,  se  diz  hoje  que 

20  são  pouco  confidentes,  prejudicam  ao  Reino  com 
avisos  e  diversões  de  dinheiro,  ficarão  assegurados 
e  restituídos  a  maior  confiança;  razão  por  que, 
quando  não  houvera  tantas,  era  esta  de  muito 
peso,   pelo  muito  número  e  importância  destes 

25  homens,  cujas  cartas  bastam  só  para  acreditar  ou 
desacreditar  um  reino;  e  em  tempo  de  guerra,  e 
com  um  inimigo  tão  vizinho,  se  podem  ainda  recear 
maiores  inconvenientes. 

E  não  só  se  segura  a  fidelidade  deles,  senão  a 

jo  de  muitos  cristãos-velhos,  que  por  julgarem  menos 
provável  a  conservação  de  Portugal,  ainda  têm  os 
ânimos  em  Castela,  e  é  certo  que,  quando  o  Reino 
crescer  em  poder,  tanto  mais  firmes  raízes  lançará 
a  fidelidade  ainda  dos  mais  zelosos  portugueses. 
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Finalmente,  Senhor,  Portugal  não  se  pode  con- 
servar na  guerra  presente,  e  muito  menos  na  que 
infalivelmente  havemos  de  ter,  sem  muito  dinheiro. 
Para  este  dinheiro  não  há  meio  mais  eficaz,  nem 
5  Portugal  tem  outro,  senão  o  comércio;  e  para  o 
comércio  não  há  outros  homens  ao  presente,  de  ca- 
bedal e  indústria,  mais  que  os  de  nação.  Favore- 
cendo-os  Vossa  Majestade,  poderá  sustentar  a 
guerra,  ainda  quando  dure  muitos  anos,  como 

io  vemos  no  exemplo  dos  Holandeses,  que,  fundando 
a  sua  conservação  na  mercancia,  não  só  tiveram 
cabedal  para  resistir  a  todo  o  poder  junto  de  Espa- 
nha, mas  se  fizeram  senhores  do  Mundo. 

Por  falta  de  comércio  caiu  Portugal  de  sua  gran- 

15  deza  e  se  reduziu  ao  miserável  estado  em  que  Vossa 
Majestade  o  achou,  e  só  a  restauração  do  comércio 
o  pode  restaurar.  E  se  o  Castelhano,  para  nos 
reduzir  o  Reino  a  província,  tomou  por  arbítrio 
retirar-lhe  os  mercadores  e  chamá-los  para  Castela, 

20  não  será  boa  razão  de  estado  para  a  nossa  conser- 
vação, continuar  os  mesmos  meios  que  nossos  ini- 
migos tomaram  para  nossa  ruína? 

Responde-se  aos  inconvenientes 

Só  resta  satisfazer  a  alguns  inconvenientes  que 
deste  favor  se  presume  poderão  seguir-se,  fundados 
25  mais  nas  apreensões  do  vulgo,  que  em  razões  fir- 
mes e  verdadeiras. 

Dizem  que  se  encherá  Portugal  de  judeus;  que 
virão  os  pobres,  e  não  os  ricos;  que  serão  senhores 
de  quanto  houver  em  Portugal,  e  que,  casando 
50  em  Portugal,  ficaremos  todos  judeus  em  poucos 
anos. 
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Primeiramente  se  responde  que  não  há  negócio 
que  não  tenha  inconvenientes,  nem  Deus,  com  ser 
todo  poderoso,  governa  o  Mundo  sem  eles;  antes 
estes  mesmos  da  fé  dos  judeus  não  são  menos  seus 
5  que  nossos.  Mas,  para  eleição  das  matérias,  se  deve 
examinar  se  pesam  mais  as  conveniências  que  os 
inconvenientes,  e  advertir  que  não  são  os  incon- 
venientes os  que  se  podem  atalhar,  e  tais  se  mos- 
trará serem  os  que  se  opõem  contra  esta  proposta. 

10  Quanto  ao  virem  muitos  judeus  (quando  assim 
houvesse  de  ser) ,  viriam  os  mesmos  que  já  cá  esti- 
veram, e  ficaríamos  como  dantes  estávamos,  e  como 
havíamos  de  estar,  se  se  não  houveram  ido. 

Se  em  Portugal  não  houvera  judeus,  então  se 

15  poderia  reparar  mais  em  admitir  estes;  mas  se 
temos  entre  nós  tantas  famílias,  que  muito  seria 
que  viessem  mais  algumas?  A  heresia,  não  há  dú- 
vida que  é  mais  contagiosa  que  o  judaísmo,  como 
chora  toda  a  Europa.  Pois  se,  pelos  interesses  do 

20  comércio  e  guerra,  admitimos  hereges  de  todas  as 
nações,  porque  não  admitimos  os  Portugueses,  prin- 
cipalmente quando  estes  vêm  a  trazer-nos  dinheiro, 
e  aqueles  a  levá-lo? 
Verdadeiramente  é  dificultosíssima  de  entender  a 

25  razão  de  estado  de  Portugal  nesta  parte;  porque, 
sendo  um  reino  todo  fundado  no  comércio,  os  seus 
mercadores  portugueses  lança-os  para  reinos  estra- 
nhos, e  os  mercadores  estrangeiros  admite-os  dentro 
de  si,  com  que  o  proveito  e  interesses  da  negociação 

30  vem  a  ser  todo  deles,  e  nada  nosso;  porque  o  que 
os  mercadores  portugueses  ganham  nos  reinos  estra- 
nhos lá  fica,  e  o  que  os  mercadores  estrangeiros 
ganham  neste  para  lá  vai. 
Estas  e  outras  muitas  razões,  que  por  si  mesmas 
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se  inculcam,  bastavam  a  facilitar  o  inconveniente 
de  crescer  o  número  dos  homens  de  nação,  quando 
houvessem  de  vir  tantos  como  se  imagina,  mas  é 
certo  que  não  podem,  nem  hão-de  vir  senão  muito 
5  menos,  pela  dificuldade  de  mudar  de  domicílio,  pela 
maior  liberdade  que  lá  têm,  e  porque  os  mesmos 
príncipes  a  quem  servem  o  hão-de  procurar  impe- 
dir, e  finalmente  os  que  forem  verdadeiros  judeus 
não  hão-de  vir,  por  zelo  e  observância  da  sua  Lei, 

io  e  os  que  o  não  forem,  não  importa  que  venham: 
virá  o  seu  dinheiro,  se  tiver  segurança,  e  isto  é  o 
que  havemos  mister. 

Ao  que  se  diz  que  virão  os  pobres,  e  não  os 
ricos,  ainda  que  fosse  assim,  não  é  bem  conside- 

15  rado  inconveniente;  porque  o  aumento  da  gente 
sempre  é  a  melhor  parte  do  poder  do  Reino,  e  o 
mais  pobre  oficial  serve  de  pagar  os  tributos  e  de 
abaratar  os  géneros  da  sua  arte  e  de  gastar  os  dos 
outros.  E  quando  nisto  se  meta  inconveniente,  como 

20  estes  homens  não  hão-de  vir  pelo  ar,  ordenará 
Vossa  Majestade  que  nenhum  possa  entrar  no 
Reino  sem  passaporte,  e  estes  lhes  poderão  dar  os 
embaixadores  que  Vossa  Majestade  tem  nos  reinos 
estranhos,  não  se  concedendo  senão  a  pessoas  que 

25  tiverem  as  qualidades  que  Vossa  Majestade  julgar 
por  úteis  ao  Reino. 

Ao  terceiro  —  de  que  se  farão  senhores  do  Reino  — 
se  tem  obviado  com  haverem  de  cair  os  privilégios 
do  fisco  sobre  os  bens  móveis  que  andam  no  comér- 

50  cio,  e  não  sobre  as  propriedades  de  raiz.  E  quando 
este  meio  se  não  aceite,  para  não  comprarem  bens 
imóveis,  não  é  necessário  mais  que  mandá-lo  Vossa 
Majestade,  e  invalidar  o  tal  contrato,  se  parecer 
necessário. 
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O  inconveniente  dos  casamentos  é  só  o  que  tem 
fundamento,  por  se  poder  comunicar  com  o  sangue 
o  judaísmo. ->Mas  se  quisermos  dar  crédito  às  histó- 
rias e  seguir  as  experiências,  cujo  conselho  e  con- 
5  jectura  é  sempre  a  mais  verdadeira,  acharemos  que 
antes  casando  indeterminadamente  uns  com  outros, 
se  acabará  totalmente  o  nome  e  memória  dos 
Judeus,  como  tem  acontecido  em  todas  as  nações 
do  Mundo,  onde  o  extinguiu  o  esquecimento,  por 

io  não  haver  distinção  em  que  se  perpetuasse. 

Mas  porque  a  Nação  portuguesa  não  é  tão  capaz 
desta  política,  se  responde  que,  quando  a  expe- 
riência mostre  inconveniente,  ou  antes  de  o  chegar 
a  experimnetar,  proíba  Vossa  Majestade  os  tais 

15  casamentos,  ou  todos,  ou  só  entre  os  nobres,  como 
mais  convier,  pois  o  pode  Vossa  Majestade  fazer 
indirectamente,  com  que  cessa  todo  o  dano  que  se 
pode  temer;  porque,  bem  considerada  a  matéria, 
não  há  outro  em  toda  ela. 

20  Estes  são,  Senhor,  os  danos  que  se  procuram 
remediar,  e  as  conveniências  que  se  podem  seguir 
ao  bem  espiritual  e  temporal  dos  reinos  de  Vossa 
Majestade,  se  com  a  ponderação  que  requer  o  caso 
e  com  a  brevidade  que  pede  o  tempo,  Vossa  Majes- 

25  tade  as  mandar  resolver  e  executar. 

Não  receba  Vossa  Majestade  esta  proposta,  como 
diligência  de  necessidade  ou  temor  (posto  que 
também  as  lágrimas  dos  afligidos  e  miseráveis 
devam  ter  lugar  na  clemência  de  Vossa  Majestade) , 

30  mas  como  uma  petição  e  desejo  público  de  muitos 
juízos  doutos,  timoratos  e  zelosos,  e  como  um  aper- 
tado requerimento  que  os  mesmos  fazem  a  Vossa 
Majestade  em  nome  da  Fé,  da  justiça  e  da  conser- 
vação do  Reino,  sem  outro  fim  nem  interesse  mais 
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que  o  da  maior  glória  de  Deus  e  maior  serviço  de 
Vossa  Majestade. 

Não  se  pedem  a  Vossa  Majestade  sinagogas  pú- 
blicas nem  liberdades  de  consciência;  posto  que 
5  para  uma  e  outra  cousa  se  poderiam  alegar  exem- 
plos de  reis  cristianíssimos  e  de  papas,  cabeças  da 
Igreja.  O  que  se  pede  é  o  que  for  justo,  e  se  o 
não  for,  não  se  pede. 

Menos  se  pede  ainda,  Senhor,  porque  não  se 
10  pede  só  o  que  é  justo  e  lícito  (como  é  o  que  neste 
papel  se  refere),  senão  o  que  Vossa  Majestade  e 
seus  ministros  têm  obrigação  em  consciência  de 
conceder.  Não  importa  menos  esta  matéria  que  as 
vidas,  as  fazendas,  as  honras  e  as  almas  de  muitos 
75  vassalos  de  Vossa  Majestade,  e  por  ventura  as 
dependências  da  conservação  de  todos. 

Vossa  Majestade,  enfim,  Senhor,  como  rei,  como 
rei  justo  e  cristão,  se  sirva  de  mandar  examinar 
causas  em  que  todos  estes  títulos  vão  tão  empenha- 
do dos,  e  de  lhes  pôr  os  olhos  com  o  afecto  que  por 
eles  merecem. 

E  o  Espírito  Santo,  cujo  dom  é  a  Fé,  a  justiça 
e  a  prudência,  e  em  cuja  mão  estão  os  corações 
dos  reis,  alumeie  e  guie  a  Vossa  Majestade  e  seus 
25  conselheiros,  para  que  neste  tão  importante  negó- 
cio e  em  todos  os  do  bem  do  Reino  elejam  e  acer- 
tem sempre  com  o  que  mais  convier  ao  maior 
serviço  de  Deus  e  de  Vossa  Majestade. 

A  muito  real  e  católica  pessoa  de  Vossa  Majes- 
30  tade  guarde  o  mesmo  Senhor  por  muitos  e  felizes 
anos,  como  há  mister  a  Igreja  e  os  vassalos  de 
Vossa  Majestade  desejam. 
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para  se  lhes  haver  de  perdoar  a  confiscação  de 
seus  bens,  que  entrassem  no  comércio  deste 
Reino. 

Senhor:  —  A  importância  e  necessidade  de  se 
aumentar  em  Portugal  o  comércio  e  navegação  está 
tão  conhecida,  e  ainda  encarecida  pela  experiência, 
além  das  verdadeiras  razões  com  que  nos  dois 
5  papéis  inclusos  se  persuade,  e  outras  muitas  que  se 
poderão  trazer,  que  não  é  necessária  nova  ponde- 
ração delas. 

Com  a  navegação  e  comércio  cresceu  o  Reino  à 
opulência  e  felicidade  que  lograram  os  tempos  do 

io  Sr.  Rei  D.  Manuel  e  seus  primeiros  sucessores;  e  só 
com  estes  dois  instrumentos  se  considera  poder  bas- 
tar a  estreiteza  de  Portugal  aos  grandes  gastos  da 
guerra  presente  e  aos  maiores  da  futura,  de  que  se 
não  pode  duvidar. 

15  E  fazendo  consideração,  conforme  a  ordem  de 
Vossa  Majestade,  sobre  os  meios  que  em  um  e  outro 
papel  se  apontam,  o  que  parece  mais  praticável,  e 
só  efectivo,  é  a  dispensação  ou  diminuição  do  fisco 
real,  para  maior  liberdade  e  segurança  da  mercan- 

20  cia,  que  junta  à  comodidade  dos  nossos  portos  e 
Conquistas,  chamará  a  eles  grande  parte  das  rique- 
zas do  Mundo. 
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Mas  porque  dispensar  absolutamente  em  uma  lei 
do  direito  comum,  e  estabelecida  pelos  imperadores 
mais  católicos,  confirmada  pelos  sumos  pontífices 
e  inviolàvelmente  guardada  pelos  reis  antecessores 
5  de  Vossa  Majestade  em  favor  da  Fé,  seria  novidade 
grande  e  de  duvidosa  aceitação  para  com  os  vas- 
salos e  para  com  o  Mundo,  quando  não  seja  escru- 
pulosa para  com  Deus;  atendendo,  por  outra  parte, 
ao  estado  em  que  se  acha  o  Reino,  incapaz  de 

io  suportar  novos  tributos  e  quase  impossibilitado  de 
continuar  os  presentes,  e  havendo  respeito  a  não 
haver  outro  arbítrio  (depois  de  experimentados  tan- 
tos) com  que  pronta  e  efectivamente  se  possam 
socorrer  as  necessidades  que  se  padecem  e  as  maio- 

15  res  que  nos  ameaçam,  se  não  o  do  comércio  livre,  me 
parece  se  devia  tomar  um  meio,  nesta  tão  impor- 
tante matéria,  com  que,  sem  dispensar  nem  demitir 
absolutamente,  se  lhes  ponha  alguma  limitação  e 
moderação,  de  que  se  sigam  os  mesmos  efeitos. 

20  E  poderia  ser  o  seguinte: 

Que,  havendo  consideração  ao  bem  comum  destes 
Reinos  e  suas  Conquistas,  e  principalmente  para 
maior  segurança,  expedição  e  aumento  de  comércio, 
em  que,  por  causa  das  confiscações  das  fazendas  de 

25  alguns  negociantes,  se  experimentam  inconvenien- 
tes, dúvidas  e  embaraços  na  liquidação  da  cobrança 
das  dos  ausentes,  assim  naturais  como  estrangeiros, 
principalmente  amigos  e  aliados  nossos,  os  quais 
Vossa  Majestade  quer  que  em  seus  Reinos  gozem  de 

30  toda  a  liberdade  e  franqueza  em  suas  pessoas  e 
bens,  a  favor  e  benefício  de  uns  e  outros  liberte 
Vossa  Majestade  todo  e  qualquer  dinheiro  e  fazenda 
que  pertencer  ao  comércio  de  qualquer  pessoa  que 
seja,  natural  ou  estrangeira,  residente  nestes  Reinos 
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ou  ausente  deles,  assim  das  que  por  razão  do  domi- 
cílio ou  delito  estão  sujeitas  a  suas  penas,  como  de 
quaisquer  outras;  de  maneira  que  por  nenhum 
crime  de  lesa-majestade  divina  ou  humana,  ou 
5  outro  qualquer  dos  que  se  costumam  castigar,  ou 
castigarem  ao  diante  com  perdimento  de  bens,  não 
lhes  possam  ser  confiscados,  tomados,  nem  embar- 
gados, mas  sempre  fiquem  livres  e  seguros;  enten- 
dendo por  dinheiro  ou  fazenda  de  comércio  todos 

10  os  bens  móveis  de  qualquer  género  ou  qualidade 
que  sejam,  que  os  negociantes  destes  Reinos  ou  os 
estrangeiros  neles  moradores  possuírem  ou  adminis- 
trarem. De  sorte  que  se  o  compreendido  em  o  crime 
de  heresia  ou  outro  deste  género,  não  for  mercador, 

15  ser-lhe-ão  confiscados  todos  os  seus  bens  móveis  e 
de  raiz;  mas  se  for  mercador,  confiscar-lhe-ão 
somente  os  bens  de  raiz,  e  os  móveis  ficarão  livres 
em  favor  do  comércio. 

As  utilidades  que  desta  segurança  dos  bens  mer- 

20  cantis  se  podem  seguir,  são  de  grande  considera- 
ção. Primeiramente,  é  certo  que  os  homens  de 
negócio  de  Portugal,  por  medo  do  fisco,  trazem 
divertida  a  maior  parte  de  seus  cabedais  em  reinos 
estranhos  e  outros  os  têm  escondidos  e  vivem  reti- 

25  rados  da  praça;  e  todo  este  dinheiro  há-de  sair  logo 
e  vir  para  o  Reino,  com  que  ficará  muito  rico,  por 
ser  grande  a  quantidade  da  fazenda  que  assim  anda 
divertida. 

Da  mesma  maneira  os  portugueses  ausentes  de 
jo  Portugal  e  muitos  outros  estrangeiros,  que  reconhe- 
cem as  utilidades  do  nosso  Reino  e  comércio,  não 
mandam  o  seu  dinheiro  e  mercadorias  a  nossos  por- 
tos, por  as  não  terem  por  seguras  nas  mãos  dos 
nossos  mercadores;  e  com  a  isenção  do  fisco,  nin- 
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guém  duvidará  fiar  dos  Portugueses  a  sua  fazenda, 
e  será  muita  a  que  entrará  em  nossos  portos,  em 
todo  o  Portugal,  pelas  vantagens  que  faz  o  nosso 
comércio  a  todos  os  do  Mundo. 
5  Terão  com  isto  crédito  os  nossos  mercadores  em 
toda  a  parte,  ainda  naquelas  onde  não  tiverem 
efeitos,  que  é  conveniência  grande  do  serviço  de 
Vossa  Majestade,  que  agora  se  não  logra  pela  des- 
confiança geral,   sendo  necessário  para  qualquer 

/•  assento  de  fora  do  Reino,  que  vão  primeiro  de  Por- 
tugal os  efeitos  com  grandes  dilações  de  tempo  e 
publicidade  em  matérias  que  dependem  de  brevi- 
dade e  segredo. 

Esta  mesma  diversão  de  dinheiro  é  uma  tácita 

15  guerra  e  mui  poderosa,  que  se  fará  a  nossos  dois 
-   inimigos  —  Castela  e  Holanda;  porque  não  há  dú- 
vida que  os  cabedais  das  Companhias  de  Holanda 
sentirão  considerável  diminuição,  e  os  assentos  de 
Castela  e  todo  o  comércio  de  ambos  ficará  por  esta 

20  causa  tão  enfraquecido,  quanto  acrescentado  o 
nosso. 

Seguir-se-á  também  que  os  homens  de  negócio  de 
Holanda,  vendo  que  podem  ter  o  seu  dinheiro  em 
Portugal  com  a  mesma  segurança  e  maior  ganância, 

25  não  estorvarão  (como  fazem),  antes  ajudarão  a  paz 
entre  nós  e  aqueles  estados,  e  este  favor,  por  tocar 
tanto  aos  de  sua  nação,  os  afeiçoará  a  que  tenham 
também  por  suas  as  nossas  conveniências,  e  quando 
menos,  fará  que  não  obrem  em  nosso  dano. 

30  Se  se  fizer  com  os  Holandeses  a  composição  que 
se  pretende  por  via  de  compra,  terá  Vossa  Majes- 
tade homens  de  crédito  para  as  fianças,  sem  as 
quais  se  não  há-de  concluir  cousa  alguma.  E  quando 
fiquemos  em  guerra,  como  tão  provàvelmente  se 
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deve  temer,  só  por  este  caminho  se  poderá  de 
alguma  maneira  sustentar,  armando  companhias 
mercantis  em  Portugal  contra  as  companhias  de 
Holanda,  e  naquelas  em  que  forem  maiores  os  inte- 
5  resses  estará  mais  certa  a  vitória. 

Poder-se-á  fazer  um  banco,  como  o  de  Amster- 
dão, em  grande  utilidade  pública  e  dos  particulares, 
e  quando  menos  haverá  grande  quantidade  de  di- 
nheiro a  câmbio,  de  que  Vossa  Majestade  se  poderá 

10  ajudar  nos  casos  de  necessidade,  sem  carregar  os 
povos  com  demasiados  tributos,  como  fazem  os 
Holandeses,  que  com  um  tributo  de  cinquenta  mil 
cruzados,  se  valem  de  um  milhão  presente. 

A  amizade  e  aliança  entre  Portugal  e  as  outras 

75  nações  estrangeiras  sempre  é  útil,  mas  na  ocasião 
de  guerra,  é  forçosa  e  necessária,  pelos  socorros  de 
gente  e  materiais  de  que  o  Reino  carece,  sem  os 
quais  se  não  pode  sustentar.  Mas  como  semelhantes 
amizades  e  alianças  nunca  serão  firmes,  senão  fun- 

20  dadas  em  alguma  dependência,  e  a  nós  nos  falta  a 
ordinária  da  vizinhança,  por  estarmos  apartados  de 
todas  as  nações  do  Mundo,  só  fazendo-as  partici- 
pantes de  nossos  interesses,  as  poderemos  fazer  com- 
panheiras da  nossa  defesa,  e  não  parece  que  há 

25  outro  meio  para  isto  se  pôr  em  prática  senão  admi- 
tindo os  Franceses,  Suecos,  Dinamarqueses,  Vene- 
zianos, Genoveses  e  mais  nações  neutrais,  inimigas 
de  Castela,  à  companhia  e  comunicação  do  nosso 
comércio,  o  qual  não  poderá  ter  este  efeito,  senão 

30  sendo  livre  e  seguro. 

Nem  será  a  menor  consequência  deste  favor, 
sanear-se  com  a  fama  e  demonstração  dele  uma 
opinião  que  se  espalhou  pelo  Mundo,  e  nos  tem 
feito  grande  dano  em  muitas  partes,  de  Vossa  Ma- 
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jestade  ser  pouco  afecto  aos  homens  de  nação,  os 
quais,  reduzidos  por  este  meio  a  maior  confiança, 
servirão  com  diferente  amor  e  tratarão  de  ajudar  a 
conservação  de  Portugal  como  de  terra  própria,  em 
5  que  a  falta  de  segurança  os  tem  como  estranhos; 
e  geralmente  é  mais  necessária,  no  estado  presente, 
a  confidência  e  contentamento  destes  homens,  pelo 
muito  que  nos  poderão  danar,  sendo  menos  confi- 
dentes, já  com  os  avisos,  já  com  diversões  de 

10  dinheiro,  a  que  as  suas  correspondências  são  tão 
ocasionadas;  razão  que,  quando  não  houvera  tan- 
tas, era  de  grande  peso,  pelo  muito  número  e  im- 
portância dos  homens  de  nação  que  entre  nós 
vivem,  cujas  cartas  bastam  só  para  acreditar  ou 

i$  desacreditar  um  reino;  e  em  tempo  de  guerra,  e  com 
um  inimigo  tão  vizinho  e  tão  industrioso  em  suas 
inteligências,  se  podem  ainda  recear  maiores  incon- 
venientes; e  não  só  se  saneia  com  isto  a  fidelidade 
deles,  senão  a  de  muitos  cristãos-velhos,  que  por 

20  julgarem  menos  provável  a  conservação  de  Portugal, 
pode  ser  que  tenham  ainda  o  ânimo  em  Castela,  e  é 
certo  que,  quanto  o  Reino  crescer  em  poder,  tanto 
mais  firmes  raízes  lançará  a  fidelidade,  ainda  dos 
mais'  zelosos  portugueses. 

25  Finalmente,  libertando-se  o  comércio,  andará 
tudo  ou  quase  tudo  em  naturais  do  Reino,  com  que 
ficarão  todos  os  interesses  da  mercancia  nele,  e  não 
em  mãos  de  estrangeiros,  como  está  hoje,  que,  além 
de  serem  privilegiados  de  tributos,  contra  o  estilo 

50  de  todas  as  nações,  enriquecem  as  suas  com  o  que 


7.  Por  confidência  entenda-se  confiança. 
ix.  Vide  1.»  nota  da  pág.  38. 
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tiram  das  nossas  terras,  e,  não  se  contentando  com 
serem  senhores  do  comércio  das  nossas  Conquistas, 
o  querem  ser  também  de  Portugal,  como  já  o  são, 
fazendo-nos  cá  tanto  dano  a  sua  indústria,  como 
5  lá  a  sua  violência:  inconveniente  em  que  muito  se 
deve  reparar,  e  que  pede  pronto  remédio,  que  é  o 
que  se  representa. 

Tornará  com  isto  a  florescer  o  comércio  e  ver-se-á 
Lisboa  e  outras  cidades  marítimas  de  Portugal  em 

io  sua  antiga  opulência,  e  crescerão  os  direitos  nas 
alfândegas  de  maneira  que  em  grande  parte  se  ali- 
viem os  tributos  e  lágrimas  dos  vassalos  que  de- 
baixo deles  gemem,  e  não  será  possível  continuarem 
com  tão  grande  carga,  quanto  pode  continuar  a 

75  guerra;  onde  se  há-de  advertir  a  diferença  que  há 
entre  o  rendimento  dos  tributos  e  do  comércio,  que 
o  dos  tributos,  além  de  ser  violento,  necessàriamente 
mingua,  e  o  comércio  a  ninguém  molesta  e  sem- 
pre vai  em  aumento. 

20  Frequentar-se-ão  mais  as  nossas  Conquistas,  des- 
cobrir-se-ão  nelas  novos  tesouros,  que  a  falta  de 
cabedal  e  indústria  tem  sepultado,  e  crescerá  o 
valor  das  nossas  drogas  e  abaterá  a  dos  estranhos. 
Haverá  todos  os  géneros  de  preparações  para  a  paz 

25  e  para  a  guerra  em  grande  abundância,  com  não 
menor  utilidade  da  fazenda  de  Vossa  Majestade  e 
dos  vassalos,  que  estão  hoje  comprando  tudo  por 
subidíssimos  preços. 

Enfim,  Senhor,  Portugal  não  poderá  continuar  a 

30  guerra  presente  e  muito  menos  a  que  infalivelmente 
havemos  de  ter,  sem  muito  dinheiro;  para  este 
dinheiro  não  há  meio  mais  efectivo,  nem  Portugal 
tem  outro  senão  o  comércio;  e  comércio  considerável 
não  o  pode  haver  sem  a  liberdade  e  segurança  das 
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fazendas  dos  mercadores.  Libertando-os  Vossa  Ma- 
jestade e  fazendo  toda  a  largueza  ao  comércio, 
poderá  Vossa  Majestade  sustentar  a  guerra,  ainda 
que  dure  muitos  anos,  como  vimos  no  exemplo  dos 
5  Holandeses  que,  fundando  sua  conservação  na  mer- 
cancia e  tendo  menos  comodidades  para  ela  que 
Portugal,  não  só  tiveram  cabedal  para  resistir  a 
todo  o  poder  de  Espanha,  mas  se  fizeram  senhores 
do  Mundo. 

10  Deste  aumento  do  comércio  seguirá  naturalmente 
o  segundo  que  se  pretende  —  da  navegação  —  como 
se  vê  em  Holanda,  onde,  sendo  muito  poucos  os 
navios  dos  Estados,  são  tantos  os  dos  particulares, 
que  excedem  em  número,  só  os  daquela  república, 

75  aos  de  todos  os  príncipes  da  Europa  juntos.  E  para 
que  os  navios  de  Portugal,  além  de  muitos,  sejam 
grandes  e  bem  armados,  como  se  deseja,  não  será 
necessária  outra  diligência,  suposta  a  liberdade  do 
comércio,  mais  que  mandar  Vossa  Majestade  pôr 

20  uma  lei,  que  da  Linha  para  o  Sul  não  navegue  navio 
nenhum  de  menos  de  quatrocentas  toneladas,  e  que 
nenhum  tenha  menos  de  vinte  peças  de  artilharia  de 
calibre  de  oito  libras  para  cima,  e  desta  maneira  se 
ficam  segurando  as  principais  drogas,  que  são  as  da 

25  Índia,  Brasil  e  Angola,  que  estão  da  Linha  para  o 
Sul.  E  para  se  não  extinguirem  de  todo  as  caravelas 
(que,  em  pouco  número,  são  de  grande  utilidade)  e 
se  conservar  alguma  gente  do  mar  dos  portos  do 
Reino  menos  capazes,  lhes  deixe  Vossa  Majestade  a 

30  navegação  de  S.  Tomé,  Cabo  Verde,  Maranhão, 
Ilhas  dos  Açores,  Madeira,  pescaria  do  bacalhau  e 
da  costa  da  África. 

Estas  são,  Senhor,  e  outras  muitas,  que  por  bre- 
vidade se  deixam,  as  conveniências  de  se  privile- 
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giarem  do  fisco  as  fazendas  do  comércio,  em  que 
não  parece  haver  dificuldade  nem  indecência  alguma 
dentro  dos  limites  e  moderação  em  que  se  propõem; 
porque,  absolutamente  falando,  Vossa  Majestade 
não  dispensa  na  lei,  pois  sem  dúvida  ficam  sujeitos 
a  ela  todos  os  que  não  forem  mercadores. 


PAPEL  A  FAVOR  DOS  CRISTÃOS- NOVOS, 


no  tempo  em  que  o  príncipe  regente  D.  Pedro 
tinha  mandado  publicar  uma  lei  de  vários  casti- 
gos contra  eles,  movido  do  roubo  que  se  fez  ao 
Sacramento  da  paróquia  de  Odivelas,  o  qual 
papel  se  deu  ao  príncipe,  sem  nome,  em  1671 

Senhor:  —  Foi  Vossa  Alteza  servido  (depois  de 
ouvir  vários  ministros  e  várias  pessoas  sobre  a  maté- 
ria que  se  ofereceu,  do  modo  com  que  se  havia  de 
proceder  com  os  cristãos-novos)  resolver  se  promul- 
gasse uma  lei,  em  que  manda  sejam  exterminados 
do  Reino  e  suas  Conquistas  todos  os  que  deste 
último  perdão  geral  saíram  confessos,  e  seus  filhos 


5.  Ver  nota  15  da  pág.  80. 

Nota —  Foi  a  11  de  Junho  de  1671  que  um  ladrão 
conseguiu  introduzir-se  na  igreja  do  mosteiro  de  Odivelas, 
de  onde  roubou  os  vasos  sagrados  e  várias  alfaias.  Como 
se  julgasse  tratar-se  de  cristãos-novos,  logo  foi  imputado 
a  sacrilégio  de  fanatismo  anti-cristão,  o  que  não  passava 
de  vulgar  crime  de  roubo,  e  nova  explosão  anti-judaica 
agitou  Portugal.  Houve  numerosas  prisões  de  cristãos- 
-novos,  para  apanhar  na  rede  o  culpado,  e  não  tardou 
o  Decreto  de  22  do  mesmo  mês  e  ano,  que  determinou 
o  que  consta  do  escrito  acima. 

É  contra  tais  disposições  que  protesta  o  autor  deste 
Papel,  que  logo  foi  atribuído  a  Vieira,  dada  a  sua  posição 
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e  netos,  posto  que  estejam  fora  do  pátrio  poder,  e 
bem  assim  os  que  abjuraram  de  vehemente,  eles  e 
seus  filhos. 

Ordena  mais  Vossa  Alteza  que  os  que  ficarem 
5  no  Reino  não  possam  de  seus  bens  fazer  morgados, 
e  que  os  já  instituídos  se  confisquem,  quando  qual- 
quer dos  possuidores  delinquir;  e  que  não  possam 
suceder  nos  que  por  cristãos-velhos  forem  instituí- 
dos; e  outrossim  que  seus  filhos  não  possam  estudar 

10  nas  universidades,  e  que  não  possam,  sob  graves 
penas,  casar  com  cristãos-velhos. 

Deu  causa  a  esta  lei  e  a  este  edito  o  execrando 
delito  e  abominável  sacrilégio  que  se  cometeu  no 
roubo  do  Santíssimo  Sacramento  da  igreja  paro- 

15  quial  de  Odivelas,  com  o  qual  tão  justa  e  louvàvel- 
mente  se  irritou  o  católico  zelo  de  Vossa  Alteza; 
pois  se  em  outro  caso,  muito  sem  comparação  me- 
nor, se  armou  o  direito  da  espada  de  vingança, 
qual  será  a  razão  ou  excesso  que  baste  para  castigo 

20  do  delito  e  para  emenda  do  delinquente,  que  nefan- 
damente pôs  as  mãos  no  mesmo  Deus  sacramen- 
tado? E  qual  será  a  pena  com  que  seja  condigna- 
mente punido  o  sacrílego  herege,  que  nos  roubou  o 
inestimável  tesouro  do  nosso  Deus,  não  somente 

25  nesta  ou  naquela  imagem,  mas  em  toda  a  sua  real 


no  pleito,  aliás  expressa,  sobre  o  mesmo  facto,  em  corres- 
pondência com  D.  Rodrigo  de  Meneses.  Como  era  hábito 
assacar-se-lhe  a  responsabilidade  mesmo  do  que  de  modo 
nenhum  denunciava  o  seu  estilo,  mesmo  do  que  continha 
circunstâncias  que  o  contraindicavam  como  autor,  mais 
fàcilmente  se  lhe  imputaria  este  que  temos  presente,  que 
Vieira  podia,  na  verdade,  assinar 

2.  De  vehemente  é  expressão  latina  que  significa 
de  modo  veemente. 
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essência,  na  qual  cremos  e  confessamos,  que  real- 
mente existe  no  divino  Sacramento  do  altar? 

Quatro  vezes,  Senhor,  tem  sucedido  este  caso 
neste  Reino.  O  primeiro,  quando  em  tempo  do 
5  senhor  rei  D.  João  III,  estando  ele  em  sua  real 
capela  ouvindo  missa,  se  atreveu  um  herege  a 
arrebatar  das  mãos  do  sacerdote,  que  estava  cele- 
brando, a  hóstia  consagrada. 

Fizeram-se  na  corte  as  demonstrações  de  senti- 

10  mento  dignas  de  príncipe  tão  católico,  e  deu-se  ao 
delinquente  a  pena  que  pareceu  mais  justa,  ainda 
que  nunca  seria  a  que  satisfizesse  a  tão  abominável 
culpa.  E  logo  aqui  é  de  reparar  que,  estando  o 
Reino  cheio  de  judeus,  convertidos  à  nossa  santa 

15  Fé  Católica  de  muito  pouco  tempo  (a  qual  pode 
ser  que  não  tivesse  lançado  em  seus  corações  tão 
profundas  raízes,  como  já  agora  terá)  não  foi  algum 
deles  o  que  cometeu  o  delito,  mas  um  depravado 
herege  dos  do  Norte. 

20  O  segundo  caso  que  sucedeu  foi  na  sé  do  Porto, 
no  ano  de  1614,  no  qual,  feitas  as  diligências  costu- 
madas, e  não  constando  de  pessoa  que  nele  fosse 
culpada,  se  houve  de  passar  com  o  sentimento  e 
com  as  significações  dele. 

25  O  terceiro  caso  sucedeu  na  paroquial  de  Santa 
Engrácia  desta  cidade,  no  ano  de  1630,  em  que  se 
fizeram  exactas  diligências;  e  sendo  presos  muitos 
homens  de  nação,  a  nenhum  se  achou  culpado, 
excepto  a  Simão  Pires  Solis,  o  qual,  depois  de  outros 

30  tormentos,  foi  queimado  vivo;  mas  não  com  prova 
tão  concludente  que  então  e  agora  falte  quem  diga 
que  não  se  mostrava  pelos  autos  que  ele  fizesse  tal 
crime;  o  que  depois  se  veio  a  confirmar  muito  mais, 
pela  pública  confissão  que  um  famoso  ladrão  fez  na 
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cidade  de  Orense,  estando  para  padecer  ao  pé  da 
forca,  onde  disse  que  ele  fora  quem  cometera  aquele 
nefando  sacrilégio,  de  que  naquela  cidade  se  fize- 
ram autos  com  testemunhas,  e  foi  cousa  notória. 
5  O  quarto  caso  é  o  que  agora  choramos,  pelo  qual 
da  parte  de  Vossa  Alteza  se  fizeram  incansavel- 
mente tantas  diligências  por  descobrir  os  autores 
dele,  que  certamente  não  é  possível  que  humana- 
mente se  pudessem  em  outro  algum  fazer;  e  todavia 

10  não  foi  Deus  servido  que  até  agora  se  desse  em 
quem  fora,  e  assim  não  achou  ainda  a  justiça  pes- 
soa contra  a  qual  se  pudesse  proceder. 

E  se  os  exemplos  dos  tempos  passados  costumam 
ser  as  regras  e  documentos  para  os  presentes  e 

75  futuros,  principalmente  nas  repúblicas,  e  para  com 
os  príncipes,  nos  três  antecedentes  casos  tem  Vossa 
Alteza  muito  claramente  o  conhecimento  de  como 
neste  se  pode  haver. 

Porque  pelo  primeiro  lhe  consta  que  semelhante 

20  delito,  com  aquelas  notáveis  circunstâncias  de  ser 
em  presença  de  um  rei,  e  em  sua  capela,  publica- 
mente, perante  a  corte  toda,  foi  cometido,  não  por 
algum  homem  de  nação,  mas  por  um  desesperado 
e  maldito  herege. 

25  No  segundo,  tem  Vossa  Alteza  que  notar  que, 
porque  não  houve  prova  de  culpados,  não  houve 
castigo. 

No  terceiro,  serem  suas  justiças  tão  zelosas  em 
semelhantes  matérias,  que  assim  como  então  com 


10.  ...Se  desse  em  quem  fora  significa  se  acertasse  com 
quem  fora... 
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nenhuma  prova  foram  muitos  homens  presos,  e  um 
tão  atrozmente  castigado,  o  mesmo  e  muito  melhor 
se  fizera  agora,  se  Deus  não  fora  servido  de  ter 
atèqui  o  caso  em  tanto  segredo,  que  nem  o  rasto, 
5  nem  presunção  se  achou  ainda  contra  pessoa 
alguma;  e  contudo,  na  lei  que  agora  se  promulga, 
vemos  que,  porque  não  há  culpados,  são  muitos  os 
castigados. 

Estivera  a  gente  de  nação  de  muito  melhor  con- 

jo  dição  neste  Reino,  se  constara  que  dois  ou  três 
homens  dela  cometeram  este  nefando  crime;  por- 
que, na  prova  que  contra  eles  resultasse,  se  mos- 
traria a  inocência  de  todos  os  outros;  e  contudo, 
porque  não  consta  que  algum  deles  o  cometesse, 

75  e  por  ser  possível  que  o  cometesse  um  maldito 
herege  ou  algum  desesperado  cristão- velho,  pade- 
cem agora  tantos  milhares  de  cristãos-novos,  sendo 
os  mais  deles  conhecidamente  inocentes,  como  são 
todos  os  que  moram  fora  desta  cidade  e  nas  Con- 

20  quistas  do  Reino. 

E,  sendo  indubitável  que,  se  porventura  com 
o  mesmo  furto  na  mão  fossem  achados  os  sacrílegos 
ou  sacrílego  que  o  cometeram,  nem  Vossa  Alteza 
nem  seus  ministros  os  haviam  de  condenar,  sem 

25  os  ouvir  de  tal  ou  qual  maneira  (porque  nem  o 
mesmo  Deus  omnipotente  castigou  a  nossos  pri- 
meiros pais  com  a  lei  da  exterminação  do  Paraíso 
terreal,  contra  eles  e  seus  descendentes,  sem  os 
chamar  e  ouvir  primeiro,  e  nem  os  papas,  impe- 

50  radores  e  príncipes  absolutos,  o  podem  ou  devem 
fazer)  como  em  matéria  tão  grave  e  que  toca  a 
tantas  gentes  e  pessoas,  as  mais  delas  inocentes  no 
caso,  admiro-me  que  não  haja  quem  diga  a  Vossa 
Alteza  que,  sem  os  ouvir,  não  deve  nem  pode  tomar 
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tão  nociva  resolução;  e  não  sei  como  em  tantos 
papéis  de  direito  se  não  mandou  ver  algum  por 
esta  parte. 

É  possível,  Senhor,  que  para  se  castigar  qualquer 
5  delinquente,  posto  que  notoriamente  o  seja,  e  para 
se  condenar  alguém  em  quatro  ou  seis  mil  réis,  não 
podem  as  justiças  e  não  costuma  Vossa  Alteza  dar 
sentença  nem  tomar  resolução,  sem  ouvir  ou  sem 
citar  as  partes  ambas;  e  agora  se  castigam  tantos 

10  milhares  de  pessoas  na  perda  da  honra,  da  pátria, 
dos  ofícios  e  da  fazenda,  sem  os  ouvir  e  sem  lhes 
mandar  que  respondam?!  Sirva-se  Vossa  Alteza  de 
considerar  que,  quando  se  procede  contra  partes 
não  ouvidas,  ainda  que  se  pronuncie  o  que  é  jus- 

15  tiça,  sempre  se  procede  sem  justiça. 

Mas  se  todavia  constara  a  Vossa  Alteza  que  os 
cristãos-novos  todos  concorreram  com  facto  ou 
aprovação  para  este  sacrilégio,  haveria  porventura 
quem,  pelo  abominável  do  delito,  desculpasse  o 

20  excesso  do  atrevimento?  É  certo  que  não. 

Pois  se  é  averiguado  que  nem  todos  nem  parte 
deles  concorreram  e  operaram  ou  consentiram  no 
crime,  nestes  termos  tem  Vossa  Alteza  para  seguir 
um  notável  exemplo,  não  deste  ou  daquele  príncipe 

25  da  terra,  mas  do  Príncipe  e  Senhor  Soberano  dos 
Céus  e  de  todo  o  Mundo,  a  cujos  olhos,  sem  engano 
algum,  são  todas  as  cousas  claras;  e  com  tudo  isto, 
não  se  podendo  enganar  com  os  mesmos  pecados 
dos  mercadores  da  cidade  de  Sodoma  e  Gomorra, 

50  ainda  assim,  para  nos  ensinar  como  em  semelhantes 
casos  se  havia  de  proceder,  diz  o  texto  sagrado 


29.  Assim  o  narra  a  Bíblia,  no  cap.  XVIII  do  Génesis. 
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e  o  pondera  o  santo  papa  Evaristo,  que  veio  ele 
mesmo  fazer  inquirição  e  averiguar  se  era  verdade, 
e  antes  de  lhe  constar  muito  plena  e  perfeitamente, 
não  procedeu  aos  castigos  dos  sodomitas,  para  nos 
5  deixar  exemplo  claro  de  como  nos  negócios  graves 
se  havia  de  proceder  ao  castigo  de  muitos. 

E  é  bem  notável  e  digna  de  ponderação  aquela 
prática  que  sobre  esta  matéria  teve  o  mesmo  Deus 
com  o  santo  patriarca  Abraão;  porque,  dando-lhe 

10  conta  de  como  ia  a  devassar  e  inquirir  sobre  os 
pecados  de  Sodoma  e  Gomorra,  diz  a  Escritura 
que  Abraão,  quase  como  estranhando  que  pudesse 
caber  na  justiça  divina  castigar  os  inocentes  jun- 
tamente com  os  culpados,  lhe  perguntou  se  na 

15  cidade  houvesse  cinquenta  justos  haviam  de  pe- 
recer com  os  mais,  ou  se  havia  de  perdoar  àquele 
lugar  pelos  cinquenta  justos  que  nele  houvesse? 
Ao  que  Deus  respondeu,  prometendo  que,  se  hou- 
vesse cinquenta  justos,  perdoaria  a  toda  a  cidade. 

20  Replicou  Abraão,  perguntando  se,  havendo  qua- 
renta e  cinco,  bastaria  para  perdoar.  Torna  Deus 
a  responder  que  bastariam;  e  daí  foi  Abraão  sem- 
pre de  cinco  em  cinco  e  de  dez  em  dez  diminuindo, 
de  maneira  que  chegou  a  alcançar  palavra  de  Deus, 

25  de  que,  havendo  dez  justos  ou  dez  inocentes,  per- 
doaria a  todo  o  lugar.  E  se  bem  é  verdade  que  nem 
porque  a  este  tão  limitado  número  chegaram  os 
justos  daquelas  cidades,  não  puderam  evitar  o  cas- 
tigo, sempre  escapou  dele  o  justo  Lot,  a  quem  Deus 

30  por  esta  razão  o  quis  tirar  e  livrar. 

Oh!  que  admirável  exemplo,  e  que  digno  de  ser 
seguido  e  imitado  por  Vossa  Alteza,  para  que  re- 
pare que  em  nenhum  caso,  e  menos  neste,  que  é 
tão  grave,  deve  proceder  sem  toda  a  justificação, 
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e  sem  lhe  constar  líquida  e  perfeitamente  se  foram 
os  cristãos-novos  os  réus  deste  delito! 

Pois  não  é  razão  que  assim  tão  levemente  se  creia 
o  que  não  consta;  porque  não  há  cousa  mais  con- 
5  trária  à  sabedoria,  como  disse  Cícero,  que  a  cruel- 
dade. E  ainda  depois  de  constar  a  verdade,  é  neces- 
sário que  considere  Vossa  Alteza  que,  se  bem  pela 
inocência  de  poucos  costuma  Deus  perdoar  a  mui- 
tos, não  é  isto  o  que  os  cristãos-novos  pretendem, 

10  senão  que  pelo  delito  de  poucos  não  sejam  casti- 
gados e  punidos  todos,  mas  cada  um  pague  por 
seus  pecados. 

E  posto  que  estas  razões  são  bastantes  para  di- 
vertir a  Vossa  Alteza  de  uma  resolução  tão  preju- 

75  dicial,  ainda  o  mostrarei  mais  claro  por  todas  as 
partes  dela,  sem  alegar  alguma  que  seja  puramente 
política;  porque  já  se  sabe  como  o  zelo  de  Vossa 
Alteza  tem  extinto  e  aniquilado  todas  as  conveniên- 
cias do  Estado,  quando  lhe  parece  que  em  qualquer 

20  matéria  (ainda  de  mínima  consideração  e  de  levís- 
simo fundamento  ou  momento)  ofendem  ou  podem 
ofender  a  Religião,  desestimando  a  multidão  de 
vassalos  e  a  opulência  do  Reino,  por  conservar 
nele  a  pureza  da  Fé,  seguindo  o  santo  do  católico 

25  rei  Recesvindo,  do  qual  refere  o  concílio  Tole- 
tano  VIII  que  mais  queria  fundar  o  seu  Reino 
na  Fé  Católica,  do  que  nos  muitos  vassalos  que 
considerava  infiéis.  Mostrarei  pois  com  razões  cató- 
licas e  de  justiça  como  foi  havida  contra  a  intenção 

50  de  Vossa  Alteza  e  como  se  não  pode  sustentar  a 
dita  resolução. 


•(.  Momento  tem  aqui  o  significado  de  importância, 
que  é  o  da  palavra  em  sua  origem  latina. 
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PRIMEIRA  PARTE 

Sobre  os  que  saíram  penitenciados,  e  seus  filhos 
e  seus  netos 

Posto  que,  sem  ver  outro  algum  papel  sobre  a 
matéria  de  que  se  trata,  vou  formando  este,  toda- 
via, pelas  notícias  ouço  dizer  que  se  argumenta 
da  expulsão  dos  judeus  que  em  algum  reino  se 
5  foram,  para  esta  dos  cristãos-novos  que  agora  que- 
rem despedir,  sendo  uma  tão  distante  da  outra, 
como  vai  do  céu  à  terra,  ainda  a  respeito  daqueles 
que,  convictos  no  erro  do  judaísmo,  saíram  con- 
fessos, e  muito  mais  dos  seus  filhos  e  netos. 

10  Falando  nos  judeus  actuais  que  não  chegaram  a 
ser  baptizados  e  que  vivem  na  lei  de  Moisés,  é 
comum  opinião  de  todos  os  mais  graves  doutores 
que,  vivendo  quieta  e  pacificamente,  sem  alteração 
nem  perturbação  do  estado  político  da  república, 

15  não  devem  ser  expulsos  e  exterminados  de  suas 
terras,  nem  o  príncipe  (salvo  sua  consciência)  os 
pode  lançar  delas;  e  no  contrário  obra  contra  o 
direito  divino  e  natural  das  gentes,  civil  e  canónica, 
e  peca  contra  o  preceito  da  caridade,  que  deve  aos 

20  próximos,  como  notàvelmente,  e  com  ilustres  fun- 
damentos, mostrou  o  célebre  jurisconsulto  Oldrado, 
a  quem  seguem  os  mais. 

Deixando,  porém,  esta  parte  e  matéria,  por  não 
pertencer  à  presente  dúvida,  em  que  não  se  trata 


15.  Exterminados  equivale  a  expulsos,  postos  fora  dos 
termos  ou  fronteiras. 

21.  Trata-se  de  Oldrado  Pontano  (ou  de  Ponte)  juris- 
consulto italiano  quinhentista. 
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da  expulsão  e  exterminação  dos  judeus,  mas  de 
cristãos  católicos  romanos,  reduzidos  uns,  outros 
recebidos  no  grémio  da  Santa  Madre  Igreja,  e  outros 
que  nunca  dela  se  apartaram,  é  muito  mais  indu- 
5  bitável  que  não  se  deve  praticar  tal  resolução,  sem 
grave  prejuízo  da  consciência  de  Vossa  Alteza,  e 
muito  maior  de  quem  assim  o  aconselha. 

Para  isto  se  deve  supor,  como  conclusão  indu- 
bitável, que  o  conhecimento  do  crime  da  heresia 

10  privativamente  pertence  à  justiça  eclesiástica,  sem 
que  o  príncipe  e  ministros  seculares  nela  possam 
exercitar  nenhum  acto  de  jurisdição. 

E  posto  que  esta  originalidade,  conforme  o  direito 
antigo,  seja  dos  bispos,  aos  quais,  por  seu  pastoral 

15  ofício,  toca  inquirir  e  prender  no  crime  de  heresia, 
contudo,  em  Portugal,  nos  Reinos  de  Espanha  e 
em  toda  a  Itália,  está  cometida  esta  matéria  aos 
sagrados  tribunais  do  Santo  Ofício,  onde  ordinà- 
riamente  assiste  um  inquisidor  geral,  nomeado  por 

20  El-Rei  de  Castela  nos  seus  Reinos,  e  por  Vossa 
Alteza  neste,  o  qual  recebe  as  jurisdições  delegadas 
do  Sumo  Pontífice  e  as  reparte  e  comunica  aos 
inquisidores  que  nomeia;  e  estes  por  sua  nomeação 
a  ficam  também  recebendo  do  mesmo  Sumo  Pontí- 

25  fice,  e  dele  ficam  sendo  juízes  delegados. 

Supostos  estes  princípios,  bem  eficazmente  se 
segue  que,  tendo  os  inquisidores  conhecido  e  sen- 
tenciado os  judeus  (os  quais  por  suas  confissões 
se  conciliaram  com  a  Igreja,  receberam  suas  peni- 

30  tências,  confiscações  de  bens,  cárceres,  e  alguns 
deles  açoutes  e  degredos)  não  pode  ou  não  deve 
Vossa  Alteza  intrometer-se  a  castigá-los  novamente 
e  com  tão  grave  pena  como  a  da  exterminação  de 
suas  pessoas  para  reinos  estranhos. 


Vol.  iv  -  Fl.  6 
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Porque,  ainda  que  é  grave  questão  entre  os  auto- 
res, se  nos  delitos  mixti  fori  podem  as  justiças 
seculares  castigar  com  novas  penas  os  delinquentes 
que  dignamente  não  foram  castigados  pelos  minis- 
5  tros  eclesiásticos,  em  que  os  ditos  autores  escrevem 
vàriamente,  contudo,  nos  crimes  e  nos  casos  que 
meramente  são  eclesiásticos,  é  sem  nenhum  género 
de  dúvida  que,  sendo  uma  vez  sentenciados  pelos 
ministros  da  Igreja,  não  podem  os  seculares  intro- 

10  meter-se  neles,  mas  antes  por  isso  poderão  ser  exco- 
mungados, como  expressamente  decidiu  o  papa 
Bonifácio  VIII. 

Bem  é  verdade  que  pode  Vossa  Alteza,  ainda 
que  não  tenha  jurisdição  no  crime  de  heresia,  acres- 

15  centar  penas  aos  hereges,  e  particularmente  a  da 
exterminação,  como  fez  o  imperador  Frederico, 
cujo  facto  foi  louvado  pelo  papa  Bonifácio  VIII. 

Porém  isto  se  entende  nos  hereges  com  perti- 
nácia, e  não  nos  que  a  Igreja  reconciliou  em  seu 

20  grémio;  porque  com  estes  não  se  devem  intrometer 
os  príncipes  seculares,  principalmente  fazendo  lei 
ou  estatuto,  que  directe  ou  indirecte  impede  ou 
retarda  aqueles  meios  com  que  o  Santo  Ofício  cos- 
tuma reduzir  aos  hereges  e  descobrir  aos  mais;  mas 

25  antes  tal  estatuto  é  nulo  e  os  mesmos  inquisidores 
têm  autoridade  de  o  anular,  porque  fica  perver- 
tendo e  prejudicando  o  fim  que  se  pretende  con- 
seguir, que  é  a  redução  dos  mesmos  hereges  e  a 
reversão  do  delito  e  delinquentes. 

30  E  pelo  mesmo,  estas  tais  penas  que  o  príncipe 
secular  impuser  no  novo  estatuto,  nunca  se  podem 
estender  ou  entender  senão  para  o  futuro;  mas  antes 
é  rigor  mais  que  alheio  da  caridade  e  piedade 
católica  que,  estando  o  delito  punido  e  castigado 
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pelo  tribunal  como  o  do  Santo  Ofício,  e  os  delin- 
quentes emendados  e  reconciliados  com  a  Santa 
Igreja  há  dez,  vinte,  trinta,  quarenta  e  mais  anos, 
de  novo  sejam  inquietados  e  perturbados  com  tão 
5  insofrível  pena  como  a  do  degredo  perpétuo  da 
pátria,  sem  honra,  sem  fazenda,  sem  parentes  e 
amigos,  cousa  que  o  direito  tanto  estranha,  não 
permitindo  que  lei  alguma  se  pratique,  nos  casos 
passados,  nem  nos  que  ainda  estivessem  sem  ser 

10  sentenciados  e  castigados. 

O  que  tudo,  nos  termos  presentes,  é  muito  mais 
indubitável,  porque  o  santo  tribunal  da  Inquisição, 
no  qual  sempre  a  misericórdia  tem  maior  lugar, 
nenhuma  cousa  faz  com  os  réus  mais  que  admoestá- 

15  -los  uma  e  outra  e  muitas  vezes,  com  caridade  e 
piedade  cristã,  a  que  se  reduzam  e  reconciliem  com 
Deus,  confessando  suas  culpas  e  pedindo  perdão 
delas,  pois  deste  modo  o  alcançarão;  e  recebendo 
as  penitências  e  as  penas  que  conforme  a  circuns- 

20  tância  do  delito  merecem,  .lhes  dá  e  promete  toda 
a  boa  passagem,  e  ainda  os  recebe  e  recolhe  debaixo 
da  sua  protecção,  porque  deste  modo  consegue  o 
fim  que  acima  dizíamos,  da  emenda  dos  confi- 
tentes e  da  revelação  dos  outros;  e  não  é  possível, 

25  sem  gravíssimo  prejuízo  da  consciência  de  Vossa 
Alteza  e  sem  igual  escândalo  dos  fiéis,  que  se  lhes 
quebre  aos  ditos  reconciliados  a  fé  pública  e  pala- 
vra dada. 

Disto  tem  Vossa  Alteza  bom  exemplo,  e  bem 
50  caseiro,  no  que  obrou  a  sempre  invicta  majestade 
do  Senhor  Rei  D.  João  IV,  de  saudosa  memória, 
pai  de  Vossa  Alteza,  quando,  propondo-lhe  em 
relação  o  caso  de  um  homem  criminoso  que  foi 
a  casa  de  um  corregedor  da  Corte,  chamado  por  ele, 
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com  palavra  dada  de  que  o  não  prenderia,  sendo 
depois  preso  em  uma  rua  quando  vinha  da  casa 
do  corregedor,  o  mandou  o  dito  senhor  soltar, 
advertindo  que,  posto  o  corregedor  fizera  mal, 
5  todavia  não  devia  o  réu  ser  fraudado  na  fé  pública 
da  sua  palavra. 

Concorda  isto  com  aquela  resolução  dos  doutores, 
os  quais  comummente  resolvem  que,  posto  que  o 
juiz  não  tem  poder  de  prometer  aos  réus  que  os 

10  absolverá  da  pena,  se  confessarem  a  culpa,  ainda 
assim,  se  com  efeito  fizer  a  tal  promessa,  e  os  ditos 
réus  debaixo  dela  confessarem  seu  delito,  deve-se- 
-lhes  guardar  a  palavra,  porque  não  devem  ser 
defraudados  debaixo  da  fé  pública. 

75  E  se  isto  vemos  que  manda  observar  o  direito 
na  palavra  e  na  promessa  que  fez  um  juiz,  que  o 
não  podia  ou  devia  fazer,  que  diremos  na  fé  pú- 
blica e  palavra  dada  pelos  ministros  do  Santo  Ofí- 
cio, com  expresso  poder  e  com  privativa  jurisdição 

20  do  Vigário  de  Cristo,  em  cujo  nome,  e  como  seus 
delegados,  receberam,  reconciliaram  e  absolveram 
os  réus  confessos?  —  E  se  os  homens  não  se  hou- 
vessem de  fiar  da  Santa  Igreja  Católica,  de  quem 
se  poderão  segurar,  que  os  não  engane  —  como  em 

25  semelhante  caso,  por  estas  mesmas  palavras,  o  disse 
um  mestre  gravíssimo? 

Pelas  quais  razões,  e  com  este  fundamento  da  fé 
pública  e  palavra  dada,  vemos  que  se  defende  o 
salvo-conduto  que  o  imperador  Carlos  V  deu  e 

50  guardou  a  Lutero,  pestilencial  heresiarca  e  crude- 
líssimo  inimigo  da  Igreja.  E  diz  o  mesmo  mestre 
acima  referido  que  não  podia  o  dito  imperador, 
sob  nenhum  pretexto,  deixar  de  observar  a  sua 
palavra,  e  assim  o  prova  com  muitos  lugares  da 
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e  outro  direito. 

E  se  é  certo,  como  ouvi  dizer,  que,  não  parando 
a  exterminação  nos  confessos  que  foram  delinquen- 
5  tes,  se  há-de  estender  a  seus  filhos  e  netos,  não 
pode  haver  resolução  mais  extraordinária;  porque, 
nos  termos  de  direito  canónico,  nenhuma  pena  se 
acha  contra  os  descendentes  dos  hereges  reconci- 
liados, como  com  elegantes  palavras  declarou  o 

io  Sumo  Pontífice  Bonifácio  VIII,  e  por  isso  não  incor- 
rem os  ditos  descendentes  em  alguma  irregulari- 
dade,  nem  perdem  os  benefícios  e  ofícios  que 
tinham,  nem  lhes  é  proibido  adquirir  outro  de  novo. 
Porém,  ainda  a  respeito  dos  hereges  que  não 

15  chegaram  a  ser  reconciliados  e  que  em  sua  perti- 
nácia morreram,  posto  que  os  filhos  incorrem  em 
várias,  nenhuma  pode  ser  corporal;  mas  antes  não 
se  poderia  sustentar  a  lei  que  impusesse  aos  filhos 
e  descendentes  de  hereges  (que  nos  delitos  de  seus 

20  pais  não  foram  cúmplices)  alguma  pena  sensus: 
de  prisão,  tormentos,  morte,  cárcere  e  degredo. 

E  suposto  que  pelo  delito  de  Acan  fossem  casti- 
gados seus  filhos,  conforme  a  melhor  opinião  (ainda 
que  não  faltam  doutores  que  digam  que  os  filhos 

25  não  padeceram,  porque  a  Escritura  o  não  declara), 
contudo  todos  conformam,  em  que  para  este  castigo 
teve  Josué  especial  revelação  de  Deus. 


2.  Entenda-se:  o  civil  e  o  canónico.  Cfr.  p.  82, 
linha  2  —  mixti  fori  —  foro  civil  e  eclesiástico. 

20.  Pena  sensus,  segundo  o  que  se  depreende  do  con- 
texto, serão  porventura  as  penas  corporais,  logo  a  seguir 
mencionadas.  Mas  esta  expressão  não  é  corrente  em  direito 
canónico  —  diz-nos  uma  autoridade. 

22.  Era  um  homem  da  tribo  de  Judá.  Na  destruição 
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Haverá  porventura  quem  a  tudo  isto  responda 
que  Vossa  Alteza  não  impõe  neste  caso  pena  aos 
que  saíram  confessos,  e  a  seus  filhos  e  netos,  por 
via  de  jurisdição,  senão  por  via  de  bom  governo, 
5  alimpando  seu  Reino  de  hereges,  na  suposição  de 
que  os  que  uma  vez  o  foram,  ainda  o  são,  e  que 
a  lei  que  professam  a  deixam  comunicada  a  seus 
descendentes. 

Mas  porém,  nas  matérias  de  justiça  e  que  tocam 

10  em  prejuízo  de  terceiro,  são  obrigados  os  príncipes 
católicos,  depondo  totalmente  todas  as  razões  polí- 
ticas, determinarem  somente  o  que  é  justo;  por- 
quanto o  preceito  da  justiça,  nos  príncipes  católicos, 
é  primeiro  que  toda  a  outra  razão,  ainda  que  seja 

75  de  bom  governo,  como  nesta  matéria  resolvem  os 
doutores. 

E  é,  Senhor,  caso  bem  notável  que,  tendo  a 
Igreja  aos  confessos  por  reconciliados  e  reduzidos 
ao  seu  grémio,  a  que  os  não  recebe  senão  fazendo 

20  eles  suas  confissões  com  ânimo  sincero  e  com  mos- 
trar de  todo  fiel  arrependimento,  castigando  e  não 
usando  de  misericórdia  'com  os  que  a  fazem  simu- 
lada, fingida  ou  diminuta,  baste  contra  tudo  isto 
uma  presunção  que  no  ânimo  de  Vossa  Alteza  intro- 

25  duziu  seu  católico  zelo,  a  qual  não  é  certa,  mas 
antes  pode  ser  falível! 

Desta  presunção  se  passa  a  outra,  de  que  os  tais 
confessos  comunicaram  a  Lei  aos  filhos  e  estes  aos 
netos,  e  que  uns  e  outros  a  receberam.  E  sendo 

30  que  sobre  presunções  não  assenta  bem  alguma  con- 


da cidade  de  Jericó  por  Josué,  tirou  parte  do  despojo  e 
escondeu-o,  pelo  que  foi  elo  com  a  família  apedrejado  e 
morto.  Jos.  VII. 
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denação  de  direito,  principalmente  quando  é  grave, 
como  se  deve  observar  esta  com  tanta  infâmia  e 
com  tanta  jactura  da  Pátria,  dos  filhos,  dos  paren- 
tes e  da  fazenda? 
5  Porém,  pergunto:  Se  na  tal  suposição  se  funda 
esta  disposição,  como  se  não  exceptuam  os  filhos 
póstumos  que  não  conheceram  o  tal  pai  ou  avô 
confesso?  Como  também  não  são  relevados  os  que 
os  não  conheceram  ou  comunicaram?  Como,  final- 

10  mente,  os  que  em  sua  vida  não  chegaram  a  ter 
uso  de  razão  capaz  de  se  lhes  comunicar  a  tal  lei? 

Ah,  Senhor!  E  quantos  filhos  de  confessos  há 
que  os  não  conheceram  e  que  os  não  comunicaram, 
uns  e  outros  totalmente  em  idade  que  não  tinham 

15  consideração!  E  quantos  netos  que  serão  nascidos 
trinta,  quarenta  e  mais  anos  depois  da  morte  dos 
avós,  que  nem  os  mesmos  pais  conheceram  em  uso 
de  razão! 

E  quem  poderá  contar  o  número  dos  filhos  destes 
20  tais  confessos  e  de  seus  netos,  que  pela  Fé,  pela 
Pátria,  pelo  Reino  e  pela  Coroa,  deram  gloriosa- 
mente a  vida  ou  receberam  muitas  feridas  nas 
guerras  que,  por  espaço  de  sessenta  anos,  que  vai 
da  perda  geral  até  agora,  houve  com  os  Mouros 
25  em  África,  com  estes  e  com  os  Gentios  na  índia, 
com  os  Holandeses  em  Holanda,  no  Brasil  e  Angola, 
e  com  os  Castelhanos  neste  Reino? 


3.  Jactura  é  o  mesmo  que  perda,  dano. 
23.  Fora,  na  verdade,  nos  começos  do  século  XVII, 
e,  mais  precisamente,  ao  principiar  a  sua  segunda  década, 
que  os  Holandeses,  depois  de  alguns  anos  de  concorrência 
no  tráfego  ultramarino,  começaram  a  apoderar-se  de  por- 
tos e  territórios  do  nosso  Império  Colonial.  Fora  decre- 
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E  com  tudo  isto,  nem  estes  são  exceptuados; 
sendo  que,  conforme  a  direito,  se  qualquer  pre- 
sunção se  vence  por  outra,  bem  vencida  com  esta, 
de  dar  a  vida  pela  Pátria  e  pela  Fé,  fica  a  outra, 
5  de  que  receberiam  a  Lei  contrária  a  ela. 

Repare  Vossa  Alteza,  pelas  chagas  de  Cristo,  a 
qualidade  de  homens  que  castiga  com  rigores  e 
infames  penas,  aos  quais,  por  seus  bons  serviços  e 
melhores  procedimentos,  devera  premiar  e  honrar. 
io  Advirta,  Senhor,  quantos  inocentes  expõe  à  im- 
piedade dos  Mouros,  dos  Turcos  e  dos  hereges. 
Quantas  almas  que  vivem  catòlicamente  expõe  ao 
perigo  de  se  perderem;  e  não  queira  Vossa  Alteza 
tomar  sobre  si  as  lágrimas  de  tantas  viúvas,  tantas 
75  donzelas  e  tantos  inocentes. 

Considere  que,  dando  ocasião  a  este  novo  edito 
e  nova  lei  o  execrando  caso  de  Olivelas,  são  por 
ele  punidos  os  que  neste  mesmo  tempo  estariam 
nas  suas  camas  e  nas  suas  casas,  e  os  que  estavam 


tado  o  encerramento  do  porto  de  Lisboa  aos  Holandeses 
em  1586  e  daí  proveio  a  organização  de  várias  compa- 
nhias de  navegação  que,  reunidas  mais  tarde  na  Compa- 
nhia Holandesa  das  índias  Orientais,  recebia  em  1601  o 
diploma  de  privilégio  que  a  habilitava  a  todas  as  inicia- 
tivas do  comércio  e  da  conquista. 

As  batalhas  logo  em  1606  e  1607  travadas  para  a  posse 
das  fortalezas  de  Malaca  e  Moçambique,  ou  seja,  da  for- 
taleza chave  do  comércio  do  Extremo  Oriente  e  da  for- 
taleza escala  na  rota  da  índia,  não  obstante  terem-nos 
dado  a  nós  a  vitória,  renderam  aos  Holandeses  o  tratado 
de  1609,  que  lhes  permitia  o  livre  comércio  no  Indico. 
Naturalmente,  não  se  contentaram  de  tão  pouco,  e  em 
breve  em  suas  mãos  e  nas  dos  Ingleses  caíam  alguns  dos 
melhores  bocados  do  nosso  Império  Ultramarino. 


SB 


OBRAS  ESCOLHIDAS  DO  P.e  ANTÓNIO  VIEIRA 


daqui,  dez,  vinte,  cinquenta  ou  cem  léguas,  e  os 
que  finalmente  estão  na  índia,  no  Brasil  e  mais 
conquistas  de  Vossa  Alteza,  donde  claramente  se 
conhece  ser  impossível  que  viessem  a  cometê-lo. 

SEGUNDA  PARTE 

Sobre  os  que  abjuraram  de  vehemente  e  seus  filhos 

5  Nesta  segunda  parte  serei  mais  breve,  porque  a 
ela  se  podem  aplicar  todas  as  razões  da  antece- 
dente, porém  com  mais  eficazes  fundamentos,  pois 
esta  abjuração  se  manda  fazer  por  pessoas  contra 
as  quais  não  resultou  prova  do  delito  da  heresia, 

10  e  somente  houve  algumas  presunções,  e  ainda 
menos,  porque  não  foram  mais  que  suspeitas,  que 
são  menos  que  presunções. 

Pelo  que,  as  pessoas  contra  as  quais  semelhantes 
suspeitas  houve,   não  são  condenadas  em  pena 

15  alguma,  mas  antes,  abjurando  as  tais  suspeitas,  são 
absolutas  e  saem  livres,  indo  para  suas  casas  lograr 
seus  bens,  como  por  direito  canónico  está  disposto. 

E  é  grande  caso  que  por  aquela  prova  que  no 
Santo  Ofício  (onde  com  tão  maduro  conselho  se 

20  ponderam  as  cousas)  não  foi  bastante  para  impor 
ao  réu  alguma  pena,  havendo-se  com  aquela  abju- 
ração por  ficarem  purgados,  se  lhes  imponha  agora, 
passados  tantos  anos,  a  do  degredo  ou  desterro 
perpétuo  da  Pátria  com  seus  filhos  e  netos,  sem 

^25  contra  uns  nem  contra  outros  acrescer  circunstância 
alguma  considerável,  e  não  resultando  contra  os 


22.  Na  ed.  de  Seabra  ocorre  se  /ficarem...  por  ficarem. 
J£  o  equivalente  de  como  ficando. 
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pais  mais  que  uma  suspeita,  posto  que  veemente, 
na  Fé! 

Como  é  possível  assentar,  não  por  via  de  pre- 
sunção, mas  por  conclusão,  que  este  comunicará  aos 
5  filhos  e  netos  o  erro  que  se  não  provou  que  ele 
fizesse  ou  tivesse? 

Ao  que  acresce  ser  tanto  verdade  que  não  se  há 
por  convencido  nem  por  herege  o  que  abjurou  de 
vehemente,  que,  sendo  certo  que  se  outra  vez  for 
10  convencido  na  heresia,  e  essa  plainamente  se  provar 
contra  ele,  posto  que  então  se  há  por  relapso,  dizem 
os  sagrados  concílios  e  notam  os  doutores  que  isto 
procede  de  profecia  de  direito  e  não  por  verdade 
de  prova. 

15  De  sorte  que  nunca  o  direito  tem  por  herege  ou 
delinquente  no  crime  de  heresia  ao  que  abjura  de 
vehemente;  e  agora  vemos  que  não  somente  estes, 
mas  também  seus  filhos  e  netos  são  exterminados 
do   Reino,   como   se   realmente   fossem  hereges! 

20  Ah!  bom  Deus! 

Mas  sobretudo  é  mais  para  se  sentir  não  sòmente 
da  parte  dos  miseráveis  contra  os  quais  se  pro- 
mulga este  novo  edito  e  nova  lei,  mas  ainda  da 
parte  de  Vossa  Alteza,  que  se  traga  por  exemplo 

25  a  expulsão  dos  mouros  de  Granada  e  de  Valência, 
e  que  da  dita  expulsão  se  faça  argumento  para  esta. 

Digo,  Senhor,  que  é  para  se  sentir  da  parte  dos 
miseráveis  cristãos-novos,  pois  são  comparados  com 
os  infiéis,  os  quais  nunca,  nem  ainda  no  exterior, 

50  receberam  a  Lei  de  Cristo;  e  sobre  serem  infiéis  ao 
Deus  verdadeiro,  que  deveram  adorar,  o  foram 
também  ao  rei  e  Pátria  em  que  moravam,  pro- 
vando-se  contra  eles  que  se  queriam  levantar  com 
o  Reino  e  introduzir  outra  vez  em  Espanha  aos 
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mouros  de  África,  e  as  armas  do  Grão-Turco,  e 
nenhum  deles  servia  a  Coroa  com  fidelidade,  mas 
antes  se  estava  cada  hora  temendo  a  perdição  e 
total  ruína  da  Monarquia  de  Espanha. 
5  Veja-se  agora  que  comparação  tem  isto  com  os 
miseráveis  cristãos-novos  de  Portugal.  Mostre-se  se 
entre  eles  houve  alguma  vez  a  menor  sombra  de 
rebelião  ou  levantamento,  nem  ainda  uma  pequena 
resistência  aos  mandatos  do  rei  e  da  justiça. 

io  Mas  antes,  havendo  muitas  terras  neste  Reino 
em  que  quase  todos  ou  a  maior  parte  dos  vizinhos 
são  desta  nação,  os  quais  vivem  miseràvelmente, 
sempre  súbditos  e  sem  ocuparem  os  cargos  hon- 
rosos, contudo,  nunca  em  algum  deles  se  viu  que 

15  houvesse  o  menor  tumulto,  antes  toda  a  obediência. 
E  pelo  contrário,  quando  Vossa  Alteza  e  os  Se- 
nhores Reis  seus  predecessores  se  quiseram  valer 
deles  nas  armas,  nenhuns  havia  que  por  mar  e  por 
terra  servissem  com  mais  valor  e  fidelidade,  sem 

20  que  neles  entrasse  nunca  receio  de  traição;  e  se 
porventura  chegaram  a  ocupar  lugares  na  repú- 
blica, neles  serviram  e  servem  com  particular  satis- 
fação. 

tJltimamente,  se  foram  necessários  seus  cabedais 
25  e  seus  créditos,  ninguém  com  mais  liberalidade  os 
ofereceu  e  dispendeu,  sendo  cousa  certa  que  eles 
sós,  e  particularmente  os  que  agora  vão  expulsos, 


4.  A  expulsão  a  que  se  faz  aqui  referência  ocorre 
no  tempo  de  Felipe  III  de  Espanha,  e  porque  se  lhes 
atribuíam  as  maquinações  que  constam  desta  página. 
Ver  Historia  General  de  Espana,  por  Lafuente,  IX, 
289-300,  X,  1-14  e  XI,  129-148. 
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sustentaram  muitos  anos  os  gastos  dos  exércitos 
desta  Coroa,  e  sem  isso  fora  impossível  conser- 
var-se;  e  este  é  agora  o  agradecimento  que  eles 
têm! 

5  Digo  também  que  é  para  sentir  da  parte  de  Vossa 
Alteza  trazerem-se  os  exemplos  dos  mouros  de  Gra- 
nada e  Valência;  porque,  se  Vossa  Alteza  os  imitar, 
poder-se-á  ver  este  Reino  com  os  castigos  que  expe- 
rimenta Espanha. 

10  Considere-se  o  estado  feliz  em  que  a  deixou  o 
imperador  Carlos  V  e  a  conservou  Filipe  II,  seu 
filho,  e  veja-se  a  declinação  que  teve  e  vai  tendo, 
depois  que  Filipe  III  fez  a  última  expulsão;  sendo 
opinião  de  varões  pios  que  tudo  são  castigos  de 

75  Deus  e  causados  de  grandes  desserviços  que  na 
última  expulsão  se  lhe  fez. 

Oh!  pelo  amor  de  Deus  e  conservação  do  Reino, 
não  queira  Vossa  Alteza  experimentar  os  mesmos 
castigos,  já  que  há  quem  aconselhe  a  Vossa  Alteza 

20  que  siga  o  mesmo  exemplo! 

TERCEIRA  PARTE 

Sobre  não  poderem  de  seus  bens  constituir  mor- 
gados e  que  os  já  constituídos  se  confisquem  pelo 
delito  de  qualquer  possuidor,  e  que  não  possam 
suceder  nos  que  por  cristãos-velhos  forem  instituídos 

Tomando  por  particular  o  que  nesta  parte  da  lei 
e  edito  se  acha  disposto,  quanto  à  primeira  —  de 
que  não  possam  instituir  morgados  —  tomara  per- 
guntar a  quem  aconselhou  isto  a  Vossa  Alteza,  que 
25  tem  esta  proibição  de  boa  para  o  fim  que  se  pre- 
tende de  se  apurar  o  Reino  e  extinguir  nele  a 
heresia? 
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Se  disserem  que  com  os  morgados  se  poderá  o 
dito  crime  cometer  mais  desaforadamente,  a  res- 
peito de  que  (posto  o  possuidor  incorra  no  dito 
crime)  passe  o  morgado  a  seu  filho  ou  a  seu  pa- 
5  rente,  este  inconveniente  já  cessa,  pois  Vossa  Alteza 
manda  que  se  confisquem  pelo  delito  de  qualquer 
possuidor. 

E  cessando  por  este  modo  o  inconveniente,  não 
é  utilidade,  antes  grande  prejuízo  do  Reino  que  não 

io  se  possam  instituir  morgados  pelos  cristãos-novos; 
porquanto  não  comprarão  bens  de  raiz  e  enviarão 
os  cabedais  muitas  ou  mais  vezes  para  fora  do 
Reino;  e  aqui  temos  grave  dano  da  Coroa,  sem 
algum  proveito  da  Religião. 

15  Porém,  nem  uma  nem  outra  cousa  pode  Vossa 
Alteza  ordenar,  senão  com  abuso  notável  de  seu 
real  poder,  quanto  à  primeira  parte  da  proibição 
da  instituição  dos  morgados;  porque,  sendo  certo 
que  os  cristãos-novos  os  instituem  de  seus  bens, 

20  em  que  têm  adquirido  domínio,  este  é  o  direito 
das  gentes  primário,  e  conforme  a  ele  pode  cada 
um  dispor  do  seu  como  lhe  parecer. 

Principalmente  porque  as  tais  instituições,  ou  se 
fazem  em  contratos  ou  em  testamentos,  e  uns  e 

25  outros  são  também  de  direito  das  gentes,  sobre  o 
qual  não  deu  Deus  poder  aos  príncipes.  Quanto 
mais  que,  ainda  que  os  contratos  e  testamentos  não 
foram,  como  são,  de  direito  das  gentes,  sempre  se 
ficava  encontrando  o  direito  natural  com  se  proibir 

30  que  os  homens  disponham  de  seus  bens  a  seu  arbí- 
trio livre,  dando-os  a  quem  quiserem  ou  deixan- 
do-os  com  as  cláusulas  que  lhes  parecerem  em  seus 
testamentos. 

Que  tem  com  o  caso  de  Odivelas,  ou  que  tem 
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com  ser  ou  não  ser  homem  de  nação,  o  instituir 
morgados  de  seus  bens,  para  que  até  esta  liberdade 
se  lhes  tire,  ainda  àqueles  a  quem  o  edito  da  expul- 
são não  compreende? 
5  Oh!  quantos  morgados  se  hão  instituído  por  pes- 
soas de  semelhante  qualidade,  com  insignes  obri- 
gações e  encargos  católicos,  de  casamentos  de  órfãs, 
de  resgate  de  cativos,  missas,  ofícios  e  esmolas! 
Pois  até  isto  se  lhes  há-de  tirar?!  Nem  os  meios 

io  de  deixarem  fazenda  vinculada,  donde  se  tirem  ren- 
dimentos em  que  se  façam  obras  pias  para  suas 
almas,  que  hão-de  ser  também  os  meios  da  salva- 
ção, se  lhes  há-de  conceder,  antes  proibir  ou  estrei- 
tar?! Grande  e  desusado  aperto! 

75  Quanto  à  segunda  parte  ou  partícula  sobre  que 
se  confisquem  os  morgados  pelo  delito  de  qualquer 
dos  possuidores,  é  rigorosa  constituição  esta;  por- 
que são  nela  castigados  os  notoriamente  inocentes, 
pois  vemos  que  por  esta  via  se  castigam  os  insti- 

20  tuidores,  falecidos  pia  e  catolicamente  há  muitos 
anos,  e  se  castigam  outrossim  seus  descendentes 
ou  seus  parentes  que  não  delinquiram. 

Castigam-se  os  instituidores  que  faleceram  pia  e 
catolicamente;  porque,  separando  eles  os  bens  de 

25  que  instituíram  morgados  (os  quais  ganharam  com 
grande  trabalho  e  por  meios  muito  lícitos)  e  tra- 
tando de  que  andassem  unidos  em  suas  famílias, 
para  se  lhes  cumprir  as  obras  pias,  que  por  honra 
de  Deus  e  bem  das  suas  almas  deixaram  orde- 

50  nadas,  estes  tais  miseráveis  são  agora  punidos, 
revogando-se-lhes  ou  alterando-se-lhes  suas  últimas 
vontades  e  confiscando-se-lhes  seus  bens,  já  de 
tantos  anos  estabelecidos,  pelo  delito  de  algum 
possuidor. 
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Castigam-se  também  os  inocentes  parentes,  por- 
que, tendo  estes  seu  direito  adquirido  e  sua  espe- 
rança bem  fundada,  para  suceder  a  seu  tempo 
nos  morgados,  conforme  a  vontade  dos  instituidores 
5  e  disposições  de  todo  o  direito,  vem  a  ser  poderoso 
o  delito  de  um  deles,  para  se  lhes  tirar  o  dito 
direito.  Veja  Vossa  Alteza  se,  sendo  príncipe  tão 
católico,  será  bem  que  se  diga  no  Mundo  que  fez 
uma  lei,  em  que  pela  maior  parte  são  castigados 

10  os  inocentes. 

Os  morgados  podem-se  achar  em  um  de  três 
casos,  como  explica  bem  um  doutor  moderno: 
O  primeiro  caso  é  quando  for  instituído  por  algum 
herege,  o  qual  tenha  filho  nascido  e  conhecido, 

*5  antes  de  cometer  o  crime.  O  segundo  é  quando 
esse  filho  do  herege  instituidor  foi  concebido  e  nas- 
cido depois  do  seu  delito.  O  terceiro  e  último  caso 
é  quando  o  morgado  é  antigo  e  instituído  por  algum 
ascendente  ou  transversal  ou  estranho,  que  não  foi 

20  delinquente. 

No  primeiro  caso,  dizem  os  doutores  comum- 
mente, é  assim  se  julga,  que  o  filho  do  instituidor 
herege,  concebido  e  nascido  antes  do  delito,  sucede 
no  morgado. 

25  No  segundo  caso,  dizem  que  o  filho  ou  outro 
qualquer  descendente  até  o  segundo  grau  somente, 
não  sucede  no  morgado;  porém  sucederão  nele  os 
outros  descendentes  seguintes,  em  graus  ou  trans- 
versais, a  quem  tocar. 

50  No  terceiro  e  último  caso,  sempre  sucede  o  filho 
do  herege  ou  outro  qualquer  seu  descendente,  sem 
proibição  alguma,  e  quando  o  não  houver,  então 
passará  aos  transversais. 

Em  qualquer  destes  casos,  poderá  Vossa  Alteza 


95 


COLECÇÃO  DE  CLÁSSICOS  SA  DA  COSTA 


lícita  e  louvàvelmente  mandar  que,  sem  embargo 
do  que  dispõe  o  direito  comum  do  Reino,  todas  as 
vezes  que  algum  delinquente  no  crime  da  heresia, 
ou  fosse  instituidor  ou  possuidor  somente,  lhe  não 
5  sucedesse  filho,  ainda  que  fosse  concebido  e  nascido 
antes  da  instituição,  ou  outro  descendente,  ainda 
que  fosse  além  do  segundo  grau,  ficasse  excluso, 
ainda  que  o  morgado  fosse  instituído  por  ascendente 
antigo,  que  não  delinquiu. 

10  A  razão  é  porque  isso  não  vinha  a  ser  mais  que 
estender  os  graus  do  direito  e  incapacitar  as  pessoas 
dos  filhos  descendentes  dos  hereges  para  terem  mor- 
gados, segundo  a  opinião  dos  que  têm  para  si  que 
nos  morgados  não  sucedem  pessoas  infames,  e 

15  havendo  por  tais  aos  filhos  e  descendentes  dos 
hereges;  posto  que  o  direito  não  repute  por  infames 
e  incapazes  de  sucessão  aos  filhos  de  confessos  e 
reconciliados  com  a  Igreja  Católica,  nossa  mãe  pia. 
Seria  esta  lei  e  este  preceito  muito  justo,  porque, 

20  como  não  há  cousa  que  mais  sintam  os  pais  do 
que  os  castigos  e  penas  dos  filhos  e  descendentes 
(sendo  esta  a  maior  razão  por  que  se  sustentam 
as  que  por  direito  são  estabelecidas  contra  os  filhos 
dos  réus  de  lesa-majestade),  vinha  a  ser  esta  lei  um 

25  meio  mui  conveniente  para  se  extinguir  o  crime 
da  heresia,  da  qual  se  retraíram  os  possuidores  dos 
morgados,  vendo  que  eles  os  hão-de  perder  e  não 
hão-de  entrar  seus  filhos  e  descendentes  na  sucessão. 
Deste  modo  não  era  o  fim  da  lei  padecerem  os 

50  filhos  inocentes  pelo  delito  dos  pais,  mas  somente 
era  de  que  os  pais,  com  medo  da  pena,  se  absti- 
vessem da  culpa,  para  daqui  em  diante  a  não  come- 
terem. 

Porém,  quanto  ao  descendente  transversal,  não 
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pode  haver  razão  em  que  se  funde  a  lei  que  o 
exclui;  porque  com  esta  pena  não  se  vai  ao  fim 
de  retrair  do  delito  ao  possuidor,  de  que  o  direito 
presume  que  por  razão  de  transversal  a  deixará 
5  de  cometer. 

Nem  também  se  pode  fundar  na  inabilidade  ou 
infâmia  desse  transversal;  porque  nesta  não  incorre 
pelo  delito  de  seu  parente;  e  assim  nesta  parte 
vem  a  ser  a  lei  contra  inocentes,  e  não  é  possível 

10  sustentar-se,  antes  parece  se  lhe  deve  pôr  esta  mo- 
deração; porque  do  modo  ponderado  ficava  a  lei 
mais  dura  que  a  mesma  dureza,  como  a  lei  dos 
Persas  e  Macedónios,  de  que  diz  Amiano  Marce- 
lino que,  pelo  delito  de  um,  castiga  todos  os  seus 

15  parentes. 

E  vindo  à  última  partícula  desta  terceira  parte, 
em  que  Vossa  Alteza  inabilita  aos  cristãos-novos 
para  sucederem  em  morgados  instituídos  por  cris- 
tãos-velhos,  não  há  dar  no  fundamento  que  se  pre- 

20  sumisse  ou,  para  melhor  dizer,  que  se  fingisse  uma 
presunção  com  a  qual  se  persuadisse  a  Vossa  Alteza 
que  os  instituidores  dos  morgados  não  haviam  de 
querer  que  neles  sucedessem  cristãos-novos. 

Porém,  é  cousa  notável  que,  constando  Portugal 

25  de  muito  poucos  morgados  antigos  e  sendo  os  mais 
deles  instituídos  menos  de  cem  anos  a  esta  parte, 
tempo  em  que  já  o  Reino  estava  cheio  de  homens 


13.  Foi  historiador  latino  do  IV  século,  a  quem  deve- 
mos uma  descrição  da  Lusitânia,  nos  seus  Rerum  Ges- 
tarum  Libri  XXXI. 

19.  Dar  no  fundamento  é  o  mesmo  que  dar  com  o 
fundamento,  descobrir  o  fundamento. 


Vol.  IV  -  Fl.  7 
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de  nação  (os  quais  começavam  a  ser  opulentos  e 
contrair  casamentos  com  fidalgos  da  primeira  no- 
breza do  Reino,  de  que  hoje  há  tantos  descendentes 
ilustres  nos  maiores  postos  e  lugares  dele)  e  sendo 
5  então  fácil  aos  instituidores  pôr  esta  cláusula  da 
expulsão  dos  homens  de  nação,  pois  já  os  tinham 
presentes,  não  pusessem  tal  cláusula,  e  que  agora 
contra  sua  vontade  sejam  excluídos  deles  seus  des- 
cendentes ou  seus  parentes,  aos  quais  eles  não 

10  excluíram,  antes  porventura  chamaram. 

Em  mais  fortes  termos  dispõe  o  direito  que,  ainda 
constando  da  vontade  dos  testadores,  contudo,  não 
havendo  disposição  clara  ou  que  ao  menos  conjec- 
turadamente  se  tire  das  palavras  dos  testamentos, 

15  não  se  deve  atender  à  tal  vontade,  e  deve  o  negó- 
cio proceder  pelas  regras  ordinárias. 

Daqui  passou  a  ser  princípio  vulgar  em  direito 
que  a  vontade  do  testador  que  não  chegou  a  dis- 
posição, não  se  deve  atender.  Assim,  e  de  maneira 

20  como  se  tal  vontade  não  houvera;  porque  a  dita 
vontade,  recebida  na  mente  dos  testadores,  e  como 
presa  naquele  cárcere,  não  produz  efeito  algum. 

Segue-se  logo  que,  se  das  palavras  das  instituições 
dos  morgados  não  constar  expressa  e  conjecturada- 

25  mente  da  exclusão  dos  cristãos-novos,  não  devem 
estes  ser  excluídos.  E  é  cousa  dura  que,  não  po- 
dendo nas  ditas  instituições  haver  conjecturas, 
entrem  então  adivinhas,  convém  a  saber,  que  adi- 
vinhem que  os  instituidores  quiseram  excluir  os 

50  cristãos-novos. 

E  suposto  que  sobre  esta  matéria  pudera  trazer 
muitas  razões  políticas,  delas  me  aparta  a  promessa 
que  fiz  no  princípio  deste  papel,  de  que  sòmente 
havia  de  trazer  as  católicas  e  de  justiça;  e  fundado 
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nestas,  digo,  Senhor,  que  é  muito  contra  as  razões 
da  caridade  que  seja  excluído  o  filho,  neto,  ou 
outro  parente  dos  instituidores,  os  quais  eles  não 
excluíram. 

5  Agora  perguntara  eu:  e  quem  disse  que  estes 
instituidores  queriam  que  seus  filhos,  netos  e  pa- 
rentes, posto  que  tivessem  mácula  de  sangue,  dei- 
xassem de  suceder  nos  seus  morgados,  com  ignomí- 
nia e  com  desonra,  e  por  isso  entrasse  outro  parente 

10  remotíssimo  em  grau,  e  que  este  pudesse  afrontar 
e  desacredtiar  ao  legítimo  sucessor? 

Acrescento  mais  que  sem  dúvida  serão  daqui 
por  diante  os  juízos  uns  manifestos  e  uns  públicos 
teatros,  donde  se  andarão  arguindo  e  descobrindo 

15  as  faltas  e  defeitos  das  gerações.  Pedirá  o  que  não 
tem  defeito  o  morgado  a  quem  o  tiver,  e  respon- 
derá este  que  não  tem  defeito  e  que  o  tem  o  que 
lho  pede. 

Acrescentarão  ainda  mais  defeitos,  sem  perdoa- 
20  rem  aos  instituidores  já  falecidos  e  sepultados  e 
desfeitos  em  terra,  dizendo  que  também  tinham 
defeitos,  e  que  assim  devem  ser  excluídos  os  que 
são  defeituosos  no  nascimento. 

Quais  serão  os  ódios,  os  litígios,  as  brigas  e  as 
25  inimizades  das  famílias!  Que  homicídios,  que  latro- 
cínios, que  falsos  testemunhos  e  outros  muitos 
absurdos  deixarão  os  homens  de  cometer  nestas 
cousas  de  honra  e  crédito,  tanto  mais  importantes 
que  as  da  fazenda! 
30  Oh!  não  permita,  não,  um  príncipe  tão  católico 
e  tão  pio  como  Vossa  Alteza,  Senhor,  uma  tão 
grande  perturbação  neste  Reino,  não  somente  no 
temporal,  mas  também  no  espiritual  de  seus  vas- 
salos! 
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QUARTA  PARTE 

Sobre  não  poderem  os  filhos  dos  cristãos-novos  estu- 
dar nas  universidades  e  escolas  do  Reino 

Muito  mais  brevemente  me  explicarei  nesta  parte, 
que  nas  outras  que  até  agora  tratei;  porque  nas 
letras  divinas  e  humanas  não  se  acha  exemplo  de 
outra  semelhante  constituição,  mais  que  uma  só 

5  vez.  Não  consideram  os  autores  ser-lhes  necessário 
escrever  muito  sobre  aquilo  que  muitas  vezes  cos- 
tuma acontecer.  Mas  suposto  o  que  agora  segunda 
vez  se  renova,  e  já  que  Vossa  Alteza,  persuadido 
do  seu  zelo  católico,  assim  o  ordenou,  direi  os 

io  inconvenientes  que  se  representam. 

Grande  é  o  de  não  haver  outro  exemplo,  como 
digo,  mais  que  um  só,  e  este  daquele  detestável 
e  pérfido  homem,  que  foi  o  imperador  Juliano 
Apóstata.  E  não  é  pouco  para  reparar  que,  pela 
constituição  de  um  príncipe  tão  católico,  se  traga 

75  à  memória  a  mais  abominável  acção  de  outro  prín- 
cipe, o  mais  perverso  que  teve  o  Mundo.  Mas  bem 
creio  eu  que  esta  circunstância  e  outras  muitas  se 
ocultam  a  Vossa  Alteza;  porém  nelas  mesmas  have- 

20  mos  de  fazer  o  discurso,  em  que  há-de  ficar  ven- 
cido quem  foi  desta  opinião  (posto  que  com  incul- 
pável zelo) ,  e  aconselhou  a  Vossa  Alteza,  como 
se  crê  de  todos  os  seus  ministros. 

Foi  Juliano,  cristão  e  mais,  depois,  apóstata  da 

25  nossa  Santa  Fé  católica;  tornando-se  ao  Gentilismo 


13.  Foi  imperador  romano  de  361  a  363.  Tendo  rece- 
bido educação  cristã,  empenhou  como  imperador  diligên- 
cias para  restabelecer  o  paganismo  no  Império.  A  inuti- 
lidade do  seu  esforço  dramatizou-o  a  tradição,  no  episódio 
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e  ficando  com  entranhável  ódio  à  mesma  Fé,  orde- 
nou que  nenhum  cristão  pudesse  aprender  ciências; 
e  para  o  intento,  usou  Juliano  de  um  meio  muito 
proporcionado  e  muito  concludente,  como  mostrarei 
na  razão  seguinte: 

Porque  como  a  nossa  Santa  Fé  Católica  se  prova 
com  tão  eficazes  argumentos,  tirados  uns  da  ver- 
dadeira filosofia  e  teologia,  e  outros  das  profecias 
e  Escrituras,  entendidas  no  sentido  são  e  verda- 
deiro, bem  fez  Juliano  em  privar  aos  católicos  das 
ciências;  porque  com  isso  os  ficava  privando  da  Fé. 

Muito  contrário  cremos  e  confessamos  é  o  intento 
de  Vossa  Alteza,  e  assim  contrária  deve  ser  a  cons- 
tituição e  a  lei.  Saibam  os  cristãos-novos  as  ciên- 
cias, que  esse  é  o  meio  para  abraçarem,  para  con- 
servarem e  para  defenderem  a  Fé;  e  não  haja  lugar 
de  que  digam  os  ímpios  infiéis  que  entre  os  igno- 
rantes, e  não  entre  os  cientes,  assenta  sòmente  a 
nossa  sagrada  Religião  Católica. 

E  se  porventura  esta  proibição  não  procede  de 
outra  cousa  nem  se  dirige  a  outro  fim  mais  que  a 
abater  e  aniquilar  aos  cristãos-novos,  para  que  por 
seu  idiotismo  vivam  humildes  e  desestimados,  é 
necessário  reparar  e  advertir  que  se  encontra  isso 
com  o  fim  da  Religião,  porque,  sendo-lhes  proibido 
nas  escolas  e  universidades  aprender  as  primeiras 
letras  e  ciências,  consequentemente  se  lhes  estorva 
aprender  os  mistérios  da  nossa  santa  Fé  e  os  fun- 


que  se  conta  ter-se  passado  na  sua  morte,  na  batalha 
contra  Sapor,  rei  da  Pérsia:  recolhendo  na  mão  um  pouco 
do  sangue  que  lhe  brotava  da  ferida,  atirou-o  para  o 
céu,  exclamando:  —  Venceste,  Galileu! 

23.  Idiotismo  significa  incultura.  Cjr.,  vol.  anterior, 
p.  169,  nota. 
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damentos  com  que  a  hão-de  defender,  e  viverão 
com  tal  ignorância,  como  vivem  os  muitos  rústicos, 
de  cuja  salvação  duvidam  muitas  vezes  os  varões 
doutos,  pela  notável  ignorância  dos  mistérios,  que 
5  reciprocamente  devem  saber. 

Segue-se  logo  mais  outro  inconveniente,  não  sem 
notável  lesão  da  consciência  de  Vossa  Alteza,  por- 
que, sendo  os  mais  dos  cristãos-novos  pessoas  sepa- 
radas de  estado  vil  e  de  ofícios  mecânicos,  é  impos- 
10  sível  que  hajam  de  pôr  seus  filhos  a  aprender  os 
ditos  ofícios. 

Como  se  dá  caso  de  um  advogado,  um  homem 
de  negócio  de  trato  grosso,  contratador  de  Vossa 
Alteza,  um  médico,  um  fidalgo  nos  livros  de  El-Rei, 
75  como  são  muitos  cristãos-novos,  haja  de  pôr  seu 
filho  ao  ofício  de  sapateiro  ou  outro  semelhante? 

Não  podendo  pois  entrar  em  ofícios  mecânicos, 
por  isso  vão  às  escolas,  para  com  as  ciências  da 
jurisprudência  ou  medicina  ganharem  os  alimentos 
20  necessários  para  sua  casa,  curando  e  advogando. 
Bem  grande  miséria  é  serem  excluídos  nas  mes- 
mas escolas  das  cadeiras,  e  serem  excluídos  dos  ofí- 
cios de  julgadores,  médicos  da  câmara  e  do  número, 
e  de  todos  os  mais  cargos  honrosos,  pelos  aper- 
25  tados  estatutos  deste  Reino,  que  hoje  tão  inviolà- 
velmente  se  observam! 

E  já  que  sem  embargo  das  opiniões  de  tantos 
varões  pios  e  doutos  (os  quais  escreveram  contra 
os  ditos  estatutos,  tendo-os  por  ímpios  e  injustos), 
50  estão  em  toda  a  sua  observância,  não  há  para  que 
sejam  ampliados,  mas  devem  ser  todo  o  possível 
restringidos,  como  (para  bem)  em  semelhantes 
termos  argumentou  um  moderno  douto. 

Sirva-se  Vossa  Alteza  de  considerar  que  os  mise- 
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ráveis  de  nação  (os  quais  não  podem  entrar  nas 
comendas,  nem  nos  lugares  onde  Vossa  Alteza 
sustenta  seus  ministros  com  ordenados  e  alimentos 
que  lhes  concede)  não  lhes  fica  outro  refrigério 
5  mais  que  o  de  aprenderem  alguma  ciência  com 
que  ganhem  o  pão  para  sua  casa  e  filhos;  e  que 
não  é  menos  tirano  este  remédio,  que  matá-los,  pois 
assim  o  reputa  o  direito;  e  são  (conforme  o  mesmo 
direito)   as  ciências  tão  necessárias  para  a  vida 

io  humana,  que  o  gosto,  que  nelas  se  faz,  é  parte 
dos  alimentos,  como  comummente  notam  os  dou- 
tores e  o  provam  por  muitos  textos. 

Também  peço  a  Vossa  Alteza  mande  considerar 
que  este  género  de  castigo  tem  a  mesma  deformi- 

15  dade  que  nos  outros  já  acima  notados  e  apontados, 
de  ser  contra  inocentes;  porque  os  filhos  de  homem 
de  nação,  de  sete  ou  oito  anos,  e  ainda  de  dez  ou 
doze,  não  têm  uso  de  razão  para  haverem  de  pecar 
nas  matérias  de  Fé. 

20  E  é  muito  antecipar-lhes  o  castigo  pelo  delito  que 
se  supõe  de  futuro  poderão  vir  a  cometer;  sendo 
assim  muito  contingente  e  muito  possível  que  o  não 
cometam,  antes  de  presumir  que  com  suas  letras 
façam  a  Deus  muitos  serviços. 

QUINTA  E  ÚLTIMA  PARTE 

Sobre  a  proibição  dos  casamentos 

25  Entra-se  muito,  não  só  pelo  direito  canónico, 
mas  ainda  pelo  divino,  nesta  proibição;  e  não  sei 
se  diga  que  os  ministros  ou  doutos  que  aconselha- 
ram a  Vossa  Alteza,  a  deveram  considerar  uma  e 
muitas  vezes  primeiro,  por  ser  matéria  muito  deli- 

50  cada  esta  que  toca  a  liberdade  dos  matrimónios. 
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Era  vários  lugares  e  reinos  de  diversos  príncipes 
da  Europa,  se  acham  algumas  leis,  que  neste  ou 
naquele  caso,  com  intento  de  moderar  as  liberdades 
do  matrimónio,  puseram  penas  aos  que  o  contraís- 
5  sem,  as  quais  penas  foram  postas  para  bons  fins, 
e  com  honestas  causas. 

Assim  vemos  que  não  podem  casar  sem  licença 
de  Vossa  Alteza  as  mulheres  que  tiverem  bens  da 
Coroa,  e  que,  se  o  contrário  fizerem,  incorrem  em 
io  perdimento,  como  dispõe  o  Ord.  liv.  2  tit.  37. 

Vemos  também  que  é  proibido  aos  escravos  e 
criados  casar  com  as  criadas  e  parentes  de  seus 
senhores,  na  forma  da  Ord.  liv.  5  tit.  24. 

Outrossim  vemos  que  é  proibido  às  filhas  meno- 
15  res  casarem  sem  licença  de  seu  pai  e  mãe,  como 
a  mesma  Ord.  liv.  4  tit.  88  §  1.  E  vemos  ultima- 
mente que  em  outros  reinos  há  semelhantes  esta- 
tutos. 

E  com  parecerem  justíssimos  estes  estatutos,  há 
20  grande  questão  sobre  sua  validade;  e  se  ponderar- 
mos com  atenção  os  doutores  que  tratam  a  matéria,, 
acharemos  que  os  que  mais  livremente  escreveram 
e  mais  piamente  falaram,  sem  a  obrigação  e  sujei- 
ção de  vassalos,  que  ordinariamente  defendem  as 
25  leis  de  seus  príncipes,  por  todos  e  quaisquer  meios, 
não  somente  duvidaram,  mas  claramente  resolve- 
ram serem  as  ditas  leis  e  os  ditos  estatutos  nulos, 
e  pelo  menos  há  nesta  matéria  tão  grave  questão, 
como  dos  mesmos  doutores  se  pode  ver. 
30  Pois,  Senhor,  se  as  leis  e  estatutos,  os  quais  a 
antiguidade  e  a  observância  têm  estabelecidos  de 
tantos  anos  a  esta  parte,  padecem  na  censura  dos. 
autores  tão  grande  controvérsia,  estando  os  mais, 
deles  da  parte  da  sua  nulidade  e  alegando  defeito. 
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de  poder  nos  príncipes  leigos,  como  é  possível  que 
com  outro  novo  e  mais  amplo  e  rigoroso  estatuto, 
se  enleie  agora  a  consciência  de  Vossa  Alteza, 
impedindo  a  liberdade  do  matrimónio,  sacramento 
5  santo  da  Igreja,  instituído  por  Cristo,  sem  coarc- 
tação nem  limitação  de  pessoas? 

Aqui  está  de  permeio  a  rigorosa  censura  do  Con- 
cílio Tridentino,  contra  os  príncipes  e  poderosos 
que  de  algum  modo  impedem  ou  constrangem  a 

10  liberdade  do  dito  sacramento,  a  qual  parece  que 
veio  em  termos  para  a  lei  que  agora  se  promulga; 
ao  menos  para  enlear  a  Vossa  Alteza,  senão  na 
censura,  em  pecado  mortal,  por  dispor  em  matéria 
totalmente  espiritual  e  eclesiástica,  em  que  não  tem 

75  jurisdição  alguma  para  impor  impedimentos  às 
pessoas  que  de  direito  divino  ou  canónico  o  não 
têm,  para  entre  si  contraírem  válido  matrimónio. 

Tanto  assim,  que  nem  ainda  para  as  causas 
acessórias  do  mesmo  matrimónio  podem  impedir 

20  ou  retardar  sua  liberdade  os  principais  leigos,  por 
alguma,  posto  que  remota,  consequência. 

Maiormente,  Senhor,  que  desta  proibição  e  deste 
impedimento  se  segue  o  fim  totalmente  contrário 
à  intenção  de  Vossa  Alteza;  porque  se  essa  é  extin- 

25  guir  nos  homens  de  nação  o  Judaísmo,  a  experiência 
mostra  que  o  meio  mais  proporcionado  para  o 
intento  é  o  de  se  misturarem  em  casamentos  com 
cristãos- velhos. 
Por  este  modo,  pelo  parentesco  e  aliança  da  gente 

30  indubitável  católica,  haviam  em  breves  anos  ficar 
tão  firmes  na  Fé,  ainda  os  que  o  não  fossem,  como 
os  mais  puros  e  os  mais  limpos;  e  ainda  se  havia 
de  extinguir  o  nome  injurioso  de  cristão-novo  e  a 
diversão  e  dissenção  que  há  entre  eles  e  os  cristãos- 
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-velhos,  causa  total  de  todos  os  motins,  os  quais  por 
este  mesmo  modo  se  extinguiram  em  França. 

Mandando-se  em  França  que  todos  os  judeus 
moradores  naquele  Reino  se  saíssem  dele  ou  se  tor- 
5  nassem  cristãos,  a  maior  parte  deles,  por  evitar  o 
desterro,  se  baptizaram.  E  posto  que  pareceu  então 
a  Fé  simulada,  e  não  espontâneamente,  por  evita- 
rem o  desterro,  todavia,  em  breves  anos  as  alianças 
e  casamentos  de  seus  descendentes  com  os  cristãos- 

10  -velhos  os  fizeram  católicos  como  eles. 

E  o  que  mais  é,  que  se  extinguiu  no  dito  Reino 
a  distinção  de  judeu  a  católico,  e  nunca  houve  mais 
a  separação  de  cristão-novo  a  cristão- velho,  para  as 
honras  e  lugares  da  república  eclesiásticos  e  se- 

15  culares. 

Também  a  divisão  que  há  neste  Reino  de  uns 
para  outros,  o  impedimento  total  de  todo  o  lugar 
honroso,  os  rigores  com  que  são  tratados  os  homens 
de  nação,  têm  sua  boa  parte  nas  culpas  de  alguns; 
20  as  quais  é  certo  não  cometeriam,  se  viram  que  eles 
e  seus  descendentes  haviam  de  ser  igualados  aos 
mais  católicos,  como  várias  vezes  se  tem  ponde- 
rado. 

Concluo  este  discurso,  lembrando  a  Vossa  Alteza 
25  que  esta  lei  que  agora  mandou  promulgar  é  lei  nova, 
e  que  basta  esta  circunstância  para  ser  odiosa;  por- 
que tudo  o  que  é  novo  e  incógnito  tem  contra  si  a 
presunção,  como  diz  o  profundo  Tertuliano,  em 
opinião  do  famoso  Tácito. 
30  Em  todas  ou  quase  todas  as  cousas  é  sempre 
melhor  seguir  as  constituições  antigas,  as  quais 
todas  as  vezes  que  se  mudam  se  pioram;  porque, 
ainda  quando  a  mudança  aproveita,  perturba,  e 
por  isso  se  deve  evitar,  na  opinião  de  Santo  Agos- 
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tinho,  por  ordinàriamente,  posto  que  seja  para 
melhor  estado  da  república,  costumar  ser  causa  de 
maiores  males  dela;  e  foi  discreto  e  advertido  afo- 
rismo de  Platão  que  nada  se  havia  de  inovar  nas 
5  repúblicas. 

Isto  observavam  tão  religiosamente  os  Turien- 
ses,  que  quando  alguma  pessoa  inventava  ou  per- 
suadia lei  e  ainda  arbítrio  novo,  era  obrigada  a  tal 
pessoa  a  publicá-lo  ao  povo  com  um  laço  ao  pes- 

10  coço,  o  qual  se  lhe  tirava  e  se  lhe  davam  os  devidos 
prémios,  louvores  e  agradecimentos,  se  o  dito  arbí- 
trio ou  lei  era  bem  aceita  de  todos;  porém  se  o  não 
era,  logo  se  lhe  corria  o  laço,  e  sem  dilação  nem 
demora  se  executava  o  último  castigo,  como  refe- 

15  rem  Demóstenes  e  outros. 

Finalmente,  filhas  do  diabo  chamou  um  autor  às 
novidades;  e  se  em  alguma  cousa  se  houverem  de 
introduzir,  é  necessário  que  tragam,  não  somente 
algum  bem,  mas  também  que  infinitamente  vençam 

20  os  males  que  delas  se  podem  seguir,  conforme  a 
doutrina  do  Angélico  Doutor  Santo  Tomás. 

Pelas  quais  razões  se  pode  esperar,  e  com  efeito 
se  espera,  que  Vossa  Alteza  seja  servido  mandar 
revogar  e  recolher  a  dita  lei;  porque  disso  não  se 

25  lhe  seguirá  menoscabo  algum;  antes  muitos  louvo- 
res e  vivas,  por  guardar  o  que  em  semelhante  caso 
usou  o  imperador  Juliano. 


6.  O  costume  é  referido  por  Diodoro  da  Sicília, 
Livro  XII,  cap.  VII,  BibliotheccB  Historiem. 

15.  Não  encontrei  o  passo  em  Demóstenes.  É  prová- 
vel que  ainda  aqui  o  copista  ou  o  editor  trocasse  os 
nomes  —  Demóstenes  em  vez  de  Diodoro,  como  Coreenses 
(assim  vem  na  ed.  de  Seabra)  em  vez  de  Turienses. 
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Este  imperador,  por  melhores  razões  que  lhe 
representaram,  mandou  revogar  uma  lei  que  já 
estava  promulgada,  recebendo  nisto  grande  conten- 
tamento os  mais  fiéis  e  discretos  vassalos,  pois,  na 
5  opinião  de  S.  Gregório  Nazianzeno,  tanto  tem  de 
bom  e  louvável  mudar  o  parecer  e  a  resolução 
menos  acertada  e  conveniente,  quanto  mais  de 
torpe  o  perseverar  nela. 

Entanto  que  Vossa  Alteza  faz  isto,  seja  servido 

10  mandar  exasperar  as  penas,  tudo  o  que  puder  ser 
contra  os  que  daqui  por  diante  delinquirem;  de  sorte 
que  a  lei  se  encaminhe  e  dirija  a  evitar  o  delito,  e 
que  com  o  medo  dele  se  abstenham  os  delinquentes. 
Padeçam  sòmente  os  culpados  e  não  os  inocentes, 

75  nem  também  os  que  já  foram  punidos  pelo  tribunal 
competente. 

Assim  se  pede  e  roga  e  se  espera  da  piedade, 
zelo  e  justiça  com  que  Vossa  Alteza,  com  admira- 
ção do  Mundo  e  inveja  de  todas  as  nações,  costuma 
20  governar  os  seus  vassalos;  cuja  muito  alta  pessoa 
guarde  Deus  por  muitos  anos,  como  lhe  pedimos  os 
interessados  no  aumento  do  Reino  e  feliz  estado  da 
Monarquia. 
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É  certo  que  os  cristãos-novos,  descendentes  do 
sangue  hebreu,  não  pedem  nem  pretendem  perdão 
geral,  porque  o  perdão  é  remédio  para  culpados,  e 
eles  querem  só  remédio  para  inocentes;  e  assim 
5  suplicam  e  só  requerem  que  o  Sumo  Pontífice  ouça 
as  claríssimas  razões  dos  gravames  que  apresenta- 
ram, e  os  mande  examinar  juntamente  com  todas 
as  razões  em  contrário,  papéis  e  requerimentos  do 
Santo  Ofício  de  Portugal,  e  que,  depois  de  ouvidas 

10  ambas  as  partes,  julgue  Sua  Santidade  o  que  for 
mais  conveniente  à  Fé  e  à  justiça,  e  aplique  remé- 
dio eficaz  para  que  em  Portugal  padeçam  os  culpa- 
dos, sem  gravame  dos  inocentes;  sejam  queimados 
os  judeus  e  os  hereges,  mas  estejam  seguros  os 

15  católicos;  castigue-se  o  crime  do  judaísmo,  mas  não 
se  faça  crime  do  sangue;  escolha-se  o  trigo,  e 
abrase-se  a  cizânia.  E  quem  negará  ser  tal  reque- 
rimento justíssimo? 


Nota  —  Este  escrito  é  sem  dúvida  alguma  atribuído 
a  Vieira,  hoje,  como  no  tempo  em  que  Mendo  dos  Foios 
Pereira,  secretário  do  Estado  dos  Povos,  no  escrito  em 
que  lhe  respondeu  e  intitulou  Engano  Judaico  contra  o 
desengano  católico  de  um  réu  enganoso  e  enganado,  clara- 
mente designa  o  seu  autor  com  frases  como:  «impossivel 
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É  certo  que,  nesta  causa  e  razões  de  gravames, 
não  são  nem  podem  ser  juízes  os  bispos  nem  os 
inquisidores  de  Portugal,  assim  porque  em  Portu- 
gal todos  têm  a  boca  fechada  com  mil  temores  e 
5  respeito  da  Inquisição,  como  porque  os  inquisidores 
não  dão  ouvidos  a  nenhum  requerimento  ou  pro- 
posta, e  se  fecham  com  a  sua  soberania  e  potência, 
sem  admitirem  alguma  razão,  nem  de  cristãos- 
-  velhos  nem  de  cristãos-novos;  além  de  que  os  ditos 

10  inquisidores  e  bispos  estão  declarados  partes  formais 
com  seus  procuradores  em  esta  Cúria  de  Roma, 
para  contrariar  a  súplica  da  gente  de  nação,  e  em 
nenhum  direito  há  que  a  parte  actual,  enquanto 
pende  o  litígio,  seja  juiz  da  sua  parte  contrária; 

75  razão  por  que  o  Sumo  Pontífice  mandou  inibir  os 
inquisidores  e  suspender  os  autos-da-fé,  até  se  deci- 
dir esta  demanda  em  esta  Cúria  de  Roma. 

É  certo  que  o  conhecimento  desta  causa,  ou  se 
chame  controvérsia  sobre  os  pontos  concernentes  à 

20  Fé,  ou  seja  litígio  entre  os  inquisidores  e  cristãos- 
-novos  sobre  a  reforma  dos  estilos  e  leis  da  Inqui- 
sição, pertence  privativamente  ao  Sumo  Pontífice 
e  ao  Supremo  Tribunal  da  Sagrada  Congregação 
da  Cúria  Romana,  universal  inquisição  aonde  se 

25  decidem  todas  as  causas  da  nossa  santa  Fé  pelos 
ministros  maiores,  mais  zelosos  e  mais  desinteressa- 


cousa  a  um  anjo,  com  uma  pequena  vieira,  esgotar  o  mar 
em  uma  cova».  A  data  deve  ser  a  de  1674,  o  ano  em  que 
junto  da  Cúria  se  empenharam  todas  as  diligências  para 
que  ouvisse,  não  o  pedido  de  perdão  dos  Judeus,  mas  as 
gravíssimas  razões  dos  seus  clamores  contra  o  tratamento 
de  que  entre  nós  eram  vítimas  e  o  roubo  sacrílego  de 
Odivelas  tinha  agravado. 
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dos;  e  estes  ministros  romanos  daquele  tribunal,  ao 
qual  preside  Sua  Santidade,  são  os  verdadeiros 
ministros  apostólicos  e  verdadeiro  Tribunal  da  Fé 
Católica. 

5  É  certo  que  em  semelhantes  causas  os  príncipes, 
repúblicas  e  ministros  seculares  não  podem  intro- 
meter-se  nem  impedir  o  recurso  requerido  à  Sé 
Apostólica,  e,  impedindo-o,  pecam  contra  o  direito 
natural  e  positivo,  ficando  encarregados  em  todos  os 

io  danos  que  podem  seguir-se  aos  recorrentes,  e  incor- 
rem em  as  censuras  impostas  em  vários  cânones  da 
Bula  da  Ceia,  que  são  sabidos  e  manifestos. 

É  certo  que  o  Sumo  Pontífice  tem  mandado  exa- 
minar e  ponderar  todos  os  pontos  desta  causa  na 

75  Sacra  Congregação  do  Santo  Ofício,  com  exactís- 
sima diligência  e  circunspecta  atenção,  como  negó- 
cio que  está  nos  olhos  de  toda  a  Europa,  e  uma  das 
maiores  causas  que  teve  a  Igreja  Católica  há  mui- 
tos anos,  de  cuja  decisão  pende  o  bem  da  Fé,  a 

20  administração  da  justiça,  a  extinção  do  Judaísmo, 
o  remédio  de  muitas  almas,  e,  finalmente,  as  utili- 
dades de  um  Reino  tão  fiel  e  tão  benemérito  da 
Igreja  Católica,  como  é  o  de  Portugal. 
É  certo  que,  nos  termos  referidos,  não  pode  valer 

25  à  gente  de  nação  o  seu  dinheiro,  senão  as  suas 


9.  Encarregados  (em  consciência)  significa  com  a 
responsabilidade  moral. 

12.  A  Bula  da  Ceia  era  a  bula  que  todos  os  anos.  em 
Quinta-Feira  Santa,  os  pontífices  costumavam  publicar,  e 
começava  pelas  palavras  que  lhe  deram  o  nome  —  In 
Ccena  Domini.  Eram  nela  censurados  ou  condenados 
vários  casos  de  ofensa  à  Fé  ou  unidade  católica.  É  muito 
citada  em  questões  de  conflitos  entre  a  jurisdição  ecle- 
siástica e  a  jurisdição  civil. 
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razões  e  a  justiça  que  tiverem.  Antes  é  desmarcada 
temeridade,  e  merece  ainda  maior  censura,  dizer 
que  o  Supremo  Tribunal  da  Fé  e  Inquisição  Ro- 
mana, que  é  regra  exemplar  e  cabeça  de  todas  as 
5  inquisições  do  Mundo,  se  corrompe  com  dinheiro  e 
dá  sentenças,  em  semelhantes  matérias,  contra  jus- 
tiça, por  algum  respeito;  e  deviam  os  inquisidores 
de  Portugal  castigar  rigorosamente  a  quem  assim 
temeràriamente  fala,  como  é  certo  castigariam  a 

10  quem  dissesse  que  na  Inquisição  de  Portugal  se  jul- 
gam as  causas  por  dinheiro  ou  por  respeito. 

Também  é  certíssimo  que,  na  definição  e  senten- 
ças de  semelhantes  causas  e  controvérsias,  não  pode 
o  Sumo  Pontífice  errar,  assim  por  serem  matérias 

75  de  leis  eclesiásticas  em  ordem  aos  bons  costumes, 
como  por  ser  controvérsia  sobre  pontos  concernen- 
tes à  Fé  e  justiça,  em  que  o  Sumo  Pontífice,  com  o 
dom  do  Espírito  Santo,  sempre  acerta,  julgando  e 
definindo. 

20  O  qual  suposto,  é  finalmente  certíssimo  que  nem  o 
príncipe,  nem  os  inquisidores,  nem  os  bispos  de 
Portugal,  nem  outra  pessoa  alguma  eclesiástica  ou 
católica,  pode  fazer  questão  se  deve  obedecer-se  ao 
Papa  nos  Reinos  de  Portugal,  no  que  o  Sumo  Pon- 

25  tífice  e  a  Suprema  Inquisição  de  Roma  decidir  e 
determinar  sobre  a  matéria  referida;  nem  outrossim 
deve  vir  ao  pensamento  o  errado  conselho  de  se 
resistir  aos  Breves  apostólicos,  nem  ainda  se  lhes 
pode  replicar  nos  termos  propostos,  porque  em 


12-29.  Ao  Breve  pontifício  de  Outubro  de  74  que  sus- 
pendia os  autos-de-fé,  julgamentos  e  penas  capitais,  ape- 
nas a  Inquisição  lhe  obedeceu  no  que  respeitava  à  pena 
capital.  Ê  tal  atitude  que  o  A.  comenta. 
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semelhantes  pontos  que  tocam  à  Fé  e  justiça,  não 
se  dá  o  subterfúgio  de  serem  [questões  da]  graça. 
Só  se  pode  replicar  quando  o  Papa,  mal  infor- 
mado, procede  sem  ouvir  e  examinar  as  razões  con- 
trárias; porém  consta  que  a  Suprema  Inquisição  e  o 
Sumo  Pontífice  têm  ouvido  e  bem  examinado  e  pon- 
derado tudo  o  que  se  pode  alegar  sobre  os  pontos 
deste  negócio,  pelo  que  o  que  nesta  controvérsia  e 
litígio  se  decidir,  ou  seja  pelos  inquisidores  ou  pelos 
recorrentes  dos  cristãos-novos,  ninguém  pode  impe- 
dir a  execução  dos  Breves  pontifícios,  nem  replicar 
de  novo  ou  suplicar,  pois  da  nova  réplica  são  já 
presentes  as  razões  ao  Sumo  Pontífice  e  à  Sacra 
Congregação,  ainda  antes  de  se  decidir. 

Adverte-se  que  a  f é  é  católica,  por  ser  romana, 
e  que  é  cismático  desatino  resistir  ao  Sumo  Pontí- 
fice com  pretexto  e  pretensão  de  ser  mais  católico 
que  o  Vigário  de  Cristo,  se  é  que  Portugal  não  quer 
seguir  o  caminho  de  Inglaterra. 

É  certo  que  todos  os  contrários  de  Portugal  e 
parciais  de  Castela  contradizem  e  impugnam  o 
intento  da  gente  de  nação,  persuadindo-se  que  só 
assim  tratam  da  sua  conveniência  e  da  ruína  de 
Portugal.  Oh!  quem  pudera  retumbar  em  Portugal 
com  uma  voz  de  trovão,  para  despertar  aos  Portu- 
gueses adormecidos  com  o  ditame  seguinte: 

Ou  Castela  ou  França  procuram  o  seu  proveito 
com  dano  de  Portugal,  ou  não.  Dizer  que  não,  é 


2.  As  questões  referentes  à  graça  foram  muito  deba- 
tidas no  século  XVII,  entre  Jesuítas  e  Dominicanos,  e  isso 
porque,  pela  natureza  não  definida  da  matéria,  se  conce- 
dia às  doutrinas  divergentes  uma  liberdade  que  se  negava 
em  questões  dogmáticas  ou  disciplinares  (Fé  e  justiça) . 


Vol.  IV  —  Fl.  8 
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loucura  muito  grande;  conceder  que  sim,  e  procurar 
o  mesmo  que  os  inimigos  procuram,  é  delírio  que  se 
acha  unicamente  na  política  portuguesa. 

Se  em  Portugal  pretenderam  liberdade  de  cons- 
5  ciência,  como  em  muitos  estados  do  Norte;  se,  por 
não  dar  conta  de  uma  causa  meramente  de  fé,  fosse 
desterrado  um  ministro  do  Santo  Ofício,  como  há 
pouco  sucedeu  em  Génova;  se  se  deputasse  um  mi- 
nistro secular,  sem  cuja  aprovação  o  Tribunal  do 

io  Santo  Ofício  nenhuma  cousa  podia  decidir,  como  fez 
e  se  viu  em  Veneza,  teriam  desculpa  os  Portugueses; 
mas  contradizer  o  que  o  Sumo  Pontífice  determina 
e  julga  ser  mais  conveniente  à  justiça  e  ao  bem  da 
Fé,  não  pode  ser  zelo  da  Fé,  senão  cegueira  de  delí- 

15  rio  e  desatino  intolerável. 

Quem  poderá  abrir  os  olhos  ao  desengano  para 
escolher,  seguir  e  abraçar  o  meio  que  Deus  oferece 
tão  breve  e  único  para  a  salvação  de  tantas  almas 
e  conservação  de  um  reino  tão  católico  como  é  Por- 

20  tugal,  e  recuperação  das  suas  Conquistas  e  remédio 
de  tanta  infâmia,  e  para  extirpação  do  Judaísmo, 
justificação  da  inocência,  e  para  melhor  glória  de 
Deus  e  exaltação  da  nossa  santa  Fé  Católica? 
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sobre  o  recurso  que  intentava  ter  em  Roma, 
exposto  ao  sereníssimo  Senhor  Príncipe  D.  Pe- 
dro, regente  deste  Reino  de  Portugal. 

Senhor.  —  Já  que  Vossa  Alteza  ouve  a  quem  tão 
licenciosamente  fala,  pela  aceitação  com  que  é  ou- 
vido, ouça  também  a  quem  nem  para  falar  tem 
confiança,  e  permita-se  este  modo  de  explicar,  que 
5  esta  liberdade  tem  quem  não  pede  favor,  senão  jus- 
tiça; e  como  a  verdade  (como  disse  o  príncipe  dos 
filósofos)  é  a  única  virtude  que  não  pode  enganar 
nem  enganar-se,  têm  todos  os  príncipes  que  a  dese- 
jam e  cuidam  em  acertar,  obrigação  de  procurá-la  e 
10  achá-la  por  todos  os  meios  que  lhes  for  possível,  e 
muito  mais  para  alívio  dos  povos  aflitos  a  quem  têm 
obrigação  também  de  ouvir  e  remediar. 


Nota  —  Não  há  certeza  de  que  este  memorial  seja  de 
Vieira,  de  cujo  estilo  vigoroso  e  incisivo  está  longe  de  ser 
paradigma.  Contudo,  como  tal  foi  tomado,  e  ao  jesuíta  se 
dirigem  os  remoques  da  Resposta  à  proposta  feita  a  Sua 
Alteza  por  um  hebreu  iludente  e  iluso  e  colírio  à  sua 
cegueira,  escrita  por  Fr.  Martinho  de  Torresilhas,  teólogo 
espanhol  que  então  se  encontrava  em  Portugal.  O  Ms. 
existe  na  Academia  das  Ciências  de  Lisboa.  A  sua  data 
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Queixam-se  os  povos  da  resolução  de  24  de  Abril, 
em  que  Vossa  Alteza  ordenou  e  lhes  insinuou  man- 
dava ao  Residente  de  Roma  fizesse  presente  a  Sua 
Santidade  o  comum  sentimento  de  seus  vassalos,  por 
5  ser  meio  mais  decoroso  que  o  das  cartas,  e  que  sobre 
o  perdão  geral  mandava  Vossa  Alteza  dizer  ao  Santo 
Padre  que  a  gente  da  nação  hebreia  é  odiosa  (Oh 
bom  Jesus!  acudi  pela  Vossa  causa,  que  deste  ódio 
nasce  toda  a  desgraça  desta  gente,  que  vós  remistse 

10  com  o  vosso  precioso  sangue!);  e  que  nos  crimes 
escandalosos  e  abomináveis  para  haver  de  alcançar 
o  perdão  geral  que  pretendem,  se  deve  fazer  refle- 
xão, e  que,  na  mudança  dos  estilos  do  Santo  Ofício, 
Sua  Santidade  haja  de  considerar  o  que  lhe  repre- 

T$  sentam  os  bispos  e  inquisidores,  no  tempo  em  que 
ouvir  a  mesma  gente  da  nação  hebreia. 

Desta  resolução  se  queixam,  e,  devendo  mostrar 
a  razão  dela,  todos  a  põem  em  que  mande  Vossa 
Alteza  as  suas  consultas  pelos  tribunais  e  conselhos, 

20  que  é  o  mesmo  que  pedirem  se  mande  ver  uma 
causa  por  quem  não  sabe  os  merecimentos  dela  e  as 
suas  razões,  pois  é  notório  que  a  todos  os  conselhos 
e  tribunais  do  Reino,  excepto  os  inquisidores,  é 
incógnito  o  seu  procedimento  e  ordem  judicial. 


podemos  talvez  fixá-la  entre  o  dia  24  de  Abril  (de  1674), 
nele  citada,  e  o  termo  da  contenda  pelo  Breve  pontifício 
de  3  de  Outubro  de  1674,  suspendendo  até  nova  disposi- 
ção os  autos-de-fé  e  avocando  à  Santa  Sé  todas  as  causas 
pendentes  respeitantes  a  cristãos-novos,  cujo  recurso  admi- 
tia —  e  noutro  Breve,  logo  a  seguir,  se  louvava  o  Regente 
por  ter  consentido  que  fosse  enviado  à  Cúria. 

3.  Era  Gaspar  de  Abreu,  quem,  no  momento,  desem- 
penhava as  funções  de  residente,  espécie  de  encarregado 
de  negócios. 
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Além  de  que  em  todos  os  tribunais  e  conselhos  é 
geral  este  ódio,  e  com  ele  não  pode  ser  nunca  acer- 
tado o  seu  parecer.  O  ódio  da  virtude  faz  pecado;  da 
verdade  faz  mentira;  castiga  a  inocência  e  livra  a 
5  culpa.  Veja-se  em  Saul,  que  em  ódio  de  David,  sem 
outra  alguma  causa,  matou  oitenta  e  cinco  sacerdo- 
tes revestidos  com  os  ornamentos  sagrados  e  des- 
truiu a  cidade  inteira  de  Nob,  homens  e  mulheres, 
grandes  e  pequenos,  sem  perdoar  às  crianças  de 

io  peito,  e  ainda  aos  próprios  brutos.  Da  mesma  ver- 
dade que  Cristo,  Senhor  nosso,  pregava,  tiravam  os 
ouvintes  de  bom  coração,  e  que  o  amavam,  matéria 
para  se  edificarem  e  conhecerem  a  sua  grandeza, 
e  os  que  o  ouviam  com  ódio,  diziam  que  os  seus 

15  milagres  eram  feitiçarias  e  que  tinha  o  Demónio  no 
corpo.  «Não  te  julgue  quem  te  mal  quer»,  que  se  no 
juiz  há  ódio,  por  mais  justificada  que  seja  a  ino- 
cência do  réu,  nunca  a  sentença  do  juiz  há-de  ser 
justa. 

20  Não  está  o  acerto  nos  muitos;  pode  o  parecer  dos 
menos  vencer  por  ser  melhor,  como  diz  um  texto  do 
imperador  Constantino.  Ouça  Vossa  Alteza  a  todos, 
escolha  o  mais  justificado,  regulado  pela  razão  e 
parecer  dos  desinteressados  e  virtuosos,  que  este  é 

25  sempre  o  melhor,  como  diz  o  Espírito  Santo. 

Dizem  que  Vossa  Alteza  fie  esta  matéria  de  si  e 
de  Deus,  e  dizem  bem;  mas  não  dizem  bem  em  que- 
rerem que  Vossa  Alteza  a  fie  de  Deus,  ouvindo  os 
bispos  de  Portugal,  deixando  o  parecer  da  Congre- 

50  gação  dos  Cardeais  e  Santo  Padre,  em  que  assiste  o 
Espírito  Santo,  e  a  quem  de  fé  cremos  deu  Cristo, 
Senhor  nosso,  as  chaves  para  abrir  e  fechar  as  por- 
tas e  tesouros  de  sua  Igreja. 
Não  dizem  bem  em  dizerem  que  a  fie  Vossa  Al- 
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teza  de  ministros  que  deste  negócio  não  têm  notícia 
alguma  e  a  olhos  fechados  julgam  com  ódio,  e  não 
com  razão,  aprovando  o  que  os  outros  pedem,  sem 
razão  do  tal  peditório,  nem  repararem  na  sem-razão 
5  dele. 

Se  este  recurso  se  pretendera  e  esperara  de  algum 
príncipe  leigo,  faltaria  a  fé  a  quem  duvidasse  seguir 
os  conselhos  dos  bispos  e  ministros  de  Portugal; 
mas  sendo  e  esperando-o  do  Vigário  de  Cristo,  a 

io  quem  privativamente  pertence,  não  sei  se  se  pode 
dizer  suspeito  nela,  quem  aconselha  que  se  não  siga 
o  parecer  do  bom  pastor  e  se  siga  o  das  ovelhas. 

Se  na  opinião  de  Carlos  VIII,  rei  de  França,  não 
houve  muitos  reis  canonizados,  porque  tiveram  pou- 

15  cos  vassalos  fiéis  e  verdadeiros,  é  consequência  infa- 
lível que  em  Portugal  menos  são  os  verdadeiros, 
pois  não  vemos  até  agora  rei  algum  nosso  canoni- 
zado, e  assim  a  estes  menos,  que  são  os  verdadeiros, 
deve  Vossa  Alteza  ouvir. 

20  Bem  é  que  se  diga  a  opinião  comum,  mas  mais 
razão  é  que  se  diga  a  singular,  quando  essa  por 
razões  patentes  for  mais  bem  fundada.  Além  de  que 
a  opinião  que  Vossa  Alteza  segue  é  a  mais  comum, 
não  só  em  Roma,  mas  em  toda  a  Cristandade,  e 

25  ainda  em  Portugal,  nos  ministros  que  a  julgam  con- 
forme o  seu  parecer,  e  não  pela  dependência  e  von- 
tade de  outrem;  a  paixão  e  a  resolução  que  têm 
tomado  verá  Vossa  Alteza  no  modo  com  que  falam 
nesta  aflita  e  perseguida  gente,  chamando-lhe  per- 

30  versa,  e  abominável,  e  escandalosa,  sendo  que  tudo 
isto  se  mostra  passar  pelo  contrário,  com  duas  razões 
evidentes: 

A  primeira  é  que,  devendo  estas  perversidades 
abomináveis  c  escandalosas  serem  públicas,  até  hoje 
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se  não  soube  deles  mais  que  o  que  se  lê  nos  autos- 
-da-fé,  sendo  que  nas  terras  pequenas  não  se  abre 
porta  que  todos  não  saibam;  e  as  cousas  que  foram 
publicamente  escandalosas,  abomináveis  e  perver- 
5  sas,  a  que  se  soube  autor,  sempre  constou  não 
serem  desta  gente. 

A  segunda  e  maior  razão  é  em  que,  sendo  Deus, 
Senhor  nosso,  infinitamente  bom,  justo  e  sábio,  e 
sendo-Lhe  presente  ab  esterno  tudo  o  sucedido  e  que 

io  havia  de  suceder,  e  até  os  íntimos  pensamentos  de 
todos  os  homens,  e  sendo-Lhe  presente  o  estado  e 
condição  desta  gente,  antes  da  redenção  do  Mundo, 
no  tempo  dela  e  depois  dela,  ainda  assim  a  nenhuma 
nação  escolheu  para  se  aparentar  com  a  natureza 

15  humana,  nenhum  outro  sangue  quis  senão  o  desta 
gente. 

Filho  de  Abraão,  filho  de  David  é  Cristo,  Senhor 
nosso,  enquanto  homem.  Posto  que  daqui  se  não 
pode  passar,  por  ser  deste  mesmo  sangue  a  Virgem, 

20  Senhora  nossa,  é  muito  para  notar  que  deste  mesmo 
sangue  são  os  maiores  santos  da  Igreja  de  Deus. 
O  grande  Baptista,  os  príncipes  da  Igreja  S.  Pedro 
e  S.  Paulo,  todos  os  apóstolos  e  discípulos  de  Cristo, 
Senhor  nosso,  que  todos  foram  da  nação  hebreia,  e 

25  não  gentios. 

Pois  se  olharmos  para  os  tempos  antigos,  que 
nação  tem  havido  no  mundo  que  tivesse  um  Abraão, 
pai  dos  crentes,  um  David,  tão  valente  e  alentado 
que  vencia  exércitos  de  Filisteus;  tão  santo  e  reli- 

50  gioso,  que  profetizou  clarissimamente  todos  os  mis- 
térios de  nossa  redenção,  cujos  vaticínios  e  louvores 
de  Deus  canta  e  cantará  eternamente  a  Igreja,  e, 
finalmente,  o  varão  mais  ajustado  ao  coração  de 
Deus,  com  que  se  diz  tudo?  Um  Salomão,  cuja  sabe- 
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dória  e  grandeza  não  teve  igual,  nem  terá  segundo? 
Um  Ezequias,  um  Jonas,  um  José,  condecorado 
com  o  título  de  redentor  dos  Egípcios?  Um  Moisés, 
de  quem  a  Escritura  Sagrada,  entre  outros  louvo- 
5  res,  diz  que  era  tal  a  familiaridade  que  tinha  com 
Deus,  que  lhe  falava  rosto  a  rosto,  como  qualquer 
pessoa  fala  com  um  seu  amigo?  Um  Josué,  que  fez 
parar  o  Sol?  Um  Sansão,  cuja  força  e  valentia  não 
é  imitável,  mas  admirável?  Uma  Ester,  uma  Judite, 

io  mulheres  tão  famosas  e  varonis,  como  referem  suas 
histórias?  Que  nação,  por  mais  belicosa  e  celebrada 
que  seja  no  Mundo,  chegou  a  conseguir  as  vitórias  e 
triunfos  de  tão  bárbaras  e  feras  nações  como  a 
hebreia,  sujeitando  a  seu  império  e  obediência  por 

15  armas,  trinta  e  um  reinos  e  reis,  como  refere  a 
Escritura  Sagrada,  na  história  de  Josué? 

Que  diremos  da  fé,  lágrimas  e  penitência  da 
Madalena  e  das  mais  santas  mulheres,  primas  do 
Salvador?  A  quem  não  admirarão  as  exemplares 

20  virtudes  dos  santos  —  Marcial,  Trofimo,  Crescên- 
cio, Timóteo,  Erodião,  Onésimo,  Dimas,  Ninfa, 
Pafa,  Crastes,  Prisco,  Secundiano,  Rufo,  Apo- 
lônio, Quarto,  Crispo,  Tarteso,  Ampolfo,  Filémon, 
Demétrio,  José,  e  outros  inumeráveis,  que  a  santi- 

25  dade  de  sua  fertilíssima  oliveira,  Cristo  Jesus,  pro- 
duziu para  glória  e  crédito  da  sua  Igreja? 

Em  a  universal  Igreja  presidiram  o  apóstolo 
S.  Pedro,  e  os  santos  Lino,  Cleto  e  Evaristo;  em  a 
de  Jerusalém  governaram  quinze  santíssimos  pre- 

50  lados  desta  nação,  cujos  nomes  refere  Eusébio;  e 


30.  Eusébio  é  o  célebre  bispo  de  Cesareia  (260-341  o 
máximo),  que  se  considera  o  pai  de  história  eclesiástica. 
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como  os  Judeus  estavam  derramados  por  toda  a 
superfície  da  Terra,  e  os  ministros  e  pregadores 
eram  de  sua  nação,  infinitos  deles  abraçaram  a 
nossa  santa  Fé  Católica,  e  a  centos  se  converteram; 
5  eram  todos  eleitos  bispos,  todos  tão  fervorosos  e 
firmes  nela,  que  apenas  houve  algum  que  recusasse 
o  martírio.  Tudo  isto  são  palavras  formais  do 
P.e  António  Possevino,  da  Companhia  de  Jesus. 
E  nos  tempos  mais  modernos,  houve  sempre 

io  varões  insignes  assinaladíssimos  em  virtude  e  acér- 
rimos defensores  da  Fé  de  Jesus  Cristo,  como  foram 
Santo  Helião,  arcebispo  de  Toledo,  escritor  nobilís- 
simo espanhol;  Miguel  Adão,  alemão;  Nicolau  de 
Lira,  inglês;  Paulo  Herédio,  Pedro  Afonso,  inimigos 

25  declarados  dos  erros  da  sua  nação  e  zeladores  da  Fé 
de  Jesus  Cristo;  Paulo  Burgense,  D.  Afonso  de 
Cartagena,  e  outros  muitos  que  refere  Eusébio,  a 
quem  elogiou  o  padre  frei  Jerónimo,  escritor  gra- 
víssimo e  venerado  em  todas  as  virtudes. 

20  Que  direi  agora  de  um  único  patriarca  que  tem 
a  Igreja  de  Deus,  português?  É  dessa  nação  o  glo- 
rioso exemplar  da  humildade  e  caridade  católica, 
S.  João  de  Deus.  Pergunte-se  essa  verdade  a  quem 
na  Cúria  Romana  tiver  notícia  de  vista  ou  ouvida 

25  do  processo  da  sua  canonização,  achar-se-á  ser  ela 
indubitável.  É  tal  a  desgraça  do  tempo  presente 
(como  se  isto  arguira  algum  defeito  no  santo),  que 
se  lhe  calam  sempre  os  pais  e  avós,  sendo  que  o 
apóstolo  S.  Paulo  se  jactava  muito  de  os  ter  desta 

30  nação,  pois,  para  prova  de  que  Deus  a  não  repro- 


8.  Escritor  eclesiástico  (1533-1611). 
23.  Não  se  teve  em  atenção  este  passo  na  árvore 
genealógica  ultimamente  feita  do  santo  português. 
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vara,  escrevendo  aos  Romanos,  lhes  diz  as  palavras 
seguintes:  —  «Não  reprovou  Deus  o  seu  povo,  que 
tanto  amou;  porque  eu,  a  quem  ele  depois  de  sua 
paixão  elegeu  por  seu  apóstolo,  sou  israelita,  des- 
5  cendente  de  Abraão,  da  tribo  de  Benjamim.» 

E  se,  não  obstante  esta  verdade,  permite  Deus  a 
cegueira  dos  pérfidos  que  o  não  crêem,  as  persegui- 
ções, opróbrios  e  aflições  dos  católicos  desta  gente, 
que  de  todo  o  coração  ama,  Ele  sabe  o  porquê,  que 
io  ninguém  pode  penetrar  os  ocultos  juízos  de  Deus, 
e  é  este  ponto  tão  alto  e  impenetrável,  que  o  após- 
tolo S.  Paulo  não  teve  outra  que  dar  senão  esta 
saída. 

Se  no  tempo  em  que  houve  a  pior  gente  que 
15  pisou  a  terra,  que  foi  a  que  crucificou  a  Cristo, 
Senhor  nosso,  ela  o  perseguiu,  se  bem  se  considerar, 
achar-se-á  que  também  a  melhor  que  nunca  houve 
nem  há-de  haver  no  Mundo  o  seguiu.  Se  houve  um 
Anaz  e  Caifaz,  que  o  condenaram  à  morte,  houve 
20  um  José  de  Arimateia  e  Nicodemos,  que  lhe  deram 
honrada  sepultura.  Se  houve  uma  turba  que  disse: 
—  Crucifica!  crucifica!  —  houve  outra  que,  vol- 
tando do  Calvário,  batia  nos  peitos  com  dor.  Se 
houve  um  Judas  Escariote,  que  o  entregou  à  morte, 
25  houve  outro  —  Judas  Tadeu  —  que  com  sua  própria 
morte  confirmou  o  fino  do  amor  com  que  seguia  a 
seu  Mestre  Jesus  Cristo;  e  assim  fora  muito  justo 
que  todos  os  maus  tenham  exemplar  castigo.  Mas 
que  pelos  maus  hajam  de  perecer  os  bons,  não  há 


12-13.  Refere-se  à  frase  acima  citada. 

16.  Na  ed.  de  Seabra,  como  nos  Mss.,  e  o  seguiu  em 
vez  de  ela  o  perseguiu,  o  que  deve  ser  erro. 
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razão  que  o  permita;  e  dizer  que  todos  são  maus, 
é  erro  patente  e  efeito  do  ódio  com  que  é  vista  esta 
causa,  pois  a  experiência  em  todos  os  tempos  tem 
mostrado  haver  tantos  bons. 

5  A  isto  houvera  de  acudir  o  procurador  da  fazenda 
de  Vossa  Alteza,  pois  é  causa  pública  de  tantos  vas- 
salos seus,  pelos  remédios  destes  males;  e  a  meu 
ver  há  um  bem  eficaz,  e  é  desterrar  do  Reino  esta 
diferença  de  cristão-novo  e  cristão-velho,  e  que  isto 

10  se  praticasse  em  Portugal,  como  se  pratica  em  toda 
a  mais  Cristandade. 

Cristão-novo,  em  todo  o  rigor  de  direito  e  força 
de  verdade,  é  e  se  diz  de  todo  aquele  que  foi  bapti- 
zado em  pé,  ou  seu  pai  e  avô  paterno  ou  sua  mãe; 

15  porém  o  que  foi  baptizado  ab  infantia,  cujos  pais 
e  avós  também  o  foram,  é  e  deve  ser  julgado  por 
tão  verdadeiramente  cristão-velho  como  quantos  o 
são,  o  que  é  tanto  verdade,  que  ainda  em  juízo  com- 
petente pode  uma  pessoa  jurar  que  outra  é  cristã- 

20  -velha,  quando  na  forma  sobredita  lhe  conhecer 
seus  pais  e  avós  paternos,  e  por  isso  chamam  peca- 
minosos e  injustos  os  estatutos  que  excluem  os  des- 
cendentes dos  cristãos-novos;  e  desta  opinião  são 
Alonso  Tostado,  Alonso  de  Cartagena,  Montalvo, 

25  Mário  Cutelo,  e  outros  inumeráveis,  que  refere 
Agostinho  Barbosa,  doutor  português  muito  mo- 


t.  Este  jurisconsulto,  nascido  em  Guimarães  em 
1590,  foi  bispo  de  Ughento,  no  reino  de  Nápoles,  onde 
morreu  em  1649.  Foi  professor  de  Direito  Cesareo  e  Pon- 
tifício em  Coimbra.  É  autor  das  Remissões  ao  Concílio  de 
Trento,  obra  mundialmente  conhecida,  de  onde  é  extraída 
a  informação  do  texto. 

14.  Em  pê,  quer  dizer:  passada  a  infância. 
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demo  e  gravíssimo  e  de  autoridade  grande  em  toda 
a  Cristandade. 

Deste  modo  se  tirou  esta  lepra  de  Roma,  Espa- 
nha, França,  e  de  toda  a  mais  Cristandade,  porque 

5  estas  desuniões  causam  ódios,  e  destes  triunfarão 
os  maus  e  padecerão  os  bons;  isto  mesmo  ordenou 
o  papa  Paulo  V,  por  um  breve  de  que  faz  menção 
o  P.e  Mariano,  passado  no  ano  de  1609;  e  é  ver- 
dade que  ditou  o  Espírito  Santo  pelo  apóstolo 

10  S.  Paulo,  enquanto  diz  que  o  baptismo  é  um  só,  e 
que  todos  por  ele  ficarão  iguais,  e  é  igual  para  todos 
a  graça  que  ele  comunica,  porque  para  com  Deus 
não  há  excepção  de  pessoa,  nem  distinção  de  cris- 
tão-novo  a  cristão- velho;  e  se  isto  se  extinguir  em 

15  Portugal,  em  vinte  anos  se  extinguirá  o  Judaísmo. 
Os  estilos  do  Santo  Ofício  tem  mostrado  a  expe- 
riência (e  desta  certifique-se  Vossa  Alteza,  que  só 
quem  os  experimentou  pode  ser  boa  testemunha), 
que  os  inocentes  perecem  e  os  culpados  triunfam, 

20  porque  esses  na  boca  têm  o  remédio  e  no  coração  o 
veneno.  Dizem  de  si  o  que  basta  para  serem  conhe- 
cidos; e  como  as  culpas  naqueles  são  falsas,  ou  mor- 
rem ou  dizem  o  que  não  fizeram;  e  por  ser  mentira, 
a  querem  dizer  neste  caso,  e  não  sabem  de  onde 

25  lhes  vem  este  dano;  para  se  livrarem  de  três,  dão 
em  trezentos,  e  talvez  não  acertem  nos  três;  e  daqui 
vem  que  basta  prenderem-se  duas  pessoas  em  uma 
terra  pequena,  para  não  ficar  nela  ninguém  livre, 
e  serem  uns  presos  por  força  e  outros  por  vontade 

50  de  quem  os  acusa. 


8.  Jesuíta  espanhol,  historiador,  humanista  e  filó 
sofo  (1536-1623). 
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Se  Vossa  Alteza  quer  ver  esta  verdade  patente, 
mande  ver  por  pessoas  desapaixonadas  e  desinteres- 
sadas, não  um  processo  só,  mas  todos  os  de  um 
auto-de-fé,  e  verá  muitos  livres  que  não  mereciam 
ser  presos,  e,  a  bom  ficar  livres,  ficam  com  a  nódoa 
que  causam  aquelas  prisões  na  honra,  com  os  acha- 
ques que  causam  na  saúde,  com  os  dispêndios  que 
causam  na  fazenda,  e  com  as  mais  consequências 
que  cada  hora  se  estão  experimentando.  Nos  con- 
fessos se  verão  muitas  falsidades  patentes  nas  suas 
confissões:  em  uns  relevadas  sem  contestação  al- 
guma, e  em  outros,  por  falta  dela,  castigadas  com 
a  morte;  e  a  título  de  diminutos,  não  fica  pessoa 
a  quem  saibam  o  nome,  que  não  acusem.  E  a  maior 
lástima  é  que,  valendo  a  acusação  para  a  desgraça 
do  acusado,  não  aproveite  ao  acusador  para  ficar 
livre  e  livrar  a  vida  com  ela;  e  nos  relaxados  o  verá 
Vossa  Alteza,  que  dos  negativos,  de  cem,  não  há  um 
que  não  morra  inocente.  E  enquanto  os  estilos  do 
Santo  Ofício  forem  o  que  hoje  são,  sempre  há-de  ser 
o  que  hoje  é. 

O  remédio  disto  é  o  que  se  busca  no  Vigário  de 
Cristo,  a  quem  toca  dar-lho,  mudando  estes  estilos, 
e  é  patente  que  não  são  bons,  pois  se  introduziram 
para  remédio  —  e  que  têm  remediado  até  agora? 
Nunca  os  cárceres  do  Santo  Ofício,  nem  todas  as 


13,  18,  19.  Ver  nas  págs.  200,  216,  220  o  que  se  diz 
sobre  negativos  e  diminutos. 

Relaxados  (do  mesmo  étimo  que  deixados)  eram  os  que 
a  Inquisição  entregava  à  justiça  secular,  para  a  execução 
da  pena  capital.  Todo  o  conteúdo  desta  página  é  escla- 
recido pelo  Apêndice  incluso  neste  volume. 
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inquisições  deste  Reino  estiveram  tão  povoados!  Pois 
que  remedeia  o  Santo  Ofício?  Todos  os  crimes  com 
o  castigo  se  acabam,  e  assim  passam  muitos  tempos 
sem  haver  o  mesmo  crime  que  hoje  se  castigou, 
5  como  se  vê  na  traição,  na  moeda  falsa,  na  sodomia 
e  outros  desta  qualidade  que  se  vêem  cada  dia;  e 
sendo  isto  cousa  que  cada  dia  nos  está  mostrando  a 
experiência,  vemos  por  ela  que  só  neste  crime  do 
judaísmo  passa  pelo  contrário,  pois  com  o  castigo 

10  anda  em  viveiro  perpétuo.  O  bom  juiz  vê-se  e  se 
conhece  com  fazer  extinguir  os  delitos,  como  o  bom 
médico  em  curar  e  sarar  os  doentes;  e  se  um  remé- 
dio não  é  eficaz,  tem  obrigação  de  buscar  outro,  e 
em  nenhum  caso  impedir  que  os  doentes  e  sãos,  a 

15  quem  a  lepra  pela  conversação  se  pega,  o  busquem; 
e  é  este  o  primeiro  caso  em  que  se  viu  que  os  juízes 
embargassem  a  lei,  antes  de  promulgada. 

Se  os  cristãos-velhos  não  puxaram  por  isso,  é  por- 
que as  suas  culpas  nunca  são  falsas  nem  passam  dos 

20  culpados;  as  da  gente  de  nação  em  Portugal,  nos 
menos  são  verdadeiras,  e  ainda  assim  são  como  o 
pecado  de  Adão,  que  abrange  a  todos. 

Nenhuma  injúria  resulta  aos  ministros  do  Santo 
Ofício  de  se  mudarem  os  estilos,  porque,  se  eles  jul- 

25  garam  por  eles,  fizeram  justiça,  e  a  quem  esta  fal- 
tasse, podia-se  queixar  não  do  juiz,  mas  da  lei  mu- 
dada; e  se  fica  o  juiz  sendo  o  mesmo,  ver-se-á  a 


18.  Nunca  puxaram  por  isso.  quer  dizer:  nunca  se 
esforçaram  pela  mudança  dos  estilos  inquisitoriais.  Ê  sa- 
bido que  03  cristãos-velhos  gozavam  do  privilégios  de  não 
poderem  ser  acusados  por  cristãos-novos. 

26.  Na  i.a  ed.:  ...queixar  do  juiz  e  não  da  lei... 
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sua  inteireza,  vendo-se  que  só  é  castigado  por  judeu 
quem  o  for;  e  se  houver  poucos  ou  nenhuns,  assim 
o  há-de  permitir  Cristo,  Senhor  nosso;  verá  o  mundo 
que  nos  juízes  sempre  houve  justiça  inteira  e  desejo 

5  de  acertar,  e  que  tão  justas  serão  então  as  sentenças, 
como  eram  nos  estilos  passados,  pois  em  ambos  os 
tempos  as  leis  eram  as  mesmas  que  condenavam,  e 
não  os  juízes. 

Não  pedimos  ao  Santo  Padre  nem  perdão  das 

io  culpas  cometidas,  nem  diminuição  no  castigo  delas, 
nem  que  se  extinga  o  tribunal  do  Santo  Ofício;  pedi- 
mos, sim,  que,  pois  o  remédio  de  que  atègora  se 
usou  não  é  eficaz,  antes  contagioso,  se  aplique  outro- 
nas  mudanças  destes  estilos;  e  se  com  esta  se  não 

15  emendarem  os  pecados,  verá  o  mundo,  verá  Vossa 
Alteza  que  o  remédio  não  estava  nas  leis,  senão  nos 
pecadores,  e  que  a  doença  não  necessitava  de  se  lhe 
mudar  o  remédio;  mas  antes  deste  se  experimentar 
em  doença  tão  grave,  parece  tirania  ou  paixão 

20  demasiada  desprezar  o  remédio  antes  de  se  aplicar, 
e  deixar  de  o  aplicar  pela  razão  de  Estado,  ou  pelo 
estado  da  sem-razão  em  que  os  povos  se  fundam, 
dizendo  que,  se  o  procedimento  do  Santo  Ofício  é 
injusto,  que  há  sido  um  inquisidor,  senão  um  tirano, 

25  e  um  relaxado,  senão  um  mártir? 

E  será  bom,  Senhor,  que  se  diga,  que,  porque  se 
não  descubra  a  injustiça  da  sentença,  deixe  de  se 
emendar  a  sentença  injusta?  Será  melhor,  cons- 
tando da  inocência,  deixar  perecer  e  condenar  o 

30  inocente,  do  que  emendar  o  rigor  da  lei? 


28.  No  texto  impresso  e  no  Ms.  será  bom.  Mas  ó 
evidente  que  se  deve  substituir  por  será  melhor. 
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Nenhuma  cousa  cLstrói  mais  a  monarquia  nem 
deve  temer-se  mais  que  castigarem-se  os  inocentes, 
e  por  isso  Cristo,  Senhor  nosso,  nos  ensina  que  é 
melhor  ficar  a  cizânia  entre  o  trigo,  do  que  com  o 
5  zelo  de  tirar  a  cizânia  perecer  o  trigo;  e  é  mais  santo 
e  justo  ficar  o  crime  sem  castigo,  que  castigar-se  o 
inocente  —  assim  o  dispõe  o  direito,  que  pesa  mais 
para  a  perdição  e  condenação  do  juiz  uma  sentença 
injusta  do  que  muitas  e  muito  justas.  E  a  razão  é 

io  clara:  porque  nestas  faz  o  juiz  bem  e  como  deve  o 
seu  ofício  e  naquela  procede  contra  o  que  a  ele  deve; 
no  segundo  caso,  faz  o  julgador  a  sua  obrigação,  no 
primeiro  faz  um  pecado,  que  não  tem  restituição; 
assim  como  o  oficial  que  fez  bem  a  obra  de  que  se 

15  encarregou,  não  merece  por  isso  mais,  e,  pelo  con- 
trário, fazendo-a  mal,  fica  encarregado  nela,  e  está 
obrigado  às  perdas  e  aos  danos. 

No  dia  em  que  se  executou  a  mais  injusta  sen- 
tença, deram  os  juízes  dela  três  mui  justas  senten- 

20  ças;  a  injustíssima  foi  contra  a  inocência  de  Cristo, 
Senhor  nosso,  condenando-o  por  malfeitor;  as  jus- 
tas foram  as  de  Dimas,  Gestas  e  Judas,  cujo  di- 
nheiro, que  ele  restituía,  não  quiseram  tornar  a 
receber;  e  o  pior  é  que  para  todas  tiveram  textos: 

25  Nos  legem  habemus,  —  Non  licet  eos  mittere  in 
carbona.  E,  contudo,  sendo  as  três  justas  e  uma 


22.  Dimas  e  Gestas  foram,  segundo  a  tradição,  os 
nomes  dos  réus  que  foram  crucificados  com  Cristo. 

25.  Evangelho  de  S.  João.  Cap.  XIX,  vers.  7.  uNós 
temos  a  lei».  Evangelho  de  S.  Mateus,  XXVII,  6.  uNão 
é  lícito  deitá-lo  na  caixa  das  esmolas  (o  dinheiro  que 
Judas,  arrependido,  restituiu  aos  sacerdotes  e  estes  utili- 
zaram na  compra  de  um  campo  para  servir  de  cemitério 
aos  forasteiros) . 
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só  injusta,  pesou  mais  esta  para  a  perda  dos  juízes 
e  destruição  daquela  república,  do  que  aquelas  para 
a  conservação  dela. 
O  mudarem-se  estas  leis  e  estilos  do  Santo  Ofício 
5  não  tem  inconveniente  algum,  porque,  ainda  que 
seja  verdade  que  as  leis  se  devem  conservar  sem 
alteração  e  fugir-se  quanto  puder  ser  da  mudança 
delas,  contudo  não  há  maior  virtude  que  mudarem- 
-se  quando  o  tempo  e  a  ocasião  o  pede.  Do  sábio  é 

10  próprio  mudar  o  parecer,  e  o  Espírito  Santo  diz 
que  entre  todas  as  cousas  mudáveis,  a  sabedoria 
é  a  mais  mudável  de  todas,  porque  nenhuma  é 
menos  pertinaz  que  o  coração  do  homem  sábio. 
Disto  deram  bom  exemplo  os  anjos  que  iam  a  cas- 

i§  tigar  Sodoma,  que,  não  obstante  a  resolução  que 
tinham  tomado,  mudaram  de  parecer  as  razões  de 
Abraão,  de  quem  eram  hóspedes. 

El-rei  David  se  deixou  vencer  das  razões  de 
Absalão,  seu  filho,  dando-lhe  licença  para  que  seu 

20  irmão  Amnon  fosse  ao  banquete,  que  tantas  vezes 
lhe  tinha  negado;  e  o  apóstolo  S.  Pedro  se  alhanou 
a  dar  a  Cristo,  seu  Mestre,  os  pés  para  que  lhos 
lavasse,  depois  de  o  haver  recusado  duas  vezes.  No 
próprio  Deus  vemos  isto  claramente,  pois  sendo  sua 

25  a  Lei  que  deu  ao  povo,  achou  que  era  conveniente 
mudá-la,  e  o  apóstolo  S.  Pedro  deu  a  razão — por  ser 
o  peso  dela  insuportável  —  e  com  a  morte  de  Cristo, 
Senhor  nosso,  ficou  totalmente  abrogada  esta  Lei, 
que  até  então  era  boa,  e  dada  pelo  mesmo  Deus.  E 

30  tendo  o  Senhor  decretado  a  sentença  contra  Nínive, 


15.  Assim  o  narra  a  Bíblia,  no  Génesis,  cap.  XVIII. 
18.  Ver  o  Livro  dos  Reis,  II,  cap.  XIII. 


Vol.  IV  —  FL  9 
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revogou  essa  sentença,  e  perdeu  a  cidade  e  mora- 
dores dela,  e  nem  por  isso  deixou  de  ser  Deus,  e 
nem  por  isso  deixou  de  fazer  justiça  em  ambos  os 
tempos. 

5  Daqui  vem  o  ser  commumente  uma  falsa  razão 
de  estado  a  de  que  se  persuadem  alguns  ministros  de 
grandes  tribunais,  que,  como  se  sua  reputação  con- 
sistira em  se  não  poderem  enganar,  fazem  ponto  de 
honra  levar  adiante  o  que  uma  vez  propuseram, 

10  ainda  que  diante  dos  olhos  estejam  vendo  o  desen- 
gano e  conhecendo  o  que  erram  e  apoiam,  devendo 
considerar  que  não  só  de  homens  dóceis,  mas  de 
sábios  e  de  grandes  juízos  é  o  mudar  de  parecer, 
havendo  para  isso  melhores  razões,  ou  considerando 

15  melhor  as  antigas;  e  por  isso  disse  Aristóteles  que  os 
pertinazes  não  se  levavam  das  razões,  mas  da  pai- 
xão e  apetite,  e  só  então  se  julgam  por  vencedores, 
quando  os  não  movem  da  sua  sentença,  e  portanto 
porfiam  nela  a  olhos  fechados,  embebidos  no  gosto 

20  e  aparência  da  vitória;  e  quando  os  obrigam  a  ceder 
da  sua  opinião,  o  sentem,  como  se  perderam  uma 
batalha. 

Não  resulta  contradição  alguma  desta  mudança, 
nem  Vossa  Alteza  deixa  nisto  de  parecer  e  ser  prín- 

35  cipe  sábio,  prudente  e  católico,  imitando  os  exem- 
plos de  seus  antepassados,  que  tantas  vezes  favore- 
ceram este  negócio,  e  principalmente  do  Senhor  Rei 
D.  João  IV,  que  santa  glória  haja,  pai  de  Vossa 
Alteza,  que  desejou  isto  mesmo,  e  por  decreto  de 

30  sua  própria  letra  e  sinal,  como  a  Vossa  Alteza  é 
patente,  tinha  prometido  este  recurso  ao  Santo  Pa- 
dre. E  se  no  tempo  do  dito  Senhor  Rei  se  não 
conseguiu,  não  foi  por  falta  de  vontade  sua,  mas 
por  causa  de  respeitos  particulares  de  Castela,  que 
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fizeram  que,  enquanto  não  fizemos  pazes  com  ela, 
não  reconheceram  ao  dito  Senhor  Rei  tantos  Sumos 
Pontífices,  e  se  ele  hoje  fora  vivo,  sem  dúvida  esti- 
vera este  negócio  concluído. 
5  Se  Vossa  Alteza,  em  uma  palavra,  quiser  ver  a 
paixão  destes  desejos  dos  povos,  e  como  vão  cegos 
sem  saber  o  que  pedem,  pergunte-lhes  se  sabem 
quais  são  as  leis  do  Santo  Ofício;  o  modo  com  que 
processam  contra  .quem  lá  vai;  a  defesa,  a  quem 

io  pertence;  o  recurso,  e  quem  o  deseja.  Pergunte-lhes 
se  sabem  que  os  inquisidores  são  homens,  e  que 
podem  errar  —  o  que  é  certo  mil  vezes,  pois  nas 
demandas  cíveis  e  crimes,  julgadas  em  relações  de 
Vossa  Alteza,  com  vkta  de  testemunhas,  eleição  de 

15  procuradores  e  Uberdade  de  falar,  se  estão  dando 
cada  dia  sentenças  injustas,  que  muitas  e  inume- 
ráveis vezes  emendam  os  juízes  por  via  de  embar- 
gos, e  outras  muito  diversas  por  via  de  revistas  — ; 
pergunte-se  se  viram  isto  alguma  vez  nas  sentenças 

20  dos  inquisidores.  Pois  dizer  que  não  erram,  digam- 
-no  eles,  que  eu  sei  que  Vossa  Alteza  o  não  há-de 
crer,  porque  o  não  há-de  ouvir  a  juízo  de  bom 
varão.  O  Tribunal  pode  dar-lhes  autoridade,  mas 
não  a  ciência;  pode-os  fazer  temidos,  mas  não  os 

25  pode  livrar  de  serem  homens;  pode-os  fazer  respei- 
tados, mas  não  santos.  O  ofício  é  santo,  mas  os 
ministros  homens  e  dependentes,  e  os  réus  homens 
aborrecidos  por  esses  mesmos  ministros.  Ajuste 
Vossa  Alteza  este  triângulo. 

30  Ali  aborrece-se  a  pessoa,  e  não  o  pecado;  e  daqui 
vem  que  em  todas  as  pessoas  acham  sempre  peca- 
dos, sendo  que  o  que  a  razão  dita  é  que  se  abor- 
reça o  pecado,  e  não  o  pecador;  como  o  bom 
médico  e  o  bom  pai,  que  tira  o  sangue  do  doente 
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que  deseja  são;  que  castiga  o  filho  que  ama,  para 
que  não  venha  a  ser,  de  mau,  pior,  e  do  mau  estado 
se  reduza  ao  bom.  Se  o  médico  curar  com  o  ódio  da 
pessoa,  e  não  da  doença,  coitado  do  doente!  Se  o 
5  pai  aborrecer  a  pessoa  do  filho,  e  não  o  seu  erro, 
coitado  do  filho!  Mas  coitado  do  pai,  e  mais  do 
médico! 

O  sangue  é  o  que  Deus  deu  a  cada  um,  sem  elei- 
ção de  quem  o  tomou;  o  procedimento  é  o  que  cada 

10  dm  fez  em  si  com  liberdade  e  livre  alvedrio  nas 
obras,  e  por  isso  é  razão  que  seja  defeito  em  cada 
um  o  mau  procedimento.  Mas  o  ter  bons  ou  maus 
pais,  ou  descender  deste  ou  daquele  sangue,  não  é 
defeito  nenhum  em  quem  o  tem;  de  outro  modo 

75  teria  culpa  no  homem,  não  o  que  ele  obrou,  senão 
o  que  Deus  fez. 

Ó  homem  atrevido  —  diz  S.  Paulo  —  e  homem 
temerário!  Quem  és  tu  que  te  ponhas  a  altercar  com 
Deus?  Porventura  o  barro  que  está  nas  mãos  do 

20  oficial,  põe-se  às  razões  com  ele,  e  diz-lhe: — por- 
que me  não  fazes  assim?  Pois  se  isto  foi  eleição  do 
oficial,  e  não  culpa  do  homem,  porque  há-de  per- 
der o  homem  e  desmerecer,  não  por  aquilo  que 
obrou,  senão  por  aquilo  que  Deus  nele  fez? 

25  Pois  se  isto  é  assim,  e  os  povos  não  sabem  quais 
são  as  leis  do  Santo  Ofício,  qual  o  seu  proceder, 
mais  que  de  ouvida,  qual  a  forma  do  processo,  a 
ordem  judicial,  as  vexações  dos  réus;  as  desespera- 
ções a  que  chegam,  o  que  pedem,  o  que  dizem,  que 

50  é  o  que  querem,  deixem  queixar  ao  afligido,  quando 
suas  vozes  se  não  dirigem  ao  deserto,  mas  ao  Vigá- 
rio de  Cristo,  a  quem  de  direito  pertence  ouvi-las 

*"  e  de  justiça  remediá-las. 

Mas  que  hão-de  pedir  os  povos?  Que  hão-de 
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dizer?  Que  hão-de  querer,  quando  a  sua  razão  é 
fundada  na  cláusula  seguinte  —  e  por  isso  aos  ju- 
deus parece  tão  mal  a  sua  espada?:  supõem  que 
todos  são  judeus,  e  como  esta  suposição  é  tão  erra- 
5  da,  não  é  muito  que  digam  isto,  que  de  um  erro 
nascem  muitos,  e  sobre  fundamento  tão  errado, 
nunca  houve  edifício  certo. 

Ninguém  deseja  que  se  encontrem  em  cousa  al- 
guma a  Lei  de  Jesus  Cristo  ou  a  sua  santíssima  Fé. 

io  O  que  todos  queremos  é  que  haja  tribunal  do  Santo 
Ofício,  mas  que  a  sua  espada  seja  para  os  hereges 
e  não  para  os  inocentes;  que  os  maus  se  castiguem, 
e  que  os  bons  não  pereçam;  e  que  se  desterre  de 
Portugal  esta  distinção  de  cristão-novo  e  cristão- 

15  -velho,  que  dela  nasce  haver  em  Portugal  tanto 
sambenito. 

A  Lei  de  Cristo  é  uma  só,  um  só  baptismo,  e  igual 
a  graça  que  comunica  Deus,  sem  distinção  de  pes- 
soa; esta  se  havia  de  praticar  em  Portugal,  como  se 

20  pratica  em  toda  a  Cristandade.  Oh  lástima!  Oh  dor! 
Que  venha  um  herege  protestante  do  Norte  ou 
África,  e  que  convertido,  fique  logo  cristão-velho! 
E  que  um  português  baptizado  ao  outro  dia  do  seu 
nascimento,  neto  e  bisneto,  quarto  e  quinto  neto, 

25  sexto  e  sétimo  neto  de  avós  baptizados,  haja  sem- 
pre de  ser  cristão-novo!  Oh  lástima!  Oh  dor!  É  isto 
uma  cousa  contra  o  sentir  dos  Santos  Padres  e 
contra  a  razão  natural.  Contra  o  sentir  dos  Santos 
Padres,  porque  assentam  que  cristão-velho  é  aquele 


8.  Entenda-se  por  encontrem  —  contrariem. 
16.  Era  o  traje  dos  justiçados  do  Santo  Ofício,  nas 
procissões  de  autos-de-fé. 
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cujo  pai,  mãe  e  avós  paternos  foram  baptizados 
ab  infantia,  sem  nunca  prevaricarem.  Contra  a 
razão  natural,  porque  esta  nos  ensina  que  todas  as 
cousas  de  novas  se  vão  fazendo  velhas  com  o  tempo; 
5  aqui  vemos  totalmente  o  contrário,  porque  quem  de 
uma  vez  teve  a  reputação  de  cristão-novo,  por  mais 
tempo  que  passe,  todos  os  seus  descendentes  foram 
sempre  cristãos-novos,  e  ajuntando-se  com  alguns 
cristãos-velhos,  estes  se  renovam  com  a  mesma  no- 
jo vidade,  e  ficam  cristãos-novos  para  sempre.  E  o 
pior  é  que,  não  sendo  o  homem  em  si  divisível, 
achou  a  malícia  dos  homens  nos  tempos  presentes 
modo  por  que  a  dividiu  em  quartos,  oitavos  e  meios 
oitavos,  e  quando  não  acham  o  número  destes,  o 
15  dividem  em  partes;  e  enquanto  as  cousas  presentes 
se  não  mudarem,  não  há-de  haver  mudança  em  mal 
tão  grande. 

A  isto  houveram  de  acudir  os  povos,  se  o  seu 
peditório  se  dirigira  pela  razão;  isto  houveram  de 

20  pedir  os  bispos,  se  eles  trataram  a  todos  como  bons 
pastores,  dando  o  mesmo  e  igual  pasto  a  todas  as 
ovelhas,  sem  fazerem  de  uns  filhos  e  de  outros 
enteados.  A  paixão  da  consulta  vê  no  oferecimento 
que  fazem  de  quatro  ou  seis  milhões,  como  se  este 

25  negócio  se  vendera  e  se  regateara  a  preço;  sendo 
que,  quando  aqui  se  houvera  de  atender  a  interes- 
ses, os  dos  povos  nunca  passam  de  prometidos  e  os 
desta  gente  sempre  foram  de  contado;  porque  sem- 
pre foram  dados  com  grande  amor  e  boa  vontade. 


10-15.  Durante  o  regime  nazista,  sucedeu  na  Alemanha 
a  mesma  coisa  —  a  qualificação  dos  homens  em  face  da 
lej  pela  percentagem  de  sangue  judaico. 
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O  amor  a  todos  é  patente,  pela  lealdade  e  fideli- 
dade que  sempre  a  seus  reis  tiveram,  sem  se  mostrar 
exemplo  em  que  faltasse  a  eles  a  vontade,  pois  tive- 
ram sempre  rico  e  florescente  este  Reino,  e  servi- 
5  ram  aos  senhores  reis  dele  com  donativos  excessivos 
em  todas  as  cousas  que  se  lhes  ofereceram,  e  tão 
certo  tiveram  os  Senhores  Reis  portugueses  em 
quaisquer  necessidades  o  que  estes  homens  pos- 
suíam, como  o  que  dentro  estava  de  seus  tesouros. 

10  E  senão,  digam-me  que  ocasião  e  que  necessidade 
houve  em  que  eles  não  fossem  os  primeiros  que 
acudissem  com  os  seus  cabedais?  Digam-me  se 
houve  ocasião  em  que  os  Senhores  Reis  portugueses 
se  temessem  desta  gente?  Se  houve  ocasião  em  que 

15  o  Reino  recebesse  por  sua  causa  dano  grave? 

Senhor:  ninguém  quer  que  haja  diminuição  na 
Fé  e  Lei  de  Cristo,  nem  que  se  tolere  nem  deixe  de 
castigar  aspèrrimamente  a  quem  não  crer,  assim 
como  manda  a  Santa  Madre  Igreja  Católica  de 

20  Roma,  e  o  crê  e  ensina.  O  que  pedimos  e  queremos 
é  que  os  bons  não  pereçam,  os  maus  se  convertam, 
os  culpados  se  castiguem  e  os  inocentes  não  temam. 
Para  isto  recorremos  ao  Vigário  de  Cristo,  a  quem 
isto  toca,  e  esta  causa  deve  Vossa  Alteza  favorecer, 

25  como  príncipe  católico.  Isto  pedimos  prostrados  aos 
reais  pés  de  Vossa  Alteza,  cuja  pessoa,  vida  e  saúde 
e  estado  conserve  nosso  Senhor  por  muitos  anos. 
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Antes  de  me  ser  dada  a  carta,  preveni  à  obe- 
diência de  Vossa  Senhoria,  visitando  o  Inquisidor  e 
Deputado,  e  oferecendo-me  com  muito  sincero  cora- 
ção a  os  servir  no  limite  de  meu  pouco  préstimo; 
5  nem  cesso,  nas  ocasiões  que  tenho,  de  repetir  estes 
ofícios,  como  a  razão  pede  a  V.  S."  me  ordena 

Quanto  à  causa  que  tratam,  além  de  eu  não  ser 
figura  para  representar  papel  em  um  tão  grande 
teatro,  nem  por  uma  nem  por  outra  parte  me  tenho 

lo  metido  ou  meterei,  por  assim  o  ter  ordenado  o  nosso 
Reverendíssimo  Padre  a  quantos  portugueses  aqui 
assistimos,  severissimamente;  e  creio  castigará  com 
a  mesma  severidade  aos  dessa  Província,  se  é  que 
favorecem  cristãos-novos  contra  a  razão,  segundo 

15  V.  S.a  me  significa  e  eu  grandemente  sinto 

Mas  se  eles  só  responderam  o  que  entendiam  a 
Sua  Alteza,  sendo  perguntados,  e  resolveram,  como 
mostram  seus  papéis  autênticos,  que  o  príncipe  não 
podia  impedir  o  recurso  dos  cristãos-novos  à  Sé 

20  Apostólica,  a  quem  pediam  ou  justiça  ou  favor,  nem 
a  execução  dos  Breves  do  Papa,  passados  com 
madura  deliberação,  e  ouvidas  as  partes,  não  só  me 


Nota  —  Sobre  o  destinatário  desta  carta,  veja-se  no 
II  vol.  das  Obras  Escolhidas  desta  colecção  a  p.  281. 
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persuado  não  terão  castigo,  mas  louvor  e  ainda 
prémio. 

Mas  confesso  ingènuamente  a  Vossa  Senhoria  que 
não  acho,  no  pouco  que  estudei,  pudesse,  não  digo 
5  letrado,  mas  católico,  responder  o  contrário;  e  eu 
estou,  não  digo  só  maravilhado,  mas  envergo- 
nhado de  ouvir  em  Roma,  com  tanta  publicidade, 
que  o  contrário  se  respondesse  nas  cartas  desse 
Reino,  ao  qual  quem  os  desculpa  aqui  chama  bár- 
io baro,  e  quem  fala  mais  livremente  chama  Inglaterra 
rebelada  contra  a  Igreja.  Com  esta  diferença:  que 
Inglaterra  nega  a  superioridade  ao  Papa,  pela  dar  a 
um  rei  secular,  e  Portugal  pela  dar  a  eclesiásticos 
inferiores  ao  Papa.  É  falar  sem  razão,  nem  funda- 
15  mento. 

Meu  Senhor,  eu  não  digo  que  os  cristãos-novos 
pedem  perdão  geral,  com  mudança  de  estilos  de  que 
não  sei,  nem  se  pedem  cousa  justa  em  que  sejam 
despachados;  este  ponto  não  me  toca,  nem  a  algum 

20  fora  do  Papa;  porque  ninguém  fora  dele  é  supremo 
juiz  na  Terra  das  causas  eclesiásticas  pertencentes  à 
Fé;  mas  que  se  diga  que  um  réu  de  crime  eclesiás- 
tico e  da  Fé  se  possa  justamente  impedir  para  não 
ser  ouvido  do  seu  juiz,  ou  que,  determinando  o  seu 

25  Juiz  alguma  cousa  tocante  à  Fé,  na  qual  é  certo  não 
pode  errar,  não  hajam  católicos  de  lhe  obedecer, 
para  mim  não  há  maior  enleio,  e  o  não  pode  deixar 
de  ser  para  o  grande  entendimento  de  Vossa  Senho- 
ria, assim  como  o  tem  sido  para  os  excelentes,  piís- 
simos e  zelosos  que  tem  esta  Corte.  Se  lá  não 


9.  Ainda  no  tempo  de  Verney,  segundo  ele  o  regista 
em  suas  cartas,  era  de  bárbaro  que  se  apodava  na  pró- 
pria Roma  o  nosso  catolicismo. 
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parece  justo  conceder-se  o  perdão  ou  mudança  de 
estilos,  ponha-se  toda  a  força  em  provar  a  justiça 
com  eficazes  razões. 
E  seguro  a  Vossa  Senhoria  serem  bem  ouvidos  do 
5  Papa  e  tribunal  supremo  da  Inquisição,  mui  dife- 
rente de  qualquer  outro,  onde  talvez  se  concede  uma 
graça  ou  por  boa  peita  ou  por  má  informação.  Do 
da  Inquisição  é  notório  a  quantos  aqui  estamos,  não 
valerem  nunca  peitas,  nem  poderem  valer,  na  oca- 

io  sião  presente,  más  informações.  De  peitas  são  inca- 
pazes quantos  entram  no  tribunal,  não  só  por 
[serem]  príncipes  riquíssimos,  mas  por  serem  os 
que  toda  a  Corte  venera  pelos  mais  rectos  e  santos; 
más  informações,  em  caso  que  se  dessem,  são  con- 

15  traditadas  pela  parte,  são  examinadas  com  grande 
madureza,  têm  por  especuladores  não  só  a  inteireza 
dos  juízes,  mas  os  juízos  de  quantos  aqui  há  par- 
ciais de  Castela  e  França,  que  todos  esses  por  supe- 
riores motivos  se  opõem  ao  intento  dos  cristãos- 

20  -novos;  donde,  se  estes  não  têm  razão  no  que  pedem, 
nenhuma  há  de  temer;  e  se  o  Papa,  informado  pelos 
supremos  Inquisidores,  o  julgar  assim,  protesto  de 
o  crer  antes  a  ele  que  aos  nossos  Inquisidores,  posto 
que  tenha  o  seu  procedimento  por  recto,  e  por  isso 

25  sinto  mais  ouvir  que  este  desse  ocasião  a  se  fazer 
a  causa,  que  era  de  gente  de  nação,  causa  da  Sé 
Apostólica,  como  está  feita,  segundo  o  aviso  que 
nesta  posta  de  lá  nos  chegou,  da  intimação  do 
Breve  avocatório  da  causa  a  Roma.  Etc.  12  de 

50  Janeiro  de  1675. 

Criado  de  Vossa  Senhoria 
António  Vieira 
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NOTÍCIAS  RECÔNDITAS  DO  MODO 
DE  PROCEDER  DA  INQUISIÇÃO  COM  OS 
SEUS  PRESOS 

i.°  Manda-me  pessoa  a  quem  devo  obedecer,  lhe 
refira  a  forma  da  prisão  do  Santo  Ofício  de  Por- 
tugal e  o  tratamento  dos  presos  naqueles  cárceres; 
e  suposto  que  a  matéria,  com  todas  as  circunstân- 
cias, seja  inexplicável,  em  razão  do  segredo  que  se 
5  observa  tão  inviolável,  como  fundamento  total  da 
duração,  pelo  que  se  não  deixam  penetrar  ainda  dos 
mesmos  que  as  padecem,  mais  do  que  na  parte  que 
não  pode  ocultar-se  à  experiência  de  cada  um,  direi 
contudo  o  que  tenho  colhido  de  notícias  de  muitos, 
io  advertindo  que  nenhum  sabe  tudo,  mas  só  o  que 
por  ele  passou;  e  assim,  prudencialmente  deve  con- 


Nota  —  Nas  Obras  Várias,  de  Vieira  (ed.  de  1856-1857) 
em  que  pela  primeira  vez  aparece  este  escrito  como  seu, 
insere-se,  sob  a  epígrafe,  o  seguinte:  «Informação  que  ao 
Pontífice  Clemente  X  deu  o  Padre  António  Vieira,  a  qual 
o  dito  papa  lhe  mandou  fazer,  estando  ele  em  Roma,  na 
ocasião  da  causa  dos  cristãos-novos  com  o  Santo  Ofício 
para  a  mudança  dos  seus  estilos  de  processar;  em  que  por 
esse  motivo  esteve  suspensa  a  Inquisição  por  sete  anos, 
desde  até  1681.  Ao  que  se  segue  a  eloquente  resposta 
do  Padre  Vieira  à  carta  impugnatória  sobre  o  mesmo 
objecto,  que  lhe  foi  dirigida.» 

O  escrito,  porém,  não  é  de  Vieira.  Está  muito  longe  do 
seu  estilo  —  forte  e  nervoso,  claro  e  correcto.  Se  aqui  ou 
além  se  sente  como  a  impressão  digital  da  sua  garra, 
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siderar-se  que  o  que  se  não  vê  e  o  que  mais  se 
oculta,  é  o  que  mais  ofende  e  impossibilita  o  remé- 
dio dos  presos,  que,  sendo  os  mais  interessados  nas 
causas  de  seus  livramentos,  são  os  que  deles  sabem 
menos  ou  nada;  porque  o  primeiro  ditame  que  se 


poderá  ser  modificação  que  ele  lhe  fez,  ao  ser-lhe  dado  à 
apreciação.  Atribui-se  a  Pedro  Lupina  Freire,  que  fora 
notário  da  Inquisição  de  Lisboa,  dela  despedido,  senten- 
ciado e  degredado  por  inconfidência  e  alcance  na  sua  tesou- 
raria. Vieira,  em  carta  de  Roma  para  o  P.e  Manuel  Fer- 
nandes, de  9  de  Setembro  de  1673,  escreve  dele:  «Aqui 
anda  P.  L.  Freire  e  dizem  que  foi  mandado  já  para  este 
negócio  (o  de  obter  da  Cúria  a  modificação  dos  estilos  da 
Inquisição  portuguesa) .  Ê  homem  terrível  e  que  pode  ser- 
vir ou  danar  muito  para  as  notícias  interiores  da  Inquisi- 
ção. Como  foi  secretário  dela  tantos  anos,  pode  dar  muita 
luz;  e,  por  outra  parte,  por  se  congraçar  com  a  mesma 
Inquisição,  pode  unir-se  com  quem  faz  as  suas  partes,  e 
parece  capaz  de  tudo,  principalmente  sendo  pobre,  ainda 
que  de  uns  dias  a  esta  parte  começou  a  andar  mais  lu- 
zido.» (Cartas,  ed.  de  L.  de  Azevedo,  II,  p.  648).  Pela 
abundância  dos  pormenores  fornecidos,  pela  vulgaridade 
chã  do  estilo  e  até  pela  frequência  das  invocações  excla- 
mativas, a  substituir  a  frase  incisiva,  por  que  se  afirma  a 
inteligência  sinceramente  comovida,  bem  pode  ser  do  es- 
criba sem  altura  intelectual  nem  moral  a  que  se  refere 
Vieira. 

Mas  o  jesuíta  pode  ter  discretamente  intervindo  no 
escrito,  como  intervinha  nas  diligências  que  o  utilizavam. 
Ele  corresponde,  com  efeito,  em  utilidade  ao  que  Vieira 
esperava  de  Lupina  Freire.  E  tão  oportunamente  aparecia, 
a  incitar  ao  exame  dos  processos,  a  exemplificar  a  mons- 
truosa desumanidade  com  que  eram  dirigidos,  na  altura 
em  que  se  solicitava  da  Cúria  esse  mesmo  exame,  que  não 
podia  deixar  de  ter  de  Vieira  a  aprovação  que  o  teria 
levado  a  retocá-lo  aqui  e  além. 

Foi  em  1722  que  pela  primeira  vez  o  panfleto  foi  publi- 
cado, em  Londres  e  em  italiano,  pelo  rabino  de  origem 
portuguesa  David  Neto. 
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observa,  é  confundi-los  para  que  em  tudo  vão  às 
cegas,  como  veremos,  com  o  favor  divino,  pelas 
notícias  que  se  seguem. 

2.°  Pronunciado  um  homem  no  Santo  Ofício,  o 
5  mandam  prender,  tratando-o  como  se  já  estivera 
convicto,  porque,  na  mesma  hora  que  o  prendem, 
lhe  põem  na  rua  sua  mulher  e  filhos;  atravessam-lhe 
as  portas,  fazem  inventário  de  todos  os  bens,  e, 
como  se  a  mulher  não  tivera  parte  neles,  fica  des- 

10  pojada  de  tudo  sem  nenhum  remédio;  e  quando  são 
marido  e  mulher  ambos  presos,  ficam  os  filhos  em 
tal  desamparo,  que  em  muitas  ocasiões  meninos  e 
meninas  de  três  e  quatro  anos  se  recolhem  nos 
alpendres  das  igrejas  e  nos  fornos,  se  neles  acham 

15  recolhimentos,  pedindo  pelas  portas,  por  não  pere- 
cerem; e  sendo  tão  lamentável  esta  opressão  da  ino- 
cência, mais  para  sentir  são  outras  consequências; 
porque,  com  esta  ocasião  de  desamparo  e  necessi- 
dade, muitas  donzelas  honestíssimas,  que  em  casa 

20  de  seus  pais  viviam  honrada  e  virtuosamente,  foram 
forçadas  a  perder-se,  ou  pela  sua  miséria  ou  pela 
ousadia  que  têm  todos  contra  esta  afligida  gente; 
e  o  mesmo  sucedeu  a  muitas  mulheres  casadas,  cujos 
particulares  casos  não  referimos,  assim  porque  são 

25  notórios  em  todos  os  povos  deste  Reino,  como  por 
não  ofender  o  nome  e  a  fama  das  mesmas  desgra- 
çadas e  de  seus  pais  e  maridos;  mas  sendo  neces- 
sário se  apontará  um  grande  aranzel.  Além  de  que 
não  faltam  religiosos  que  assistiram  nas  terras  onde 

50  houve  muitos  destes  sucessos,  que  poderão  certificar 
muitos  e  muitos. 

E  se  deve  reparar  que  estas  prisões  se  mandam 
fazer  com  uma,  duas  e  três  testemunhas,  e  de  tais 
qualidades,  que  são  presos  confessos,  sócios  no 
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mesmo  crime,  que  interessam  no  testemunho  a  vida 
e  liberdade;  enfim,  sujeitas  a  todas  as  excepções  de 
direito,  e  nele  indignas  de  crédito,  na  forma  da  nossa 
Ordenação;  e  sendo  ainda  estas,  nenhuma  conteste 
5  com  outras,  todas  são  singulares,  reprovadas  pelas 
leis;  e  ainda  destas  testemunhas  é  tão  pouca  a  prova, 
que  todos  os  presos  a  quem  esta  não  cresce,  saem 
livres.  Repare-se  quanto  se  antecipa  o  castigo,  pois, 
sendo  presos,  logo  as  mulheres  e  filhas  donzelas 

10  ficam  castigadas  com  danos  irreparáveis.  E  quantos 
saíram  livres,  que  ainda  hoje  não  têm  recuperado 
seus  bens,  que  o  fisco  lhes  tirou?  Dirão  que  o  fisco 
é  real,  e  que  lhes  não  toca.  Assim  devia  ser,  mas 
não  é  assim.  Quem  governa  este  fisco?  Quem  dispõe 

15  dele?  Examine-se  este  ponto,  ver-se-á  o  pouco  que 
vai  para  a  Câmara  Real  e  o  muito  que  se  consome. 
Sendo  isto  verdade,  que  o  fisco  está  na  sua  dispo- 
sição, porque  se  não  entrega  logo  a  fazenda  aos 
que  saem  sem  perdimento  de  bens?  Tanta  pressa 

20  para  prender  e  confiscar  e  tantos  vagares  para  res- 
tituir?! E  isto  não  só  aos  presos,  mas  aos  acredores 
dos  confiscados,  que  perdem  as  fazendas  e  deixam 
as  causas  pelas  não  continuarem  com  as  dilações  e 
violências  que  costuma  fazer  o  fisco.  E  quanto  custa 

25  aos  procuradores,  ainda  em  caso  de  necessidade, 
levar  alguma  cousa  do  fisco,  fazendo  disso  serviço, 
e  parecendo  que  fazem  mercê  ao  príncipe  do  que 
é  seu! 

3.0  E  se  tudo  (como  se  diz  à  boca  cheia)  é  cari- 
30  dade  e  misericórdia  no  Santo  Tribunal,  como  se  não 
põe  remédio  a  estes  danos,  que,  claro  está,  são  irre- 
paráveis, e  os  mais  deles  não  sucederam,  se  àquelas 
mulheres,  filhos  e  filhas  lhes  deixassem  alguns  bens 
para  se  alimentarem? 
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4.0  Leva  um  familiar  ao  preso;  e  é  de  advertir 
que  os  familiares  deputados  para  estas  levas  (regu- 
larmente falando),  principalmente  fora  da  corte, 
são  pessoas  ordinárias,  que  são  as  mais,  e  homens 
5  de  pouco  porte,  rústicos  e  oficiais.  Estes,  que  mal 
se  sabem  benzer,  e  que,  se  lho  perguntarem,  não 
hão-de  saber  explicar  que  cousa  é  ser  cristão,  nem 
o  que  é  ser  judeu,  vão  logo  pelos  caminhos  persua- 
dindo aos  presos  que  confessem  e  tornam  para  suas 
10  casas;  porque  os  senhores  inquisidores  são  de  muita 
misericórdia;  que  a  usarão  com  eles  e  que,  se  não 
confessarem,  estarão  lá  muitos  anos  e  sairão  a 
morrer. 

5.0  Chega  o  familiar  com  o  preso  ou  presos  que 

15  leva  à  Inquisição;  vem  logo  um  secretário  da  Mesa 
tomar  a  entrada,  e  o  alcaide  dos  cárceres  para  tomar 
a  entrega,  com  dois  guardas;  e  todos  estes  come- 
çam a  persuadir  aos  presos  que  confessem,  para  se 
usar  misericórdia  com  eles,  e  sairão  para  suas  casas; 

20  e  como  a  vida  e  a  liberdade  é  tão  amada,  os  mais 
tomam  aqueles  conselhos,  e  vão  confessar  o  que  não 
fizeram;  e  mais  depois  que  se  vêem  em  cárcere,  tal 
como  ao  diante  se  dirá. 

6.°  Lançado  no  livro  o  termo  da  entrada,  buscam 

25  a  este  preso,  e  lhe  tiram  tudo  o  que  leva  de  ouro  e 
prata,  ainda  que  seja  uma  verónica,  cruz  ou  ima- 
gem de  Cristo,  Senhor  nosso,  ou  da  Virgem  nossa 
Senhora,  tirando-lhe  também  as  Horas  de  rezar  e 
todo  o  género  de  livros,  ainda  que  sejam  espirituais 

50  e  que  não  contenham  salmos  ou  autoridades  do  Tes- 
tamento Velho,  e  sejam  somente  da  doutrina  cristã 
e  exercício  quotidiano,  sem  lhe  darem  outros  que 
pudessem  encaminhar  aos  maus  e  confirmar  aos 
bons,  que  devia  ser  o  primeiro  cuidado  nesta  ma- 
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téria.  Muitos  houve  que,  por  desconsolados  de  lhes 
tirarem  os  livrinhos  dos  exercícios  quotidianos,  que 
costumavam  rezar,  como  o  Ofício  da  Cruz,  da  Con- 
ceição, de  Nossa  Senhora,  de  S.  José  e  outros  seme- 
5  lhantes,  e  finalmente,  dos  Mistérios  do  Rosário,  pe- 
diram com  grande  instância  na  Mesa  lhes  mandas- 
sem dar  aqueles  livrinhos  para  se  encomendarem  a 
Deus,  pois  eram  cristãos  pela  misericórdia  de  Cristo; 
e  não  era  justo  que,  sobre  estarem  sem  ouvir  missa 

10  e  sem  poder  confessar-se,  lhes  tirassem  até  o  uso  e 
bom  costume  de  suas  devoções,  porque  assim  fica- 
riam privados  de  todos  os  actos  de  cristãos.  E  lhes 
foi  respondido  que  não  necessitavam  de  livros  e  só 
deviam  ocupar  o  tempo  em  cuidarem  nas  suas  cul- 

15  pas  para  as  confessarem  naquela  Mesa,  e  que  assim 
usariam  com  eles  de  misericórdia.  A  isto  disseram 
alguns: 

—  Muitas  culpas  temos,  e  com  muitos  pecados 
entrámos  nestes  cárceres;  pedimos  um  confessor 
para  descarregar  nossas  almas  e  aliviar  as  cons- 
20  ciências  pelo  sacramento  da  penitência. 

Isto  requereram  muitas  vezes  os  presos,  assim 
homens  como  mulheres;  mas  nunca  lhes  restituíram 
os  livrinhos  espirituais  para  se  encomendarem  a 
Deus. 

25  y.°  Nem  lhes  concedem  a  confissão  nem  outra 
alguma  doutrina  ou  prática  espiritual  em  todo  o 
decurso  daquelas  dilatadas  prisões,  em  que  muitos 
estão  seis  e  oito  anos  sem  confcssar-se,  e  ainda  em 
mais  anos,  se  lá  estão,  nem  uma  só  vez  lhes  dão  a 

30  consolação  de  adorarem  ao  Santíssimo  Sacramento, 
ouvindo  uma  missa;  e  assim,  não  se  podem  confes- 
sar aqueles  pobres,  nem  dos  pecados  passados,  nem 
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dos  que  cometem  na  prisão,  sendo  que  lhes  não  fal- 
tam ocasiões  para  caírem  neles. 

8.°  Isto  não  se  poder  crer!  Há-de  pedir  um  preso 
confissão,  dizendo  que  está  em  pecado  mortal,  e  não 
5  há-de  dar-se-lhe  confessor?!  Há-de  estar  na  miséria 
da  culpa  anos  e  anos  sem  remédio,  como  o  paralítico 
da  piscina?!  Oh  valha-me  Jesus  Cristo!  Pois  assim 
é  certo  e  certíssimo,  que  para  os  presos  naqueles 
cárceres  não  há  missa,  não  há  sacramentos  nem  há 

10  pasto  algum  espiritual,  nem  cuidado  algum  de  os 
convencer  do  erro  do  juízo,  se  o  tiverem,  nem  incli- 
nar-lhes  a  vontade  à  Fé,  quando  poderá  suceder, 
sendo  maus,  estarem  mais  obstinados  pelo  rigor 
com  que  os  tratam  e  pelo  desamparo  em  que  se 

15  vêem,  sendo  contrária  a  doutrina  de  Cristo,  Senhor 
nosso,  que  comunicou  aos  Fariseus  para  os  ensinar, 
e  a  prática  da  Igreja,  que  permite  haja  em  Roma 
sinagoga,  sem  outro  fim  mais  que  pregarem-lhes 
duas  vezes  cada  semana,  como  se  faz;  e  com  isto  e 

20  com  a  comunicação  de  homens  doutos,  vivem  em 
conhecimento  da  verdade.  Pois  como  pode  ser  que, 
sem  nenhuma  destas  diligências,  se  possa  converter 
o  que  verdadeiramente  for  herege?  E  se  na  morte 
se  lhe  dá  este  sacramento  da  confissão,  porque  se 

25  lhe  não  dará  em  vida?  E  porque  se  há-de  negar 
esse  alimento  das  almas  ao  que  se  julgar  que  tem 
necessidade  dele?  Que  desconsolação  terão  disto  os 
bons  e  que  opinião  formarão  os  maus?  E  os  que 
lhes  negam  esse  remédio,  ou  sabem  o  muito  fruto 

30  que  causa  nas  almas,  pela  sua  frequência  e  devo- 
ção, ou  o  ignoram;  se  o  sabem,  e  ainda  assim  lho 
negam,  grande  impiedade!  Se  o  ignoram,  grande 
desgraça! 

9.0  Só  se  permite  pois  confissão  no  artigo  de 
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morte,  quando  o  médico  manda;  mas  os  médicos 
não  mandam  senão  quando  o  enfermo  está  já  em 
perigo  muito  evidente;  e  então  vem  o  confessor 
muito  de  passagem,  porque,  como  os  cárceres  são 

5  muito  sujos  e  pequenos,  e  pelo  mau  cheiro  intolerá- 
veis (como  ao  diante  se  dirá) ,  não  se  detém  muito  o 
confessor,  nem  pode,  porque  está  o  alcaide  espe- 
rando à  porta  do  cárcere  com  os  presos  companhei- 
ros do  doente,  aos  quais  tiram  para  fora  no  entre- 

10  tanto  que  se  confessa.  E  assim,  por  todas  as  cir- 
cunstâncias, vem  a  ser  a  confissão,  não  como  pede 
uma  consciência  muito  embaraçada,  e  que  talvez 
está  ali  de  muitos  anos  sem  confessar-se. 

io.°  Considere-se  agora  um  homem  doente,  que 

15  se  não  confessa  há  muitos  anos,  com  fatais  embara- 
ços de  consciência;  e  ainda  muitos  tão  ignorantes 
que  imaginam,  se  falam  verdade  na  confissão  sacra- 
mental, contra  as  falsidades  que  têm  jurado  na  Mesa, 
que  o  confessor  irá  dar  conta  na  mesma  Mesa,  e  os 

20  castigarão  por  falsários.  Que  confissão  farão  nestas 
circunstâncias?  Oh  segredo  lamentável,  que  até  o 
sigilo  sacramental  fazes  temer!  Ainda  mal,  que  com 
semelhante  ignorância  se  fazem  muitas  confissões 
sacrílegas  (oh  sentimento!),  seguindo-se  danos  irre- 

25  mediáveis  às  almas  dos  desgraçados,  que  assim  se 
perdem. 

Nestas  circunstâncias,  bem  se  vê  como  ficará 
uma  alma  destas  bem  confessada  da  primeira  vez, 
pois  não  lhe  concedem  outra  confissão,  nem  a  sa- 
30  grada  comunhão,  nem  a  santa  unção,  e  assim  mor- 
rem sem  alguma  consolação  espiritual;  nem  uma 
imagem  de  Cristo,  nem  de  Nossa  Senhora,  nem 
ainda  uma  cruz  se  lhes  concede.  Contudo,  nestes 
apertos  é  a  f é  dos  bons  tão  viva  e  firme,  que  com 
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tintas  tiradas  das  cadeiras  pintam  como  podem  nas 
paredes  estas  santas  imagens,  que  até  pintores  os 
faz  a  devoção  e  a  necessidade,  como  se  pode  ver 
em  muitos  cárceres,  cujas  paredes  aparecem  pia  e 

5  devotadamente  pintadas  com  aquelas  rústicas  e 
humildes  tintas.  E  assim  estão  nesta  desconsolação 
continuamente  orando  e  encomendando-se  a  Deus. 

I2.°  Os  companheiros  do  que  está  no  artigo  de 
morte  o  ajudam  a  bem  morrer,  com  lágrimas,  com 

io  suspiros  e  com  colóquios  santos,  lembrando-lhe  os 
nomes  suavíssimos  de  Jesus  e  Maria,  rezando-lhe  o 
credo  e  fazendo-lhe  repetir  actos  de  contrição  e  de 
amor  a  Deus,  cada  um  conforme  a  sua  capacidade. 
Oh  meu  Senhor!  Se  vós  fôreis  servido,  para  maior 

15  honra  e  glória  do  vosso  santo  nome,  fazer  que  o 
vosso  Vigário  na  Terra,  ou  o  seu  legado,  entrasse 
por  um  destes  cárceres,  quando  um  destes  mori- 
bundos está  expirando,  para  ver  e  ouvir  o  que  dizem 
e  o  que  fazem  aqueles  que  em  Portugal  tão  tratados 

20  e  afrontados  como  se  foram  judeus!  E  como  vivem 
e  morrem  oprimidos  estes  tristes! 

13. 0  É  muito  de  notar  este  ponto  do  artigo  de 
morte;  porque  no  Santo  Ofício  têm  este  miserável 
moribundo  por  judeu,  pede  e  manda  a  caridade 

25  católica  assistir-lhe  naquela  hora  mais  apertada  e 
última  com  maior  cuidado,  procurando  de  o  con- 
verter e  livrar  de  seus  erros,  para  que  se  não  perca 
aquela  alma  redimida  com  o  sangue  de  Jesus  Cristo, 
—  e  é  a  ocasião  de  exercitar  a  misericórdia  e  fazer 

30  o  ofício  de  varões  apostólicos,  pelo  amor  de  Deus  e 
do  próximo. 

E  se  os  inquisidores  por  suas  razões  acham  não 
convém  irem  eles  assistir  a  estes  moribundos,  quem 
poderá  duvidar  ser  contra  a  caridade  não  lhes  man- 
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darem  um  religioso  douto,  fiel  e  pio,  que  naquele 
aperto  trate  de  salvar-lhes  as  almas  e  haver  notícias 
particulares  do  que  lhes  convém,  porque  estas  con- 
fissões últimas  da  hora  da  morte  são  as  verdadeiras, 
5  feitas  sem  fingimento  nem  temor,  como  se  fazem  as 
outras?  Se  fizeram  isto  nas  ânsias  da  morte,  viram 
com  evidência  a  firmeza  com  que  os  bons  amam  a 
Fé,  e  também  conheceriam  aos  maus  naquela  tri- 
bulação, que  ali  não  há  fingimentos. 

10  14. 0  Bem  parecera,  pois,  que  um  inquisidor  en- 
trasse em  um  imundo  e  escuro  cárcere  para  visitar 
ao  preso  e  enfermo  e  lhe  assistir,  só  a  fim  de  o 
desenganar  e  salvar-lhe  a  alma,  mostrando-lhe  que 
no  Santo  Ofício  tudo  é  zelo  e  desejo  do  maior  bem 

15  das  almas,  e  que  só  violenta  aos  seus  ministros  a 
caridade;  e  achariam  os  presos,  por  experiência, 
que  são  pais  compassivos  na  morte  os  que  experi- 
mentaram juízes  severos  na  vida,  para  os  aparta- 
rem de  seus  erros. 

20  Fazem  alguma  cousa  disto?  Nada.  Ah,  dor  e  com- 
paixão! Pois  logo,  que  fazem? 

Deixam  ao  miserável  enfermo,  falto  de  todo  o 
pasto  espiritual,  metido  entre  quatro  homens  presos 
pelo  mesmo  crime  de  judaísmo;  e  tendo-o  a  ele  c 

25  aos  seus  companheiros  por  judeus,  os  deixam  estar 
senhores  árbitros  daquela  alma;  e  isto  na  última 
hora,  donde  depende  a  eternidade.  Logo,  como  di- 
zem se  trata  naquele  tribunal  da  salvação  das  almas? 
E  menor  fora  esta  caridade  do  que  ir  às  terras  dos 

30  Infiéis  a  conquistar  almas,  como  fizeram  e  fazem 


15.  Entenda-se:  só  a  caridade  violenta  os  seus  minis- 
tros à  aplicação  dos  tormentos  e  das  penas. 
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muitos  varões  santos.  Mais  breve  é  o  caminho  do 
tribunal  aos  cárceres,  que  o  da  Europa  à  índia, 
China  e  Japão.  Menos  se  padece  em  uma  hora  de 
cárcere  imundo  (que  por  anos  padecem  os  miserá- 
5  veis  presos)  do  que  nas  peregrinações  de  regiões 
remotas  e  climas  diversos.  Oh  como  seriam  eficazes 
as  diligências  destes  ministros  com  os  enganados, 
tratando  de  os  reduzir,  mais  que  de  os  castigar!  E  Fe 
viram  que  naquele  tribunal  se  tratava  de  buscar 

10  almas  para  as  trazer  à  luz  da  verdade;  e  que,  dei- 
xando dignidades,  rendas  e  comendas,  e  cómodos 
de  casa  própria,  os  levava  o  zelo  a  converter  infiéis, 
como  S.  Pedro  Mártir,  S.  Domingos  e  outros;  e  que, 
de  relaxarem  um  apóstata  à  justiça  secular,  iam 

75  para  a  sua  comunidade  comer  umas  ervas  ou  uma 
porção  do  refeitório,  dar  esmolas  aos  pobres,  visitar 
os  hospitais  e  as  cadeias,  e  escrevendo  as  sentenças 
com  lágrimas,  derramariam  menos  sangue,  os  pre- 
sos com  razão  se  persuadiriam  que  ali  não  havia 

20  outro  fim  mais  que  o  da  salvação  das  almas. 

15 .°  Oh  clementíssimo  Jesus!  Tal  como  esta  é  a 
misericórdia  dos  homens,  e  a  vossa  pelo  contrário! 
Até  a  um  Judas,  que  vos  entregou,  vos  destes  sacra- 
mentado! E  aqui  se  nega  todo  o  alimento  espiritual 

25  e  conforto  às  almas  que  estão  clamando  que  são 
cristãs,  que  vos  crêem  e  que  vos  amam!  Ora,  Se- 
nhor, ouvi  estes  clamores,  já  que  só  homens  não  os 
querem  ouvir.  Ouvi,  e  remediai.  Se  à  vossa  sabe- 
doria é  só  reservado  conhecer  e  julgar  corações 

50  humanos,  porque  hão-de  julgar  os  homens  os  cora- 
ções e  as  almas,  presumindo  sempre  mal  e  tratando 
a  todos  como  convencidos,  antes  de  julgados?  Se 
regularmente  têm  a  todos  os  deste  sangue  por  maus, 
e  assim  o  dizem,  como  podem  ser  seus  juízes,  e 


14Q 


COLECÇÃO  DE  CLÁSSICOS  SÃ  DA  COSTA 


como  hão-de  julgar  bem?  Oh,  justíssimo  Juiz  de 
vivos  e  mortos!  Alumiai  a  todos  os  vossos  ministros, 
e  comunicai-lhes  muito  do  vosso  espírito,  para  que 
julguem  como  devem  os  corações  e  as  almas,  que 
5  tanto  vos  custaram.  O  vosso  espírito,  meu  Salva- 
dor, é  espírito  de  amor  e  não  de  rigor;  espírito  de 
perdoar,  não  de  castigar;  e  este  é  o  bom  espírito 
para  reduzir  e  salvar  almas.  Vós,  conhecendo  os 
interiores,  determinastes  tempo  para  os  julgar;  e  o 
10  juízo  dos  homens  o  faz  na  vida,  e  com  tanto  rigor, 
que  castiga  até  a  alma,  tirando-lhe  o  pasto  espi- 
ritual. 

i6.°  Tornemos  ao  ponto.  Feito  pelo  secretário  o 
termo  da  entrada  do  preso,  se  entrega  dele  o  alcaide, 

15  e  com  dois  guardas  o  leva  para  os  cárceres,  e  ali  o 
mete  em  um  e  o  deixa  sem  mais  alívio,  que  ver-se 
fechado  com  duas  portas,  metido  em  uma  casa  de 
quinze  palmos  de  comprido  e  doze  de  largo,  escura, 
e  que  tem  por  claridade  uma  fresta  levantada  do 

20  chão  dez  palmos,  pouco  mais  ou  menos,  e  terá  a 
fresta  de  largura  uma  mão  travessa  e  de  compri- 
mento três  palmos;  e  assim,  dá  tão  pouca  luz  que 
não  chega  ao  chão,  e  para  verem  os  presos  alguma 
cousa,  hão-de  estar  em  pé,  porque  então  lhes  dá  a 

25  luz  nos  peitos,  postos  na  parede  oposta  à  luz  da 
fresta;  e  quando  estão  assentados,  nada  vêem;  e 
assim,  comem  às  escuras,  e  todo  o  dia  estão  dese- 
jando a  noite  para  lhes  darem  luz.  Esta  é  uma 
tigelinha  de  barro  vidrado,  com  um  bico  como  can- 

jo  deia;  e  para  se  alumiar,  lhe  dão  azeite  por  conta 
da  sua  limitada  ração,  que  são  dois  vinténs  às 
pessoas  comuns,  e  só  a  algumas  muito  ricas  se 
acrescenta;  e  deles  lhes  descontam  roupa  lavada, 
carvão  para  o  comer  e  mais  miudezas  da  cozinha. 
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17. 0  Nestes  cárceres  estão  de  ordinário  quatro  e 
cinco  homens,  e  às  vezes  mais,  conforme  o  número 
dos  presos  que  há;  e  a  cada  um  se  lhes  dá  seu  cân- 
taro de  água  para  oito  dias  (e  se  se  acaba  antes, 
5  têm  paciência) ,  e  outro  mais  para  a  urina,  com  um 
serviço  para  as  necessidades,  que  também  aos  oito 
dias  se  despejam;  e  sendo  tantos  os  em  que  conser- 
vam aquela  imundícia,  é  incrível  o  que  nele  pade- 
cem estes  miseráveis;  e  no  Verão,  são  tantos  os  bi- 

10  chos,  que  andam  os  cárceres  cheios,  e  os  fedores  tão 
excessivos,  que  é  benefício  de  Deus  sair  dali  homem 
vivo.  E  bem  mostram  os  rostos  de  todos,  quando 
saem  nos  autos,  o  tratamento  que  lá  tiveram,  pois 
vêm  em  estado  que  niguém  os  conhece.  É  também 

75  móvel  daqueles  cárceres  um  estrado,  que  toma  meia 
casa,  em  que  fazem  as  camas,  e  são  ainda  assim  tão 
húmidos,  que  sobre  os  estrados  em  poucos  dias  lhes 
apodrecem  as  esteiras  das  camas  e  os  colchões;  e, 
tomando  medida  ao  estrado,  sendo  cinco,  cabem  só 

20  na  cama  de  costas,  e  ombro  com  ombro  juntos,  e 
assim  precisamente,  vêm  alguns  a  ficar  nos  ladri- 
lhos fora  dos  estrados. 

Considerem-se  bem  estas  angústias  em  uma  casa 
de  quinze  palmos  de  comprido  e  doze  de  largo,  cinco 

25  homens  com  cinco  cântaros  de  água  e  outros  cinco 
de  urina,  e  um  ou  dois  servidores  oito  dias.  Qual 
será  a  sua  moléstia  e  aflição!  Quatro  palmos  de  casa 
cabe  a  cada  um.  Aos  mortos  são  concedidos  sete  pés 
de  sepultura,  e  nem  tantos  de  casa  cabem  a  cada 

30  um  destes  desgraçados  vivos! 

Esta  é  a  forma  dos  cárceres  de  Coimbra  e  Évora; 
os  de  Lisboa  são  alguma  cousa  mais  aliviados,  assim 
na  grandeza  como  na  luz.  Pode  haver  maior  cruel- 
dade que  a  aspereza  destes  cárceres?  Pois  ainda  há 


I5i 


COLECÇÃO  DE  CLÁSSICOS  SÁ  DA  COSTA 


neles  outra  maior,  que  é  serem  iguais  para  culpados 
e  para  inocentes,  para  os  que  estão  confessos  e  con- 
victos, e  para  os  que  o  não  estão.  E  consistindo  na 
igualdade  a  justiça,  que  maior  injustiça  que  esta 
5  desigualdade? 

i8.°  Nestes  cárceres  que  ficam  referidos,  sempre 
têm  que  advertir  aqueles  miseráveis,  e  não  sabem 
qual  é  melhor,  se  estarem  sós,  se  acompanhados. 
Se  estão  sós,  padecem  em  uma  casa  destas  a  sole- 

10  dade  e  a  falta  de  todo  o  comércio  humano;  porque 
só  lhes  abrem  a  porta  de  fora  para  dar  o  comer  às 
suas  horas  pela  grade  da  segunda  porta;  se  estão 
acompanhados,  padecem  as  pensões  de  ruins  com- 
panheiros e  sofrem  uns  as  sem-razões  de  outros, 

15  tendo  todos  os  motivos  de  impaciências,  desgostos  e 
moléstias  que  se  podem  imaginar.  Particularmente 
atormentam  as  companhias  aos  que  se  livram  e  tra- 
tam de  apurar  a  sua  inocência,  porque  os  outros  já 
confessos  os  perseguem  para  que  vão  confessar,  que 

20  não  há  ali  outro  remédio,  e  que  eles  não  são  mais 
honrados  que  os  outros,  para  quererem  livrar-se. 
E  falam  nisto  com  tal  empenho,  como  se  os  tais 
lhes  fizeram  grande  agravo,  só  a  fim  de  todos  saí- 
rem como  eles,  tendo  por  descrédito  seu  fazerem  os 

25  outros  o  que  eles  não  fazem.  E  um  triste  preso  cris- 
tão católico  tudo  isto  está  sofrendo,  e  sobre  isto  e 
sobre  suas  penas,  temperando  aquelas  más  tenções; 
porque  se  de  alguma  sorte  ofende  aos  que  estão  con- 
fessos, ou  logo,  estando  em  sua  companhia,  vão 

50  jurar  contra  eles  para  lhes  impossibilitarem  o  livra- 
mento, ou,  os  que  são  mais  acautelados,  esperam  os 
mandem  daquela  companhia,  e  indo  para  outra, 
dizem  aos  novos  companheiros  que  vão  delatar 
aquele  que  está  em  livramento,  para  o  impossibili- 
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tar  que  não  queira  ser  mais  que  eles.  E  assim  se  tro- 
cam e  vão  enredando  todos,  o  que  sucede  ainda 
quando  com  os  companheiros  se  dão  bem,  porque 
não  querem  os  confessos  que  ninguém  saia  livre. 
5  Tais  desaforos  e  injustiças  capeia  e  encobre  nos 
falsados  o  segredo  que  se  observa  em  seus  jura- 
mentos, porque  se  procede  por  testemunhas  singu- 
lares, ainda  sendo  presos  culpados  no  mesmo  crime, 
interessados  na  vida;  e  estão  certos  que  não  hão-de 

10  obrigá-los  a  contestar,  que,  se  eles  foram  obrigados 
à  contestação  do  tempo,  lugar  e  ocasião  do  delito, 
não  haviam  de  confessar  o  que  não  haviam  feito, 
por  ser  impossível  concordar  nas  circunstâncias  do 
testemunho  falso.  Deste  ponto  se  tratará  mais  cla- 

15  ramente  ao  diante. 

Não  fora  neste  caso  bom  apurar  o  motivo  com 
que  estes  vão  jurar,  que  fácil  é  descobri-lo?  E  tam- 
bém daqueles  que  vão  jurar,  depois  de  haver  mu- 
dança, contra  aqueles  com  que  de  antes  estavam 

20  companheiros?  Confiram  bem  estas  cousas,  e  ver- 
-se-á  o  que  passa.  Advirta-se  que  muitas  vezes 
sucede  ir  um  companheiro  do  cárcere  jurar  contra 
outro  e  tornar  para  a  sua  companhia,  e  o  mise- 
rável, quando  lhe  declaram  aquela  testemunha, 

25  como  não  cometeu  o  crime,  imagina  que  lhe  acresce 
de  fora.  Não  faltam  casos  destes  nos  processos. 

19. 0  Já  que  tocámos  nesta  matéria  de  mudança, 
digamos  o  que  passa. 
De  tempo  em  tempo  costumam  fazer  mudança 

50  nos  cárceres,  ou  seja  por  haver  mais  presos — e  para 
os  recolher,  é  necessário  ajuntar  dos  que  lá  estão, 
uns  com  outros  x—,  ou  seja  para  separar  os  que 
hão-de  sair  no  auto  dos  que  hão-de  ficar,  ou  seja 
para  os  mover,  e  por  meio  de  uns,  dar  notícia  aos 
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outros  dos  que  têm  contra  si,  porque,  correndo  um 
mundo  inteiro,  não  acabam  de  acertar,  ou  pelos 
não  conhecerem,  ou  por  não  se  darem  que  estão 
presos.  E  disto  há  muito  e  muito;  mas  seja  por 
5  este  ou  por  aquele  motivo,  sempre  é  em  notável 
dano  dos  inocentes,  pois  com  este  modo  dão  notícia 
deles  aos  outros.  E  como  o  jogo  é  de  cabra-cega, 
e  vão  todos  com  os  olhos  fechados  por  adivinhar 
quem  te  deu,  pelas  mudanças  sabem  os  que  estão 

10  presos,  e  logo  vão  dar  neles,  como  se  fosse  obri- 
gação dar  em  todos. 

Mas  que  hão-de  fazer  estes  pobres  homens  e  mu- 
lheres, apertados  pelo  que  não  fizeram?  Vejam-se 
as  mudanças  e  confiram-se  os  processos  com  elas, 

75  e  acharão  isto  com  evidência,  e  muitos  outros  incon- 
venientes, que  nem  todos  se  penetram,  ainda  que 
muitos  são  bem  patentes;  e  parece  que  sendo  neste 
tribunal  o  segredo  tão  inviolàvelmente  observado, 
finalmente,  com  estas  mudanças  se  publica  quase 

20  tudo. 

Valha-me  Deus!  Só  no  que  é  dano  e  opressão 
para  esta  afligida  gente  se  dispensa  o  segredo! 
Oh  bom  Jesus!  aplicai  o  remédio! 

20.0  Estando  nestes  apertos,  nem  para  sentirem 

25  suas  penas  têm  liberdade  os  miseráveis.  Mandam- 
-lhes  que  não  chorem,  nem  suspirem  rijo,  porque 
presumem  que  é  darem  sinal  aos  dos  outros  cár- 
ceres. Se  dão  um  ai,  tendo  penas  que  os  obrigam 
a  dar  tantos,  é  crime.  Se  gritam  ou  falam  alto, 

50  culpa  grave,  e  como  tal  se  castiga.  Lamentável 
caso!  É  delito  a  queixa,  são  culpas  os  gemidos! 
É  virtude  nos  ministros  o  afligir  —  e  crime  nos 
presos  o  gemer  e  queixar!  Geme  o  ar  insensível, 
quando  o  ferem,  e  não  gemerão  os  homens  sensíveis 
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e  racionais?!  Hão-de  proibir-se  e  castigar-se  os  im- 
pulsos da  natureza?!  Quem,  se  não  tiver  um  cora- 
ção de  pedra,  ouvirá  sem  lágrimas  e  gemidos,  a 
quem  condenam  gemidos  e  lágrimas?  Chora,  sus- 
5  pira  e  geme  quem  sente  uma  dor  ou  padece  golpes 
que  cortam  o  coração,  ainda  para  a  saúde;  e  não 
há-de  chorar,  suspirar  e  gemer  quem  sente  tantos 
golpes  na  alma?  Golpes  que  cortam  a  honra,  a 
vida  e  a  fazenda,  não  são  golpes  nem  dores  que 

10  possam  encobrir-se  nem  disfarçar-se.  Oh  inumani- 
dade  que  não  usaram  com  os  mártires  os  tiranos! 

21. °  Se  acaso  se  atrevem  a  falar  uma  palavra  de 
um  cárcere  para  outro,  é  indispensável  a  pena,  e 
o  mesmo  se  batem  nas  paredes.  E  por  qualquer 

15  destas  cousas,  o  castigo  é  pôr  mordaças,  e  açoutes 
pelos ,  corredores,  na  mesma  forma  que  cá  fora 
açoutam  aos  que  foram  condenados  a  esta  pena  vil; 
e  vai  um  guarda  deitando  pregão  em  alta  voz, 
e  diz: 

20  —  Mandam  os  Senhores  Inquisidores  açoutar  a 
esta  pessoa,  por  falar  de  um  cárcere  para  outro; 
ou  por  bater,  inquietar,  gritar,  ou  ter  dúvidas  com 
os  companheiros!  —  declarando  o  crime  por  que  o 
açoutam,    que   sempre   são   cousas  semelhantes. 

25  E  quando  estas  pessoas  não  tivessem  a  escusa  da 
sua  aflição  e  miséria  em  que  se  vêem,  nunca  eram 
dignas  de  pena  vil,  não  o  sendo  os  crimes;  e  menos 
em  homens  honrados,  que,  enquanto  não  estão 
convencidos,  não  perderam  a  honra.  E  por  estas 

30  cousas  lhes  dão  açoutes  tão  cruéis,  que  alguns  pa- 
decem muitos  dias,  meses  e  anos,  intoleráveis  dores 
e  inchações  nas  costas,  de  que  ficam  achaques  per- 
pétuos. E  os  mesmos  castigos,  sem  haver  excepção 
de  pessoas,  se  dão  às  mulheres  donzelas  e  moças, 
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e  tão  honestas,  que  em  sua  casa  e  de  seus  pais, 
não  as  via  o  sol  nem  a  lua;  e  estas  mandam  pre- 
parar e  pôr  como  vão  os  açoutados,  descobertas 
com  alguma  indecência,  para  as  açoutar  nas  costas. 
5  E  o  instrumento  deste  castigo  é  o  mesmo  com  que 
cá  fora  açouta  o  algoz,  e  não  basta  a  estes  opri- 
midos e  miseráveis  não  fazerem  tal  crime,  para  se 
livrarem  de  tais  castigos;  basta  que  bata  um,  para 
todos  serem  castigados  os  que  estão  na  companhia. 
10  O  pecante  é  castigado  porque  bateu  ou  falou,  e  os 
outros,  porque  o  não  acusaram;  e  assim  nenhum 
escapa. 

Advirta-se  que  por  todos  estes  rigores  e  maus 
tratamentos  e  pela  pensão  das  más  companhias, 

75  passam  regularmente  todos,  sem  excepção  nem  dife- 
rença de  fidalgos,  nobres,  religiosos  ou  freiras. 
Considere-se  uma  freira  na  companhia  de  uma  mu- 
lher perdida  (que  vão  lá  muitas),  ou  uma  menina 
donzela  e  honesta;  que  bons  exemplos  e  conselhos 

20  terão  em  tais  companhias!  Considere-se  uma  mulher 
nobre,  casada,  autorizada,  senhora  de  sua  casa, 
metida  aqui  com  uma  vil  e  baixa,  sem  criação, 
que  em  tudo  se  lhe  quer  igualar  e  antepor,  dizendo 
que  todas  são  umas,   sendo  que  lá  fora  nem 

25  lugar  lhe  daria  de  criada!  Considere-se  um  homem 
honrado,  fidalgo  de  graves  procedimentos  e  de  ver- 
dade e  autoridade,  o  que  padecerá  na  companhia 
de  um  vil,  bruto,  sem  verdade  nem  razão.  Como 
o  há-de  sofrer!  E  se  o  não  sofre,  que  evidentes 

50  perigos  se  lhe  seguem!  Porque  este  o  vai  acusar 
por  qualquer  cousa  que  lhe  faça,  e  procura  que 
outros  façam  o  mesmo!  De  todos  estes  enredos  estão 
os  cárceres  cheios. 

22.°  Aqui  é  de  saber,  se  um  descobrira  ou  mal- 
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sinara  aos  outros  por  bater  ou  falar,  se  lhe  ficarão 
eles  afeiçoados.  E  se  depois  aqueles  forem  jurar 
contra  o  companheiro  que  havia  judiado  com  eles, 
cada  um  por  seu  modo,  sem  contestação  para  não 
5  serem  convencidos,  haviam  de  valer  os  seus  teste- 
munhos? Ainda  mal  que  valem,  e  são  testemunhas 
como  as  outras;  porque,  como  os  réus  não  sabem 
das  mais  por  nenhuma  circunstância,  todos  ficam 
da  mesma  cor;  pelo  que  mais  barato  é  aos  desgra- 

10  çados  sujeitarem-se  à  pena  vil  dos  açoutes  pelo 
crime  que  não  fizeram,  do  que  exporem-se  ao  perigo 
de  os  castigarem  com  novos  testemunhos  no  crime 
do  judaísmo.  São  tantos  estes  apertos  e  maus  trata- 
mentos, que  referi-los  seria  infinito  processo. 

15  O  que  temos  dito  basta  para  amostra,  e  por 
aqui  se  podem  rastejar  os  mais;  e  apurando-se  a 
verdade,  há-de  achar-se  que  hoje  os  castigam  por 
falarem  de  um  cárcere  para  outro,  e  amanhã  na 
mudança  ajuntam  a  estes  mesmos.  Oh  valha-me 

20  Jesus  Cristo!  Hoje  tanto  segredo,  amanhã  nenhum! 
Que  será?  Esta  consideração  fique  ao  discurso  de 
cada  um. 

23. 0  E  sendo  tal  o  aperto  e  tão  horrendos  os 
cárceres  e  suas  incomodidades,  contudo,  para  mui- 
25  tos  presos  são  como  ermos  e  covas  de  penitência; 
ali  é  contínua  a  oração;  em  muitos  o  jejum  e  dis- 
ciplina; muitos  jejuam  segundas,  quartas,  sextas 
e  sábados  todo  o  ano,  e  as  sextas-feiras  e  metade 


4.  Por  contestação  entenda-se  verificação  da  concor- 
dância de  testemunhos.  Um  dos  estilos  inquisitoriais  que 
mais  justa  revolta  provocava  era  a  dispensa  de  tal  concor- 
dância para  fazer  a  prova:  bastava  o  testemunho  singular 
e  vário. 
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da  quaresma  a  pão  e  água,  e  o  traspasso  da  Virgem, 
Senhora  nossa.  Tomam  disciplina  áspera  segundas, 
quartas  e  sextas-feiras.  Rezam  todos  os  dias  o  rosá- 
rio de  Nossa  Senhora  com  os  mistérios  entoados  a 
5  coros,  como  se  pratica  na  Igreja;  mas  isto  fazem 
em  voz  submissa,  porque  lho  não  impidam;  como 
também  se  açoutam  depois  da  meia-noite,  por  não 
se  lhes  proibir  esta  hora  e  ficar  mais  oculta. 
São  todas  estas  obras  boas?  Podem  os  tristes 

10  acautelar-se  mais?  Pois  ainda  assim  se  lhes  proíbem. 
Valha-nos  a  misericórdia  de  Cristo!  Disciplina  é 
sinal!  Rosário  é  ponto  dado!  Jejum  é  engano!  E  tudo 
isto  nos  tristes  presos  é  mau!  Pois  que  hão-de  fazer 
para  obrarem  bem  em  tribunal  onde  se  trata  de 

15  .  salvar  e  converter  as  almas?  Tudo  se  atribui  a 
mal!  Disciplina,  rosário,  jejum  e  orações,  tudo  são 
invenções,  tudo  hipocrisias!  Bem  desenganados 
estão  os  presos,  que  lhes  não  dão  crédito,  antes 
sabem  que  de  tudo  se  lhes  faz  peçonha,  e  mais 

20  fazem  as  boas  obras  referidas.  Pois  a  quem  enga- 
nam? A  Deus?  Oh,  eterno  Jesus  da  minha  alma, 
fazei  a  todos  patentes  estas  verdades,  e  dai  a  todos 
luz  para  conhecerem  o  que  é  bem  e  o  que  é  mal! 
E  vós  bem  sabeis  que  assim  são  julgados  os  presos 

25  e  os  soltos.  E  ainda  sabeis  mais,  porque  sabeis  e 
sabem  todos  que  os  que  neste  Reino  têm  a  des- 
graça inculpável  deste  sangue:  se  guardam  os  vossos 
conselhos,  exercitando  obras  de  piedade  e  devoção, 
são  tidos  por  maus  e  simulados;  e  o  não  são,  se 

30  deixam  de  guardar  os  vossos  preceitos,  jurando, 
ferindo  e  matando,  ou  fazendo  cousas  semelhantes! 
Valei-me,  Senhor,  que  não  há  paciência  para  tole- 
rar que  ser  homicida  e  ladrão  não  seja  argumento 
de  ser  judeu,  e  o  seja  ser  devoto  e  pio! 
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24. 0  Temos  tocado  o  menos  que  referir  se  pode 
do  tratamento  e  aperto  dos  cárceres;  e  afirmámos 
que  não  é  a  mínima  parte,  porque  o  que  na  ver- 
dade passa  é  impossível  explicar-se;  e  assim  só  com 
a  experiência  e  com  a  vista  se  pode  entender  o  que 
ali  se  padece;  e  assim  estas  notícias  vêm  a  ser  uma 
sombra,  deixando  o  mais  à  imaginação.  Não  tocá- 
mos os  particulares  dos  cárceres  das  mulheres, 
menos  compreensíveis,  e  a  nossa  tenção  é  falar  ver- 
dade pura;  e  como  a  matéria  é  arriscada,  não  que- 
remos ofender,  intentando  só  explicar  o  que  padece 
esta  desgraçada  gente  e  o  que  impossibilita  o  seu 
remédio. 

Mas  com  tanta  cautela  como  nisto  se  tem,  ainda 
se  entende  que  as  moças  e  formosas  são  mais  bem 
tratadas,  e  com  palavras  mais  suaves.  Muitos  casos 
se  puderam  referir,  se  não  ofenderam.  Ainda  hoje 
vive  em  Madrid  uma  mulher  tão  honesta  que,  pelo 
que  lhe  sucedeu  nos  cárceres  de  uma  inquisição  de 
Portugal,  não  quis  que  ninguém  mais  lhe  visse  o 
rosto,  e  ainda  hoje  lá  vive  com  este  sentimento. 
Oh  Jesus  da  minha  alma!  Tudo  vos  é  bem  patente! 
Acudi  com  o  remédio! 

25. 0  Pouco  crédito  dirão  que  se  deve  dar  ao 
referido;  porque  não  há  autores  que  escrevam  sobre 
tal  matéria,  e  ainda  os  presos  que  experimentaram, 
não  podem  testemunhar,  porque  é  crime  para  os 
tornarem  aos  cárceres  revelarem  qualquer  destes 
segredos,  e  assim  lho  notificam  quando  saem,  dan- 
do-lhes  juramento  de  guardarem  em  tudo  segredo. 
E  assim,  só  pelas  confissões  sacramentais  se  podem 
alcançar  aquelas  verdadeiras  notícias.  Dizem,  po- 
rém, que  a  estas  se  não  deve  dar  crédito,  e  que 
são  enganosas. 
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26. 0  Primeiramente,  respondo  que,  depois  destes 
homens  saírem  reconciliados,  deve  supor-se  que  não 
vêm  mentir  às  confissões  sacramentais,  aliás  não 
foram  bem  e  verdadeiramente  reconciliados,  pois 
5  fazem  as  confissões  sacrílegas,  o  que  não  pode 
presumir-se,  antes  o  contrário,  para  não  ser  a  con- 
fissão infrutuosa.  Em  segundo  lugar,  digo  que,  se 
tudo  é  tão  justificado,  para  que  é  tanto  segredo, 
com  penas,  juramentos,  etc?  Não  seria  maior  jus- 

10  tificação  do  Santo  Ofício  deixar  dizer  aos  réus 
publicamente  o  que  passam,  e  como  em  tudo  se 
procede  com  eles,  impondo-lhes  só  a  obrigação  na- 
tural de  dizerem  a  verdade?  e  nestes  termos,  dizendo 
eles   mentira,    castigá-los   com    maiores  castigos 

15  (e  seriam  bem  castigados),  tirando-lhes  o  motivo 
de  poderem  dizer  que  padecem  inocentes  e  que  não 
podem  abrir  a  boca  para  procurar  remédio,  e  que 
padecem  indefensos,  porque  o  medo  e  o  segredo 
lhes  impossibilitam  os  meios  de  apurarem  a  sua  ino- 

20  cência? 

Se  alguém  duvidar  do  referido  acerca  do  pro- 
cedimento e  cárceres,  requeremos  que  seja  tudo 
visto  e  examinado,  e  achar-se-á  ser  tudo  o  sobre- 
dito verdade,  e  se  verão  muitas  cousas  ainda  piores, 
25  que  nem  tudo  se  pode  escrever;  e  só  a  vista  e  a 
experiência  poderão  bem  mostrar  o  que  lá  vai 
dentro. 

Demais:  que  se  à  confissão  sacramental  se  não 
deve  dar  crédito,  como  se  dá  tanto  à  judicial  que 
30  fazem  os  tristes,  oprimidos  e  temerosos,  e  como 
único  remédio  para  livrar  a  vida  e  a  liberdade? 
E  se  enganam  aos  confessores,  não  enganam  aos 
inquisidores?  Se  mentem  àqueles,  não  mentirão  a 
estes?  E  por  consequência,  não  haverá  enganos  e 
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mentiras  em  presos  e  testemunhas?  Enganam  aos 
confessores  até  com  as  demonstrações  de  lágrimas 
e  gemidos  que  ouvem  a  muitos,  e  não  lançarão  uma 
lágrima  e  darão  um  suspiro  em  um  potro?  Não 
5  mudaram  a  cor  em  uma  batalha,  e  são  tão  néscios 
estes  confessores,  que  não  conheçam  se  os  enganam 
quando  a  mudam?  Se  os  que  assim  julgam  os 
examinaram,  e  foram  confessores  com  espírito  e 
letras,  haviam  de  julgar  como  estes  julgam.  E  quem 

io  dirá  que  julga  melhor  o  povo  ignorante,  e  ainda 
os  entendidos,  que  os  doutos  e  virtuosos,  princi- 
palmente não  tendo  os  miseráveis  liberdade  para 
falarem  mais  que  na  confissão?  E  que  interesse 
tiram  de  enganarem  a  um  confessor,  que  lhes  não 

15  pode  valer? 

27. 0  Agora,  dos  cárceres  acompanhemos  um  des- 
tes presos  indo  à  Mesa,  e  por  ele  iremos  discorrendo 
toda  a  forma  do  processo  que  se  usa.  Em  primeiro 
lugar  com  os  negativos;  em  segundo  lugar  com  os 

20  confitentes. 

Oh  luz  soberana  do  divino  Espírito!  dirigi  e  go- 
vernai minha  boa  e  recta  tenção  e  a  pena  com  que 
isto  escrevo,  para  que  acerte  o  meu  juízo  a  explicar 
verdades  sólidas  e  infalíveis,  pois  a  isto  me  não 

25  dirige  outro  afecto  mais  que  o  zelo  do  vosso  santo 
serviço  e  o  bem  de  tantas  almas.  Bem  vedes  o  meu 
coração,  e  assim  vos  rogo,  pela  vossa  imensa  pie- 
dade, me  não  desampareis  nem  permitais  que  con- 
tinue, se  não  é  para  vossa  maior  honra  e  glória. 

50      28. 0  Tira  o  alcaide  dos  cárceres  um  preso  para  o 


4.  O  potro  era  um  cavalete  de  madeira,  onde  as 
vítimas  eram  submetidas  a  tormentos. 
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levar  à  Mesa  com  um  guarda  diante.  Chega  à  Mesa, 
sem  capa  nem  chapéu,  como  sai  do  cárcere.  Man- 
dam-lhe  que  se  ponha  de  joelhos,  e  assim  lhe  falam. 
A  primeira  pergunta  é:  —  Como  se  chama?  Donde 

5  é  natural?  Com  quem  é  casado?  Quem  o  prendeu? 
e  outras  miudezas  —  e  tudo  se  escreve.  Segunda; 
perguntam-lhe  se  sabe  porque  vem  preso?  Res- 
pondem muitos  que  não;  porque  eles  são  e  sempre 
foram  cristãos,  e  não  têm  crime  que  deva  nada  ao 

o  Santo  Ofício;  e  assim  é  a  sua  prisão  por  testemu- 
nhos falsos.  Logo  lhe  dão  juramento  de  guardar 
segredo  em  tudo  o  que  passar  nos  cárceres,  e  lhe 
for  perguntado,  e  o  mandam  assinar  e  levar  outra 
vez  para  os  cárceres. 

5  Esta  é  a  primeira  vez  que  vão  à  Mesa;  e  lhe 
mandam  rezar  as  orações  do  Padre  Nosso,  Ave- 
-Maria,  Credo,  Salve  Rainha  e  todas  as  mais  que 
querem:  e,  regularmente  falando,  acham  que  todos 
as  sabem  muito  bem.  Pois  se  as  sabem,  para  que 

o  os  mandam  aprender  a  doutrina  depois  de  saírem? 
—  Para  que,  enganado,  o  povo  entenda  (como  en- 
tende) que  a  não  sabem  até  àquele  tempo,  e  que 
ali  lha  ensinam. 

29. 0  A  muitos  têm  dois,  três  e  quatro  anos,  só 

5  com  estas  primeiras  diligências,  sem  os  chamarem 
mais  nem  lhes  dizerem  porque  estão  presos.  Com 
outros  logo  vão  continuando  as  diligências.  Nisto 
não  há  certeza.  Só  se  presume  que  os  que  estão 
muito  tempo  sem  lhes  falarem  na  sua  causa,  são 

o  presos  com  poucas  testemunhas,  e  os  deixam  estar 
até  que,  sabendo-se  que  estão  presos,  vão  sobre 
eles  carregando  novas  testemunhas.  Mas  seja  qual 
for  a  razão,  sempre  é  em  dano  excessivo  dos  mise- 
ráveis, que,  vendo-se  desesperados  naquela  hor- 
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renda  prisão,  com  tantas  dilações,  e  ouvindo  todos 
os  dias  aos  guardas  e  alcaides  prèga  ndo-lhes  que 
confessem  o  por  que  estão  presos,  assim  sucedeu 
algumas  vezes  confessarem  a  culpa  de  que  estão 
5  delatados  e  não  porque  foram  presos;  porque,  como 
vão  a  olhos  fechados,  e  nem  uma  nem  outra  culpa 
cometeram,  não  podem  adivinhar;  e  assim  cada  um 
diz  o  que  lhe  ocorre. 

Muito  disto  se  poderá  ver  nos  processos;  e  se 

10  mostra  por  muitos  casos  de  cristãos-velhos,  que  con- 
fessaram o  que  não  fizeram;  e  muitos  que  por  isso 
tornaram  a  ser  presos  e  castigados.  E  se  a  tanto 
dirige  a  opressão  e  temor  aos  cristãos-velhos,  ou 
ao  que  não  sabe  se  o  é  ou  não,  que  ainda  pode 

75  conservar  a  sua  honra,  que  muito  que  obrigue  ao 
cristão-novo,  que  já  a  vê  perdida,  e  que  já  não 
pode  escapar  da  infâmia,  ainda  que  seja  um  santo? 

[Esta  presunção  que  dizemos  faz  aos  presos  dano 
irreparável,  por  causa  das  ditas  dilações.  Não  afir- 

20  mamos  ser  intentada,  porque  seria  ímpia,  mas  é 
certo  que  o  dano  dos  presos  é  notável,  porque, 
sendo  sentenciados,  logo  sairiam  e  não  lhes  escre- 
veriam os  julgamentos  dos  que  depois  vão  para 
os  cárceres  e  dão  neles  só  porque  sabem  estão 

25  presos,  e  não  dariam,  se  estiveram  livres.  Advirta-se 
que  os  presos  que  lhes  dão  libelo  e  ditaram  e  de- 
claram de  prova  (que  melhor  se  chamara  con- 
fissão) não  alcançam  por  nenhuma  circunstância 
quais  são  ou  quantas  as  testemunhas  com  que 

30  foram  presos  e  nem  as  que  depois  lhes  acresceram, 


18.  Este  parágrafo  não  vem  na  i.a  edição,  mas  in- 
sere-o  o  Ms.  323  dos  Reservados  da  B.  N. 
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porque  todas  vão  na  declaração  sem  nenhuma 
diferença,  e  assim  só  por  aqueles  a  quem  não 
cresce  depois  de  presos  se  alcança  a  pouca  prova 
com  que  os  prendem.] 
5  30.0  A  segunda  chamada  à  Mesa  é  para  declarar 
a  geração.  Perguntam-lhe  pelo  pai,  mãe  e  avós, 
e  se  são  cristãos-velhos  ou  novos,  quantos  irmãos 
têm  e  como  se  chamam.  Pela  mesma  forma,  os 
filhos  de  cada  irmão.  Logo,  quantos  irmãos  teve 

10  seu  pai.  E  os  filhos  que  teve  cada  irmão  de  seu 
pai.  E  na  mesma  forma,  os  irmãos  de  sua  mãe, 
e  seus  filhos.  E  por  este  modo  lhe  fazem  declarar, 
por  linha  direita  e  transversal,  todos  os  seus  paren- 
tes até  o  segundo  grau  de  consanguinidade,  e  por 

75  afinidade  até  o  primeiro,  como  sogros  e  cunhados; 
do  que  resulta  um  dano  irreparável  aos  inocentes, 
porque  os  presos,  aflitos  e  oprimidos,  às  cegas,  e 
cheios  de  temor,  lhes  parece  que,  perguntando-lhes 
por  sua  geração  e  escrevendo-lha,  é  para  ver  se, 

20  quando  confessam,  deixam  de  dar  em  algum  da- 
queles que  ficam  escritos,  e  lhes  parece  que  se  não 
dão  em  todos,  não  têm  remédio  para  remirem  a 
vida,  e  daqui  vem  darem  muitos  nos  pais,  filhos, 
irmãos,  sobrinhos  e  primos,  e  em  todos  falsamente: 

25  e  depois  são  apertados  pelas  testemunhas  que  têm 
contra  si,  que  talvez  não  conhecem;  e  assim  correm 
todo  o  mundo,  e  dão  em  todos,  e  nem  assim  acer- 
tam, e  saem  a  morrer  diminutos.  Oh  bom  Jesus! 
como  sofreis  e  permitis  esta  confusão!  Se  este  mise- 

50  rável  deu  em  toda  a  sua  geração,  e  em  todos  os 
que  conhecia,  como  sai  a  morrer  diminuto?  Com 
que  fundamento  se  presume  racionalmente  que, 
acusando-se  a  si,  e  a  seu  pai,  mãe  e  irmãos,  deixe 
de  acusar  aos  estranhos?  Como  se  deixa  matar? 
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Vejam-se  os  processos  dos  diminutos,  e  achar-se-ão 
cousas  que  assombrem  nesta  matéria! 

31. °  Escrita  a  geração,  dizem  ao  preso  se»  quer 
confessar  suas  culpas,  que  terão  misericórdia  com 
5  ele.  E  esta  chamam  a  primeira  admoestação,  sem 
lhe  declararem  as  culpas  e  a  qualidade  delas.  Res- 
ponde que  é  e  foi  sempre  cristão,  e  não  tem  culpas 
tocantes  àquele  tribunal  para  confessar  nele.  Dão- 
-lhe  outro  juramento  de  segredo,  e  assina  e  volta 

10  para  o  cárcere. 

É  de  notar  estes  juramentos  e  outros  muitos  que 
se  dão  aos  tais  presos;  porque,  se  eles  o  estão  pelo 
crime  da  heresia,  não  estão  capazes  para  os  recor- 
darem, e  menos  para  em  virtude  deles  convencerem 

15  a  outrem;  e  se  estão  capazes,  como  lhes  denegam 
os  mais  actos?  Donde  se  colhe  que  só  para  fazer 
dano  e  prejuízo  a  terceiro  os  fazem  capazes,  não  o 
estando  para  jurar  de  direito. 

A  terceira  vez  que  o  levam  à  Mesa  é  a  segunda 

20  admoestação.  Dão-lhe  logo  juramento  de  guardar 
segredo  e  dizer  verdade  do  que  lhe  for  perguntado. 
E  perguntam,  em  primeiro  lugar,  se  quer  confessar 
suas  culpas,  que  se  usará  naquela  Mesa  com  ele  de 
misericórdia.  Responde  que  é  cristão  católico,  e 

25  que  nunca  se  apartou  da  Fé.  Escrito  isto,  lhe  come- 


13-14.  Na  i.a  ed.  ocorre  para  «o»  recordar...  em  virtude 
«de/e»...  Cremos  que  os  pronomes  se  referem  aos  jura- 
mentos. «Capazes»  de  os  recordar,  de  por  virtude  deles 
convencerem  a  outrem  significa  estarem  os  incriminados 
nas  condições  morais  e  legais  que  validam  o  juramento. 
Se  o  exigem  de  hereges,  é  porque  os  julgam  nessas  condi- 
ções —  capazes  de  prestar  juramento  válido.  E  se  o  seu 
juramento  é  válido,  porque  lho  denegam  noutros  actos? 
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çam  a  ler  toda  a  Lei  de  Moisés,  por  perguntas,  na 
forma  seguinte: 

32.0  Foi  perguntado:  se  se  apartou  da  crença  da 
Lei  de  Cristo,  Senhor  nosso,  para  a  Lei  de  Moisés? 
5  Ou  se  sabe  que  algum  cristão  baptizado  o  fizesse? 
Respondeu  que  não. 

33. 0  Foi  perguntado:  se  em  observância  da  Lei  de 
Moisés,  deixou  de  comer  carne  de  porco,  peixe  de 
pele,  coelho  ou  lebre,  etc?  Respondeu  que  não. 

10  34. 0  Baste  isto  para  exemplo,  que  até  escrever 
tais  cousas  faz  horror.  Por  este  modo  lhe  vão  per- 
guntando todos  os  preceitos  daquela  Lei.  Responde 
o  miserável  a  cada  pergunta,  como  verdadeiro 
cristão,  e  diz: 

15  —  Senhores,  para  que  é  lerem-me  Vossas  Senho- 
rias isto,  se  eu  à  primeira  pergunta  respondi  que 
era  cristão,  e  nesta  resposta  já  fica  dito  que  em 
nenhuma  cousa  destas  estou  compreendido?  Para 
que  querem  que  esteja  ouvindo  o  que  tanto  me 

20  molesta? 

Sem  embargo  de  os  mais  se  afligirem  de  ouvir 
aquela  lenda,  vão  lendo  tudo  e  escrevendo,  mas 
não  escrevem  a  moléstia  e  pena  do  réu;  nem  as 
muitas  respostas  que  dão,  mas  só:  —  a  cada  per- 
25  gunta  respondeu  que  não. 

35. 0  Houve  uma  pessoa  que,  ouvindo  os  muitos 
disparates  e  despropósitos  que  lhe  perguntavam, 
que  dizem  serem  preceitos  daquela  Lei,  como  varrer 
a  casa  às  avessas,  deitar  migalhas  de  pão  e  pingas 
50  de  vinho  em  os  cântaros  da  água,  etc,  respondeu: 

—  Senhores,  eu  já  disse  que  sou  cristão,  e  que 
nada  da  Lei  de  Moisés  fiz,  e  assim  é  escusado  gas- 
tarem este  tempo,  sendo  tanto  necessário  para 
Vossas  Senhorias  despacharem  os  miseráveis  que, 
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como  eu,  estão  padecendo  há  tantos  anos  nestes 
cárceres;  e  (seja-me  permitido  falar  assim)  para 
que  é  ensinar  estas  cousas  a  quem  nunca  as  ouviu 
nem  sabe?  E  quantos  daqui  tomarão  o  que  hão-de 
5  confessar,  para  se  remediarem? 
Responderam: 

—  Dizeis  que  aqui  vos  ensinam,  lendo-vos  estas 
cousas? 

—  Se  o  disser  —  tornou  o  réu  —  direi  a  verdade; 
io  porque  esta  é  a  primeira  vez  que  ouvi  semelhante 

cousas. 

E  com  quanta  razão  se  pode  entender  assim  de 
meninos,  mulheres  e  ignorantes,  que  aqui  vêm? 
E  deve  advertir-se  que,  destas  respostas  que  dão 

15  os  presos,  nada  se  escreve  nos  processos;  porque 
se  neles  se  escrevessem,  ver-se-iam  cousas  notáveis, 
que  cortariam  os  corações  dos  fiéis  cristãos:  mas 
ali  só  se  escreve,  ou  sim  ou  não,  com  que  conclui 
a  resposta,  deixando  as  mais  cousas  que  os  presos 

20  dizem,  que  foram  bem  necessárias  para  o  conheci- 
mento das  suas  causas.  Se  os  tais  presos  que  lá 
estiveram,  tivessem  liberdade  para  falarem,  cousas 
notáveis  se  ouviriam,  que  só  quem  as  experimenta 
as  pode  explicar. 

25  Lida  assim  e  perguntada  toda  a  Lei  de  Moisés, 
assina  o  preso  e  volta  para  o  cárcere. 

37. 0  Daqui  ao  tempo  que  lhes  parece,  que  não 
tem  termo  certo,  porque  a  uns  se  fazem  todas  as 
diligências  em  uma  e  duas  semanas,  e  a  outros  se 

30  interpolam  meses  e  anos,  e  os  miseráveis,  por  mais 
que  queiram  adiantar  os  seus  livramentos,  não 
podem,  porque  os  não  levam  à  Mesa,  nem  lhes 
ouvem  requerimentos,  ainda  que  os  peçam,  salvo 
aos  confessos,  que  a  estes,  para  irem  jurar  contra 
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os  outros,  cada  vez  que  querem  os  levam  logo  à 
Mesa;  mas  os  que  estão  em  livramento,  não  vão 
senão  quando  da  Mesa  os  chamom,  e  assim  correm 
estes  tristes  sua  tormenta,  entregues  à  Providência 
5  divina,  e  sem  remédio  humano  para  abreviarem  a 
sua  causa. 

38. 0  Sucedeu  a  alguns  destes  pedirem  Mesa  e 
levá-los  o  alcaide,  cuidando  que,  de  enfadados  na 
prisão,  vão  confessar.  Chegados  à  Mesa,  repre- 

10  sentam  com  lágrimas  e  lástima  a  sua  causa  e  razões, 
e  que  há  tantos  anos  estão  ali,  sem  se  lhes  falar 
nos  seus  processos;  que  pedem  e  requerem  se  corra 
com  eles,  e  lhes  concedam  os  meios  de  direito  para 
se  defenderem  e  mostrarem  a  sua  inocência.  A  res- 

75  posta  é: 

—  Quereis  vós  confessar  vossas  culpas? 

—  Que  culpas  —  dizem  os  presos  —  se  somos 
católicos  cristãos,  que  cremos,  veneramos  e  adora- 
mos a  Jesus  Cristo? 

20  Sem  ouvirem  mais,  nem  escrever-se  nada  disto, 
que  pode  mover  as  pedras,  os  mandam  logo  para 
o  cárcere,  e  às  vezes,  com  razões  e  repreensões  bem 
pesadas,  e  os  guardas  e  alcaide  pelo  caminho  os 
vão  molestando,  pelo  atrevimento  de  pedirem  Mesa 

25  sem  ser  para  confessar:  e  assim  não  têm  estes  tristes 
e  desgraçados  presos  outro  remédio  mais  que  pa- 
decer e  esperar,  sem  poderem  falar  nas  suas  causas, 
em  que  lhes  não  vai  menos  que  a  vida,  liberdade, 
honra  e  fazenda. 

30  Todas  as  leis  persuadem  a  brevidade  das  causas, 
e  muito  mais  das  criminais,  que  põem  termo  às 
suas  decisões,  e  até  os  dias  para  as  devassas  têm 
limite.  Sòmente  estas  causas  o  não  têm?  Se  há 
prova,  que  se  castigue;  se  a  não  há,  que  se  absolva, 
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se  é  que  há  absolvição  nesta  matéria.  Porque  não 
há-de  sair  solto  e  livre  o  inocente,  padecendo  sem- 
pre os  graves  prejuízos  e  penas,  de  anos  de  cárcere 
(e  de  tal  cárcere),  da  infâmia  e  dano  dos  bens, 
5  os  castigos  na  honra  e  na  fazenda,  necessàriamente 
padecidos,  que,  sendo  graves  para  os  culpados, 
quanto  mais  o  serão  para  os  inocentes! 

Padecendo  enfim  em  uma  tal  masmorra  as  má- 
goas referidas,  padecem  também,  com  a  dilação  da 

10  sua  causa,  ver  não  só  suspenso  o  seu  livramento, 
mas  desamparada  a  sua  casa,  sua  mulher  e  filhos, 
e  isto  só  por  culpa  de  não  terem  culpa!  Pois  não 
é  outra  a  destes  infelizes,  e  os  mais  desgraçados 
de  todos  os  nascidos,  porque  por  não  terem  culpa 

75  se  dilata  o  padecer,  esperando-se  a  tenham.  E  se 
se  trocaram  as  bolas,  e  as  diligências  que  fazem 
para  os  culpar,  se  fizessem  para  os  absolver,  que 
inocentes  houvera!  Se  é  louvável  e  bom  o  estilo 
destas  dilações,  porque  o  não  aprovam  as  leis  civis 

20  e  eclesiásticas,  mas  antes  em  tudo  o  abominam? 

Não  deu  nesta  traça  de  averiguar  as  heresias  ou 
outros  delitos  graves  nenhum  dos  santos  pontífices 
da  Igreja;  nenhum  dos  insignes  e  prudentes  padres 
que  ilustraram  o  Mundo.  E  se  deste  e  dos  mais 

25  estilos,  até  aqui  referidos,  houver  Breve  da  Sé  Apos- 
tólica ou  regimento  aprovado  por  ela,  será  justi- 
ficado o  seu  procedimento;  porém,  se  o  não  houver, 
será  justificada  a  queixa  dele.  E  que  mais  podem 
fazer  estes  miseráveis,  que  pedirem  se  lhes  corra  com 

50  a  sua  causa?  E  em  vez  de  lha  abreviarem,  os 
repreendem  por  isso!  e  até  os  mesmos  guardas  os 
perseguem  e  escandalizam!  Não  pode  haver  maior 
impiedade! 

39. 0  Tornemos  ao  ponto  de  que  nos  divertimos. 
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Daqui  ao  tempo  que  lhes  parece  tomam  a  levar 
ao  miserável  à  Mesa,  e  a  esta  chamam  terceira  e 
última  admoestação.  Apertam-no  muito,  que  con- 
fesse e  se  valha  da  misericórdia  com  que  aquele 
5  tribunal  o  tem  admoestado;  que  lhe  advertem  ser 
aquela  a  terceira  e  última  admoestação  que  lhe 
hão-de  fazer,  e  será  castigado  com  os  rigores  que 
o  Santo  Ofício  usa  com  os  que  não  confessam. 
E  isto  dizem  com  tal  severidade,  que  muitos  dos 

10  que  se  viram  em  semelhantes  casos,  confessaram 
que  estavam  perdidos  e  tremendo  neste  acto. 

Oh,  valha-nos  a  piedade  de  Jesus  Cristo!  Para 
que  é  tanto  rigor?  Para  que  são  tantos  assombros? 
E  se  neste  acto  temem  os  homens  de  valor  e  juízo, 

J5  que  farão  mulheres,  meninos  e  meninas  honestas  e 
ignorantes,  delicadas  e  fracas?  É  ponto  este  em 
que,  com  mais  declarado  temor,  confessam  muitos 
o  que  nunca  fizeram,  porém  a  alguns  dá  o  Senhor, 
por  sua  misericórdia,  constância  e  valor  para  des- 

20  prezar  os  perigos  e  ameaças  de  castigos,  e  persistem 
dizendo  que  são  e  sempre  foram  cristãos  e  não  têm 
que  confessar.  A  este  dizem  então: 

—  No  cabo  lhe  achareis  o  erro,  e  ouvireis  a 
última  sentença.  E  já  o  promotor  da  justiça  requer 

25  cumprir. 

Chamam  ao  promotor,  vem  com  o  libelo,  e 
começa  a  ler  o  secretário,  e  diz  assim: 

Libelo 

40.0  Diz  o  promotor  da  justiça  contra  o  réu 
Fulano,  preso  nos  cárceres  do  Santo  Ofício.  E  se 
30  cumprir, 

Provará  que,  sendo  cristão  baptizado,  se  apartou 
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da  nossa  santa  Fé,  se  passou  à  crença  da  Lei  de 
Moisés,  crendo  que  nela  havia  salvação,  e  usando 
das  cerimónias  judaicas,  em  observância  da  dita 
Lei; 

5      Provará  que  o  réu  se  achou  em  certa  parte  com 
pessoa  de  sua  nação,  e  entre  práticas  se  declararam 
que  criam  na  Lei  de  Moisés,  e  em  observância  dela 
não  comiam  carne  de  porco,  nem  peixe  de  pele; 
Provará  que,  achando-se  o  réu  em  certa  parte 

io  com  pessoas  de  sua  nação,  com  ocasião  de  uma  das 
ditas  pessoas  dizer  que  comera  presunto,  respon- 
deu o  réu  que  ele  nunca  o  comia;  e  outra  das 
pessoas  disse  que  fazia  muito  bem,  se  era  em 
observância  da  sua  Lei.  E  com  esta  ocasião  se 

15  declararam  que  criam  e  viviam  na  Lei  de  Moisés 
e  não  comiam  presunto  e  vestiam  camisa  lavada 
aos  sábados; 

Provará  que  o  réu  se  achou  em  certa  parte  com 
pessoas  de  sua  nação,  e,  dizendo-lhe  o  réu  que 

20  queria  comprar  um  ofício  autorizado,  lhe  respondeu 
uma  das  ditas  pessoas  que  não  fizesse  tal,  porque 
lho  haviam  de  impedir,  por  ser  de  nação.  E  outra 
pessoa  das  que  estavam  presentes  disse  que  bem  o 
podia  comprar,  que  lho  não  haviam  de  impedir, 

25  porque  havia  muitos  exemplos  de  pessoas  de  sua 
nação  que  serviam  semelhantes  ofícios.  E  com  esta 
ocasião  se  declararam  que  criam  e  viviam  na  Lei 
de  Moisés,  para  serem  ricos  e  honrados,  e  em 
observância  dela  rezavam  o  Padre  Nosso,  e  não 

50  comiam  coelho,  nem  lebre,  nem  peixe  de  pele. 

Pede  recebimento  e  cumprimento 
de  direito;  e  provado  o  que  baste, 
que  o  réu  seja  relaxado  à  justiça 
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secular,  como  apóstata  de  nossa  Fé 
e  herege. 

Esta  é  a  formalidade  dos  libelos,  pouco  mais  ou 
menos.  E  fizemos  o  exemplo  referido,  para  por  ele 
5  explicarmos  melhor  a  forma  dos  processos. 

Repare-se  nos  motivos  e  fundamentos  que  nestes 
artigos  dos  libelos  se  dão  para  a  declaração,  pois 
todos  são  como  estes;  e  faça-se  reflexão  como  se 
compadece  em  matéria  tão  grave,  como  a  da  Fé, 

io  declarar-se  com  tão  levianas  práticas  e  ocasião,  que 
sempre  toque  em  comer,  não  comer  e  outras  ninha- 
rias; e  tudo  vem  a  ser  o  mesmo.  Claro  está  que, 
se  foram  verdades,  haviam  ser  os  motivos  certos, 
verosímeis  e  acomodados  ao  tal  fim.  Mas  como  tudo 

75  são  fingimentos  e  falsidades,  tudo  vem  a  ser  lebres, 
coelhos,  peixes  de  pele,  e  outras  sujidades  e  dispa- 
rates incríveis.  E  como  é  crível  que  uma  mulher 
donzela  e  honesta,  a  quem  seu  pai  não  permitiu 
nunca  falar  com  ninguém,  tivesse  estas  declarações 

20  com  soldados  estragados  e  com  mulheres  profanas, 
com  as  quais  seus  pais  as  não  deixariam  falar,  nem 
ainda  de  vista,  e  lhes  atirariam  à  espingarda,  se 
lhes  chegassem  à  porta? 

Pois  vejam-se  os  processos,  achar-se-ão  muitas 

25  declarações  com  gente  semelhante;  e  julgue-se  pru- 
dentemente se  o  admite  a  razão:  e  se  o  ajuste  é 
de  presunções,  quem  pode  negar  estas  em  favor 
das  pobres  donzelas?  E  com  tudo  isto  as  prendem, 
e  por  este  modo  as  prendem!  Vós,  meu  Jesus,  sois 

30  de  tudo  isto  boa  testemunha,  e  haveis  de  ser  juiz. 

41. 0  Lido  o  libelo,  lhe  perguntam  se  é  verdade 
o  que  ali  se  lhe  leu?  Responde  que  tudo  é  falso; 
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porque  ele  é  e  foi  sempre  verdadeiro  cristão.  Assina 
o  termo,  e  volta  para  o  cárcere,, 

42. 0  Dali  a  tempos,  que,  como  temos  dito,  é 
quando  querem,  chamam  a  este  réu  e  um  letrado, 
5  que  tem  nome  de  procurador  dos  presos.  E  dizem 
ao  letrado:  este  réu  pede  procurador  para  lhe  correr 
com  a  sua  causa.  V.  M.0*  o  seja  e  requeira  por  ele; 
e  se  entender  que  maliciosamente  se  defende,  dará 
conta  na  Mesa.  E  com  estas  razões  despedem  o 

10  letrado,  e  com  ele  vai  o  preso  para  outra  casa, 
aonde  também  assiste  um  contínuo  ou  vigia,  para 
que  o  letrado  e  o  preso  não  possam  falar  uma  pala- 
vra de  que  na  Mesa  se  não  tenha  notícia  por  aquele 
contínuo  ou  vigia,  que  para  isso  o  mandam  (o  le- 

25  trado  vai  já  por  vigia  das  tenções,  que  só  a  Deus 
pertencem,  e  que  fàcilmente  entenderá  se  se  defende 
maliciosamente,  porque  todos,  especialmente  os  que 
tocam  ao  Santo  Ofício,  presumem  sempre  desta 
gente  o  pior) . 

20  Assentam-se  o  letrado  e  o  vigia  em  suas  cadeiras, 
e  o  preso,  sem  chapéu,  em  um  tamboretinho,  ainda 
que  seja  clérigo,  frade  ou  fidalgo,  que  em  nada  os 
diferençam,  ainda  que  até  então  esteja  em  termos 
de  ser  absolto  da  instância  por  falta  de  prova. 

25  Lê  o  letrado  o  libelo,  de  que  lhe  dão  ali  o  tras- 
lado dele,  e  lido,  pergunta  ao  preso  que  tem  que 
dizer  contra  aquilo  que  ali  se  diz  dele?  Responde 
o  preso: 

—  Muito;  e,  mostrarei  que  tudo  isto  que  ali  se 
30  diz  fazia  eu  pelo  contrário,  porque  sou  cristão  ver- 
dadeiro, e  como  tal  vivi  sempre,  sem  nunca  se 
achar  em  mim  crime  algum  contra  a  nossa  santa  Fé. 

Começa  o  letrado  a  escrever  o  que  parece  serve 
de  contrariedade  ao  libelo,  e  diz  desta  sorte: 
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Contrariedade 

43. 0  Provará  que  o  réu  é  cristão  baptizado,  e 
como  tal  vive,  fazendo  todos  os  actos  de  cristão 
e  de  piedade,  ouvindo  missas  e  sermões,  e  comun- 
gando muito  a  miúdo,  dando  esmolas  aos  pobres  e 
5  às  religiões  e  fazendo  muitas  obras  pias  em  ser- 
viço de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  e  da  sua  San- 
tíssima Mãe,  servindo  nas  igrejas  e  irmandades, 
dispendendo  muito  da  sua  fazenda,  e  nunca  se 
achou  nele  obra  nem  palavra  contrária  à  nossa  Fé; 

10  antes  mostrou  sempre  em  tudo  muito  amor  e  temor 
de  Deus,  veneração  de  Cristo  e  dos  Santos,  e  muito 
amor  do  próximo; 

Provará  que  nunca  vestiu  camisa  lavada  ao  sá- 
bado e  que  sempre  comia  em  sua  casa  lebre,  coelho, 

15  carne  de  porco  e  peixe  de  pele,  e  tudo  o  mais  que 
se  diz  ser  proibido  na  Lei  de  Moisés,  porque,  como 
verdadeiro  cristão,  em  nada  fazia  diferença  e  em 
tudo  vivia  conforme  os  preceitos  da  Santa  Madre 
Igreja  Católica  Romana,  o  que  constará  pelos  cria- 

20  dos  e  criadas  de  sua  casa,  que  o  serviam  e  lhe 
faziam  de  comer,  os  quais  todos  eram  cristãos- 
-velhos;  e  pelos  seus  confessores  e  párocos,  de  quem 
era  freguês,  e  em  geral,  por  todos  aqueles  que  o 
conheciam  e  tratavam,  por  ser  público  e  notório 

25  o  seu  bom  procedimento  e  verdade  e  limpeza  com 
que  vivia. 

Esta  é  a  substância  de  que  se  compõe  a  contra- 
riedade, com  mais  ou  menos  artigos.  Feita  e  assi- 
nada pelo  letrado  e  pelo  preso,  levam-na  à  Mesa, 
50  e  o  preso  para  o  cárcere. 

Adverte-se  que  tudo  o  que  se  diz  nesta  contra- 
riedade,   se   prova   legalmente   com   os  criados 
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cristãos-velhos,  e  que  têm  na  casa  interior  conheci- 
mento, e  com  o  testemunho  dos  confessores,  páro- 
cos e  mais  pessoas  de  crédito,  eclesiásticas  e  secula- 
res; porque,  como  são  actos  positivos,  que  se  podem 
5  provar,  juram  verdade.  Assim  ela  valera!  Se  se 
virem  os  autos,  achar-se-ão  cousas  notáveis,  pro- 
vadas em  abono  dos  réus. 

44. 0  Daí  a  outro  tempo,  que  nunca  têm  certeza, 
chamam  a  este  réu  para  dar  suas  testemunhas  a 

10  contrariedade  ou  abonação,  como  lhe  quiserem 
chamar,  e  lhe  dizem  que  as  nomeie,  advertindo-lhe: 
hão-de  ser  de  crédito,  cristãos-velhos,  e  seis  para 
cada  artigo,  e  ao  menos  três.  Assim  o  fazem,  e 
muitas  mais  deram,  porque  tudo  o  que  alegam  são 

75  verdades  muito  notórias  na  abonação  de  sua  vida 
e  costumes.  Assim  puderam  prevalecer  contra  as 
falsidades  e  convencer  aos  falsários!  E  puderam 
claramente,  se  a  singularidade  e  o  segredo  o  não 
defenderam. 

20  Dadas  as  testemunhas,  que  o  réu  vai  nomeando 
e  o  secretário  escrevendo,  lhe  dão  juramento;  assina 
e  volta  para  o  cárcere. 

45. 0  Depois,  passado  outro  tempo,  também  in- 
certo, chamam  ao  réu,  e,  suposto  que  na  terceira 

25  admoestação  lhe  disseram  era  a  última,  sempre  vão 
apertando  com  ele  que  confesse,  e  sempre  em  todas 
as  chamadas,  são  as  primeiras  cerimonias  dar-lhe 
juramento  de  falar  verdade  e  apertos  para  que 
confesse.  Torna  o  réu  a  responder  que  é  cristão  e 

50  não  tem  que  confessar.  Dizem-lhe  então: 

—  Pois  ouvi,  que  já  o  promotor  da  justiça  requer 
se  vos  dê  declaração  da  prova  que  tem  contra  vós. 
Lê  o  secretário,  e  diz  assim: 
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Declaração  da  prova  da  justiça  contra  o  réu 

Primeira  testemunha  (suponhamos  que  se  cha- 
mava Brás)  de  justiça  jurada  e  ratificada,  na  forma 
do  direito,  diz  que  sabe,  pelo  ver  e  ouvir,  que 
haverá  dez  anos,  pouco  mais  ou  menos,  que  o  réu 
5  (Luís)  se  achou  em  certa  parte  (Coimbra)  com 
pessoas  de  sua  nação,  e  entre  práticas  se  declara- 
ram que  criam  e  viviam  na  Lei  de  Moisés,  e  em 
observância  dela  não  comiam  carne  de  porco,  nem 
peixe  de  pele. 

io  Segunda  testemunha  (João)  de  justiça  jurada  e 
ratificada,  na  forma  de  direito,  diz  que  sabe,  pelo 
ver  e  ouvir,  que,  achando-se  o  réu  (Luís)  em  certa 
parte  (Castelo  Branco)  com  pessoas  de  sua  nação 
(Francisco  e  António),  haverá  quinze  anos,  pouco 

75  mais  ou  menos,  com  ocasião  de  uma  das  ditas 
pessoas  (António)  dizer  que  comia  presunto,  res- 
pondeu o  réu  (Luís)  que  ele  o  não  comia.  E  outra 
das  ditas  pessoas  (Francisco)  disse  que  fazia  muito 
bem,  se  era  em  observância  da  sua  Lei,  e  com 

20  esta  ocasião  se  declararam  que  criam  e  viviam  na 
lei  de  Moisés,  e  não  comiam  presunto  e  vestiam 
camisa  lavada  aos  sábados. 

Terceira  testemunha  (Gonçalo)  de  justiça  jurada  e 
ratificada,  na  forma  de  direito,  diz  que  sabe,  pelo 

25  ver  e  ouvir,  que  haverá  seis  anos,  pouco  mais  ou 
menos,  que  o  réu  se  achou  em  certa  parte  (Tomar) , 
com  pessoas  de  sua  nação  (Manuel  e  Francisco), 
e  dizendo  o  réu  (Luís)  que  queria  comprar  um 
ofício  autorizado,  lhe  respondera  uma  das  ditas  pes- 

50  soas  (Manuel)  que  tal  não  fizesse,  porque  lho 
haviam  de  impedir  por  ser  de  nação;  e  outra  pessoa 
(Fernando)  das  que  presentes  estavam,  disse  que 
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bem  o  podia  comprar,  que  não  lho  haviam  de 
impedir,  porque  havia  muitos  exemplos  de  pessoas 
da  sua  nação,  que  serviam  semelhantes  ofícios. 
E  com  esta  ocasião  se  declararam  que  viviam  e 
5  criam  na  lei  de  Moisés,  para  serem  ricos  e  honra- 
dos; e  em  observância  dela  rezavam  o  Padre  Nosso; 
não  comiam  coelho,  nem  lebre,  nem  peixe  de 
pele  etc. 

Esta  é  a  forma  das  declarações  que  se  dão  aos 
10  presos,  da  prova  que  têm  contra  si.  Esta  do  réu 
que  se  chama  Luís,  é  de  três  testemunhas,  e,  como 
delas  se  vê,  todas  três  são  singulares;  e  não  pareça 
que  são  poucas  para  ser  preso,  porque  houve  muitos 
que  o  foram  com  duas  e  outros  só  com  uma,  e 
75  todas  são  singulares,  sem  contestação;  porque,  como 
são  falsas,  não  podem  contestar.  Vejam-se  os  pro- 
cessos, que  de  mil,  se  não  há-de  achar  uma  con- 
testação, salvo  os  apresentados,  que  se  escusam  de 
fora,  e  vão  ajustados,  dos  quais  se  tratará  em  seu 
20  lugar. 

Para  a  conferência  que  se  há-de  fazer  adiante,  se 
advirta  nesta  primeira  testemunha  acima  que, 
quando  a  testemunha  diz  que  se  achou  o  réu  com 
pessoas  (como  diz  esta),  declara  que  estiveram  sós, 
25  ela  e  o  réu;  e  para  melhor  se  entender,  suponhamos 
que  esta  testemunha  se  chama  Brás  e  o  réu  Luís 
e  a  certa  parte  Coimbra.  Para  nota  e  conferência 
desta  testemunha  referida,  advirta-se  que  aqui  diz 
pessoas,  e  assim,  são  mais  que  a  testemunha  e  o 
30  réu.  Suponhamos  que  o  réu  é  Luís,  as  pessoas, 
Francisco  e  António,  a  testemunha  João,  e  a  certa 
parte  Castelo  Branco.  Aqui  pomos  estas  três  pes- 


16.  Ver  nota  da  pág.  157. 
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soas  para  exemplo,  que  às  vezes  dizem  que  esta- 
vam seis  ou  sete,  e  mais,  e  isto  chamam  juntas,  nas 
quais  juntas  leva  a  mesma  testemunha  muitas  de 
um  tiro,  e  ficam  todos  embaraçados  uns  com  outros, 
5  como  se  verá  adiante,  notando  esta  testemunha. 
Para  nota  de  terceira  testemunha,  suponhamos  que 
a  testemunha  é  Gonçalo  ,e  o  réu  Luís,  e  outro  Ma- 
nuel, e  a  certa  parte  Tomar,  etc.  Note-se  que  acto 
tão  expresso  o  de  que  trata  esta  testemunha  ao  que 

io  jura  Gonçalo,  para  que,  se  fora  verdadeira,  se  lem- 
brem dele  Fernando  e  Manuel,  contra  quem  ju- 
ram; e  adiante  se  verá  a  variedade  com  que  em 
nada  contesta.  E  advirta-se  que  nos  processos  se 
hão-de  achar  declarações  de  cousas  mais  expressas 

15  e  conhecidas  que  estas,  e  nunca  acertam  com  elas, 
para  contestarem,  porque,  como  são  falsas,  não 
pode  haver  contestação. 

Lida  a  tal  declaração  acima,  que  melhor  se  deve 
chamar  confusão,  perguntam-lhe  se  é  verdade  o 

20  que  ali  lhe  leram?  Torna  a  dizer  que  é  falso,  e  que 
é  verdadeiro  cristão,  e  nunca  creu  na  Lei  de  Moi- 
sés. Jura,  assina  e  volta  para  o  cárcere. 

46. 0  Dali  a  outro  tempo,  levam  o  miserável  réu 
ao  seu  letrado,  que  tem  o  nome  de  procurador,  mas 

25  nem  procura  nem  requer,  nem  pode  requerer  o  que 
pelos  fundamentos  do  direito  entende,  porque  não 
pode  usar  do  direito,  nem  exceder  os  termos  ali  pra- 
ticados e  ordenados,  que  vêm  a  ser  contraditar  tes- 
temunhas, cega  e  confusamente.  Nem  os  letrados 

30  sabem  mais  das  cousas  que  os  presos,  porque  não 
vêem  os  processos,  nem  os  termos  que  neles  se  con- 
tinuam, e  todos  se  processam  em  ausência  do  pro- 
curador, só  com  o  preso,  e  de  nenhum  se  lhes  dá 
vista,  ainda  que  sejam  prejudiciais,  judiciais  ou 
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injudiciais,  para  os  contestar  e  defender  ao  preso, 
ou  os  anular  com  fundamentos  de  direito;  de  sorte 
que  ali  os  letrados  não  usam  das  letras,  nem 
arrazoam,  nem  alegam,  nem  podem,  porque  não 
5  sabem  das  causas  e  processo;  e  assim,  justamente  se 
diz  que  são  procuradores  no  nome  e  pro  forma,  e 
sempre  os  tais  são  eleitos  pela  Mesa  entre  seus  fami- 
liares, os  mais  resolutos  contra  cristãos-novos; 
e  assim,  verdadeiramente  não  são  procuradores 

io  pelos  presos,  senão  contra  os  presos. 

Este  letrado  vai  depois  depor  à  Mesa  o  que 
entende  do  preso;  e  como  lhe  será  favorável?  Se  diz 
bem,  de  nada  serve  ao  réu,  porque  se  há-de  julgar 
pelos  autos,  e  raro  será  o  sujeito  de  quem  tais  letra- 

75  dos  formem  bom  conceito;  que  a  natural  presunção 
de  todos  os  tocantes  ao  tribunal  está  contra  esta 
afligida  gente,  e  em  muitos  com  uma  cega  inclina- 
ção e  aborrecimento:  e  assim,  sempre  o  letrado  sen- 
tirá mal;  e  a  sua  presunção  má,  com  qualidade  de 

20  procurador,  fará  muito  dano  aos  presos.  E  sendo 
presunção  para  bem,  nenhum  faz  ao  dito  preso,  por 
ser  do  seu  procurador,  e  tudo  vem  a  redundar  em 
opressão  dos  miseráveis,  sem  esperança  nem  remé- 
dio para  a  defesa;  porque,  como  fica  dito,  o  letrado 

25  não  vê  os  autos,  nem  pode  alegar  de  direito. 

Não  é  assim  o  promotor  da  justiça,  que  para  os 
acusar  vê  todo  o  processo  e  é  senhor  de  todo  o 
segredo.  E  bem  se  vê  a  desigualdade  do  procurador 
do  autor  e  do  réu,  não  havendo  esta  diferença  em 

50  nenhum  tribunal  secular  ou  eclesiástico,  nem  em 


1.  Sobre  questões  prejudiciais  e  injudiciais,  vid.  Adi- 
tamentos. 
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delito  algum  de  lesa-majestade  humana,  nem  outro 
em  que  se  admitam  quaisquer  testemunhas,  e  sem 
nome,  ou  em  que  haja  outras  semelhantes  especia- 
lidades. Vejam-se  os  processos,  e  geralmente  se 
5  achará  em  todos  o  que  neste  número  se  refere.  Se  os 
letrados  encontram  o  modo  e  estilo  de  processar  as 
testemunhas,  por  serem  todas  sem  contestação,  c 
algumas  singulares,e  por  serem  os  mesmos  presos, 
que  no  seu  testemunho  têm  a  vida  e  liberdade;  e  se 

io  tudo  isto  anularam,  era  crime  para  os  meterem  em 
um  cárcere,  e  lhes  darem  ásperos  castigos  por  sen- 
tirem mal  do  procedimento  daquele  tribunal. 

47. °  Bem  se  conhece  claramente  do  referido  a 
desigualdade  do  juízo  em  que  os  miseráveis  perecem 

15  sem  defesa;  e  tudo  é  contra  eles,  e  nada  em  favor 
da  sua  inocência:  e  assim  são  castigados,  ou  a  mor- 
rerem queimados,  ou  infamados  e  havidos  por  ju- 
deus, ou  a  confessarem  o  que  não  fizeram,  impon- 
do-se  falsos  testemunhos  a  si  e  a  seus  próximos, 

20  porque  a  experiência  lhes  ensina  que  não  têm  outro 
remédio  para  a  vida;  e  como  esta  e  a  liberdade  são 
tão  amadas  dos  homens,  e  se  concedem  aos  réus 
por  fazerem  aquelas  falsas  confissões,  por  isso  nos 
autos-da-fé  vemos  sair  muitos  confessos,  sendo  ver- 

25  dadeiros  cristãos,  e  o  povo  e  todo  o  Reino  engana- 
dos, imaginando  que  são  judeus. 

De  todos  estes  males  é  raiz  o  inviolável  segredo; 
porque,  como  daquelas  causas  ninguém  sabe,  e  os 
inquisidores  e  secretários,  e  ainda  os  mesmos  pre- 

30  sos,  têm  tão  repetidos  e  apertados  juramentos  de 
guardarem  segredo,  que,  se  algum  o  quebra,  é  pu- 
nido e  castigado  tão  severamente,  dura  este  jogo  da 


6.  Encontrar  significa  contrariar,  protestar  contra... 
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cabra-cega,  sem  os  príncipes,  Reino  e  povo,  nem 
ainda  a  Sé  Apostólica  poderem  descobrir  as  violên- 
cias, opressões  e  excessos  com  que  se  procede,  e  o 
muito  que  tem  padecido  e  padece  esta  miserável 
5  gente.  E  daqui  vem  fazer-se  este  crime  público,  com 
aparências  de  verdade,  sendo  quase  tudo  falso,  nas- 
cido desta  confusão  e  labirinto;  e  ainda  o  que  é  ver- 
dadeiro nasce  muita  parte  de  se  fomentar  tanto  a 
memória  do  Judaísmo,  e  de  repetirem  em  público 

10  e  em  particular  as  cerimónias  dele,  e  por  isso  regu- 
larmente não  sabem  outras,  senão  as  que  se  publi- 
cam. E  nasce  também  este  dano  da  exasperação  em 
que  se  vêem  estes  miseráveis;  que  nos  rústicos  e  bár- 
baros não  é  muito  que  obrem  o  que  obram  os  cris- 

75  tãos  em  Barbaria;  e  ao  menos  é  infalível,  que  não 
pode  haver  cousa  mais  contrária  a  extinguir  a  here- 
sia, que  a  certeza  que  tem  esta  gente  desgraçada 
de  que,  ainda  que  sejam  santos,  eles  e  seus  descen- 
dentes hão-de  ser  tidos  por  maus,  e  hão-de  ser  infa- 

20  mes  e  inábeis  para  tudo,  e  até  ao  dia  de  juízo;  sendo 
que  nele  hão-de  ser  capazes  de  tronos  e  coroas  de 
glória. 

Oh  valha-nos  Deus!  Para  quê  ao  mais  abominá- 
vel pecador  vale  a  emenda  em  um  momento,  não 

25  valendo  para  estes  homens  nem  por  muitos  séculos! 
Muito  é  necessário  da  graça  divina  para  ser  bom,  a 
quem  sabe  que  não  há-de  ter  a  humana,  ainda  que 
o  seja!  E  que  não  há-de  ter  honra,  ainda  que  seja 
honrado!  É  que  há-de  obrar  sempre  em  pecado 

50  mortal  para  os  homens,  ainda  que  para  Deus  obre 
em  graça,  e  obre  muito!  Oh  desgraçado  exemplo, 
e  sem  consolação!  Que  fora  deste  Reino  é  bom  quem 
obra  bem,  merece  e  pode  ter  prémio;  e  nele  o  não 
pôde  ter,  nem  merecer,  nem  ser  tido  por  bom!  Que 
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remédio  há-de  ter  esta  infelicidade?  Que  há-de  fazer 
esta  gente?  Se  é  membro  podre  da  república,  por- 
que o  não  cortam?  Porque  o  não  lançam  fora  dela? 
E  se  algum  não  é  podre,  porque  não  há-de  viver 
5  e  servir  ao  corpo  como  os  mais  membros  dele? 

Continuando  a  matéria  do  dano,  daquela  confu- 
são e  labirinto  que  está  referido  resulta  dele  infa- 
mar-se  geralmente  a  Nação  portuguesa,  a  qual 
sendo  tão  católica,  vulgarmente  entre  as  mais  na- 

10  ções  da  Europa  se  equivoca  português  com  judeu, 
e  assim  é  o  Reino  desacreditado,  as  almas  arruina- 
das, o  mundo  escandalizado,  e  as  vidas,  honras  e 
fazendas  de  tantos  cristãos  verdadeiros  perdidas, 
sendo  ruína  o  que  devia  ser  remédio,  como  se  veri- 

15  fica  nos  efeitos.  Tudo  isto  se  devia  chorar  com 
lágrimas  de  sangue. 

48. 0  Tornemos  ao  ponto.  Estando  o  miserável 
preso  com  o  letrado,  lhe  dão  o  traslado  da  decla- 
ração da  prova  que  o  promotor  da  justiça  ofereceu 

20  contra  ele;  que  todas  são  pelo  modo  que  atrás  escre- 
vemos, pondo  o  exemplo  em  Luís,  com  mais  ou 
menos  circunstâncias,  maior  ou  menor  número  de 
testemunhas;  mas  tudo  pelo  mesmo  estilo,  singula- 
ríssimas,  sem  nenhuma  concordar  com  outra  no 

25  tempo,  nem  em  palavras,  nem  em  outra  alguma 
circunstância  particular,  nem  ainda  na  casa,  parte, 
ou  lugar  da  declaração,  como  miudamente  se  mos- 
trará em  seu  lugar. 

Pergunta  o  letrado  ao  triste  preso: 

50      —  Que  tem  que  dizer  contra  aquilo? 
Diz  ele: 

—  Tudo  isto  são  falsidades,  porque  eu  sou  e 
sempre  fui  cristão  verdadeiro;  mas  como  sou  igno- 
rante, V.  M.c*  requererá  minha  justiça. 

182 


OBRAS  ESCOLHIDAS  DO  P.<  ANTÓNIO  VIEIRA 


Antes  de  outra  diligência,  começa  o  bendito 
letrado  a  fazer  papel  de  inquisidor;  e  vendo  que 
aquele  réu  pela  pouca  prova  está  livre,  não  o 
anima,  nem  consola  com  lhe  dizer  a  verdade,  antes 
5  o  confunde  mais,  fazendo-lhe  admoestações;  que 
confesse,  que  ali  não  há  outro  remédio,  que  se  vá 
para  sua  casa,  porque,  se  não  confessar,  há-de  estar 
nos  cárceres  muitos  anos,  e  no  fim  há-de  sair  a 
queimar,  ou  confesso  como  os  outros. 

io  49. 0  Considere-se  agora  o  que  farão  neste  passe 
mulheres  e  meninos  ignorantes,  com  tais  conselhos, 
e  do  mesmo  que  lhe  dão  por  seu  procurador  para 
os  defender!  Que  hão-de  cuidar,  senão  que  é  assim 
o  que  ele  diz?  E  assim  vistos  os  processos,  se  achará 

15  que  muitos  confessaram  quando  lhes  dão  os  libelos 
e  as  declarações,  ou  quando  vão  ao  letrado,  tendo 
notório  e  claro  livramento,  ainda  sem  defender-se; 
porque  enganados  dos  apertos  e  admoestações,  e  do 
horror  com  que  lhas  fazem,  e  dos  conselhos  do 

20  letrado,  imaginam  que  não  têm  outro  remédio. 

50.0  Alguns  que  a  misericórdia  de  Deus  sustenta 
e  resistem  a  tudo  constantes,  dizendo  que  não  que- 
rem ir  confessar  o  que  não  fizeram,  lhes  diz  o 
letrado : 

25  —  Pois  aqui  estamos,  diga  o  que  tem  para  se 
defender  desta  prova. 

Homem  letrado,  onde  estão  as  tuas  letras?  Dizes 
que  és  cristão  e  zeloso  da  Fé,  e  que  defendes  a  esse 
pobrezinho,  e  esperas  que  ele  te  encaminhe?  Tu  o 

30  deves  encaminhar,  conforme  a  tua  obrigação,  e  ale- 
gar em  seu  favor  as  disposições  de  direito  e  sagrados 
cânones,  aplicando  a  tua  diligência  e  ciência.  Mostra 
como  estas  testemunhas  são  inválidas  por  singula- 
res, não  contestes,  defeituosas,  interessadas  na  vida, 
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e  por  outras  muitas  circunstâncias  indignas  de  cré- 
dito, e  por  serem  presos  que  se  confessam  sócios  no 
mesmo  crime.  Alega  que  a  presunção  de  direito  é 
que  estes  confessam  estas  cousas  contra  si  e  contra 
5  os  outros,  só  por  remir  a  vida  e  a  liberdade,  e  a 
troco  de  a  conseguir,  não  reparam  no  enredar  falsa- 
mente a  outros. 

51. 0  Logo,  podes  fazer  argumento  de  direito:  se 
no  foro  secular,  ainda  no  crime  de  lesa-majestade, 

10  não  permite  o  direito  que  se  julgue  por  testemunhas 
singulares,  se  não  são  acreditadas  e  livres  de  toda  a 
excepção  que  estas  têm,  sendo  que  no  foro  secular 
não  dão  vida  e  liberdade  aos  que  fazem  tais  confis- 
sões, antes  morrem  sem  confissão,  e  ainda  assim 

15  não  fazem  prova  contra  os  outros,  senão  quando 
são  qualificadas  com  outras  provas  e  circunstâncias; 
como  pois  se  compadece  que  hajam  de  valer  neste 
tribunal  testemunhos  de  homens  que,  para  se  livra- 
rem a  si,   hão-de  condenar  aos  outros?  Alega 

20  estas  cousas  como  cristão  e  como  procurador,  e 
milhares  de  outras  que  o  direito  te  ensina  para 
defender  um  réu  de  que  te  encarregaste.  E  se  não 
hás-de  fazer  isto,  e  tudo  o  mais  que  dita  a  razão  e 
dispõe  o  direito  natural,  para  que  te  encarregas  da 

25  causa  deste  réu,  em  que  lhe  vai  a  vida,  honra  e 
fazenda?  Adverte  nas  consequências  que  dela  pen- 
dem! Pois  para  que  tomas  isto  sobre  ti,  se  não  te 
deixam  com  liberdade  fazer  o  teu  ofício  bem  e  ver- 
dadeiramente? Dize  que  o  façam  lá  sem  ti,  e  torna 

50  a  advertir  nas  consequências  que  te  ficam  carre- 
gando, por  não  defender  a  um  réu  depois  de  encar- 
regado dele. 

Perguntem  aos  letrados  se  fazem  isto,  e,  vendo- 
-se  os  processos,  se  achará  que  não.  Nem  arrazoam, 
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nem  alegam  de  direito,  nem  fazem  cousa  alguma  a 
favor  dos  presos.  Pois  o  que  fazem,  ou  a  que  vão 
lá,  ou  para  que  é  este  procurador?  Para  enganar  ao 
preso  e  para  cuidar  o  Reino  que  em  tudo  se  dá 
5  defesa,  como  o  direito  e  a  razão  dita.  Não  vem  ao 
pensamento  dos  letrados  alegarem  direito  contra  o 
processo,  porque  logo  os  prenderiam  e  castigariam 
por  sentirem  mal  encontrarem  o  procedimento  do 
Santo  Ofício;  como  se  fora  de  fé  que  os  homens, 

10  ministros  daquele  tribunal,  não  pudessem  errar! 

Se  o  letrado  não  há-de  alegar  direito  e  arrazoar 
a  favor  dos  presos,  e  procurar  todas  as  diligências 
para  suas  defesas,  para  que  é  este  engano  e  nome 
de  procurador?  Perguntem  pois  aos  letrados  se  fa- 

15  zem  alguma  cousa  disto,  ou  outra  alguma  defesa  a 
favor  dos  presos.  Algum  letrado  algum  dia  alegou 
de  direito  para  defender  o  réu  no  Santo  Ofício? 
Vejam-se  os  processos  de  todos  em  geral  e  em  par- 
ticular. 

20  52. 0  Pois  logo,  se  os  letrados  não  alegam  de 
direito  a  favor  dos.  presos,  que  é  o  que  fazem?  Como 
os  defendem?  Vejamos  se  o  podemos  explicar. 

Diz  o  letrado  ao  réu  que  veja  se  tem  contraditas 
que  pôr  àquelas  testemunhas  (e  ainda  não  sei  se 

25  diz  tanto).  Responde  o  preso: 

—  Se  eu  não  sei  quem  elas  são,  como  hei-de  saber 
se  tenho  contraditas? 

Responde  o  letrado: 

—  Ponde-as  a  todos,  assim  presos  como  soltos, 
50  porque  não  sabemos  se  depois  que  cá  estais  viriam 

ou  vieram  eles  também. 

Eis  aqui  o  pobre  réu  metido  em  uma  confusão 
de  exame  geral  de  toda  a  sua  vida,  para  achar 
contraditas  que  pôr  a  todo  o  Reino;  e  contradi- 
rei 
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tando  inumeráveis,  nem  assim  acerta,  porque  pode 
ser  não  conheça  nem  saiba  o  nome  de  algumas 
testemunhas,  o  que  tem  sucedido  muitas  e  muitas 

vezes. 

5  Nestes  termos,  vai  o  miserável  réu  fazendo  uma 
confissão  geral  ao  seu  letrado  dos  pecados  próprios 
e  alheios,  para  ir  pondo  as  contraditas,  em  que  se 
descobrem  muitas  faltas  ocultas  ou  esquecidas,  con- 
tra a  honra  das  mulheres  donzelas  e  casadas,  etc, 

io  sem  perdoarem  ao  sagrado  nem  ao  profano,  vio- 
lando o  segredo  natural  em  muitas  cousas,  que  devia 
ser  guardado,  manifestando  os  defeitos  de  seus  pró- 
ximos, e  não  só  dos  que  sabem  estão  presos,  senão 
de  todos,  porque  não  sabem  se  depois  entraram  nos 

75  cárceres  ou  se  apresentaram;  e  assim  a  cada  passo 
descobrem  as  desonras  dos  que  estão  em  suas  casas, 
porque  não  sabem  de  quem  se  hão-de  defender  e 
livrar;  e  desta  sorte  sucede  a  um,  para  se  livrar  de 
três  testemunhas,  contraditar  trezentas  pessoas. 

20  Considere-se  bem  esta  confissão,  e  como  poderá 
este  réu  dar  e  ter  defesa  boa  nestes  termos.  Advirto 
que  só  naqueles  processos  se  admitem  contraditas  e 
coarctadas. 

Note-se  que  este  modo  de  defesa  não  a  podem  ter 
25  mulheres  virtuosas,  honestas  e  recolhidas,  nem  ho- 
mens honrados  e  bem  costumados,  como  são  mui- 
tos, pelo  que  os  bons  perecem  sem  defesa  nem 
remédio.  Pelas  coarctadas  só  têm  defesa  os  viandan- 
tes e  vagabundos,  que  não  têm  lugar  certo,  e  os 
50  inquietos  e  perturbadores,  que  têm  feito  males  gran- 


22-23.  Adiante,  a  pág.  187,  vem  a  significação  destas 
palavras. 
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des;  e  muitos  destes  têm  melhor  defesa  por  contra- 
ditas. 

Repare-se  também  no  uso  de  contraditar  aos  que 
estão  em  suas  casas,  a  adivinhar,  o  que  tem  dois 
5  danos  de  grandes  consequências:  o  primeiro,  desco- 
brir os  defeitos  dos  próximos,  sem  ser  necessário, 
por  respeito  da  eterna  confusão  com  que  não  sabem 
os  tristes  de  que  hão-de  defender-se;  segundo,  falar 
com  este  temor  nos  de  que  se  temem,  de  que  resulta, 
10  quando  chegam  estes  réus  a  confessar,  obrigados 
por  aperto,  jurarem  contra  aqueles,  não  por  ser  ver- 
dade, mas  porque  temem  que  eles  o  tenham  feito. 
E  de  todas  as  cousas  referidas  se  achará  muito  nos 
processos. 

15  53. 0  Contraditas  são  dizer  que  provará  que  Fulano 
é  seu  inimigo,  porque  lhe  desonrou  a  filha,  falou 
com  sua  irmã,  ou  que  o  afrontou,  ou  outras  causas 
semelhantes,  que  renovam  ódio  e  infâmia.  E  se  de- 
pois daquelas  ofensas  se  falaram,  já  não  presta  a 

20  contradita,  como  se  não  pudesse  haver  e  perma- 
necer ódio  nos  que  se  falam! 

Coarctadas  são  dizer  a  testemunha  que  jurou 
contra  Luís,  que  aquela  declaração  foi  em  Coimbra, 
prova  Luís  que  naquele  tempo  estava  em  Lisboa. 

25  A  cada  artigo,  assim  das  contraditas,  como  das 
coarctadas,  hão-de  nomear  seis  testemunhas  na 
Mesa,  que  nem  o  letrado  sabe  quem  são,  porque  não 
as  possa  avisar;  e  estas  seis  testemunhas  hão-de  ser 
cristãos-velhos  e  livres  de  toda  a  excepção.  O  per- 

50  guntar  as  testemunhas  é  com  umas  cautelas  e  cir- 
cunstâncias tais,  que  tremem  as  testemunhas  de 
jurar;  e  assim,  para  que  se  não  presuma  que  juram 
a  favor  dos  presos,  sempre  inclinam  para  o  pior  e 
contrário. 
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Oh,  valha-nos  a  verdade!  Tudo  se  arma  contra 
o  pobre  réu!  Uma  testemunha  singular  o  condena, 
sendo  interessada,  presa  e  violenta,  não  conteste,  e 
por  todos  os  títulos  defeituosa!  E  para  rebater  essa 
5  testemunha,  como  defeituosa,  são  necessárias  tantas 
provas?  Tantos  apertos?  Leiam-se  os  processos,  e 
achar-se-ão  cousas  notáveis. 

E  advirta-se  que  nem  todos  os  que  podem  livrar- 
-se  com  coarctadas  o  fazem,  senão  aqueles  que  têm 

10  alguma  luz  disto,  e  o  procuram,  porque,  se  eles  o 
não  fazem,  o  letrado  se  cala  e  os  não  encaminha. 
E  assim  se  acharão  muitos  e  muitos  processos  em 
que  se  não  usou  este  modo  de  defesa,  sendo,  em  que 
o  podia  ter,  mais  eficaz  que  as  contraditas. 

15  54. °  E  para  mais  clareza,  adverte-se  que  os  pre- 
sos não  têm  notícia  do  lugar  que  as  testemunhas 
deram  ao  delito,  se  não  pedem,  para  as  contraditar 
ou  coarctar,  porque  na  declaração  da  prova  não  se 
nomeia  o  lugar,  mas  em  lugar  dele,  se  põe  «certa 

20  parte»,  visto  o  exemplo  atrás  de  Luís  e  mais  cúm- 
plices. E  como  muitos  presos  não  sabem  que  cousa 
é  coarctada,  não  lhes  passa  pelo  pensamento,  nem 
lhes  deixam  este  remédio  sem  procurar  este  modo 
de  defesa. 

25  E  tu,  letrado,  procurador  de  tal  réu,  que  fazes? 
Porque  não  alumeias  este  pobrezinho,  que  vai  às 
cegas?  Porque  lhe  não  perguntas  se  tem  com  que 
coarctar?  E  porque  não  pedes  o  lugar  do  delito, 
para  ver  se  tem  lugar  este  remédio?  O  lugar  do 

50  delito  só  se  declara  daquelas  testemunhas  que  os 


3-4.  Singular,  não  conteste...  ver  nota  da  pág.  157. 
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réus  dizem  que  querem  coarctar.  E  as  mulheres,  que 
nunca  saem  de  sua  terra,  e  os  homens  também  mui- 
tos não  têm  esta  defesa,  porque,  não  se  guardando 
a  favor  dos  réus  o  Direito  e  Ordenação  do  Reino, 
5  nisto  das  ooartadas  se  guarda  para  as  partes;  e  assim 
não  valem  as  coarctadas,  senão  provando  que  esta- 
vam muitas  léguas  do  lugar  do  delito;  e  o  tempo, 
ao  menos,  deve  ser  um  mês.  Vá-se  reparando  bem, 
como  se  admitem  dificultosamente  no  Santo  Ofício 

10  as  defesas;  e  como  fàcilmente  se  admitem  e  apro- 
vam culpas,  devendo  ser  pelo  contrário,  de  piedade 
e  direito.  E  dos  processos  constará  tudo  isto  a  quem 
os  conferir  com  atenção,  que,  suposto  de  fora  pos- 
sam perceber-se  estas  cousas,  as  mais  das  circuns- 

15  tâncias,  e  o  que  na  verdade  e  realidade  passa  na- 
quele segredo,  é  impossível. 

55 .°  Enfim,  postas  as  contraditas  na  forma  rela- 
tada, está  feito  tudo  o  que  o  letrado  e  o  réu  podem 
fazer,  ou  que  lhe  deixam  fazer;  então  levam  o  réu 

20  para  o  seu  cárcere,  e  daí  a  outro  tempo  o  chamam 
à  Mesa  para  nomear  suas  testemunhas  a  suas  con- 
traditas e  coarctadas,  seis  a  cada  artigo,  e  hão-de  ser 
de  excepção.  E  feito  isto,  vai  para  o  cárcere,  e  não 
sabe  mais  da  sua  causa,  nem  lhe  permitem  apli- 

25  cá-la,  nem  requerer  que  mandem  perguntar  as  tes- 
temunhas, as  quais  mandam  perguntar  quando  e 
como  lhes  parece,  se  é  que  o  preso  nas  contraditas 
acertou  com  as  que  juraram  contra  ele,  porque,  se 
não  acertou,  não  as  perguntam,  nem  é  necessário 

30  perguntar  as  de  que  o  não  acusam.  Nestes  termos 
está  a  causa  finda  para  se  sentenciar. 

56. 0  Para  melhor  irmos  declarando  isto,  suponha- 
mos o  réu  Luís,  em  quem  temos  feito  exemplo,  con- 
siderando-o  já  com  os  termos  do  seu  livramento  cor- 
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ridos,  e  ele  recolhido  no  seu  imundo  cárcere,  sem 
ter  mais  diligência  que  fazer.  Parece  que  justamente 
devia  esperar  que  a  sua  causa  sem  dilação  se  sen- 
tenciasse pelo  merecimento  dos  autos.  Fazem-no 
5  assim?  Veja-se. 

Suponhamos  que  Luís  foi  preso  em  Janeiro  de 
1667,  e  lhe  não  falaram  no  seu  livramento  senão 
daí  a  dois  anos.  Parecerá  muito?  Pois  a  muitos  pas- 
sam três  anos  e  mais,  sem  chegarem  a  dizer-lhes 

10  porque  estão  presos.  Passados  os  dois  anos,  cha- 
mam a  Luís  e  corre  os  termos  referidos  em  um  ou 
dois  meses.  Achou-se  com  prova  de  três  testemu- 
nhas singulares,  defeituosas  e  reprovadas  em  direito, 
e  considerando-se  as  circunstâncias  e  qualidades  dos 

75  delitos,  em  tudo  diferentes  e  disparatados,  parecem 
tais  testemunhas  indignas  de  crédito.  Pois,  valha- 
-nos  a  divina  verdade  e  misericórdia!  Com  uma 
prova  desta  qualidade  há-de  estar  este  réu  dois,  três 
e  mais  anos  sem  falar-se  na  sua  causa?  Se  este  réu 

20  está  em  notória  absolvição,  para  que  o  têm  preso? 
Para  que  o  dilatam  com  danos  tão  irreparáveis  da 
saúde,  vida,  honra  e  fazenda?  Cheios  estão  os  cár- 
ceres de  prisões  e  retenções  semelhantes. 
57. 0  No  fim  de  dois  anos,  temos  a  Luís  com  os 

25  termos  do  seu  livramento  processados.  Espera  ele 
que  o  sentenciarão  para  sair  no  primeiro  auto;  por- 
que já  se  sabe  que  aquele  piedoso  costume  de  saí- 
rem os  livres  sem  irem  ao  auto,  quando,  apurada  a 
inocência,  estava  a  sua  causa  em  termos  de  absol- 

50  vição,  se  derrogou  pelo  novo  regimento,  ou  pelo 
regimento  terceiro,  que  já  dizem  são  três  os  que  se 
têm  feito,  alterando  e  acrescentando  apertos,  sem 
serem  aprovados  pela  Sé  Apostólica  (o  que  se  não 
afirma,  mas  deles  constará  a  aprovação  e  autoridade 
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com  que  foram  feitos);  o  qual  regimento  se  pode 
examinar  e  ver  como  é  encontrado,  e  nada  conforme 
ao  direito  comum,  antes  exorbitante  e  mui  dife- 
rente do  regimento  e  estilo  da  suprema,  venerável, 

5  universal  Inquisição  de  Roma. 

Com  razão  (torno  a  dizer)  esperava  Luís  no  pri- 
meiro auto  que  se  celebrou  depois  de  findar  a  sua 
causa,  haver  de  sair  nele;  porém  não  foi  assim, 
porque  se  celebrou  o  auto,  e  lá  ficou  Luís.  Consi- 

10  dere-se  o  tormento  deste  triste  réu,  a  quem  já  não 
fica  esperança  de  sair  senão  dali  a  dois  anos,  que 
tantos  passam  de  auto  a  auto,  e  às  vezes  mais. 

58. °  Duas  impiedades  se  devem  advertir  no  estilo 
do  novo  regimento  em  a  dita  dilação,  e  é  necessá- 

15  ria  a  paciência  do  santo  Job  para  as  tolerar;  porque 
pelo  dito  estilo  perde  a  esperança  o  mais  inocente 
preso  de  sair  já  com  honra,  nem  livre  de  ser  tido 
por  infame,  e  todos  os  seus  descendentes  para  sem- 
pre, porque  há-de  sair  por  força  em  corpo,  com  uma 

20  vela  na  mão,  a  ouvir  em  público  a  sua  sentença, 
contraindo  para  si  e  para  a  sua  posteridade  a  infâ- 
mia, a  que  chamam  neste  Reino  de  facto,  a  maior 
que  pode  haver;  porque  a  dos  outros  crimes,  ainda 
verdadeiros,  se  acaba  e  tem  fim;  e  a  deste,  ainda 

25  que  falso,  jamais  o  tem.  Nem  para  isso  há  remédio, 
porque  ainda  que  Deus  mate  este  preso,  nem  por 
isso  ficam  seus  filhos  com  honra;  ficarão  sem  pai, 
mas  sempre  sem  ela. 

Oh,  Senhor  de  misericórdia  e  piedade!  Aonde  está 

30  aqui  a  piedade  e  misericórdia?  Que  coração  pode 
haver,  ainda  que  duro,  que  se  não  corte  de  ver  que 
não  somente  os  inocentes  hão-de  padecer  sem  remé- 
dio a  pena  de  uma  infâmia,  mas  que  seus  filhos  e 
descendentes,  antes  de  nascerem,  padeçam  este 
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rigor,  não  pela  culpa  do  pai,  que  quando  a  con- 
traísse era  justa  a  infâmia  nos  termos  da  lei,  mas 
somente  por  terem  uma  gota  deste  sangue,  ainda 
que  todo  o  mais  seja  ilustre?  E  se  é  culpa  o  tê-lo, 
5  parece  que  se  culpa  a  Deus,  que  o  deu  a  quem  ele 
foi  servido. 

59.0  Entre  tantos  mil  presos,  não  houve  um  que 
merecesse  ir  para  casa  com  triunfo  e  honra,  como 
em  Castela  se  vê,  ou  ao  menos  pela  porta  travessa, 
10  sem  infâmia!  Em  outros  tempos  não  bastava  o 
sangue,  se  não  havia  culpa  para  padecer  aquela 
injúria;  agora  basta  o  sangue  sem  culpa,  e  é  culpa 
o  sangue. 

Oh,  valha-nos  o  de  Jesus  Cristo!  Considere-se 

15  aqui  qual  será  a  dor  de  um  homem  honrado,  e 
muitas  vezes  ilustre,  que  se  vê  nesta  infâmia,  sem 
jamais  o  haver  merecido,  nem  por  um  pensamento! 
E  quem  se  vê  sem  mais  remédio  nem  esperança  de 
o  terem  seus  descendentes,  qual  será  a  sua  agonia,  o 

20  seu  tormento,  e  em  que  desesperação  não  dará,  se 
Deus  o  não  tiver  da  sua  mão! 

60. 0  Fizeram  o  auto.  Espera  o  pobre  réu  que  o 
chamem  à  Mesa  para  saber  a  causa  por  que  o  não 
deitaram  fora  no  auto  passado.  Passa  um  ano,  e  às 

25  vezes  mais,  sem  o  chamarem;  e,  quando  menos  pre- 
catado está,  o  chamam,  e  de  novo  o  começam  a 
apertar,  que  confesse  a  sua  culpa.  Responde,  como 
sempre,  que  é  cristão,  e  não  tem  que  confessar  no 
tribunal.  Repetem-se  as  instâncias,  e  sempre  res- 

30  ponde  o  mesmo.  Até  que  lá,  véspora  de  outro  auto 
(e  já  lá  vão  quatro  anos)  o  levam  ao  tormento. 
Oh,  quem  soubera  bem  representar  o  que  aqui 
passam!  as  inexplicáveis  severidades  e  confusões 
com  que  neste  tormento  são  apertados  os  réus! 
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6i.°  É  posto  o  miserável  preso  em  um  potro  ou 
polé  (duvida-se  qual  destes  tormentos  é  mais  rigo- 
roso), vão  apertando  com  ele  a  todo  o  rigor,  e  na 
maior  aflição  daquelas  intoleráveis  dores,  o  vão 
5  admoestando  que  confesse,  que  lhe  perdoarão,  e  irá 
para  sua  casa.  Oh,  quantos  e  quantos,  estando 
livres,  nestes  apertos  e  aflições  confessam  e  confes- 
sarão o  que  não  fizeram!  Ainda  que  pareça  digres- 
são do  fio  que  levamos  no  processo  de  Luís,  have- 
10  mos  de  repetir  um  caso,  que  será  exemplo  nesta 
matéria,  e  nomeamos  a  pessoa,  porque  o  podemos 
fazer  sem  perigo,  pois  foi  o  tal  caso  público  no 
auto-da-fé  que  se  celebrou  em  Évora  a  18  de  Abril 
de  1660. 

J5  62. 0  Maria  da  Conceição,  natural  da  vila  de  Estre- 
moz, filha  de  Manuel  Soares  Pereira,  que  ainda  hoje 
vive  na  cidade  de  Lisboa  em  casa  de  um  irmão  seu, 
que  chamam  Álvaro  Pereira,  foi  presa,  ela  e  duas 
irmãs  suas,  todas  três  donzelas  bem  reputadas,  e 

20  saíram  no  dito  auto  livres,  abjurando  de  vehemente. 
Esta  Maria  da  Conceição,  tendo  já  quase  vencido 
o  tormento  do  potro  (assim  o  declarava  a  sentença) 
confessou.  Tiraram-lhe  os  cordéis;  levantou-se,  ves- 
tiu-se,  tomaram-lhe  a  confissão,  fê-la  legalmente;  e 

25  mandaram-na  para  o  cárcere.  Curada  daqueles  rigo- 
rosos tratos,  estando  para  isso,  foi  levada  à  Mesa 
para  diante  de  duas  testemunhas  costumadas  rati- 
ficar aquela  confissão.  Respondeu  que  tudo  o  que 
havia  confessado  era  falso,  porque  ela  era  e  fora 

30  sempre  cristã,  e  só  por  força  do  tormento,  vendo-se 
nele  morrer,  confessou  tais  falsidades.  Mandaram- 
-na  para  o  cárcere,  e  logo  outra  vez  pôr  a  tor- 
mento. No  fim  dele,  tornou  a  confessar,  e  no  mesmo 
potro  lhe  tomaram  a  confissão,  a  qual  feita,  voltou 
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para  o  cárcere,  e  curada  tornou  à  Mesa  para  rati- 
ficar a  primeira  e  segunda  confissão  diante  das  mes- 
mas testemunhas.  -Tornou  a  dizer  o  mesmo,  e  que  se 
desenganassem,  porque,  se  cem  vezes  a  levassem  a 
5  tormento,  havia  de  fazer  o  mesmo  até  morrer,  e  que 
Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  lhe  daria  valor  para  o 
levar  até  ao  fim,  porque,  ainda  que  confessasse  por 
sua  miséria  e  fraqueza  no  tormento,  fora  dele  não 
havia  de  ratificar.  Foi  terceira  vez  ao  tormento,  e 

io  o  levou  até  ao  fim  constante.  Assim  se  publicou  na 
sentença,  e  por  este  crime  de  não  ratificar  o  que  o 
rigor  do  tormento  lhe  fez  confessar  duas  vezes,  e 
pelo  levar  até  ao  fim  terceira  vez,  foi  condenada  em 
açoutes  pelas  ruas  públicas,  com  dez  anos  de  de- 

15  gredo  para  a  ilha  do  Príncipe;  e  com  estas  penas 
saiu  no  auto,  e  suas  duas  irmãs  abjurando  de  vehe- 
mente. 

Para  darem  o  tal  tormento  às  donzelas  e  mais 
mulheres,  as  mandam  despir,  e  vestidas  com  umas 
20  ceroulas  de  linho,  as  põem  no  potro  com  pouca 
honestidade  e  decência.  E  quantas  aqui,  em  razão 
do  pejo,  e  por  não  serem  indecentemente  tratadas, 
confessam  o  que  não  fizeram!  Deus  é  boa  teste- 
munha. 

25  Uma  donzela  açoutada  pelas  ruas  públicas,  e  dez 
anos  de  degredo  para  a  ilha  do  Príncipe!  E  três 
vezes  posta  no  potro!  No  mesmo  auto  saiu  o  recon- 
ciliado André  Francisco,  tendeiro  de  Vila  Viçosa, 
que,  ouvindo  ler  a  sentença  da  tal  Maria  da  Con- 

30  ceição,  disse  que  era  rigorosa.  Logo  o  padrinho  que 
o  acompanhava  e  ouviu,  foi  dar  parte  na  Mesa,  e 
nela  o  repreenderam  com  aspereza,  dizendo-lhe  que 
por  piedade  o  não  metiam  outra  vez  no  cárcere, 
pelo  atrevimento  de  dizer  aquela  palavra  contra  I 
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sentença.  Até  os  discursos  aqui  se  cativam  e  as 
línguas! 

63. 0  Mas  já  que  referimos  o  caso,  contemos  tam- 
bém a  prisão  das  três  irmãs,  como  a  repetiu  seu 
5  pai,  que  já  é  morto;  e  teve  a  prisão  notáveis  cir- 
cunstâncias. 

Morava  o  dito  Manuel  Soares  Pereira  em  Évora; 
tinha  quatro  filhas,  estas  três  e  outra  mais  moça 
que  todas.  Entraram  três  familiares,  e  vendo  qua- 

10  tro  irmãs,  perguntaram  como  se  chamavam;  e  di- 
zendo a  mais  velha  que  Joana  Baptista,  a  levaram 
presa,  e  deixaram  as  outras  três.  Daí  a  quinze  dias 
ou  vinte,  tornaram  os  familiares,  e  na  presença  do 
pai,  sem  lhe  perguntarem  pelos  nomes,  perguntaram 

15  qual  era  a  mais  velha,  e  qual  a  que  se  seguia. 
E  deixando  a  mais  moça,  levaram  as  duas  mais 
velhas,  que  eram  a  dita  Maria  da  Conceição  e  a 
outra,  Maria  Juliana.  Esta  foi  a  forma  da  prisão; 
e  como  o  discurso  é  livre,  presumiu  o  pai  que  as 

20  testemunhas  que  juraram  contra  suas  filhas,  as 
conheciam  tão  mal,  que  só  sabiam  o  nome  à  mais 
velha  —  Joana  Baptista;  nem  sabiam  ser  quatro,  e, 
entendendo  eram  três,  jurariam  contra  elas,  dizendo 
—  Joana  Baptista,  e  suas  irmãs;  —  e  supunha  ele 

25  que  assim  iria  o  mandado;  e  que  os  familiares, 
achando  quatro,  levaram  a  Joana  Baptista,  que 
vinha  nomeada,  em  que  não  havia  dúvida,  para 
dar  conta  na  Mesa  como  não  levaram  suas  duas 
irmãs,  por  serem  três:  que  determinassem  quais 

50  eram  as  duas.  E  também  discursava  o  pai,  como 
a  quem  tanto  doía,  que  aqueles  quinze  ou  vinte  dias 
se  gastariam  em  apurar  com  as  testemunhas  quais 
eram  as  duas  irmãs,  as  quais  testemunhas,  vendo-se 
a  risco  de  as  apanharem  na  falsidade,  diriam  que 
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eram  as  mais  velhas.  E  assim  as  foram  prender 
sem  nomes,  só  perguntando  pelas  duas  mais  ve- 
lhas, deixando  a  mais  moça,  que  escapou  por  não 
saberem  as  testemunhas  que  eram  quatro,  que  se  o 
5  souberam  tanto  lhes  custava  dizer  três  como  quatro. 
Isto  era  presunção  do  pai,  e  assim  se  não  afirma 
por  certo;  mas  dos  processos  das  três  irmãs  e  das 
que  juraram  contra  elas  constará  se  é  assim;  e  se  o 
é,  deve  fazer-se  reflexão  como  é  crível  que  em  tal 

io  caso  se  declarassem  três  mulheres  recolhidas  e  muito 
honestas  com  quem  as  conhecia  tão  mal,  que  nem 
os  nomes  lhes  sabia,  nem  quantas  eram?  E  para  as 
prender,  bastam  estas  testemunhas;  e  para  se  livra- 
rem, o  que  se  viu  na  sentença  desta  desgraçada 

15  Maria  da  Conceição.  Tudo  o  referido  constará  do 
processo  e  sentença  que  se  leu  no  auto-da-fé,  e 
assim  se  achará. 

64. 0  Tornemos  ao  nosso  réu,  que  deixámos  no  tor- 
mento; e  suposto  que  Deus,  nosso  Senhor,  lhe  deu 

20  valor  para  o  suportar,  venceu  e  não  confessou.  Fize- 
ram o  auto;  saiu  e  abjurou  de  levi,  porque  lhe  não 
acresceu  mais  prova  que  aquelas  testemunhas  com 
que  fizemos  exemplo  da  declaração  da  prova. 
65. 0  Considere-se  aqui  a  qualidade  da  prova,  a 

25  dilação  e  rigor  da  prisão  e  o  dano  irreparável  deste 
réu,  cuja  causa  pudera  averiguar-se  dentro  de  seis 
meses,  e  está  anos  e  anos  esperando  o  auto,  etc. 

66.°  Enfim,  temos  a  este  réu  sentenciado  no  auto- 
-da-fé,  com  tão  pouca  causa  e  prova,  como  se  viu. 

30  Agora  o  levam  para  as  Escolas  Gerais,  e  o  têm  aí 
um  mês  preso,  antes  de  o  mandarem  para  sua  casa, 
com  o  fundamento  de  lhe  ensinarem  a  doutrina 
cristã.  Mas  se  este  réu  é  cristão,  e  quando  o  pren- 
deram, lha  mandaram  rezar  na  Mesa  e  viram  que 
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a  sabia  tão  bem  que  a  podia  ensinar,  para  que  lha 
mandam  agora  aprender?  Querem  persuadir  ao 
mundo  que  lha  ensinam,  porque  a  não  sabe.  Teve 
este  réu  a  ventura  de  sair  livre,  porque  não  foram 
5  carregando  novas  testemunhas.  Suponhamos  agora 
que  teve  pior  fortuna,  e  ficou  lá  dentro  feito  o  auto. 

Perguntem  aos  padres  que  vão  ensinar  estas  dou- 
trinas se  acham  alguns  que  as  não  saibam,  e  as 
possam  ensinar;  não  só  dos  que  saem  livres,  senão 
10  dos  confessos.  Pois  logo,  se  em  tudo  mostram  serem 
cristãos  verdadeiros,  para  que  os  tratam  como 
judeus? 

Eis  aqui  Luís  livre.  Tinha  três  testemunhas,  con- 
traditou-as,  acertou;  saiu  livre  sem  perdimento  de 

75  bens.  Como  se  compadece  que  o  façam  ir  em  corpo 
no  auto,  com  vela  na  mão?  Que  maior  condenação 
para  um  homem  honrado?  Pois  assim  o  vimos  há 
pouco  tempo.  Manuel  Rodrigues  da  Costa,  fidalgo 
filhado  nos  livros  de  El-Rei,  secretário  do  tribunal 

20  da  Junta  dos  Três  Estados,  um  dos  mais  autori- 
zados homens  e  ricos  do  Reino  e  dos  que  mais  ser- 
viços fizeram,  saiu  em  corpo,  com  uma  vela  na  mão, 
como  os  mais  vis;  posto  em  uma  padiola  aos  om- 
bros de  dois  homens  de  ganhar,  por  ser  gotoso  e 

25  não  poder  ir  por  seu  pé. 

67. 0  Dali  a  algum  tempo  (que  às  vezes  é  mais 
de  um  ano)  chamam  outra  vez  a  este  réu  e  dizem- 
-lhe  que  confesse.  Responde  como  dantes,  que  é 
cristão.  Dizem-lhe: 

30  —  Pois  o  promotor  da  justiça  requer  se  vos  dê 
declaração  de  mais  provas  que  tem  contra  vós. 


8-9.  Por...  e  as  possam  ensinar  entenda-se:  e  tenham 
ensejo  (os  padres)  de  lhas  ensinar  (por  não  sabê-las). 
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Crescimento  de  prova 

68.°  Começa  a  ler  o  secretário,  na  mesma  forma 
que  temos  feito  exemplo,  os  ditos  das  testemunhas 
que  acresceram.  Advirta-se  e  se  tenha  por  sem  dú- 
vida que,  posto  que  sejam  duzentas  as  testemu- 
5  nhãs  que  um  destes  desgraçados  tem,  todas  são 
singularíssimas;  nenhuma  conteste  com  outra,  nem 
na  ocasião,  nem  no  lugar,  nem  em  outra  alguma 
circunstância;  até  as  testemunhas  que  depõem  de 
juntas  entre  vários,  nenhuma  é  conteste,  porque 

10  todas  são  falsas;  em  tudo  variam,  em  nada  têm 
conformidade  nem  semelhança. 

69. 0  Suponhamos  ao  réu  Luís  com  crescimento  de 
testemunhas,  e  que  tem  sobre  si  já  dez  ou  doze, 
que  são  as  que  bastam  para  ser  relaxado.  Note-se 

15  como  se  lhe  conhece  o  defeito  das  provas,  pois 
requerem  tantas  testemunhas,  que  na  forma  do  di- 
reito três  bastam;  mas  estas,  como  são  defeituosas, 
querem-lhe  compensar  o  defeito  com  o  número,  o 
que  não  pode  ser,  porque  todo  o  número  delas  tem  o 

20  mesmo  defeito,  e  assim,  nunca  fazem  prova  con- 
vincente. Tanto  valem  muitas,  como  uma;  e  tanto 
vale  uma  como  nenhuma.  E  assim,  não  se  entende 
como  com  tais  testemunhas  se  possa  impor  pena 
capital! 

25  70.0  De  caminho  deve  advertir-se  que  os  juízes 
seculares  que  sentenciaram  os  relaxados,  não  vêem 
os  autos  e  processos,  e  só  fundam  a  sentença  na  que 
lhes  vai  da  relaxação,  que  só  esta  se  apresenta  e 
permite  ver;  que,  se  eles  viram  e  examinaram  os 

30  processos,  conforme  os  termos  e  disposições  do  di- 
reito natural,  divino  e  humano,  haviam  de  achar  a 
todos  indefesos  e  em  notória  causa  de  absolvição, 
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pelos  defeitos  de  todas  as  testemunhas,  e  por  serem 
todas  singularís9Ímas,  e  não  contestes  nem  confor- 
mes em  cousa  alguma. 
71. °  Suponhamos  agora  já  convicto  ao  réu  Luís, 
5  com  dez  ou  doze  testemunhas,  ou  com  muitas  mais, 
que  tudo  sucede;  mas  sempre  os  ditos  pelo  modo 
que  declaramos  no  exemplo  atrás. 

72.0  Chegado  o  tempo  do  auto,  quinze  dias  antes, 
chamam  a  este  réu  à  Mesa  e  lhe  dizem: 

10  —  Aparelhai-vos  para  irdes  ouvir  a  vossa  sen- 
tença no  auto-da-fé  que  se  faz  tal  dia.  —  E  este  é  o 
sinal  que  lhes  dão  de  estarem  sentenciados  à  morte, 
assim  aos  negativos  como  aos  diminutos,  porque 
nem  aos  livres  nem  aos  confessos,  que  saem  no 

15  auto,  se  faz  tal  notificação,  antes  se  lhes  encobre 
até  à  última  hora.  E  nisto  se  fazem  grandes  misté- 
rios de  segredo;  de  sorte  que  por  este  modo  sabem 
os  relaxados  que  o  estão,  quinze  dias  antes  do  auto. 
73. 0  Este  réu  Luís,  como  é  cristão,  não  quis  pôr 

20  sobre  si  o  que  não  fez.  Deixou-se  chegar  a  este 
estado,  e  assim  estão  todos  aqueles  dias  sem  con- 
fessor nem  outra  alguma  consolação  espiritual,  mais 
que  o  favor  de  Jesus  Cristo,  que  lhes  dá  constância 
para  se  sujeitar  a  tal  morte,  pondo-lhes  em  uma 

25  falsa  confissão  o  livrar-se  dela.  Enfim,  à  sexta-feira 
antes  do  auto,  pela  manhã,  lhe  vão  atar  as  mãos, 
e  nesta  hora  lhe  metem  um  padre  da  Companhia 
para  os  confessar,  que  lhes  assiste  aqueles  três  dias, 
e  por  isso  os  ditos  padres  sabem  estas  cousas  muito 

50  de  raiz  e  alcançam  muitas  falsidades  que  há  na- 
quele tribunal,  e  muitos  testemunhos  que  se  im- 
põem, porque,  como  letrados  e  prudentes,  tudo 
apalpam  e  tomam  pé  com  segurança  neste  pego  sem 
fundo. 
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Negativos 

74.0  Posto  este  réu  com  as  mãos  atadas,  faz  com 
o  padre  a  sua  confissão,  como  quem  se  resolve  a 
morrer,  dá  conta  de  toda  sua  alma,  pondo-se  nas 
mãos  de  Deus,  e  resolvendo  não  querer  vida  com- 
5  prada  com  tanta  infâmia  e  ofensa  do  mesmo  Senhor, 
que  ele  não  pode  nem  quer  impor  sobre  si  e  sobre 
os  seus  próximos  o  crime  do  judaísmo.  Chega  o 
domingo;  sai  no  auto;  ouve  a  sua  sentença  de  rela- 
xado, por  tantas  testemunhas  falsas;  e  contudo,  tão 

10  firme  na  Fé  como  uma  rocha,  oferecendo  tudo  a 
Jesus  Cristo,  em  satisfação  de  seus  pecados. 

Verdadeiramente  é  isto  lástima!  E  não  desespe- 
ram estes  miseráveis,  porque  Deus  os  tem  da  sua 
mão.  Católicos  cristãos,  entre  cristãos  católicos  con- 

75  denados  por  judeus!  Oh,  sentimento!  E  quantos  por 
conhecerem  os  perigos  daquela  hora,  e  a  sua  fra- 
queza e  miséria,  por  não  arriscarem  a  salvação  na- 
quele ponto,  faltando-lhes  a  conformidade  e  cons- 
tância, confessam,  não  por  viverem  nem  por  teme- 

20  rem  a  morte,  mas  por  não  arriscarem  naquele  pe- 
rigo a  alma,  com  a  paixão  natural,  que  os  acom- 
panha, de  não  perdoarem  a  quem  os  pôs  naquele 
estado,  porque  a  natureza  os  está  incitando  à  vin- 
gança! 

25  Mas  deixando  isto,  vamos  com  Luís,  que  vai  ne- 
gativo. 

Vai  o  preso  do  auto  para  a  Relação 

75. 0  Do  auto-da-fé  o  levam  para  a  Relação.  Aí, 
como  já  dissemos,  não  se  vê  cousa  alguma  do  pro- 
cesso, mas  só  pela  cópia  que  vai  da  sentença,  lida 
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no  auto,  o  condenam  a  morrer  queimado,  supondo 
que  é  judeu,  e  que  os  autos  foram  bem  provados  e 
que  a  sentença  é  justa,  o  que  fica  em  segredo. 
E  porque  só  aos  pertinazes,  que  vão  confessando  a 
5  Lei  de  Moisés,  queimam  vivos,  lhes  perguntam  a 
todos  em  que  lei  querem  morrer.  E  todos  clamam 
que  na  de  Cristo,  como  cristãos  que  sempre  foram 
e  são,  e  com  palavras  devotíssimas  repetem  protes- 
tações da  Fé.  Isto  sucede  aos  mais;  e  ainda  que 

10  alguns  mais  pusilânimes,  ou  algumas  mulheres,  pela 
fraqueza  do  espírito,  quase  pasmadas,  façam  naquele 
aperto  menos  demonstrações,  contudo  declaram  o 
que  basta  para  se  conhecer  que  são  católicos.  Isto 
é  o  que  regularmente  sucede,  e  são  mui  poucos  os 

15  casos  em  que  se  vê  o  contrário.  E  [é  preciso]  dizer 
que,  se  contam  circunstâncias  que  denotam  fingi- 
mentos, se  deve  fazer  pouco  caso,  pelo  ódio  que  se 
tem  a  esta  pobre  gente,  pelo  que  lhes  levantam  e 
presumem  deles;  que,  se  neles  é  delito  e  simulação 

20  serem  devotos,  favorecedores  de  piedade  ou  virtude 
em  vida,  que  será  qualquer  turbação  na  hora  da 
morte.  E  assim,  sentenceiam  a  este  réu,  que  morra 
afogado  com  garrote  e  depois  se  queime  o  seu 
corpo. 

25  76. 0  Sentenciado  assim  este  réu,  o  levam  da  Rela- 
ção para  o  lugar  do  suplício,  e  regularmente  vão 
todos,  assim  negativos  como  confessos,  que  mor- 
rem por  diminutos,  fazendo  muitas  protestações  ca- 
tólicas, e  dizendo  com  clamores  que  eles  são  cris- 

30  tãos,  e  nunca  se  apartaram  da  Lei  de  Cristo,  e  nela 


15.  Na  ed.  de  Seabra  o  período  começa:  E  dizer  que... 
o  que  não  parece  fazer  sentido.  No  Ms.  da  A.  das  C.  de 
Lisboa  não  ocorre  este  passo. 
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crêem  e  creram  sempre,  e  nela  morrem,  e  só  nela 
esperam  ter  salvação  pelos  merecimentos,  morte  e 
paixão  de  nosso  Senhor  Jesus  Cristo,  o  qual  nos 
remiu  com  o  seu  precioso  sangue,  e  acrescentando 
5  que  o  mesmo  Senhor  lhes  permite  essa  morte,  para 
por  meio  dela  lhes  perdoar  os  muitos  pecados  que 
contra  a  divina  Majestade  têm  cometido.  Confes- 
sam que  eles  são  uns  fracos  e  miseráveis  pecadores, 
mas  que,  no  caso  por  que  padecem,  são  inocentes; 

10  porque  eles  sempre  firmemente  creram  e  adoraram 
e  veneraram  a  nosso  Senhor  Jesus  Cristo,  confes- 
sando que  ele  é  o  verdadeiro  Messias,  que  resgatou 
todo  o  género  humano,  que  eles  são  filhos  da  Santa 
Igreja  Católica  Romana,  e  que  crêem  firmemente 

75  tudo  o  que  ela  nos  ensina  e  manda  crer,  e  por  esta 
fé  darão  mil  vidas.  Todos  vão  abominando  e  mal- 
dizendo o  Judaísmo,  fazendo  muitos  e  finos  actos  de 
temor  de  Deus;  tudo  são  colóquios  a  Cristo  Crucifi- 
cado, à  Virgem  Santíssima  e  a  todos  os  santos;  e 

20  tudo  isto  com  grandes  lágrimas  e  com  mil  suspiros, 
arrancados  do  íntimo  de  seus  peitos;  e  assim  conti- 
nuam até  perderem  o  último  alento  e  expirarem. 
Ainda  quando  lhes  estão  apertando  os  cordéis  do 
garrote,  sempre  se  lhes  vão  ouvindo  nomearem, 

25  com  uma  notável  devoção,  os  nomes  suavíssimos  de 
Jesus  e  Maria,  e  já  quando  não  podem  falar,  nas 
acções  manifestam  a  mesma  devoção,  e  assim  expi- 
ram, com  sinais  evidentes  de  que  têm  a  Fé  no  cora- 
ção, e  nela  morrem  contritos  e  penitentes,  como 

30  poderão  afirmar  os  padres  da  Companhia  de  Jesus, 
que  lhes  assistem  até  ao  fim;  e  porque  têm  letras, 
caridade  e  zelo  da  Fé  e  salvação  das  almas,  e  sobre- 
tudo, grandes  experiências,  são  os  mais  desengana- 
dos, e  sabem  muito  bem  como  padecem  inocentes  o 
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maior  número  desta  desgraçada  gente.  No  fim  deste 
papel  se  contarão  alguns  casos  de  pessoas  que  mor- 
reram negativas  e  diminutas;  e,  vendo-se  uns  e 
outros  processos,  se  achará  a  confusão  e  enredo  que 
5  impossibilita  apurar-se  a  verdade,  sendo  que  é  justo 
se  apure  no  Santo  Ofício,  até  constar  com  evidência 
moral. 

Bem  se  verifica  isto  em  um  caso  sucedido  em 
Coimbra,  que,  estando-se  dando  garrote  a  um,  e  já 

io  quase  afogado,  estalaram  os  cordéis,  e  afrouxando, 
subitamente  disse  o  padecente:  Jesus!  e  com  tantas 
veras  e  eficácia,  que  bem  claro  se  viu  morria  com 
aquele  suavíssimo  nome  no  coração.  Esta  acção  foi 
notada  de  muitos,  especialmente  do  padre  que  acom- 

15  panhava  ao  tal  padecente,  e  fez  reflexão,  como 
devoto  e  qualificado,  e  o  poderá  repetir.  Não  se 
nomeia,  porque  seria  crime  sentir  bem  desta  acção. 
Pergunte-se  aos  padres  que  acompanharam  em 
Coimbra  relaxados,  e  achar-se-á  o  que  a  viu.  E  se 

20  este  e  os  mais  morrem  a  gritos,  confessando  a  Fé 
Católica,  como  permite  a  piedade  que  nas  igrejas 
estejam  as  suas  imagens  entre  figuras  de  bichos 
disformes,  que  provocam  ao  povo  a  riso,  com  letrei- 
ros infames?  Considere-se  bem  esta  indecência,  pois 

25  é  motivo  para  se  chorar  com  lágrimas;  porque,  se 
são  judeus  e  morrem  impem  tentes,  perdem-se;  e  se 
são  cristãos,  morrem  inocentes;  e  assim,  por  nenhum 
caso  se  devia  permitir  nas  igrejas  o  que  só  provoca 
a  risos,  galhofas,  infâmias  e  ódios. 

30  77. 0  Deve  ponderar-se  que  estes  réus,  que  vão 
relaxados  e  desenganados,  morrem,  confessam  a 
Fé  de  Cristo  com  palavras  e  acções,  sem  indício 
de  que  possa  presumir-se  cousa  contrária;  e  assim 
morrem  clamando  e  protestando  que  são  cristãos,  e 
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abominando  o  Judaísmo.  Logo,  como  são  judeus? 
Que  homem  há  tão  bárbaro  que  imagine  se  salva 
em  uma  lei  contra  a  qual  está  blasfemando,  quando 
morre?  E  se  são  judeus,  como  se  fingem  tão  eficaz- 
5  mente,  ou  para  quê?  Enquanto  presos,  se  poderá 
presumir,  com  menos  caridade,  que  encobrem  o  seu 
erro,  por  não  se  apartarem  dele  e  remirem  a  vida; 
mas  desenganados  que  morrem,  e  com  o  garrote  na 
garganta,  para  que  fingem?  Quem  pode  negar  que 

10  o  judeu,  entendendo  ser  a  sua  Lei  boa,  não  há-de 
fazer  merecimento  de  morrer  nela?  Pois  se  já  morre, 
naquela  hora  última  de  garrote,  porque  a  não  con- 
fessa? E  se  a  não  confessa  pelo  não  queimarem 
vivo,  para  este  intento  bastava  ao  relaxado  dizer 

75  que  morria  na  Lei  de  Cristo,  e  depois  não  é  neces- 
sário fazer  mais  actos  de  cristão.  Pois,  como  fazem 
tantos  colóquios  santos?  Como  repetem  tantos  actos 
de  piedade,  e  tudo  com  tantas  lágrimas  e  eficácia? 
Para  que  são  tantos  actos  superabudantes?  Para  se 

20  salvarem?  Logo,  na  Lei  de  Cristo,  e  não  na  de  Moi- 
sés querem  salvar-se.  Pondere-se  bem  este  ponto, 
que  é  de  consideração. 

78. 0  Voltemos  com  este  réu  ao  cárcere,  supondo 
que  é  confesso,  e  que  há-de  sair  reconciliado,  e  com 

25  degredo,  porque  esperou  sentença  de  morte,  sem 
até  ali  confessar. 

79. 0  Viu-se  Luís  carregado  de  testemunhas.  Supo- 
nhamos que  eram  quinze  ou  vinte;  todas  várias,  sin- 
gulares, sem  contestação,  nem  semelhança.  Viu  que 

30  lhe  não  valeram  as  suas  contraditas,  e  que  lhe  não 
deram  outro  recurso  para  apurar  a  sua  inocência. 
É  fraco  e  miserável;  teme  a  morte,  e  resolve-se  a 
confessar  falsidades,  só  por  remir  a  sua  vida.  Entra 
em  consideração  consigo,  e  diz:  Como  hei-de  con- 


204. 


OBRAS  ESCOLHIDAS  DO  P.' ANTÓNIO  VIEIRA 


testar  com  as  testemunhas  que  juraram  contra  mim, 
sendo  falsas?  Com  os  nomes  poderei  acertar;  mas 
com  a  ocasião,  com  o  tempo  e  com  o  lugar  que 
cada  um  disse  ou  quis  imaginar,  como  pode  ser? 
5  Mas  também  é  impossível  que  os  mais  tenham  acer- 
tado com  isto,  porque  também  o  não  fizeram;  e  isto 
sei  eu  muito  bem,  porque  Fulanos  e  Fulanos  saíram 
livres,  confessando  falsidades.  Logo,  basta-me,  para 
satisfazer,  acertar  com  os  nomes  das  testemunhas 

10  que  contra  mim  tenho,  ainda  que  seja  variando  em 
tudo  o  que  elas  disseram,  porque  o  que  bastou  aos 
outros,  também  me  bastará  a  mim;  porém,  ainda 
assim,  para  acertar  com  os  que  são,  é  necessário 
correr  as  ruas  e  ir  dando  em  todos  os  cristãos-novos, 

15  casa  por  casa;  primeiro,  nos  que  estão  presos,  e 
depois  nos  mais  conhecidos,  até  adivinhar  as  tes- 
temunhas que  juraram  contra  mim. 

80. 0  Resoluto  a  isto,  vai  correndo  as  ruas  da  sua 
terra,  recapacitando  os  nomes  de  todos  os  deste 

20  sangue,  donde  presume  lhe  veio  tal  mal;  e  talvez 
não  sabe  os  nomes,  e  então  os  nomeia  por  filhos  e 
filhas  de  Fulano  ou  irmãos  de  Fulano;  e  isto  mui- 
tas vezes  basta.  Enfim,  estudada  a  lição  de  falsi- 
dades que  há-de  repetir  no  tribunual,  fingindo-se 

25  muito  arrependido,  e  que  só  quer  dizer  a  verdade, 
para  que  o  creiam,  vai  à  Mesa  uma  vez  e  outra. 
Diz  e  torna  a  dizer,  e  quando  não  se  precata,  para 
acertar  com  quinze  ou  vinte  testemunhas,  tem  dado 
em  duzentas  pessoas  e  em  muitas  mais;  e  nem  assim 

50  acerta  em  todas  as  que  tem  contra  si;  porque  mui- 
tas vezes  as  não  conhece,  nem  lhes  sabe  os  nomes; 


19.  Recapacitando  é  o  mesmo  que  lembrando. 
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e  para  mais  se  assegurar,  regularmente  os  primeiros 
que  acusa  são  pais,  filhos,  irmãos  e  parentes,  por- 
que, em  dando  nos  parentes,  dizem-lhe  perdoam 
tudo  o  mais,  com  capa  de  esquecimento  de  memó- 
5  ria.  Assim  sucede  em  muitos;  mas  em  todos  não  é 
assim,  como  se  verá  nos  exemplos  adiante,  nos  que 
morrem  diminutos.  A  causa  desta  diversidade  no 
perdoar  a  muitos  e  dá-los  por  ajustados,  sem  acer- 
tar com  todas  as  testemunhas;  e  a  outros,  tendo 

io  dado  em  toda  a  sua  geração,  não  lhes  perdoarem  e 
saírem  a  morrer  diminutos  (como  adiante  se  mos- 
trará), não  alcançamos.  Vejam-se  os  processos,  que 
muito  haverá  nisto  que  examinar. 

8i.°  Enfim,  este  réu  Luís  fez  a  sua  confissão  por 

15  quantos  nomes  se  pode  lembrar;  e  cuidando  ter  sa- 
tisfeito, dizem-lhe  que  não  tem  ajustado  a  sua  con- 
fissão; que  está  em  pior  estado  (como  é  verdade) ; 
que  trate  de  acabar,  senão,  que  o  promotor  requer 
contra  ele  por  diminuto. 

20  82. 0  Pelas  chagas  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo, 
se  considere  este  miserável,  a  quem  o  temor  da 
morte  fez  confessar  falsamente,  já  depois  de  confi- 
tente!  Que  não  fará  por  escapar  da  mesma  sorte, 
e  não  sair  a  morrer  diminuto?  Corre  a  sua  terra  e 

25  as  vizinhanças,  e,  se  não  basta,  todo  o  Reino.  Não 
lhe  fica  freira,  nem  frade,  nem  clérigo  que  não 
acuse,  para  se  livrar  a  si.  E  como  havia  de  ser,  se 
na  sua  língua  lhe  põem  a  vida  e  a  liberdade?  Darão 


3.  . . .dizem-lhes  perdoem...  na  ed.  de  Seabra.  O  sen- 
tido é  que,  logo  que  o  preso  indica  os  parentes  como  seus 
cúmplices,  os  inquisidores  se  contentam,  dispensando-o  de 
mais  denúncias,  a  pretexto  de  falta  de  memória. 
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nos  santos  dos  altares,  se  entenderem  que  com  isto 
interessam  à  vida.  Se  a  um  homem,  estando  preso 
para  enforcar  por  ladrão,  perdoaram  o  crime  e  a 
pena  da  forca,  com  tanto  que  jurasse  que  muitos 
5  eram  ladrões,  como  não  juraria  ele  até  contra  o 
mesmo  juiz?  Pois  assim  juram  estes  miseráveis;  e 
enquanto  lhes  dizem  que  não  têm  a  sua  confissão 
ajustada,  vão  dizendo  mil  enredos,  mas  tudo  singu- 
larmente, para  que  não  se  apanhe  a  falsidade.  E 

xo  quando  já  não  ocorrem  nomes  em  Portugal,  passam 
a  Castela,  França,  Itália,  e  ao  outro  mundo,  por- 
que nem  os  mortos  lhes  escapam.  E  se  até  ao  fim 
do  mundo  lhes  forem  dizendo  que  não  têm  satis- 
feito, irão  até  ao  fim  do  mundo  nomeando  os 

75  que  forem  nascendo. 

83. 0  Enfim,  acertasse  ou  não  Luís  com  todas  as 
testemunhas,  se  julga  a  confissão  por  ajustada. 
Chega  o  dia  do  auto;  sai  nele  penitenciado,  e  degra- 
dado cinco  anos  para  o  Brasil.  Mostra  a  tal  expe- 

20  riência  que  o  tal  degredo  se  lhe  dá,  por  confessar 
depois  de  estar  sentenciado  à  morte  ou  relaxado 
(que  tudo  é  o  mesmo),  porque  os  que  saem  con- 
fessos antes  da  sentença,  não  são  degredados. 
E  note-se  que  este  degredo  se  acrescentou  há  pou- 

25  cos  anos  a  esta  parte,  que  antes  não  saíam  degreda- 
dos os  que  confessavam  à  sexta-feira,  depois  de  lhes 
meterem  confessor  e  atarem  as  mãos,  e  nisto  se  vê 
que  alteraram  e  acrescentaram  o  regimento,  e 
sempre  em  dano  dos  miseráveis,  e  desviando  tudo 

50  do  direito  comum  e  cânones  sagrados. 

84. 0  Eis  aqui  o  réu  Luís  confesso,  saindo  no  auto 
penitente.  Vejamos  como  contestou  e  concordou 
com  as  testemunhas  que  o  tinham  acusado.  Para 
isto  é  necessário  recordar  os  ditos  das  três  testemu- 


207 


COLECÇÃO  DE  CLÁSSICOS  SÃ  DA  COSTA 


nhãs  em  que  fizemos  exemplo  no  n.°  45,  e  conferir 
os  juramentos  e  ditos  do  réu  Luís  com  os  das  teste- 
munhas que  contra  ele  juraram,  e  com  isto  se  virá 
no  conhecimento  da  confusão  e  escuridade  daquela 
5  forma  de  processar,  nascendo  tudo  de  escusarem  aos 
confessos  da  obrigação  de  contestar  com  os  ditos 
das  suas  testemunhas.  Que  uma  testemunha  não 
conteste  com  outra,  grande  sinal  é  de  não  serem 
verdadeiras;  mas  que  o  réu  confitente  não  conteste 

10  com  a  própria  testemunha  que  contra  ele  tem  ju- 
rado, é  demonstração  evidente  de  ser  falsa  a  con- 
fissão, porque,  se  fora  verdadeira,  havia  de  contes- 
tar e  concordar  na  substância  e  nas  circunstâncias 
do  auto.  Para  inteligência  deste  ponto,  é  neces- 

75  sária  miudeza,  e  assim,  peço  paciência  para  ler 
estas  cousas  (que  parecem  prolixidade)  com  toda  a 
atenção;  porque  da  conferência  destes  juramentos 
dos  réus  com  os  das  suas  testemunhas  se  alcança 
bem  a  verdade,  que  é  o  que  se  procura. 

20  85. 0  Fez  Luís  a  sua  confissão,  como  já  dissemos, 
e  para  acertar  com  as  quinze  ou  vinte  testemunhas 
que  tinha  contra  si,  correu  toda  a  terra  e  deu  em 
mais  de  duzentas  pessoas,  entre  as  quais  acertou  de 
nomear  aquelas  que  tinham  jurado  contra  ele.  Ora 

25  vejamos  o  como  contestou  e  concordou  com  as  três 
testemunhas,  de  que  fizemos  exemplo  no  n.°  45,  e 
servirá  este  exemplo  para  todas  as  mais  testemu- 
nhas, porque  todas  vão  pelo  mesmo  teor. 

86.°  Jura  o  réu  Luís  que,  haverá  seis  anos,  se 

50  achou  ele,  testemunha,  na  feira  da  Golegã,  e  ali, 
estando  ceando,  ele,  testemunha,  e  Brás  e  Bernardo 
e  Gil,  com  ocasião  de  lhes  darem  a  cear  uma  pouca 
de  marrã,  disse  Gil  que  a  não  queria  e  Bernardo 
que  lhe  fazia  mal.  E  Brás  disse:  —  Eu  bem  vos 
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entendo,  que  a  não  quereis  comer,  porque  é  contra 
a  vossa  Lei. 

E  ele,  testemunha,  respondeu  que  assim  era. 
E  com  esta  ocasião  se  declararam  que  criam  e  vi- 
5  viam  na  Lei  de  Moisés,  e  não  comiam  carne  de 
porco,  lebre,  coelho,  nem  as  mais  cousas  proibidas 
naquela  Lei. 

Note-se,  primeiro,  que  Brás  disse  de  Luís,  que 
havia  dez  anos  se  declararam  em  Coimbra,  e  que 

lo  estavam  sós,  e  o  mais  do  seu  juramento  no  n.°  45 
(que  maior  clareza?);  e  agora  o  réu  diz  que  na  Go- 
legã, haverá  seis  anos,  e  fala  em  junta  de  uns  pou- 
cos mais,  em  que  Brás  não  falou.  Como  pode  crer-se 
que  este  réu  fala  verdade?  E  como  pode  havê-la 

15  nesta  contradição?  Vejam  como  concordam  e  con- 
testam! Pois  assim  regularmente  são  todos  os  jura- 
mentos dos  confessos. 

Note-se,  segundo,  que  Luís  com  este  juramento, 
tão  vário  e  diferente  do  que  Brás  jurou  contra  ele, 

20  fica  satisfazendo.  Com  que  se  reporta  a  mentira  e 
falsidade?  Que  se  ele  vira  que  não  satisfazia  senão 
contestando  no  lugar,  tempo  e  circunstâncias,  e  que 
sem  isto  seria  castigado,  não  diria  senão  a  verdade, 
que  esta  somente  se  mostra  com  a  contestação. 

25  Note-se,  terceiro,  que  sendo  ainda  assim  vário 
este  juramento,  suficiente  para  desgraça  de  Luís  a 
respeito  de  Brás,  faz  de  novo  carga  a  Bernardo  e  a 
Gil,  enredando-os  de  sorte  que,  se  estão  livres,  com 
esta  testemunha  os  prendem,  e  se  estão  presos,  com 


20.  Entenda-se:  Como  se  refreia  então  a  mentira  e  a 
■falsidade,  se  a  denúncia  não  precisa  de  concordância  de 
circunstâncias  de  tempo,  lugar,  etc.,  para  valer?  No  citado 
Ms.  não  vem  este  passo. 
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esta  testemunha  os  embaraçam.  E  assim  se  vão  enre- 
dando uns  com  outros,  e  se  faz  uma  confusão  infi- 
nita, que  nunca  se  acaba,  senão  perdoando  a  uns  os 
muitos  testemunhos,  trateando  outros  por  diminui- 
5  ções,  e  a  outros  condenando  por  diminutos.  Tudo 
isto,  e  muito  mais,  se  há-de  achar  nos  processos;  e 
maiormente  os  fundamentos  de  uns  serem  perdoados 
e  outros  condenados  por  diminutos,  e  outros  irem 
purgar  a  sua  diminuição  por  tormento.  E  nisto  há 

io  muito  e  muito  que  examinar. 

87. 0  Jura  o  réu  Luís  que,  haverá  cinco  anos, 
pouco  mais  ou  menos,  estando  ele,  testemunha,  com 
João,  ambos  sós  no  convento  de  Buçaco  (que  dista 
três  léguas  de  Coimbra)  lhe  dissera  ele,  testemunha 

15  João,  que  era  muito  devoto  daquela  religião,  por 
ser  fundada  por  Elias,  profeta  da  Lei  Velha,  e  com 
esta  ocasião  se  declararam  que  eram  judeus,  e  criam 
na  sua  Lei  e  guardavam  os  sábados.  Note-se  bem  o 
testemunho  de  João  (n.°  45)  e  faça-se  conferência 

20  com  este  de  Luís,  e  vejam  como  contestam;  porque 
João  disse  que  em  Castelo  Branco,  haveria  15  anos, 
com  outras  pessoas;  e  o  réu  diz  que  em  Buçaco, 
haveria  cinco  anos,  só  com  João. 

88.°  Jura  o  réu  Luís,  que,  haverá  12  anos,  pouco 

25  mais  ou  menos,  estando  ele,  testemunha,  assentado 
fora  da  ponte  do  Mondego,  da  cidade  de  Coimbra, 
lendo  por  um  livro,  ali  viera  ter  Gonçalo  com  ele, 
e  em  sua  companhia  vinham  Amaro,  Silvestre  e 
Lourenço;  e  assentando-se  todos,  estiveram  conver- 

50  sando;  e  com  ocasião  de  chegar  um  vilão  com  duas 
lebres  e  perguntar  se  as  queriam  comprar,  e  Lou- 


4.  Trateando  quer  dizer  sujeitando  a  tratos  ou  tor- 
mentos. 
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renço  responder  que  não,  indo-se  o  vilão,  disse  Gon- 
çalo: 

—  Todos  somos  de  uma  nação;  bem  podeis  dizer 
porque  não  quisestes  que  comprássemos  aquelas 
5  lebres. 

E  o  dito  Lourenço  respondeu,  que  por  ser  contra 
a  Lei;  e  com  esta  ocasião  se  declararam  todos,  que 
criam  e  viviam  na  Lei  de  Moisés;  e  não  declararam 
as  cerimónias  que  faziam  em  observância  daquela 

10  Lei,  porque  chegou  logo  outra  gente,  e  pararam 
com  a  prática. 

89. 0  Note-se  bem,  e  confira-se  este  com  o  jura- 
mento do  Gonçalo,  referido  no  n.°  45  deste  papel. 
Considere-se  que  actos  tão  expressos  e  distintos  são 

75  este  e  o  de  Gonçalo;  e  se  o  que  ele  depôs  fora  ver- 
dade, como  poderia  Luís  esquecer-se  dele?  Um  diz 
que  haverá  seis  anos,  em  Tomar,  com  Manuel  e 
Fernando,  falando- se  em  comprar  um  ofício.  Outro 
diz  que  haverá  doze  anos,  fora  da  ponte  do  Mon- 

20  dego,  lendo  por  um  livro,  e  Amaro,  Silvestre  e  Lou- 
renço, com  a  ocasião  de  vir  um  homem  com  umas 
lebres:  e  com  isto  satisfez  o  réu  para  si  e  fez  prova 
para  os  outros.  Veja-se  bem  a  variedade  destas 
testemunhas,  tendo  por  certo  que  como  estas  são 

25  todas.  Também  deve  notar-se  que  com  este  jura- 
mento fica  Luís  descarregado  do  juramento  que 
contra  ele  dera  Gonçalo,  o  qual  Gonçalo,  agora  de 
novo  pelo  juramento  de  Luís,  fica  enredado  com 
Amaro,  Silvestre  e  Lourenço;  e  se  não  tiver  dado 

30  neles,  de  novo  o  hão-de  apertar,  em  razão  desta 
junta,  até  dar  neles;  de  que  resulta  começar  o  mise- 
rável Gonçalo  de  novo  a  confessar,  porque  o  aper- 
tam; e  como  vai  às  cegas,  e  não  sabe  se  é  por  esta 
junta  ou  se  porque  lhe  acresceram  testemunhas, 
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começa  a  variar,  e  talvez  suceda  passar  a  outra 
terra,  jurando  contra  os  inocentes  que  estão  em  sua 
casa  sem  lhe  fazerem  dano  algum.  E  fica  a  pobre 
terra  iscada,  o  que  basta  para  a  destruir.  E  por  este 
5  modo  está  assolado  todo  o  Reino. 

90.0  Últimamente,  depois  de  dar  em  muitos,  vem 
a  acertar  com  os  ditos  Amaro,  Silvestre  e  Lourenço; 
mas  advirta-se  que,  quando  chega  a  acertar  com 
eles,  não  é  sentados  todos  com  ele  e  com  Luís  fora 

10  da  ponte  de  Coimbra,  nem  com  aquela  ocasião, 
senão  tudo  variado,  porque,  como  aquele  acto  foi 
fingido,  nenhum  dos  outros  podia  acertar. 

91. 0  Também  se  deve  notar  ser  tão  certa  a  falsi- 
dade destes  juramentos  que,  porquanto  não  podem 

75  formar  para  cada  pessoa  uma  mentira,  ajuntam 
muitas  na  mesma;  e  assim  vão  enredando  e  asso- 
lando uns  aos  outros,  e  povos  inteiros.  E  muitos 
porque  não  sabem  ou  não  podem  formar  tantas 
mentiras,  dizem  que  entre  práticas  se  declararam. 

20  O  que  tudo  se  achará  nos  processos  plenariamente. 
92. 0  Pelo  apontado  se  deixa  ver  que  estas  juntas 
são  a  parte  maior  da  confusão  com  que  tudo  se 
embaraça.  E  deve  saber-se  que,  se  alguns  dos  pre- 
sos (que  são  poucos)  não  declaram  juntas,  e  por 

25  não  tomar  mais  encargo  sobre  si,  vão  dando  em 
cada  um  de  per  si,  lho  estranham  muito  e  muito; 
e  logo  lhes  dizem  que  não  querem  dizer  a  verdade, 
e  cada  vez  os  vão  apertando  mais;  e  como  conhe- 
cem já  isto,  lhes  dizem,  em  dando  em  algum: 

30  —  E  ninguém  estava  aí?  Não,  que  vós  sempre 
estáveis  só;  pois  no  cabo  lhe  achareis  o  erro. 

E  os  miseráveis  com  o  seu  temor,  como  vêem 
que  querem  que  digam  de  juntas,  mudam  de  estilo, 
e  fazem  juntas  de  dez  e  doze. 
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93. 0  Estas  palavras  com  que  lhes  estranham  não 
darem  em  juntas,  não  hão-de  constar  dos  autos, 
porque  nem  estas  nem  outras  muitas  lá  se  escre- 
vem, e  fora  muito  conveniente  que  se  viram  e  exa- 
5  minaram;  mas  os  miseráveis  têm  a  boca  cosida,  e 
só  na  confissão  das  falsidades  podem  falar  sem 
perigo. 

94.°  Jura  o  réu  Luís  que  havia  nove  anos,  pouco 
mais  ou  menos,  que  ele,  testemunha,  se  achou  na 

10  cidade  de  Coimbra  em  casa  de  Francisco,  e,  estando 
presente  sua  mulher  Leonor,  entre  práticas  se  decla- 
raram que,  por  todos  serem  de  nação  hebreia,  criam 
e  viviam  na  Lei  de  Moisés,  e  em  observância  dela 
não  comiam  lampreia. 

15      95. 0  Note-se,  primeiro,  como  diz  isto  bem  com  a 
junta  que  João  fez  no  seu  testemunho,  referido  no 
n.°  45  deste  papel,  e  como  concorda  com  o  jura- 
mento que  Luís  deu  contra  João  acima  no  n.°  88. 
Note-se,  segundo,  que,  se  se  vira  o  juramento 

20  deste  Francisco,  também  havia  de  ir  por  outro 
rumo;  e  se  forem  mil,  nenhum  se  há-de  achar  que 
diga  com  outro,  nem  do  réu  com  as  testemunhas, 
nem  das  testemunhas  umas  com  outras:  pois  logo 
como  são  verdadeiras? 

25  Note-se,  terceiro,  que  o  pobre  Francisco  já  tem 
estes  dois  juramentos  de  João  e  Luís,  e  bastam  para 
ser  preso,  sendo  tão  vários.  E  já  lá  vai  esta  casa 
destruída;  porque,  em  que  lhe  pese,  há-de  Francisco 
delatar  sua  mulher  ou  morrer  queimado.  Oh  Jesus! 

50  Que  labirinto! 

96. 0  Não  fazemos  nota  sobre  a  junta  que  Gonçalo 
fez  com  Manuel  e  Luís  no  seu  juramento,  porque, 
com  o  exemplo  atrás  de  Francisco,  se  fica  mos- 
trando que  cousas  são  juntas,  e  como  com  elas  são 
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os  pobres  apertados,  e  como  ajustam  e  satisfazem 
a  elas  sem  contestação  nem  concórdia  alguma,  e 
também  a  confusão  e  danos  irreparáveis  que  se 
seguem  aos  inocentes,  pelos  enredos  que  se  vão 
5  urdindo  de  uns  a  outros,  que  parece  é  um  processo 
infinito. 

97.0  Repare-se  como  facilita  estas  confissões  fal- 
sas o  satisfazerem  somente  com  acertar  os  nomes, 
porque  se  foram  obrigados  a  contestarem  nos  mes- 

10  mos  actos  de  que  foram  delatados,  nas  mesmas  jun- 
tas, nas  mesmas  pessoas  que  estavam  presentes  e 
nas  mais  circunstâncias  de  palavras,  ocasiões  e 
tempos,  haveria  menos  falsados,  e  ainda  devera  per- 
guntar-se  na  inquisição  a  estes  réus  de  que  estava 

15  cada  um  vestido;  e  outras  particularidades,  para  se 
conferirem  os  juramentos  uns  com  outros;  e  só  assim 
se  poderia,  com  a  possível  certeza,  alcançar  o  conhe- 
cimento da  verdade;  porque,  se  aqueles  actos  são 
verdadeiros,  todos  podem  e  devem  contestar,  assim 

20  como  passou;  e  se  são  falsos,  impossível  será  con- 
cordarem na  conferência.  Devia  pois  fazer-se  toda 
a  diligência,  e  o  direito  e  a  razão  ditam  e  dispõem 
que  façam  as  maiores  diligências  para  se  apurar  a 
verdade,  e  mais  em  matérias  de  que  dependem 

25  almas,  vidas,  honras  e  fazendas.  Esta  miserável 
gente  não  pede,  não  quer,  não  clama  que  se  lhe 
perdoem  as  culpas,  senão  que  se  façam  rigorosís- 
simos exames  e  se  castiguem;  que  se  ajustem  as 
confissões;  que  concordem  e  contestem  nos  autos  e 

50  circunstâncias;  que  não  diga  cada  um  o  que  quiser 
fingir;  porque  desta  sorte  poderá  a  fraqueza  do 
juízo  humano  proceder  com  probabilidade  e  certeza 
moral,  e  empreender  pelo  modo  possível  o  que  só 
a  Deus,  nosso  Senhor,  pròpriamente  pertence,  como 
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juiz  dos  corações.  Deixemos  estas  ponderações  aos 
doutos,  e  a  decisão  destes  pontos  aos  maiores  juízos, 
porque  à  nossa  capacidade  só  toca  dizer  ingènua- 
mente  o  que  nos  é  mandado. 
5  98. 0  Em  conclusão,  a  raiz  e  princípio  de  todos 
estes  males  consiste  em  não  obrigá-los  a  contestar, 
como  parece  dispõe  o  direito  e  toda  boa  razão  dita 
que  deve  contestar  a  confissão  do  réu  com  o  depoi- 
mento da  testemunha.  E  se  assim  fora  e  usara  o 

10  Santo  Ofício,  não  poderiam  os  que  são  cristãos  con- 
fessos serem  judeus;  porque,  como  não  podem  con- 
testar o  acto  que  não  fizeram,  e  as  circunstâncias 
dele,  nem  sabem  os  actos  falsos  que  aí  os  outros 
contra  eles  formaram,  é  certo  que  só  confessariam 

15  os  que  na  verdade  fossem  culpados  e  compreendi- 
dos nos  tais  actos. 

99.  °  E  quem  pode  negar  ser  muito  justo  e  pio, 
e  convenientíssimo  aquele  meio  com  que  se  apura 
a  verdade,  e  se  favorece  a  inocência,  e  as  culpas  se 

20  convencem?  Para  os  juízes  e  para  os  réus,  convém 
justificar  os  procedimentos,  evitar  queixas  e  tirar 
ocasiões  de  confessarem  o  que  não  fizeram  aos  ino- 
centes, e  obrigar  aos  culpados  a  fazerem  suas  con- 
fissões verdadeiras.  Ponto  é  este  tão  substancial,  e 

25  de  tanta  justificação  para  o  Santo  Ofício,  que  de- 
viam seus  ministros  agradecer  muito  o  zelo  e  santo 
intento  com  que  se  trata.  E  suposto  os  ministros 
daquele  santo  tribunal  tudo  alcancem,  contudo,  fora 
dele  são  sabidas  outras  muitas  circunstâncias,  que  o 

50  respeito  e  o  temor  faz  lá  ocultar. 

100.  °  Por  isso  o  Excelentíssimo  Senhor  Duque 

31.  Refere-se  ao  V  Duque  de  Aveiro,  D.  Pedro  de  Len- 
castre (1608-1673)  ex -arcebispo  de  Évora,  que  desempe- 
nhara tais  funções. 
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Inquisidor  Geral  com  seu  grande  zelo  procurou 
haver  meios  para  se  evitarem  de  todo  falsidades  que 
se  juram  no  Santo  Ofício,  e  para  este  fim,  pergun- 
tou a  pessoas  de  fora  seu  parecer  na  matéria,  e  cre- 
5  mos  que  também  no  interior  trataria  este  ponto  com 
eficácia.  O  discurso  que  por  mandado  de  Sua  Exce- 
lência se  fez  neste  ponto  não  pôde  chegar-lhe  à  mão, 
por  lhe  chegar  primeiro  a  morte;  mas  cremos  que, 
se  vivera,  em  tudo  pusera  eficaz  remédio.  No  fim 

io  desde  papel  vai  o  dito  discurso,  por  não  nos  diver- 
tirmos mais  neste  lugar. 

ioi.°  Concluímos  este  ponto,  dizendo  que,  ou 
Í9to  que  se  refere  da  contrariedade  das  testemunhas 
e  juramentos  e  falta  de  contestação,  de  que  nascem 

15  tantos  e  inexplicáveis  e  incompreensíveis  danos,  é 
verdade  ou  é  mentira.  Se  é  verdade,  quem  pode 
duvidar  que  se  deve  aplicar  eficaz  remédio?  Se  é 
mentira,  não  se  nega  que  merecem  grave  castigo 
os  autores  dela.  Examine-se  se  é  verdade,  para  o 

20  remédio;  se  é  mentira,  para  o  castigo.  Neste  caso, 
não  é  necessário  mais  exame  que  o  dos  processos, 
com  advertência  no  referido. 

Pondere-se  agora  somente  quem,  para  justifica- 
ção da  verdade,  oferece  mais  prova  que  os  mesmos 

25  processos,  feitos  pelos  ministros?  Que,  se  têm  feito 
partes  nesta  matéria,  se  pode  fazer  maior  justifi- 
cação. 

Diminutos 

102.0  Pergunte-se  a  causa  por  que  morrem  e  são 
relaxados  muitos  confessos  com  culpas  e  sentença 
50  de  diminutos. 

Este  ponto  é  o  mais  oculto  e  impenetrável;  assim, 
não  pode  haver  certa  notícia,  mas  dos  processos 
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deverá  constar.  Aqui  só  diremos  o  que  racional  e 
judicialmente  entendemos  poderá  servir  para  se 
fazer  reflexão  sobre  os  mesmos  processos. 

103. °  Três  sortes  de  diminutos  podemos  consi- 
5  derar: 

Primeiros,  os  que  confessam  logo  em  os  pren- 
dendo, ou  depois  de  carregados  de  testemunhas, 
antes  de  serem  sentenciados;  e  estes  têm  largo 
tempo  para  no  tormento  purgarem  as  ditas  dimi- 
10  nuições. 

104. 0  Os  segundos  são  aqueles  que  confessam 
depois  de  lhes  ser  notificada  a  sentença  de  rela- 
xação. Estes  têm  tormento  para  purgarem  as  dimi- 
nuições até  sexta-feira,  em  que  lhes  atam  a9  mãos. 

15  105. 0  Os  terceiros  são  os  que  confessam  de  mãos 
atadas,  estando  já  entregues  aos  padres,  e  destes 
é  o  estado  mais  perigoso,  porque  já  não  hão-de 
purgar  por  tormento  as  diminuições.  São  obrigados 
a  acertarem  com  todos  os  que  juraram  contra  eles, 

20  sem  lhes  faltar  um,  e  por  isso  é  o  adágio:  mãos 
atadas,  terras  abrasadas. 

106. 0  E  falando  geralmente  em  todos,  o  que  se 
julga  é  que  estes  diminutos  morrem,  porque,  con- 
fessando de  si  e  dando  em  muitos  estranhos,  que- 

25  rem  ocultar  seus  filhos,  pais,  irmãos  e  mulheres, 
por  lhes  terem  mais  amor,  ou  por  fiarem  mais  deles, 
parecendo-lhes  que,  ainda  que  estejam  presos,  lhes 
não  levantarão  falso  testemunho;  e  como  sejam 


23-30.  Os  tormentos  podiam  ser  meios  de  purgação  ou 
reparação  da  culpa  e  podiam  aliviar  a  pena,  mas  não  a 
merecida  por  falso  juramento  a  favor  de  parentes  próxi- 
mos. Porque  os  subtraía  à  possível  reconciliação  com  a 
Igreja?... 
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parentes  tão  chegados,  dizem  que  o  seu  juramento 
se  não  purga  pelo  tormento;  e  assim  vão  a  morrer 
diminutos,  por  não  darem  neles,  tendo  contra  si 
os  juramentos  ou  juntas  deles. 
5  107. 0  Bom  discurso  parece  este;  mas  as  expe- 
riências mostram  o  contrário,  e  que  não  saem  dimi- 
nutos, só  havendo  aqueles  vínculos  de  parentesco, 
mas  por  cousas  muito  remotas  em  que  os  miseráveis 
não  podem  acertar,  como  parece,  pelos  exemplos 

10  seguintes: 

108. 0  Jorge  Fernandes  Mesa,  natural  e  morador 
em  Vila  Viçosa,  foi  preso  em  Évora,  e  logo  em 
entrando  confessou,  parecendo-lhe  que  se  fazia 
auto,  com  ânimo  de  sair  logo  nele  e  se  livrar  da- 

15  quelas  horrendas  prisões.  Foi  dando  em  todos  os 
que  sabia  os  nomes,  assim  da  sua  terra  como  de 
fora  dela,  e  se  entende  que  deu  em  mais  de  qui- 
nhentas pessoas.  Tinha  uma  filha,  que  de  cinco 
anos  havia  recolhido  no  convento  da  Esperança  da 

20  mesma  vila,  a  qual  criaram  no  dito  convento  umas 
religiosas,  cristãs-velhas,  e  sempre  a  tiveram  em 
sua  companhia,  e  as  poucas  vezes  que  seu  pai  lhe 
falava,  era  em  presença  das  ditas  religiosas.  Cresceu 
no  convento  e,  feita  a  idade,  professou  e  viveu 

25  sempre  no  convento  com  opinião  de  virtude.  Tam- 
bém nesta  filha  deu  o  pai,  e  deu  em  sua  mulher, 
e  em  todos  os  seus  filhos,  e  em  seus  irmãos,  e  em 
todos  os  seus  parentes;  e  contudo,  nada  bastou. 
Foi  relaxado  com  sentença  de  diminuto;  e  sendo 

50  o  tempo  tão  largo  para  purgar  a  diminuição  no 
tormento,  não  purgou,  nem  bastou  dar  em  toda  a 
geração,  e  por  fim  de  contas  morreu  queimado. 
Desenganado  este  miserável  de  que  não  tinha  re- 
médio, revogou  todas  as  confissões  que  tinha  feito, 
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declarando  serem  todas  falsas,  porque  ele  era  cris- 
tão, e  que  por  temor  da  morte  e  por  se  livrar 
daqueles  horrendos  cárceres,  havia  imposto  a  si  e  a 
seus  próximos  aqueles  falsos  testemunhos.  E  assim, 
5  foi  a  sentença  de  diminuto  revogante. 

109. 0  Maria  Mendes,  natural  de  Fronteira,  mo- 
radora em  Elvas,  viúva  de  Gaspar  Gomes  Jacinto, 
sapateiro  de  obra  grossa,  foi  presa.  Confessou  logo. 
Deu  em  todos  quantos  filhos  tinha,  netos  e  paren- 

10  tes,  e  em  todos  quantos  conhecia  e  lhes  sabia  os 
nomes,  que  se  entendeu  dela  que  havia  dado  em 
mais  de  seiscentas  pessoas.  Ainda  assim  foi  relaxada 
a  morrer  diminuta:  e  revogou  tudo,  declarando 
serem  tudo  falsidades  que  havia  posto  sobre  si 

15  e  sobre  seus  próximos,  por  remir  a  vida.  Estando 
esta  mulher  no  auto  já  para  morrer,  uma  filha  sua, 
que  saiu  no  mesmo  auto,  em  altas  vozes  lhe  quis 
lembrar  alguns  parentes,  para  que  ali  no  auto  fosse 
dar  neles,  e  não  morresse,  parecendo-lhe  que  era 

20  dimiauta  por  não  dar  nos  parentes.  Respondeu-lhe 
a  mãe: 

—  Filha,  nada  disso  está  por  fazer:  não  me  ficou 
Castela  nem  Portugal.  Tudo  corri,  e  nada  me 
valeu! 

25  no.0  Milhares  de  casos  semelhantes  se  podem 
referir;  mas  estes  bastam  para  mostrar  o  como 
padecem  os  diminutos.  Vejam-se  os  processos  destes 
dois  diminutos  que  referimos,  e  muitos  mais,  e 
neles  se  verá  a  causa  de  morrerem  muitos  dimi- 

50  nutos,  sendo  tão  bons  confitentes. 

iii.°  Do  referido  bem  se  colhe  que  não  morrem 
só  diminutos  pelos  parentes,  mas  por  outras  causas, 
que  não  podem  adivinhar-se,  por  serem  falsas;  que, 
se  foram  verdadeiras,  como  deixaria  matar-se  por 
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elas  quem  tira  sua  filha  de  um  convento  aonde  a 
metera  de  cinco  anos?  Oh  lástima!  E  quem  deu 
na  mulher,  filhos  e  netos,  como  não  daria  em  todo 
o  mundo,  para  remir  a  vida?  E  como  é  crível  que 
5  se  deixe  perder  a  mesma  vida,  com  morte  tão 
afrontosa,  por  encobrir  a  diminuição  estranha? 
Quem  confessou  o  mais,  como  encobriria  o  menos? 
Quem  fez  tais  confissões  por  não  morrer,  se  ulti- 
mamente estivera  na  sua  mão,  havia  de  deixar 
10  matar-se?  O  certo  é  que  não  há  tomar  pé  nestas 
causas;  e  uns  confundem  os  outros;  e  a  forma  dos 
processos  a  todos. 

Negativos 

112. 0  Já  fizemos  exemplo  dos  que  morrem  dimi- 
nutos; façamos  também  exemplo  dos  que  morrem 

15  negativos  com  outros  dois  casos. 

113. 0  Jácome  de  Melo  Pereira,  natural  de  Lisboa, 
fidalgo  muito  qualificado  e  cavaleiro  do  hábito  de 
Cristo,  morador  em  Elvas,  que  foi  muitos  anos  capi- 
tão de  cavalos,  e  serviu  ao  Reino  com  grande  valor 

20  e  crédito,  tinha  uma  parte  de  nação  ele,  sua  mulher 
e  dois  filhos;  e  por  encobrir  esta  sua  falta,  quando 
havia  prisões  por  mandado  da  Inquisição,  eram 
os  que  mais  zelosos  se  mostravam  contra  os  presos 
e  contra  os  que  saíam  penitenciados.  Com  este 

25  achaque  comum  de  dar  em  todos,  juraram  contra 
o  dito  Jácome  de  Melo  e  contra  sua  mulher  e  dois 
filhos.  A  mulher  e  os  filhos,  vendo-se  naquela 
horrenda  prisão,  como  eram  mimosos,  mal  costu- 
mados e  que  nunca  imaginaram  tal  fadário,  com 

50  ignorância  e  cegueira,  dirigidos  de  más  e  mal  inten- 
cionadas companhias,  confessaram  todos  três,  e 
deram  no  sobredito  Jácome  de  Melo,  e  saíram  logo 
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no  auto  seguinte.  Foi  condenado  Jácome  de  Melo 
a  morrer  queimado  por  negativo;  e  morreu  com 
grandes  demonstrações  de  cristandade,  tratando  só 
da  sua  salvação  até  o  último  ponto,  que  o  afogou 
5  o  garrote. 

Note-se  que,  em  tendo  a  carga  do  testemunho  da 
mulher  e  filhos,  não  esperaram  mais  dois  ou  três 
anos  que  se  começasse  o  livramento;  mas  logo  abre- 
viaram. 

10  114. 0  Afonso  Nobre,  natural  e  morador  em  Vila 
Viçosa,  e  da  principal  nobreza  daquela  vila,  onde 
serviu  muitas  vezes  de  vereador  e  provedor  da  Mise- 
ricórdia, cargos  que  se  não  dão  em  Portugal  senão 
aos  mais  nobres  e  limpos  de  sangue,  foi  preso  e 

15  levado  aos  cárceres  de  Coimbra,  e  com  fama  de 
que  tinha  parte  de  cristão-novo.  Dali  a  algum 
tempo  foram  presos  uma  filha  e  um  filho  seu  de 
pouco  idade.  Estes,  ou  mal  aconselhados  dos  com- 
panheiros ou  cegos  de  temor,  confusão  e  inocência, 

20  deram  em  seu  pai,  que  saiu  a  morrer  negativo. 
No  auto,  quando  passava  por  junto  ao  filho,  lhe 
pediu  este  perdão  e  a  bênção.  Respondeu: 

—  Perdão  vos  dou  de  me  pordes  neste  estado, 
para  que  Deus  me  perdoe:  bênção,  não;  porque  não 

25  é  meu  filho  quem  confessou  o  que  não  fez  e,  sendo 
cristão-católico,  disse  que  era  judeu.  Ide  embora! 
Deus  vos  perdoe! 

E  foi  a  morrer  este  homem  com  tais  colóquios 
e  actos  de  piedade,  que  a  todos  causou  admiração. 

50  Destes  casos  se  podiam  repetir  inumeráveis,  que 
por  serem  semelhantes  se  deixara,  e  por  evitar  pro- 
lixidades. 

115. 0  Contra  estes  dois  relaxados,  ambos  nega- 
tivos e  ambos  pessoas  de  conhecida  nobreza  e 
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autoridade,  juraram  seus  filhos;  e  contra  o  Melo, 
também  a  mulher,  que  se  chamava  D.  Brites  de 
Carvalho,  da  melhor  nobreza  de  Elvas,  que  tam- 
bém dizem  tinha  parte  de  nação.  Vejam-se  os 
5  processos  desta  mulher  e  filhos  de  Jácome  de  Melo, 
e  saberão  como  contestaram  uns  com  outros,  e  com 
as  testemunhas  que  os  delataram,  pelas  quais  foram 
presos,  e  se  achará  que  em  nada  contestaram  uns 
com  outros.  Pois  se  eles  foram  tão  bons  confitentes, 

10  que  puseram  seu  marido  e  pai  no  fogo,  porque  não 
contestaram  o  mesmo  acto  de  judaísmo  com  as  mes- 
mas circunstâncias?  Também  poderá  ser  se  ache  que 
as  mesmas  testemunhas  que  juraram  contra  o  sobre- 
dito e  seus  filhos,  dessem  neles  de  junta,  que  assim 

75  fazem  os  que  vão  jurar  com  tenção  danada  de 
impossibilitar-lhes  a  defesa.  Bem  podemos  afirmar 
pelas  conjecturas  e  pelos  ditames  da  razão,  que  os 
tais  confitentes  não  contestaram  em  juntas,  nem 
nos  ditos  uns  com  outros,  senão  todos  se  hão-de 

20  achar  vários;  porque,  como  tudo  são  falsidades  e 
fingimentos,  e  cada  um  não  pode  adivinhar  e  con- 
testar no  mesmo,  só  contestariam  se  fosse  verdade. 

116. 0  O  mesmo  se  achará  nos  processos  dos  filhos 
de  Afonso  Nobre  e  dos  que  juraram  contra  eles 

25  e  contra  seu  pai.  Façamos  outro  exemplo  em  pes- 
soas de  menos  qualidade,  para  que  não  se  entenda 
que  estes,  levados  de  brio,  morreram  negativos. 

117. 0  João  de  Sequeira  e  um  seu  irmão,  que  do 
processo  constará  como  se  chama,   naturais  de 

jo  Torres  Novas,  eram  filhos  de  uma  lavadeira,  gente 
muito  humilde  e  de  baixo  nascimento.  Foram 
ambos  presos  em  Lisboa,  haverá  33  anos,  pouco 
mais  ou  menos.  Para  mais  certeza,  sucedeu  este 
caso  no  mesmo  tempo  em  que  foi  preso  João  Tra- 
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vassos  da  Costa,  também  natural  de  Torres  Novas, 
que  foi  muitos  anos  vigário  geral  do  arcebispado 
de  Lisboa. 

Este  João  de  Sequeira  e  seu  irmão,  constante- 
5  mente  defenderam  sua  inocência;  porém  não  lhes 
valeu,  porque,  como  eram  gente  vil,  todos  se  te- 
miam deles,  e  assim  todos  os  que  confessavam  iam 
descarregando  neles;  e  se  apuraram  o  caso,  havia 
de  achar-se  que  deram  nestes  dois  irmãos  pessoas 

10  que  nunca  falaram  com  eles  e  que  os  não  haviam 
de  querer  para  seus  criados.  E  achá-los-iam  capa- 
zes para  se  declararem  com  eles  em  matéria  tão 
grave,  da  qual  depende  a  alma,  vida,  honra  e 
fazenda?  Será  verdade,  porém  não  é  crível;  e  se 

15  tudo  se  julga  por  presunções,  estas  estavam  por 
João  de  Sequeira;  mas  nada  lhe  valeu,  suposto 
que  bem  o  requeria. 

n8.°  O  vigário  geral,  João  Travaços  da  Costa, 
havia  ido  muitos  anos,  como  vigário  geral,  despa- 

20  char  ao  Santo  Ofício;  e  como  sabia  as  confissões 
dos  processos  e  dificuldades  do  livramento,  tendo 
por  mais  certo  morrer  que  livrar,  com  o  aperto  da 
prisão  abafou  de  maneira  que  logo  fez  confissão, 
e  deu  em  todo  o  mundo.  Tratando  de  sair  para 

25  fora,  entre  os  mais,  deu  também  em  João  de  Se- 
queira e  em  seu  irmão.  Parece  que  pelas  compa- 
nhias soube  que  o  tal  vigário  geral  estava  preso 
coníitente,  e  que  havia  dado  nele.  Então  dizia 
João  de  Sequeira  na  Mesa: 

jo  —  Como  crêem  Vossas  Senhorias  que  o  vigário 
geral  se  havia  de  declarar  com  João  de  Sequeira, 
filho  de  uma  lavadeira,  quando  não  o  queria  para 
seu  lacaio  de  mula?  É  assim  que  ele,  vigário  geral, 
com  outros,  juraram  contra  João  de  Sequeira, 
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cuidando  que  a  ele  lhe  têm  feito  mal;  mas  eu  lhes 
perdoo,  para  que  Deus  me  perdoe  os  meus  peca- 
dos, que  são  muitos;  mas  este  não  confessarei,  por- 
que o  não  fiz;  e  se  eu  o  fizera,  que  perdia  em  o 
5  confessar?  Que  honra  e  que  fazenda  perdia  nisso? 
Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  me  deu  esta  ocasião 
para  me  salvar,  não  a  quero  perder. 

E  assim  foram  ele  e  o  irmão  a  morrer  negativos, 
continuando  até  ao  fim  em  demonstrações  de  ver- 

10  dadeiros  cristãos. 

Considere-se  aqui  como  é  crível  que  o  vigário 
geral  se  declarasse  com  tal  sujeito!  Saiu  o  vigário 
geral  confesso  penitenciado,  viveu  nesta  cidade 
miseràvelmente.   Houve  fama  que,   na  hora  da 

15  morte,  por  descargo  de  sua  consciência,  mandara 
declarar  que  tudo  quanto  havia  confessado  era 
falso,  mas  disto  se  não  fez  caso.  Lá  constará  dos 
autos  o  que  se  passou  neste  caso  de  João,  que  é 
muito  para  ver. 

20  Veja-se  o  processo  do  vigário  geral  e  o  de  João 
de  Sequeira,  e  confira-se  o  juramento  do  vigário 
geral  com  o  do  mesmo  João  de  Sequeira,  e  se  achará 
que  tinha  oito  anos  quando  o  vigário  geral  jurou  que 
se  declarou  com  ele.  E  considere-se  que  figura  seria 

25  um  filho  de  uma  lavadeira,  sendo  de  oito  anos, 
para  com  ele  se  declarar  um  vigário  geral!  Que 
homens  estes  para  se  deixarem  matar,  havendo 
cometido  o  crime!  Note-se  que  o  irmão  era  um 
menino;  e  esperaram  tivesse  idade  para  sair  a 

30  morrer,  e  os  contra  quem  ele  jurou,  pereceram. 
Vejam  se  há  danos  mais  irreparáveisl 

119. 0  Em  tempo  que  se  admitiam  testemunhas 
de  cristãos-novos  contra  cristãos-velhos,  houve  pri- 
sões em  Beja,  conforme  a  tradição,  no  ano  de 
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1591  até  o  de  1603.  Prenderam  muitos  cristãos- 
-velhos  e  novos,  sem  distinção,  e  experimentou-se 
que  os  cristãos-velhos  na  Inquisição  faziam  con- 
fissão de  judaísmo,  como  os  cristãos-novos  fazem, 
5  e  pior,  se  pode  ser;  porque  houve  cristão-velho  que 
confessou  fora  sobre  um  bode  esperar  o  Messias  ao 
poço  de  Aljustrel,  que  é  fora  da  cidade  pouca  dis- 
tância. E  então  se  fez  novo  regimento  para  os 
cristãos-novos  não  poderem   testemunhar  contra 

10  cristãos-velhos;  que  se  seus  testemunhos  valessem, 
experimentaram  o  mesmo  dano,  e  mais  se  tivessem 
contra  si  as  presunções  que  se  imaginam  no  sangue. 

12o.0  Enfim,   como  se  os  cristãos-velhos  não 
fossem  filhos  de  Adão,  sujeitos  a  quaisquer  peca- 

15  dos,  os  quererão  separar  para  que  nos  pobres 
cristãos-novos  fosse  culpa  só  o  sangue;  e  chegou 
este  ponto  a  tais  termos,  e  com  tal  severidade  se 
observa,  que  o  mesmo  é  jurar  um  miserável  cristão- 
-novo  contra  um  cristão-velho,  que  ficar  logo  con- 

20  vencido  de  falsário,  com  carochas,  açoutes  e  galés. 
São  indispensáveis  tais  penas.  Expliquemos  isto 
com  um  caso. 

121. 0  Baptista  Fangueiro  Cabral,  natural  de  Elvas, 
e  da  mais  qualificada  nobreza  daquela  cidade,  foi 

25  preso  por  se  dizer  que  tinha  oitava  de  cristão-novo, 
ou  ainda  menos  (e  quem  anda  medindo  estes  graus, 
senão  a  opinião,  ou,  o  mais  certo,  a  malévola  incli- 
nação?). Esteve  anos  preso,  correu  seu  livramento, 
foi  sentenciado  à  morte,  e  veio  a  confessar  de  mãos 

30  atadas.  E  como  estas  não  purgam  o  tormento  de 
diminuições,  são  obrigados  a  acertar  com  todos  os 
que  têm  sobre  si  (devia  ter  muitos  este  miserável). 
Foi  correndo  os  ferrolhos,  casa  por  casa,  e  dando 
em  tudo  para  remir  a  vida;  e  como  o  primeiro  que 
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fazem  os  que  chegam  a  tal  estado,  é  darem  em 
todos  os  parentes,  entre  os  mais  se  lembrou  de  uma 
mulata,  chegada  à  obrigação  de  sua  casa,  com  o 
nome  de  filha  bastarda  de  um  seu  tio,  por  aquela 
5  parte  por  onde  dizem  que  ele  tinha  a  desaventurada 
peste  de  cristão-novo.  Saiu  no  auto,  degredado  para 
as  galés,  como  saem  todos  os  que  confessam  de 
mãos  atadas,  e  foi  para  elas  cumprir  o  seu  degredo? 
122.°  Prenderam  a  mulata  pelo  juramento  refe- 

10  rido;  e  não  tratou  esta  mulher  de  outro  livramento 
mais  que  alegar  era  cristã- velha;  e  parece  provou 
o  que  alegou,  julgando-se  por  tal.  E  tornou  segunda 
vez  para  os  cárceres  o  dito  Baptista  Fangueiro;  e 
depois  dele  preso,  deitaram  fora  a  mulata,  sem 

15  sair  em  auto,  julgando-se  cristã-velha. 

123.0  Esta  segunda  vez,  esteve  preso  o  dito  Bap- 
tista Fangueiro  muito  tempo;  e  no  fim,  saiu  enca- 
rochado,  julgado  por  falsário  e  condenado  a  açoutes 
pelas  ruas  públicas,  e  trazido  segunda  vez  às  galés 

20  com  8  anos  de  degredo,  que  cumpriu  nelas  com 
tanto  aperto,  que,  porque  o  cabo  dos  forçados  se 
compadecia  dele  (o  cabo  se  chama  João  Fialho, 
que  poderá  dizer  se  é  assim) ,  por  ser  homem  nobre 
e  conhecido,  foi  repreendido  àsperamente  do  Santo 

25  Ofício,  porque  o  não  mandava  andar  em  todo  o 
serviço  como  os  foiçados. 

É  o  serviço  destes  forçados,  por  não  haverem 
galés,  andarem  dois  presos  com  uma  cadeia,  pelos 
lugares  públicos  da  cidade  de  Lisboa,  acarretando 


17.  Encarochado  significa  de  cabeça  coberta  com 
carocha  —  a  mitra  de  papel  pintado  em  que  nos  autos- 
-de-fé  saíam  os  feiticeiros  e  os  perjuros. 
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água  às  costas,  e  outros  materiais  para  casa  do 
provedor  dos  armazéns  e  outros  oficiais,  e  para  a 
Ribeira  das  Naus.  Neste  serviço  andava  o  mise- 
rável Fangueiro,  preso  em  cadeia  com  um  mouro 
5  ou  com  um  negro,  ou  com  um  vil  ladrão,  que  desta 
gente  consta  a  chusma  dos  forçados;  e  com  este 
rigoroso  castigo  são  tratados  os  que  juram  contra 
cristãos-velhos.  Note-se  que  este  Baptista  Fangueiro 
falou  nesta  mulher  de  mãos  atadas;  e  como  está 

10  dito,  não  tinha  tormento  que  purgar  a  diminuição. 
Suponhamos  que  esta  mulher  tinha  outra  testemu- 
nha, e  que  a  deram  de  junta  com  este  Baptista 
Fangueiro:  se  não  dera  nela,  havia  de  sair  a  morrer 
diminuto;  e  porque  deu  nela,  saiu  falsário  enca- 

15  rochado  e  açoutado,  e  com  cinco  anos  de  galés, 
e  com  o  tratamento  referido. 

124. 0  Esta  é  a  forma  em  que  são  convencidos 
por  falsários  os  que  juram  contra  cristãos-velhos; 
e  se  eles,  antes  de  se  fazer  a  nova  constituição  e 

20  regimento,  confessavam  que  eram  judeus,  que  ca- 
rácter lhes  imprime  o  regimento,  para  que  os  que 
juram  contra  eles,  logo  fiquem  convencidos  por  fal- 
sários e  condenados  com  tão  severos  castigos? 
Quem  os  preserva  para  não  caírem  neste  erro? 

-25  Podem  os  cristãos-velhos  arrenegar  (ainda  mal,  que 
tantos  em  África  arrenegam!),  e  seguir  a  seita  de 
Mafoma,  e  não  podem  seguir  a  Lei  de  Moisés? 
O  regimento  não;  o  sangue  os  preserva?  E  o  sangue 
porque  os  não  preservava  antes?  Porque  confes- 

30  savam  como  hoje  confessam  os  cristãos-novos? 
O  certo  é  que  todas  ou  as  mais  das  confissões  em 
uns  e  outros  são  falsas,  e  só  têm  diversidade  agora, 
que  os  cristãos-novos  têm  no  sangue  o  pecado,  e 
os  cristãos-velhos  têm  no  sangue  o  remédio. 

227 


COLECÇÃO  DE  CLÁSSICOS  SÁ  DA  COSTA 


Evidente  é  que  o  saírem  tantos  confessos  não  é 
realidade  da  culpa,  mas  culpa  do  processo.  Isto  é 
tão  certo  que,  se  com  os  cristãos-velhos  se  proce- 
dera da  mesma  forma  que  se  procede  com  os 
5  cristãos-novos,  se  haviam  de  ver  neles  as  mesmas 
confissões;  e  se  se  inquirira  na  mesma  forma  da 
Lei  de  Mafoma  e  das  heresias  de  Calvino  e  Lutero, 
se  haviam  de  ver  as  mesmas  confissões  destas  seitas 
em  Portugal,  e  em  toda  a  parte  do  Mundo,  e  isto 

10  assim  em  cristãos-velhos  como  novos,  e  em  todas 
as  gentes;  porque  a  forma,  estilo  e  o  seu  rigor  e 
confusão  são  causa  de  todas  as  falsidades,  e  que 
estão  produzindo  culpas  em  todos,  sem  as  haver. 
Daqui  se  infere  que,  se  os  príncipes,  nobreza  e 

I5  povo  de  Portugal  têm  ódio  a  esta  perseguida  gente, 
é  em  razão  do  segredo:  não  sabem  o  que  na  verdade 
passa,  e  assim  se  persuadem  que  é  verdade  tudo 
o  que  se  lê  nos  autos;  que  se  souberam  e  viram 
as  sinceras  verdades  que  aqui  dizemos,  tiveram 

20  lástima  das  pessoas  que  vivem  e  procedem  bem, 
e  só  aborreceram  a  forma  e  confusão  com  que  se 
faz  dos  cristãos  judeus. 

Nem  pode  negar-se  ser  grande  meio  para  se 
conhecer  a  verdade  tomar  a  forma  de  Roma,  que 

25  não  prejudica  aos  católicos  e  castiga  aos  hereges, 
com  que  cessara  o  descrédito  que  têm  os  Portu- 
gueses entre  as  mais  nações,  conhecendo  a  verdade 
com  clareza. 

125. 0  Este  regimento  se  deve  examinar,  e  tam- 

50  bém  os  fundamentos  com  que  de  direito  natural, 
civil  e  canónico  é  assistido;  porque  eu  ouvi  dizer 
a  homens  letrados,  que  o  tal  regimento  tinha  cousas 
contrárias  às  disposições  do  direito  natural  e  posi- 
tivo. E  porquê,  ou  para  que  se  fez  este  regimento, 
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que  não  valesse  o  testemunho  de  cristãos-novos 
contra  cristãos-velhos?  Foi  porque,  se  o  não  hou- 
vera, havia  de  experimentar-se  nos  cristãos-velhos 
o  mesmo  que  se  vê  nos  cristãos-novos,  e  não  esti- 
5  veram  seguros  nem  os  próprios  inquisidores,  como 
não  pode  estar  seguro  nenhum  cristão-novo,  ainda 
que  seja  um  santo. 

126. 0  E  sendo  certo  (como  dizem  homens  doutos 
que  o  é  na  filosofia  e  teologia)  que  o  sangue  não 

10  influi  nem  inclina  para  a  crença  ou  religião,  como 
segura  o  sangue  aos  cristãos-velhos,  sendo  culpa 
nos  novos,  e  tal  que,  se  chegam  a  ser  presos,  ainda 
que  não  tenham  prova,  padecem  a  pena  da  infâ- 
mia do  delito,  e  tudo  o  mais  que  está  dito? 

15  127. 0  Logo,  pode  entender-se  que  isto  se  fez  para 
guardar  os  cristãos-velhos,  deixando  os  cristãos- 
-novos  ao  desamparo;  porque  os  cristãos-velhos  não 
têm  a  defesa  na  razão  nem  na  inocência,  senão 
no  sangue;  e  os  cristãos-novos,  que  não  têm  san- 

20  gue  para  os  defender,  padecem  indefesos  sem  remé- 
dio. Fizeram  valado  para  a  vinha  dos  cristãos- 
-velhos,  e  a  dos  cristãos-novos  ficou  exposta  a  todas 
as  calamidades,  sem  poderem  defender-se  os  bons 
dos  maus,  nem  valer  a  inocência  para  terem  segu- 

25  rança. 

E  senão,  digam-me:  Este  falsário,  que  encaro- 
charam  porque  jurou  contra  um  cristã  o- velho,  só 
contra  esse  cristão-velho  jurou?  Apostara  eu  que 
alguns  destes  jurando  contra  um  cristão-velho,  jura- 
50  ram  contra  quinhentos  cristãos-novos,  ou  que  cha- 
mam cristãos-novos;  porque  este  nome  só  se  funda 
na  presunção,  aumentada  e  conservada  com  tantas 
falsidades.  Pois  convencido  este  falsário  de  falsi- 
dade, em  razão  do  sangue  de  cristão-velho,  por- 
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que  não  fica  falsário  a  respeito  dos  cristãos-novos? 
A  presunção  aqui  já  está  contra  ele,  porque  se 
mostra  ser  falso.  Pois  é  falsário  contra  o  cristão- 
-velho  (depondo  igualmente  de  todos),  e  contra 
5  os  cristãos-novos  é  verdadeiro  confitente?  Oh  Jesus, 
que  sem-razão! 

128.0  Dirão  que  não  são  convencidos  de  falsá- 
rios,  porque  juraram  contra  cristãos-velhos,  mas 
porque,  examinados  desta  culpa,  confessam  que  ju- 

10  raram  falso,  e  por  sua  própria  confissão  ficam  con- 
vencidos e  condenados.  Responde-se  que  muitos  não 
confessaram,  e  foram  condenados.  Além  de  que, 
se  os  miseráveis,  por  se  livrarem  de  tão  horrendos 
apertos  e  prisões,  confessam  que  são  judeus,  sendo 

75  cristãos,  vendo-se  segunda  vez  presos,  e  mais  aper- 
tados por  falsários,  e  conhecendo  que  os  juízes 
querem  e  apertam  que  se  desdigam,  não  só  se  des- 
dirão, mas  se  de  novo  os  apertarem  pelo  mesmo 
estilo,  para  que  digam  que  são  mouros,  gentios, 

20  papa-gentes  do  Brasil,  chuchumecos  da  Nova-Espa- 
nha,  e  que  seguiram  as  seitas  da  China  e  Japão, 
tudo  farão,  para  que  os  deixem  com  vida  e  liber- 
dade. 

129. 0  Não  vimos  há  poucos  anos  que  um  reli- 
25  gioso  foi  acusar-se  a  si  mesmo  por  sodomita  falsa- 
mente, por  descompor  ao  que  dizia  ser  cúmplice 
com  ele,  só  por  seus  interesses  particulares?  Não  é 
maior  o  interesse  da  vida  e  Uberdade,  para  que 
diga  um  destes  miseráveis  de  si  e  de  outros  que  é 
50  e  são  judeus,  sabendo  que  sempre  hão-de  ser  tidos 
por  esses,  ainda  que  façam  milagres?  E  se  forem 
santos  e  os  fizerem,  os  terão  por  mágicos,  como 
os  tiranos  diziam  dos  milagres  dos  mártires.  Pois 
perdendo  estes  menos,  porque  não  perdem  a  honra, 
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que  já  têm  perdido,  e  ganhando  mais  a  vida  e 
liberdade,  não  farão  o  que  fez  aquele  religioso? 

13o.0  Vimos  também  há  menos  anos  que  um 
cristão-velho,  sem  que  o  sangue  lhe  infundisse  res- 
5  peito  à  Cruz,  cobriu  uma  de  imundície,  para  impor 
o  delito  a  um  pobre,  tido  por  cristão-novo,  a  quem 
queria  destruir  por  seus  respeitos  particulares. 
E  assim  sucedeu  a  um  almoxarife  de  Sua  Alteza 
nas  vilas  que  hoje  são  do  seu  estado,  entre  Tomar 

10  e  Coimbra.  Ambos  estes  casos  castigou  o  Santo 
Ofício.  Não  sei  se  seria  diferente  o  castigo,  se  os 
casos  sucederam  a  cristãos-novos.  Se  isto  fazem 
cristãos-velhos,  sem  ser  para  livrar  da  morte  e  da 
masmorra,  que  muito  que,  para  livrar  de  uma  e 

15  outra,  os  cristãos-novos  digam  de  outros  o  que  não 
fizeram? 

131. 0  Mais:  façam-lhes  as  mesmas  diligências 
que  se  fazem  para  desdizer-se  do  juramento  contra 
o  cristão-velho,  para  que  se  desdigam  do  que  têm 

20  jurado  contra  os  cristãos-novos,  e  não  os  queimem 
por  revogantes,  e  verão  como  se  desdizem;  e  o 
fariam  com  mais  boa  consciência,  porque  então 
falavam  verdade,  e  restituíam  os  danos,  que  de 
outra  sorte  não  é  possível  restituir. 

25  132. 0  Dirão  que  também  ficam  convencidos  de 
falsos;  porque,  quando  juraram  contra  estes  cris- 
tãos-velhos, juraram  que  eram  cristãos-novos,  e 
provado  que  eram  cristãos-velhos,  fica  falso  o  tal 
juramento. 

50  133. 0  Responde-se  que,  se  não  juraram  ser  cris- 
tãos-novos, não  haviam  de  aceitar-lhes  o  juramento; 
porque  antes  lhes  tinham  declarado  na  Mesa  que 
não  jurassem  contra  cristãos-velhos,  porque  haviam 
de  ser  por  este  crime  rigorosamente  castigados,  e  a 


231 


COLECÇÃO  DE  CLÁSSICOS  SÁ  DA  COSTA 


todos  se  faz  esta  notificação,  e  com  ela  claramente 
se  deixa  ver  que  aqueles  miseráveis  não  juram 
falso  contra  cristãos-velhos,  senão  porque  os  tinham 
ouvido  nomear  por  cristãos-novos,  e  temendo  esta- 
5  riam  presos  e  teriam  jurado  contra  eles. 

134. 0  A  todos  estes  danos  dá  ocasião  o  rigor  e 
escuridade  e  confusão  com  que  os  tratam;  que  a 
não  temerem  os  queimem  por  diminutos,  para  que 
havia  o  Fangueiro  de  dar  na  mulata?  Jura  para 

10  se  livrar  das  testemunhas  que  lhe  dizem  tem 
contra  si.  Mas  esse  não  é  o  sentimento;  que  serem 
castigados  por  falsários  é  justo  castigo  de  Deus. 

Prouvera  a  sua  Divina  Majestade,  que  todos  os 
que  juram  falso  tiveram  castigo!  E  o  que  houveram 

15  de  carochas  nos  autos-da-fé!  O  que  sentimos,  é 
haverem  castigos  para  falsários  contra  cristãos- 
-  velhos,  e  não  tratar-se  de  convencer  e  castigar  os 
que  são  contra  cristãos-novos.  E  os  cristãos-velhos 
não  podem  ser  judeus?  Vejamos  como  alguns  o 

20  foram. 

135. 0  No  convento  de  Santo  António  dos  Capu- 
chos, de  Lisboa,  no  campo  do  Curral,  houve  um 
religioso  letrado,  natural  da  mesma  cidade,  de  uma 
família  nobre,  cujo  apelido  era  Travaços  da  Costa, 

25  e  pela  tradição  se  diz  ser  de  geração  de  um  escrivão 
ou  secretário  da  Mesa  do  Paço.  Era  ele  cristão- 
-velho;  enfim  capucho,  que  tiram  inquirições  apu- 
radas. Este  desaventurado  prevaricou,  e  publica- 
mente no  convento  começou  a  publicar  seu  erro  e 

50  persuadir  a  sua  cegueira.  Não  puderam  os  frades 
reduzi-lo,  e  assim  obrigados  o  entregaram  ao  Santo 


IX.  Entenda-se:  não  têm  os  réus  o  sentimento  ou  a 
consciência  da  culpa  de  falsários. 
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Ofício,  que  também  o  não  pôde  reduzir,  e  saiu  a 
queimar,  pertinaz.  E  como  este  sucesso  foi  depois 
do  regimento,  que  os  cristãos-velhos  não  possam 
ser  tidos  por  judeus,  lhe  puseram  na  sentença  que 
5  tinha  parte  de  cristão-novo. 

136.0  Os  parentes,  como  isto  era  labéu  que  se 
lhes  punha  na  geração,  se  opuseram  à  causa,  di- 
zendo estava  bem  queimado,  pois  fora  claramente 
judeu;  mas  que  o  dizer  a  sentença  que  tinha  parte 

10  de  nação,  era  infamá-los  a  todos;  e  assim  lhes 
tocava  defendê-lo  e  apurar  sua  limpeza  e  qualidade. 
Isto  se  abafou  em  forma  que  a  geração  ficou  limpa 
no  sangue,  apurada,  e  assim  permaneceu  em  Lis- 
boa. Veja-se  o  processo  deste  frade,  e  os  dos  reque- 

25  rimentos  dos  parentes,  e  achar-se-á  ser  puro  cristão- 
-velho.  E  se  este  foi  judeu  tão  claramente,  porque 
o  não  seria  a  mulata  em  que  deu  o  Fangueiro? 
Preservou-a  o  regimento? 

137. 0  Francisco  de  Azevedo  Cabras,  natural  de 

20  Elvas,  filho  de  André  Martins  Cabras,  da  principal 
nobreza  daquela  cidade,  nas  prisões  que  se  faziam 
pelo  Santo  Ofício,  era  grande  perseguidor  dos 
cristãos-novos.  Com  esta  causa,  e  com  haver  fama 
na  terra  que  sua  mãe,  já  morta,  tinha  parte  de 

25  nação  por  um  avô  do  Algarve  (que  os  outros  três 
eram  naturais  da  mesma  cidade  de  Elvas,  conhe- 
cidamente cristãos-velhos,  como  também  o  eram 
os  quatro  avós  do  pai,  André  Martins  Cabras,  sem 
nenhuma  fama,  nem  dúvida  em  contrário;  de  sorte 

30  que  este  Francisco  de  Azevedo  tinha  sete  bisavós 
naturais  de  Elvas,  conhecidamente  cristãos-velhos, 
e  um  por  parte  de  sua  mãe  do  Algarve,  e  deste 
nasceu  a  fama) ,  juraram  contra  ele  e  contra  D.  Bri- 
tes de  Sequeira,  irmã  inteira  de  sua  mãe.  Foram 
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presos,  e  o  dito  Francisco  de  Azevedo,  logo  em 
entrando  confessou,  e  saiu  no  auto  reconciliado,  com 
sambenito.  O  pai,  André  Martins,  vendo-se  afron- 
tado, o  fez  ir  para  Castela,  ainda  no  tempo  da 
5  guerra,  donde  veio  feito  frade  de  S.  Francisco, 
depois  das  pazes.  E  o  tomaram  a  prender,  e  lá 
está  nos  cárceres  de  Évora. 

138. 0  Depois  de  feito  o  auto  público  em  Évora, 
em  26  de  Novembro  de  1673,  fizeram  outro  par- 
lo ticular  na  sala  da  Inquisição,  em  que  deitaram 
somente  o  Francisco  de  Azevedo  Cabras,  e  com 
tal  segredo,  que  não  chamaram  para  este  auto  mais 
que  alguns  religiosos  e  eclesiásticos,  que  não  passa- 
ram de  doze  pessoas,  as  quais  deram  juramento 
15  de  não  dizerem  fora  o  que  ali  se  lesse  no  auto. 
Leram  a  sentença,  a  qual  em  substância  vinha  a 
dizer  que,  por  confessar  o  judaísmo,  sendo  cristão- 
-  velho,  e  por  impor  o  mesmo  crime  falsamente  a 
muitos,  o  privavam  das  ordens  e  o  condenavam 
20  em  dez  anos  de  degredo  para  a  ilha  do  Príncipe. 
E  com  efeito  está  na  cadeia  pública  para  ir  cumprir 
o  degredo.  Pondere-se  bem  este  caso,  que  é  evidente 
confirmação  de  tudo  o  que  neste  papel  passa  e  se 
oferece. 

25  Tais  como  estas  são  as  confissões  que  se  fazem  e 
admitem  no  tribunal  do  Santo  Ofício.  E  quantos, 
pelo  testemunho  de  Francisco  de  Azevedo,  esta- 
riam presos  e  apertados  e  sentenciados!  Como  se 
refazem  estes  danos? 


3.  O  sambenito  era  uma  peça  de  vestuário  benzido 
que,  na  primitiva  Igreja,  usavam  os  penitentes  e  a  Inqui- 
sição depois  impunha  aos  penitenciados,  nas  procissões  dos 
autos-de-íé. 
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139. 0  A  tia,  D.  Brites  de  Sequeira,  alegou  que 
era  cristã-velha  (os  três  avós  naturais  de  Elvas 
provada  e  notoriamente  eram  cristãos-velhos) ;  e 
parece  que  também  prova  o  mesmo  por  parte  do 
5  Algarve.  Enfim,  saiu  julgada  cristã-velha;  e  saíram 
encarochadas,  açoutadas  e  degredadas  para  as  galés 
as  testemunhas  que  juraram  contra  ela.  Tudo  cons- 
tará do  seu  processo.  E  se  D.  Brites  fora  cristã- 
-velha,  que  remédio?  Aqui  se  vêem  as  mesmas  tes- 

10  temunhas  confirmadas  pelo  sobrinho,  e  convencidas 
de  falsas  pelo  tio. 

140. 0  A  segunda  prisão  de  Francisco  de  Aze- 
vedo, se  presume  foi  por  haver  jurado  também 
contra  a  tia.  A  sua  sentença  mostrará  qual  é  o 

15  crime  desta  segunda  prisão,  que  pode  ser  por  con- 
fessar ser  judeu,  sendo  cristão- velho,  que  é  contra 
o  regimento;  ou  por  jurar  contra  a  tia,  que  provou 
era  cristã-velha;  e  sendo-o  ela,  também  Francisco 
de  Azevedo  o  é  por  parte  do  pai,  André  Martins 

20  Cabras,  em  que  não  há  dúvida  alguma.  E  eis  aqui 
um  cristão-velho,  judeu  e  falsário.  E  pode  ser  que 
se  Francisco  de  Azevedo  não  viera  de  Castela  feito 
frade,  que  saísse  no  auto  encarochado,  açoutado  e 
degredado  para  as  galés  por  falsário,  e  que  o  puse- 

25  ram  com  parte  de  cristão-novo. 

141. 0  Manuel  Lopes  Sutil,  natural  de  Elvas,  que 
actualmente  está  ainda  nas  galés,  foi  preso  em 
Évora.  Saiu  no  auto  reconciliado  e  degredado; 
porque  parece  confessou  de  sentença  de  morte,  ou 

50  já  de  mãos  atadas.  Isto  se  não  alcançou  com  cer- 

29.  Vê-se  deste  e  outros  passos  destas  Notícias  que  a 
confissão  se  valorizava  segundo  o  momento  em  que  era 
feita.  Um  desses  momentos  era  quando  o  réu  estivesse  já  de 
mãos  atadas  para  a  próxima  execução.  (Págs.  207  e  217). 


255 


COLECÇÃO  DE  CLÁSSICOS  SA  DA  COSTA 


teza;  porque  o  estar  nas  galés  pode  ser  pena  acres- 
centada pelo  caso  que  imos  referindo.  Veja-se  o 
seu  processo,  donde  tudo  pode  constar. 

Este  homem  era  casado  com  sua  mulher,  cristã- 
5  -velha,  a  qual  tinha  um  irmão  cujo  nome  constará 
dos  processos.  Quando  confessou  o  Sutil,  deu  em 
sua  mulher  e  nos  filhos  e  no  cunhado;  e  logo  levado 
para  a  cadeia  pública  de  Vila  Viçosa,  avisou  à 
mulher,  que  ela,  seus  filhos  e  irmão  se  fossem 

io  acusar;  porque  ele,  naqueles  últimos  apertos  (parece 
que  de  mãos  atadas),  havia  dado  neles;  que  se 
fossem  remediar,  que  assim  chamam  às  acusações. 

142. 0  A  mulher  se  resolveu  logo  a  fazê-lo;  e  di- 
zendo ao  irmão  (advirta-se  que  eram  irmãos  intei- 

15  ros)  fosse  também  com  ela  para  também  se  acusar, 
respondeu  ele  que  não  queria,  porque  eram  cristãos- 
-velhos;  que  fossem  os  seus  filhos  dela,  os  quais 
pela  parte  de  seu  pai  tinham  essa  parte.  A  mulher, 
sem  embargo  destas  advertências  do  irmão,  foi,  e 

20  se  presume  que  ela  e  os  filhos,  com  efeito,  se  acusa- 
ram. O  irmão,  vendo  isto,  se  foi  a  Évora,  estando 
lá  a  irmã,  com  instrumento  de  como  eram  cristãos- 
-velhos  e  o  apresentou  no  Santo  Ofício;  e  por  estas 
cousas  foi  de  novo  apertado  o  dito  Manuel  Lopes 

25  Sutil,  e  os  filhos  da  mulher;  e  não  se  falou  mais 
nisso,  depois  que  o  irmão  chegou  com  o  tal  ins- 
trumento. Dos  processos  constará  a  verdade  que 
nisto  passou;  e  como  todos  são  vivos,  bem  se  pode 
saber  deles  o  que  houve  em  todo  este  caso.  Eis 

50  aqui  cristã- velha  acusada! 

143. 0  Francisco  Lopes  Margalho  (este  Francisco 
Lopes  Margalho  é  irmão  inteiro  de  Alvar'Eanes  Mar- 
galho, pai  de  Manuel  Lopes  Terra),  natural  de 
Elvas,  tido  e  havido  por  cristão-velho  sem  contra- 
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dição  alguma,  presa  sua  mulher,  se  resolveu  ir 
acusar-se.  Tinha  este  um  sobrinho,  filho  de  seu 
irmão,  o  qual  se  chama  Manuel  Lopes  Terra.  Foi 
o  tio  dizer-lhe  que  ele  se  ia  acusar,  que  fosse 
5  também  ele.  O  sobrinho  respondeu  que  não  queria, 
porque  eram  cristãos- velhos.  O  tio  ainda  assim  foi; 
e  com  efeito  se  acusou.  O  sobrinho  foi,  e  mostrou 
ser  cristão- velho.  Vejam-se  estes  processos,  que  têm 
muito  que  examinar.  Eis  aqui  outro  cristão- velho 
10  judeu. 

144. 0  António  Gonçalves,  natural  de  Oliveira  do 
Conde,  rendeiro  e  morador  em  Cabanas,  do  bis- 
pado de  Viseu,  cristão- velho,  e  por  tal  conhecido 
e  havido,  sem  contradição  alguma,  foi  preso  em 

75  Coimbra.  Confessou  que  era  judeu;  saiu  reconci- 
liado. E  conforme  a  notícia  que  nos  deram  da  sua 
sentença,  no  auto  se  declarou  que  era  cristão-velho, 
o  que  duvidamos,  porque,  conforme  o  regimento, 
o  cristão-velho  não  havia  de  ser  condenado  por 

20  judeu;  mas  assim  se  referiu,  e  pode  constar  a  ver- 
dade do  seu  processo.  Este  homem  saiu  em  Coim- 
bra no  ano  de  1660,  pouco  mais  ou  menos.  E  se 
adverte  que,  apurando-se  a  verdade,  se  há-de  achar 
ser  cristão-velho,  porque  assim  o  afirma  gente  de 

25  crédito  que  o  conheceu.  Procure-se  este  processo, 
que  contém  cousas  notáveis.  E  se  este  cristão-velho 
for  judeu,  como  ficam  convencidos  de  falsários  os 
cristãos-novos  que  dão  em  cristãos- velhos? 

Pode  ser  que,  por  este  e  outros  muitos  casos 

50  semelhantes,  seja  certa  a  presunção  que  chegou  a 
presumir  com  fundamento,  que,  por  se  verem 
enleados  com  tantas  confissões,  se  tomou  resolução 
de  não  prender  a  ninguém  com  menos  de  um 
quarto  de  cristão-novo.  Este  assento,  se  é  certo. 
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já  não  dura;  e  mostra  bem  que  se  tiram  e  põem  leis. 

Também  de  António  Gonçalves  se  afirma  que 
saiu  declarado  cristão- velho;  e  foi  acusado  por 
outros  cristãos-velhos  diante  do  vigário  geral  do 
5  lugar  de  Cabanas.  Tudo  constará  do  processo,  e 
das  circunstâncias  das  testemunhas,  e  outras  muitas 
particularidades. 

145.0  Destes  casos  se  contam  inumeráveis  em 
várias  partes  deste  Reino.  Veja-se  a  lista  do  último 

10  auto-da-fé  que  se  fez  em  Coimbra,  e  se  acharão 
muitos  casos,  puxando  pelos  processos  e  examinando 
bem  a  verdade  daqueles  de  quem  diziam  ter  parte 
de  cristão-novo,  e  dos  outros  que  se  abstiveram  de 
o  declarar,  persistindo  serem  cristãos-velhos,  que 

J5  agora  ficam  enfarinhados  em  reputação  de  cristãos- 
-novos.  E  assim  se  vai  desacreditando  o  Reino, 
temporal  e  espiritualmente. 

146. 0  Repare-se,  na  mesma  lista  de  Coimbra,  em 
uns  desgraçados,  por  presunção  de  jurarem  falso 

20  contra  cristãos-velhos.  Jurar  é  facto  expresso,  que 
não  deve  julgar-se  por  presunção,  senão  conven- 
cer-se.  Tudo  isto  são  confusões.  Vejam-se  os  pro- 
cessos, que  terão  muito  que  ver;  e  cada  vez  vão 
crescendo  os  embaraços. 

25  147. 0  O  Meia-noite,  de  Abrantes,  homem  tido  e 
havido  por  cristão-velho,  sem  fama  em  contrário, 
nas  prisões  que  houve  naquela  vila  foi  acérrimo 
perseguidor  dos  cristãos- novos.  Assolou-se  a  terra, 
e  saiu  em  Lisboa  a  morrer,  protestando  pelas  ruas 

50  e  gritando  desacordadamente  que  era  cristão-velho. 
148. 0  Em  Coimbra,   nas  prisões  grandes  que 
houve,  há  quarenta  ou  cinquenta  anos,  naquela 
cidade,  saiu  a  morrer  um  familiar,  que  havia  feito 
muitas  prisões.   Depois  parece  se  lhe  descobriu 
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alguma  partezinha  de  cristão-novo,  por  que  foi 
preso.  E  finalmente  saiu  a  morrer.  Este  sempre 
levou  a  teima  até  ser  queimado,  dizendo: 

—  Não  digo  mais,  senão  que  queimam  a  um 
5  cristão- velho. 

E  nunca  os  padres  o  puderam  tirar  deste  cuidado, 
para  tratar  do  que  mais  importava  ao  remédio 
da  sua  alma  e  da  sua  salvação.  Estes  dois  cristãos- 
-velhos  sentiam  não  lograrem  o  privilégio  do  regi- 
10  mento. 

149. 0  De  todo  o  referido,  e  de  muito  mais  que 
há-de  constar  dos  processos,  directórios  e  regimen- 
tos, se  se  examinarem  com  a  devida  consideração 
e  com  as  notícias  que  damos,  se  pode  palpàvel- 

J5  mente  conhecer  que  a  forma  e  estilo  praticado  de 
presente  nas  Inquisições  de  Portugal,  em  lugar  de 
extinguir  o  Judaísmo  (que  esta  é  a  tenção  da 
Igreja),  o  está  produzindo  e  fazendo  de  cristãos 
judeus;  uns  que,  obrigados  dos  apertos  e  confu- 

20  sões,  por  remirem  as  vidas  e  liberdades,  sendo 
cristãos,  confessam  serem  judeus,  e  chamam  a  isto 
remédio,  por  não  terem  outro  caminho  para  esca- 
parem. Outros,  que  fogem  por  não  serem  presos, 
e  vão  dar  em  países  infectos,  onde  os  fazem  pre- 

20  varicar,  o  que  não  fariam,  se  as  falsidades  com  que 
são  delatados  os  não  obrigassem  a  perderem  a 
pátria  e  os  domicílios.  Como  também  não  arrene- 
gariam aqueles  cristãos  que  vão  cativos  à  Barbaria 
e  Turquia,  se  não  foram  cativos  e  estiveram  em 

jO  suas  casas  e  pátrias  alimentados  com  o  pasto  espi- 
ritual e  com  a  doutrina  católica.  E  assim  os  cha- 
mados cristãos-novos  em  Portugal  (não  havendo 
memórias  de  que  conste  tal  nome,  e  sendo  eles 
cristãos,  e  seus  pais,  avós  e  bisavós,  terceiros  e 
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quartos  e  quintos  avós  e  pode  ser  que  muitos  mais) , 
não  havendo  quem  mostre  acção  contra  a  sua 
cristandade,  se  não  foram  as  prisões  do  Santo 
Ofício  e  os  procedimentos  tão  arriscados  e  estilo  tão 
5  confuso,  não  se  passariam  a  terras  infectas  e  não 
prevaricariam  alguns,  que,  obrigados  da  neces- 
sidade, movidos  das  conveniências  e  faltos  de  pasto 
espiritual,  prevaricam  como  os  cristãos  arrenegam 
em  Barbaria. 

10  15o.0  E  senão,  vejam-se  os  muitos  que  passam 
a  Roma,  onde  está  o  Pastor  da  Igreja,  como  vivem 
católicos  e  exemplares.  Pois  assim  vivem  os  mais 
deles  em  Portugal  com  assinalada  piedade  para  o 
culto  divino,  em  que  são  muito  zelosos,  e  gastam 

15  liberalmente  seus  bens  com  os  próximos;  são  cari- 
tativos e  dão  ordinàriamente  muitas  esmolas;  e  fora 
do  Santo  Ofício,  não  haverá  em  Portugal  quem 
possa  dizer  viu  em  cristãos-novos  acções  de  escân- 
dalo contra  a  Fé,  de  que  pudéssemos  conhecer  que 

20  eles  são  judeus,  como  confessam.  E  assim  podemos 
dizer  que  os  cristãos-novos  de  Portugal  só  na  Inqui- 
sição são  judeus. 

151. 0  E  também  pelos  casos  referidos  de  cris- 
tãos-velhos  se  pode  ver  que,  se  não  fora  o  regi- 

25  mento,  que  preserva  os  cristãos- velhos,  se  viram 
neles  os  mesmos  excessos,  confissões  e  falsidades. 

152. 0  Além  disto,  pode  afirmar-se  que  o  regi- 
mento se  fez  só  para  separar  aos  cristãos-velhos 
dos  cristãos-novos;  porque,  ficando  nestes  todas  as 

50  confusões  e  apertos,  podiam  permanecer;  que  se 


30.  Entenda-se:  permanecer  separados. 
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as  violências  e  falsidades  fossem  comuas  a  todos, 
não  fora  possível  deixarem  de  ouvir-se  os  clamores 
de  todos  os  que  têm  conveniências  no  seu  padecer. 
E  por  essa  razão  não  são  cridos  nem  têm  remédio 
5  em  Portugal. 

153. 0  Oh  meu  Senhor  Jesus  Cristo!  Cheguem 
estes  clamores  aos  vossos  ouvidos!  Ponde  os  olhos 
em  tantas  tribulações,  apertos  e  misérias,  e  acudi 
a  tantas  calamidades  por  vossas  chagas,  por  vosso 

10  sangue,  por  vossa  misericórdia!  Alumiai  o  enten- 
dimento e  movei  o  coração  do  vosso  Vigário  na 
Terra,  e  de  seus  ministros,  para  que  se  ponha  remé- 
dio a  tantas  falsidades,  com  que  se  perdem  tantas 
almas,  vidas,  honras  e  fazendas,  e  o  Reino  de  Por- 

75  tugal  se  vai  arruinando!  Reformai  isto  de  sorte  que, 
apurada  em  tudo  a  verdade,  os  maus  se  convertam 
à  vossa  santa  Fé  Católica,  e  os  bons  e  verdadeiros 
cristãos,  que  em  vós  crêem  e  a  vós  adoram  e 
amam,  sejam  conhecidos  e  tratados  como  tais,  para 

20  maior  honra  e  glória  de  vosso  santíssimo  nome! 
E  assim  como,  meu  Senhor,  vos  é  presente  o  zelo 
com  que  se  escreveu  este  papel,  vos  peço  que  o 
encaminheis  para  aquele  fim  que  é  mais  conve- 
niente ao  vosso  serviço  e  bem  das  almas,  que  igual- 


1-5.  Esta  lição  é  a  do  Ms.  442  (tomo  III)  da  Academia 
das  Ciências  de  Lisboa.  A  da  ed.  de  Seabra  é  ininteligível. 
Reza  assim:  ...que  se  as  violências  e  falsidades  fossem 
comuns  a  todos  não  fora  possível  deixarem  de  ouvir-se  os 
clamores  de  todos  os  cristãos-novos;  porque  são  eles  sós 
os  que  padecem  e  muitos  os  que  têm  conveniências  do  seu 
padecer.  Na  lição  do  citado  Ms.  apenas  alterei  a  expressão 
no  seu  poder  para  no  seu  padecer.  Entende-se  agora  que  o 
clamor  seria  comum  a  cristãos-velhos  e  novos,  se  a  uns  e 
outros  fossem  aplicados  os  estilos  da  Inquisição. 


Vol.  IV  —  Fl.  16 
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mente  desejo  se  salvem  todas  !  Praza  a  Deus  e  à 
sua  Divina  Majestade  que  assim  seja! 

154. 0  Inspirai  vós,  Senhor  meu,  no  coração  do 
Sumo  Pastor,  que  é  vosso  Vigário  na  Terra,  que 
5  ouça  com  atenção  os  balidos  de  tantas  ovelhas 
oprimidas  e  desamparadas!  Fazei  que  mande 
apurar  estas  verdades,  para  que  em  todo  o  Mundo 
sejam  manifestas;  porque  é  certo  que,  se  os  prín- 
cipes e  nobreza  e  povo  de  Portugal  souberem  a 

10  verdade,  acabar-se-á  o  ódio  comum  com  que  per- 
seguem a  esta  afligida  gente;  mas  não  sabem  o 
que  passa,  cuidando  que  tudo  o  que  ouvem  ler  nas 
sentenças  e  autos-da-fé  são  verdades  apuradas  e 
bem  provadas;  e  assim  imaginam  que  todos  os 

J5  que  saem  penitenciados  são  judeus,  sendo  na  reali- 
dade os  mais  deles  meros  falsários,  e,  o  que  é  mais 
para  lastimar,  necessitados  a  sê-lo. 

155.°  Oh!  se  se  conheceram  as  mentiras  e  falsi- 
dades que  se  juram  no  Santo  Ofício,  e  como  nada 

20  é  contestado,  e  como  os  miseráveis  tomam  por 
meio  os  seus  falsos  testemunhos  para  escaparem 
a  vida  e  terem  liberdade,  logo  se  convertera  o  ódio 
em  lástima  e  compaixão!  E  também  os  reinos  estra- 
nhos, tendo  notícia  da  verdade,  perderiam  aquela 

25  falsa  e  errada  opinião  que  têm  de  serem  judeus 
os  Portugueses. 

156. 0  Oh  meu  Senhor!  Uma  e  mil  vezes  clama- 
mos a  vós!  vós  sois  a  mesma  verdade,  a  mesma 
inocência  e  a  mesma  justiça:  acudi  a  estes  vossos 

50  cristãos  afligidos,  que  com  o  coração  em  vós  cla- 
mam, rogam  e  pedem  com  lágrimas  e  com  suspiros 
justiça  para  que  lhes  valha  a  sua  verdade  e  a  sua 
inocência,  e  tornam  a  clamar  justiça  e  mais  justiça, 
pois  sabeis  que  a  pedem  com  tão  justificadas  razões! 


242 


OBRAS  ESCOLHIDAS  DO  P.e  ANTÓNIO  VIEIRA 


157. 0  E  se  até  agora  foi  ânimo  dos  ministros 
do  Santo  Ofício  o  fazê-la,  e  foi  justo  o  seu  proce- 
dimento na  intenção  (de  que  não  permita  Deus  que 
julguemos  mal) ,  tem  mostrado  a  experiência  que  esse 
5  procedimento  não  é  útil,  mas  danoso.  Quem  haverá 
que,  vendo  crescer  com  um  medicamento  o  seu 
achaque,  persista  em  usar  do  mesmo  remédio,  e  em 
lugar  dele  não  busque  outro?  Pois  se  com  estes  pro- 
cedimentos e  estilos  tem  crescido  o  achaque  do 

10  Judaísmo,  na  opinião  dos  mesmos  que  o  procuram 
curar,  porque  se  não  buscará  remédio  mais  eficaz? 

158. 0  Era  antigamente  menos  o  número  dos  pre- 
sos e  condenados;  eram  os  autos-da-fé  de  quarenta, 
cinquenta  até  sessenta  pessoas;  e  há  muitos  anos 

75  que  são  de  cento  e  cinquenta  e  duzentas  e  mais. 
São  estes  verdadeiramente  culpados  ou  não?  Se  o 
são,  cresce  o  dano  com  o  remédio;  é  necessário 
buscar  outro.  E  se  o  não  são,  mais  necessário  é 
acudir  aos  inocentes  que  padecem. 

20  159. 0  Não  se  variam  os  costumes  e  as  leis  com 
os  tempos?  Não  se  mudam  os  regimentos  dos  tri- 
bunais? Não  variou  o  mesmo  Santo  Ofício  em  os 
seus?  Pois  porque  se  não  hão-de  variar  os  estilos 
e  procedimentos  que  estão  produzindo  tantos  danos? 

25  160. 0  Não  se  pede  perdão  geral  nem  outras  cousas 
que  o  ódio  e  a  malévola  inclinação  julga;  pede-se 
se  vejam  os  processos  e  se  confiram  as  confissões 
dos  que  as  fazem  naquele  tribunal,  e  se  as  teste- 
munhas são  contestes  umas  com  outras;  e  se  o 

50  não  são,  que  se  lhes  dê  remédio  eficaz,  para  que 
os  maus  se  convertam  e  conheçam,  e  os  bons  que 
vivem  e  procedem  bem,  não  temam. 

161. 0  Não  se  julgue  mentira  tão  grave  pelo  di- 
tame do  povo  bárbaro,  que  julga  vulgarmente  com 
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ódio  que  tem  a  esta  miserável  e  afligida  gente; 
julgue-o  a  prudência,  a  virtude  e  as  letras  com 
maduro  exame;  julgue-o  quem  o  pode  julgar.  Não 
se  atem  as  mãos  daquele  em  quem  Deus  pôs  nelas 
5  o  seu  poder.  A  verdade  prevalece  ao  ódio  e  ao 
antojo.  Esta  causa  é  a  mais  grave  que  tem  a  Igreja 
e  o  Reino:  a  Igreja  pelas  almas  e  danos  espirituais 
que  involve;  e  o  Reino  pelos  espirituais  e  temporais. 
162. 0  Que  de  famílias  se  desonram!  Que  ódios  se 

10  acendem!  Que  fazendas  e  patrimónios  se  arruínam! 
Que  vassalos  se  consomem!  Que  guerra  civil  se 
ateia  nos  ânimos!  Que  serviços  de  Deus  se  impe- 
dem, e  do  bem  público  se  perdem!  Que  cabedais 
se  passam  a  outras  nações  inimigas  desta!  Que  tem 

15  perdido  o  Reino  por  esta  causa  nas  Conquistas!  Que 
mercancias  se  não  arriscam!  Que  danos  há,  de  que 
este  não  seja  fonte!  Que  de  almas  se  enlaçam!  Em 
que  confusão  se  vive!  Que  sujeitos  se  perdem! 
Que  de  moças  donzelas  se  entregam  no  mundo! 

20  E  com  tudo  isto  tão  conhecidamente  manifesto, 
antevemos  que  se  há-de  dizer  que  todas  estas  excla- 
mações são  simuladas,  e  que  com  elas  se  encobre 
o  ânimo  danado  de  buscar  Uberdade  ao  Judaísmo. 
163. 0   Pelo  sangue  de  Jesus  Cristo  e  pelo  muito 

25  que  padeceu  em  sua  paixão  santíssima,  rogamos  e 
pedimos  aos  que  assim  julgarem,  suspendam  sò- 
mente  os  juízos,  até  se  examinar  todo  o  referido 
neste  papel,  com  os  processos;  e  que  ponham  o 
coração  em  Deus,  com  quem  todos  os  negócios 

30  se  hão-de  consultar  primeiro,  quanto  mais  este  de 
tanta  consideração  e  qualidade.  Tudo  visto  e  exa- 
minado, estaremos  pelo  que  se  julgar. 


6.  Antojo  significa  fantasia  infundada. 
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CORRECÇÕES  E  ADITAMENTOS 


Erros  de  menor  monta  são,  entre  alguns  outros  que 
tenham  escapado,  uma  outra  por  uma  ou  outra  (p.  VIII 
i.  13),  os  certos  por  certos  (p.  VIII  t.  21),  en  Lusitânia 
por  ex  Lusitânia  (p.  LXI  1.  4),  o  viu  por  a  viu  (p.  LXII 
1.  9),  ante  por  antes  (p.  24  1.  19),  pedidas  por  perdidas 
(p.  55  nota),  em  por  com  (p.  67  1.  7)  a  dos  estranhos 
por  o  das  estranhas  (p.  69  L  23),  canónica  por  canónico 
(p.  80  1.  18),  Olivelas  por  Odivelas  (p.  88  1.  17),  />ede  a 
por  pede  e  (p.  136  1.  6),  encontram  por  encontraram 
(p.  180  1.  6),  se  vá  por  se  fai  (p.  183  1.  6),  prova  por 
provou  (p.  235  1.  4),  pelo  tio  por  />eZa  fia  (ib.  1.  11). 

São  de  maior  gravidade  os  seguintes: 

Pág.      3  linha  10  Santonges    corrija-se    para  Soissons. 

(Vid.  Notas  Suplementares). 
»        4  nota:  O  passo  não  se  refere  a  Mazarino,  mas  a 
Richelieu,  de  quem  nele  se  diz:  Quando  em  vida 
do  Cardeal...  Tinha,  na  verdade,  morrido  no 
ano  anterior  —  1642. 
n       51  linha  23  clareza.  Serão  corrija-se  para  clareza, 
serão. 

»       54  nota        houvesse   virtudes   corrija-se   para  se 

praticassem  milagres. 
»>       58  linha  22  ruína?  corrija-se  para  ruína. 
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Pág.  59  »  7-8  que  não  são  os  inconvenientes  os 
que...  corrija-se  para  se  são  os  incon- 
venientes dos  que.  O  texto  do  Ms.  692 
da  B.  M.  do  Porto  é  mais  correcto: 
«...se  pesam  mais  as  conveniências  que 
os  inconvenientes  que  se  podem  ata- 
lhar; e  tais  mostram  ser  os  que...» 

»  98  »  19  Assim,  e  de  maneira  corrija-se  para 
Assim,  é  de  maneira. 

»  124  »  8  P.e  Mariano  corrija-se  para  P.'  Ma- 
riana. 

»     188     »     13  em  que  corrija-se  para  em  quem. 
»       »       »     23  sem  corrija-se  para  nem. 
»     235  cristã-velha  corrija-se  para  cristã-nova. 

(Vid.  Notas  Suplementares) . 


NOTAS  SUPLEMENTARES 

Pág.  3  linha  10  —  Na  ed.  de  Seabra,  como  nos  Mss. 
vistos  em  Portugal,  é  comum  a  menção  do  Conde  de 
Santonges.  No  Ms.  11.039  da  Biblioteca  Nacional  de 
Madrid,  outro  apógrafo  do  mesmo  escrito  traz  Soissons, 
em  vez  de  Santonges,  e  é  aquela  a  designação  exacta. 
O  conde  de  Soissons  foi  um  dos  nobres  mais  notáveis  na 
Guerra  dos  Príncipes  contra  Richelieu. 

Sobre  as  Noticias  Recônditas,  que  publicamos  em 
Apêndice,  interessará  saber  que  foram  pela  primeira  vez 
publicadas  em  Londres,  designada  por  Vila  Franca 
(Cidade  da  Liberdade) ,  graças  ao  rabino  David  Neto, 
médico,  nascido  em  Veneza  em  1654  de  avos  portugueses, 
notável  por  sua  vasta  cultura,  ultimamente  biografado 
por  Isaac  Salomons. 

Contra  a  versão  de  que  é  de  1722  a  impressão, 
invoca  o  sábio  Prof.  Silva  Carvalho  a  data  de  1720  da 
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versão  espanhola  e  portuguesa  que  encontrou  na  Biblio- 
teca Nacional  —  Notícias  Recônditas  /  dei  procedimiento 
I  delas  I  Inquisiciones  I  de  j  Espana,  y  Portugal  /  con 
sus  Presos;  /  Divididas  en  dos  Partes,  la  primera  en 
Idioma  Portuguez,  la  Segunda  en  Castellano,  Deduzidas 
de  Autores  Catholicos  Apostólicos  Romanos,  Eminentes 
por  Dignidade ,  o  por  Letras  /  Obra  tan  Curiosa  como 
Instructiva,  Compilada  por  um  Autor  Anónimo.  /  En 
Villa  Franca  /  1J20. 

Mas  antes  de  1720  já  o  escrito  circulava  na  Europa. 
Encontrou-a  Isaac  Salomons  num  volume  intitulado  An 
Account  of  the  Cruelties  exercis'd  by  the  Inquisition  in 
Portugal,  Londres,  1707,  e  o  Prof.  A.  Gonçalves  Rodri- 
gues, de  cujo  livro  —  O  Protestante  Lusitano  —  Estudo 
biográfico  e  crítico  sobre  o  Cavaleiro  de  Oliveira  (Coim- 
bra, 1950)  —  tomo  a  liberdade  de  tirar  estas  notas,  en- 
controu-o  «em  versão  livre  e  ligeiramente  abreviada»  como 
apêndice  à  edição  da  Relation  de  V Inquisition  de  Goa, 
de  Dellon,  publicada  em  Colónia,  em  1709. 

Acrescente-se  ainda  a  informação  do  Prof.  Cecil  Roth, 
The  History  of  the  Marranos  (Filadélfia,  1932),  segundo 
a  qual  um  ano  antes  um  conhecido  letrado  hebreu  — 
Dublim  David  Machado  Sequeira  —  tinha  ido  a  Lon- 
dres tratar  da  publicação  da  obra,  que  já  anterior- 
mente na  mesma  cidade  circulava  manuscrita.  Era  sua 
intenção  enviá-la  com  carta  sua  ao  monarca  português, 
mas  desistiu  do  propósito,  no  receio  de  mais  agravar  a 
situação  dos  Cristãos-Novos  em  Portugal. 

Tendo  o  documento  sido  escrito,  como  do  seu  pró- 
prio conteúdo  se  verifica,  no  tempo  em  que  a  Cúria 
reclamava  processos  inquisitoriais  para  revisão,  ou  seja 
por  1674,  compreende-se  que  fosse  desde  data  muito  ante- 
rior a  1708  que  ele  andasse  de  mão  em  mão.  Além 
da  versão  em  latim  publicada  em  1722  e  registada  por 
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Bernardes  Branco,  ainda  em  1750  outra  se  editou  em 
português,  com  título  diferente  e  atribuída  a  Vieira  — 
Relação  Exactíssima...  do  Procedimento  das  Inquisições 
de  Portugal...  Em  Veneza,  MDCCL.  Isto  mostra  o  inte- 
resse do  escrito  e  é  mais  uma  justificação  de  aqui  se 
inserir.  Diga-se,  para  terminar,  que  em  1738  lhe  respon- 
deu o  inquisidor  António  Ribeiro  de  Abreu. 

P.  179  nota  —  Por  questões  prejudiciais  se  entendem 
aquelas  que  inpedem  o  prosseguimento  da  acção;  as  inju- 
diciais  são  aquelas  que  não  são  susceptíveis  de  se  pôr 
em  juízo. 

P.  235  1.  8-9  —  Assim  ocorre  no  texto  impresso  e  no 
Ms.  consultado,  mas  deve  ser  cristã-nova  e  quer  significar 
que,  se  o  fora  —  e  podia  sê-lo  não  pelo  próprio  sangue, 
mas  por  sangue  judaico  com  que  misturasse  o  seu  — 
não  poderiam  ter  sido  convencidas  de  falsas  as  testemu- 
nhas que  depuseram  contra  o  sobrinho. 
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